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Cidadania
CE – Comissão de Educação
CMA – Comissão de Meio Ambiente e Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa
CRE – Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional
CI – Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-

gional e Turismo
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 

Agrária
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-

vação, Comunicação e Informática
8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993)
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 

Lutz (Resolução nº 2, de 2001)

CONGRESSO NACIONAL

9 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 

8.389, de 1991)
Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul (Resolução nº 2, de 1992)
Comissão Mista de Controle das Atividades 

de Inteligência (CCAI) (Lei nº 9.883, de 1999)
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Ata da 67ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 7 de maio de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Mão Santa, César Borges e Pedro Simon

(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 20 horas e 15 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/
PR – BA) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício SGM/P nº 743/09

Brasília, 7 de maio de 2009

Assunto: Renúncia ao Mandato Parlamentar.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a Declaração da 

Renúncia ao mandato de Deputado Federal do Senhor 
Homero Barbosa Neto, nome parlamentar Barbosa Neto 
(PDT/PR), 30 de abril de 2009, nos termos do artigo 
54, inciso II, alínea d, da CF, combinado com os arts. 
238, inciso II e 239, caput, do RICD, publicada no Su-
plemento ao Diário da Câmara dos Deputados nº 72, 
de 1º de maio do corrente, exemplar em anexo.

Atenciosamente, – Michel Temer, Presidente da 
Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/

PR – BA) – O ofício que acaba de ser lido vai à pu-

blicação.

Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão que passo a ler.

É lido o seguinte:

 

OFÍCIO DO MINISTRO DE ESTADO  

DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

– Nº 152/2009, de 28 de abril último, encaminhando 

informações em resposta ao Requerimento nº 52, 

de 2009, do Senador Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – A informação foi encaminhada, em cópia, ao 

Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15441 



15442  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15443 



15444  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15445 



15446  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15447 



15448  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15449 



15450  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15451 



15452  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15453 



15454  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15455 



15456  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15457 



15458  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15459 



15460  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15461 



15462  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15463 



15464  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15465 



15466  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15467 



15468  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15469 



15470  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15471 



15472  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15473 



15474  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15475 



15476  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15477 



15478  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15479 



15480  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15481 



15482  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15483 



15484  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15485 



15486  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15487 



15488  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15489 



15490  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15491 



15492  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15493 



15494  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15495 



15496  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15497 



15498  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15499 



15500  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15501 



15502  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15503 



15504  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15505 



15506  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15507 



15508  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15509 



15510  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15511 



15512  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15513 



15514  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 309 a 
318, de 2009, que acabam de ser lidos, tramitarão com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, de acordo 
com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso III do art 91 do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal, os Projetos lidos serão apreciados ter-
minativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 524/2009

Requeiro Voto de Aplauso ao jornal 
Correio Braziliense, pelo Publicação da sé-
rie de reportagens sob título “Prostituição 
Internacional”, em  especial a matéria que 
investiga a saída de jovens goianas para 
Madri e Lisboa por meio do aeroporto Jus-
celino Kubitscheck.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso ao jornal 
Correio Braziliense, pela publicação da série de re-
portagens sob o título “Prostituição Internacional”, em 
especial a matéria que investiga a saída de jovens 
goianas para Madri e Lisboa por meio do aeroporto 
Juscelino Kubitscheck

Requeiro, mais, que este Voto de Aplauso seja 
encaminhado à Direção de Redação desse veículo 
de comunicação.

Justificaçao 

A série de reportagens do Correio Braziliense 
aborda tema de extrema relevância para a vida na-
cional e, em especial, para a vida do nosso Estado 
de Goiás. Com efeito, de acordo com monitoramento 
de Agentes da Superintendência da Polícia Federal 
de Goiás, dezenas de jovens goianas, entre 18 e 29 
anos, sobretudo do interior, são aliciadas sob falsas 
promessas de emprego na Europa.

Na maioria das vezes, chegam endividadas e 
acabam tragadas pela rede de prostituição internacio-
nal. Só no ano passado, 22 jovens goianas morreram 
assassinadas e 18 desapareceram no continente eu-
ropeu por causa da exploração sexual, segundo dados 

da Assessoria Especial para Assuntos Internacionais 
do Governo de Goiás.

Portanto, justo se faz aplaudir o Correio Brazilien-
se pelo empenho em denunciar, na série de reporta-
gens “Prostituição Internacional”, problema de tamanha 
gravidade como é o de tráfico de seres humanos.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2009. – Sena-
dor Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente do Se-
nado Federal.

REQUERIMENTO Nº 525, 2009

Requeiro Voto de Aplauso ao jornal 
Correio Braziliense, pela publicação do Ca-
derno Especial Brasília 49 anos  21 de abril 
de 2009.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal Federal, Voto de Aplauso ao 
jornal Correio Braziliense, pela publicação do Caderno 
Especial Brasília 49 anos em 21 de abril de 2009.

Requeiro, mais, que este Voto de Aplauso seja 
encaminhado à Direção de Redação desse veículo 
de comunicação.

Justificação

Como se observa na capa do suplemento, “uma 
cidade é a soma de tudo o que nela vive, tudo o que o 
gênio humano construiu, todas as camadas de acon-
tecimentos que sucedem numa linha infinita do tem-
po. Uma cidade de 49 anos é, diante das mais antigas 
metrópoles do planeta, uma cidade-bebê. Mas dentro 
dela a contagem do tempo é outra, é a vida de cada 
um de seus habitantes. O mais velho brasiliense, nasci-
do depois da inauguração, tem 49 anos e o mais novo 
deve estar nascendo agora. E todos os dias, surgirão 
novas vidas para uma cidade eternamente renovada. 
O Correio foi atrás de 49 brasilienses nascidos um em 
cada ano desde 1960 para, com eles, contar a história 
dessa gente que veio ao mundo para amar a cidade 
planejada no Rio de Janeiro e construída no cerrado 
goiano. E os juntou a 49 dos símbolos mais importan-
tes da cidade surgidos nesses quase 50 anos. Trama 
histórica e afetiva que resultou neste suplemento.”

Portanto, justo se faz aplaudir o Correio Brazi-
liense pela forma carinhosa e criativa de comemorar 
o amversário de nossa querida Capital da Esperança, 
sonho de D. Bosco e obra acabada do Saudoso Pre-
sidente Juscelino Kubitscheck, de Oscar Niemeyer e 
Lúcio Costa.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2009. – Sena-
dor Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente do Se-
nado Federal. 
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 526, DE, 2009

Requeiro voto de aplauso ao Excelen-
tíssimo Senhor Governador de São Paulo, 
José Serra, pela publicação do artigo ‘Ne-
nhum Genocídio Deve Ser Esquecido’, in-
cluso na coluna ‘Tendências e Debates’ do 
Jornal Folha de São Paulo, de 24 de abril 
de 2009. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, voto de aplauso ao Exce-
lentíssimo Senhor Governador de São Paulo, José 
Serra, pela publicação do artigo ‘Nenhum Genocídio 
Deve Ser Esquecido’, incluso na coluna ‘Tendências 
e Debates’ do Jornal Folha de São Paulo, de 24 de 
abril de 2009.

Requeiro, mais, que este Voto de Aplauso seja 
encaminhado ao Governador José Serra.

Justificação

No artigo ‘Nenhum Genocídio Deve Ser Esque-
cido’, o ilustre Governador de São Paulo, José Serra, 
ao relembrar a campanha de extermínio movida pelo 
Governo turco contra a população armênia em 1915, 
traz importantes subsídios para refletirmos sobre o 
critério de cotas raciais ou sociais. 

De acordo com o Governador Serra, o pretex-
to do massacre era o de converter a Turquia, então 
multirracial, em nação uniformemente turca e o de os 
armênios terem colaborado com o exército russo no 
início da guerra e serem, em geral, mais ricos e mais 
educados. 

O massacre foi divulgado pela imprensa mun-
dial e reconhecido por líderes como Wiston Churchill 
e Kemal Ataturk. Este, considerado o pai do moder-
no Estado turco, admitiu o episódio como ‘ ato ver-
gonhoso’.

A perseguição e a eliminação dos armênios ser-
viram como precursoras do holocausto dos judeus, le-
vado a cabo por Adolfo Hitler, que chegou a comparar 
a política nazista de deportação e extermínio dos po-
loneses como o ocorrido em 1915, na Turquia.

A noção de crime contra a humanidade, salienta 
o ilustre Governador de São Paulo, pressupõe a idéia 
de negar às vítimas a própria condição de ser humano 

e revela-se como passo extremado de atitude que co-
meça com o preconceito, estende-se à discriminação 
e culmina com o racismo.

Legislações que, em pleno século XXI, ressusci-
tam o conceito de raça como premissa do tratamento 
diferenciado pelo Estado, conclui o Governador de São 
Paulo, devem ser contidas, porque têm o potencial de 
incitarem processos odiosos no futuro. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 2009. – Senador 
Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente do Senado 
Federal.

REQUERIMENTO Nº 527, DE 2009

Requeiro voto de aplauso ao Gover-
nador do Distrito Federal, José Roberto 
Arruda, pela monumental festa realizada 
na Esplanada dos Ministérios no dia 21 
de abril . 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, voto de aplauso ao Gover-
nador do Distrito Federal, José Roberto Arruda, pela 
monumental festa realizada na Esplanada dos Minis-
térios no dia 21 de abril 

Requeiro, mais, que este Voto de Aplauso seja 
encaminhado ao Governador do Distrito Federal.

justificação

O Governador José Roberto de Arruda, mais uma 
vez, demonstrou carinho pela população do Distrito 
Federal ao fazer uma festa digna dos céus de Brasí-
lia para comemorar os 49 anos da Capital Federal. 
A festa pode ser considerada um justo anúncio do 
que será o aniversário de 50 anos, já em contagem 
regressiva.

A resposta da população ao evento foi significati-
va, porquanto mais de um milhão de brasilienses tive-
ram a oportunidade de brincar, cantar, pular, pintar o 
rosto, banhar-se em céu aberto, tudo para comemorar 
o aniversário da Capital.

Foi uma festa para todas as idades, com brinque-
dos infláveis, acrobacias de motocross e o shows de 
diversos grupos locais e nacionais. À noite, a Esplana-
da reluziu em meio a holofotes com efeitos especiais 
riscando o céu de Brasília.

Portanto, justo se faz aplaudir o Governador José 
Roberto Arruda pela realização de evento à altura dos 
cidadãos de Brasília.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2009. – Senador 
Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente do Senado 
Federal.
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão encaminhados à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 528, DE 2009

Requeiro Voto de Aplauso ao jornal Fo-
lha de São Paulo, pelo editorial “Tribunais da 
Raça”, publicado 27 de  abril de 2009.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso ao jornal 
Folha de São Paulo, pelo editorial “Tribunais da Raça”, 
publicado 27 de abril de 2009.

Requeiro, mais, que este Voto de Aplauso seja en-
caminhado à redação do jornal Folha de São Paulo.

Justificação

O editorial sob o título “Tribunais da Raça” traz 
importantes subsídios para refletirmos sobre o critério 
de cotas raciais ou sociais. Nesse sentido, assinala o 
editor que “critérios raciais para ampliar acesso a es-
colas públicas produzem situações absurdas e devem 
ser abandonados.”

Com o fato de exemplificar as distorções gera-
das pela adoção de critérios raciais para o ingresso no 
ensino superior, refere a episódios ocorridos na Uni-
versidade Federal de São Carlos e na Universidade 
Federal de Santa Maria. Nesta, observa, constituiu-
se estapafúrdio tribunal racial, que eliminou caloura 
parda, porque ela teria declarado jamais haver sofrido 
discriminação.

Ressaltando como vexame emblemático o ocor-
rido na UnB, quando, no processo de seleção de 
dois gêmeos, um foi considerado negro e o outro 
não, afirma o editor que os exemplos demonstram a 
impossibilidade de categorizar as pessoas segundo 
o parâmetro de raças, porquanto este não encontra 
fundamento científico. As cotas raciais revelam prá-
tica segregacionista.

A ampliação do acesso de estratos sociais tradi-
cionalmente excluídos do ensino superior de qualidade, 
sem atropelar direitos fundamentais e sem alimentar 
o monstro racialista, deve adotar um único critério: ser 
egresso da escola pública.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2009. – Sena-
dor Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente do Se-
nado Federal.

REQUERIMENTO Nº 529, DE 2009

Requeiro Voto de Aplauso à TV Glo-
bo, pela veiculação de reportagem sobre 
os encantos do cerrado brasileiro, no qua-
dro “tô de folga”, do Jornal Hoje, de 1º de 
maio de 2009.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso à equipe 
da TV Globo, pela veiculação da matéria “Conheça 
os encantos do cerrado brasileiro” no quadro “Tô de 
folga”, apresentado no Jornal Hoje do dia 1º de maio 
de 2009.

Requeiro, mais, que este Voto de Aplauso seja 
encaminhado ao repórter Fábio Castro.

Justificação

Na matéria “Conheça os encantos do Cerrado 
Brasileiro”, o repórter Fábio Castro mostra, ao per-
correr 450 quilômetros da antiga estrada colonial do 
planalto central, um roteiro turístico e gastronômico 
da estrada do ouro.

O passeio apresentado na reportagem é um con-
vite ao turista de Goiás, que, como bem diz a matéria, 
pode desfrutar de lugares e sabores que só são encon-
trados quando se visita o cerrado brasileiro.

Na matéria, é possível conhecer cidades como 
Pirenópolis e a antiga capital de Goiás, com suas ruas 
cheias de pedra e casarões antigos, patrimônio da 
humanidade. A culinária, que segundo a reportagem, 
é “um patrimônio à parte”, e apresentada de forma a 
conquistar não só aquele que visita Goiás, como tam-
bém o próprio cidadão goiano.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2009. – Sena-
dor Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente do Se-
nado Federal.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – A Presidência encaminhará os votos de aplauso 
solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 530, DE 2009

Nos termos do inciso IV do art. 71 da Constituição 
Federal, bem como nos termos regimentais, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Tribu-
nal de Contas da União para a realização de auditoria 
no Sistema de Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
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Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre 
(DPVAT) nos últimos cinco anos, a fim de verificar a 
aplicação dos recursos no SUS e no DENATRAN, a 
fiscalização realizada pela SUSEP e a supervisão do 
DENATRAN sobre os DETRANs.

Justificação

A quantidade dos recursos anualmente transferi-
dos para o Sistema DPVAT corresponde soma bilionária. 
Entretanto, a sociedade não possui, até o momento, 
nenhuma aferição sobre como estão sendo aplicados 
estes recursos tanto do ponto de vista quantitativo, como 
qualitativo. Assim, o objetivo do presente requerimento 
é exatamente, a partir das competências constitucio-
nais do Congresso Nacional, conseguir obter trabalho 
qualificado que permita dar transparência a toda a so-
ciedade. A ação da Alta Corte de Contas de nosso país 
corresponde, com certeza, ao instrumento mais eficaz 
para se obter a avaliação do Sistema DPVAT.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2009. – Senador 
Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – O requerimento que acaba de ser lido será publi-
cado e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 174, DE 2009

Dispõe sobre a criação do Serviço 
Social do Turismo – SESTUR e do Serviço 
Nacional de Aprendizagem do TURISMO – 
SENATUR.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam cometidos à Confederação Nacio-

nal do Turismo – CNTur, observadas as disposições 
desta Lei, os encargos de criar, organizar e administrar 
o Serviço Social do Turismo – SESTUR, e o Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Turismo – SENATUR, 
com personalidade jurídica de direito privado, sem 
prejuízo da fiscalização da aplicação de seus recursos 
pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 2º Compete ao Serviço Social do Turismo 
– SESTUR, atuando em estreita cooperação com os 
órgãos do Poder Público e com a iniciativa privada, ge-
renciar, desenvolver, executar, direta ou indiretamente, 
e apoiar programas voltados à promoção social do tra-
balhador em turismo, hotelaria, apart-hotéis, e demais 
meios de hospedagem, restaurantes comerciais e co-
letivos, bares, casas de diversões e lazer, empresas 
organizadoras de eventos, parques temáticos e demais 

entidades, empresariais ou não, que desenvolvam ati-
vidades turísticas.

Art. 3º Compete ao Serviço Nacional de Apren-
dizagem do Turismo – SENATUR, atuando em estreita 
cooperação com os órgãos do Poder Público e com 
a iniciativa privada, gerenciar, desenvolver, executar, 
direta ou indiretamente, e apoiar programas voltados 
à aprendizagem do trabalhador em turismo, hotela-
ria, apart-hotéis, e demais meios de hospedagem, 
restaurantes comerciais e coletivos, bares, casas de 
diversões e lazer, empresas organizadoras de even-
tos, parques temáticos e demais entidades, empre-
sariais ou não, que desenvolvam atividades vincula-
das ao turismo.

Art. 4º Caberá ao Conselho de Representan-
tes da Confederação Nacional do Turismo – CNTur, 
elaborar os regulamentos e os atos constitutivos do 
Serviço Social do Turismo – SESTUR e do Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Turismo – SENATUR, 
no prazo de trinta dias contados a partir da aprova-
ção desta Lei, promovendo-lhes nos dez dias subse-
qüentes o registro no Cartório do Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas.

Art. 5º O Serviço Social do Turismo – SESTUR, 
e o Serviço Nacional de Aprendizagem do Turismo – 
SENATUR terão em sua estrutura organizacional os 
seguintes órgãos: 

I – Conselho Nacional; 
II – Departamento Executivo; 
III – Conselhos Regionais. 
Art. 6º Os Conselhos Nacionais do Serviço So-

cial do Turismo – SESTUR, e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Turismo – SENATUR terão a seguin-
te composição: 

I – o Presidente da CNTur, que os presidirá; 
II – um representante de cada uma das federa-

ções e das entidades filiadas à CNTur; 
III – um representante do Ministério da Previ-

dência Social; 
IV – um representante da Confederação Nacio-

nal dos Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade – 
CONTRATUH. 

Parágrafo único. Caberão aos Conselhos Nacio-
nais de que trata este artigo, o planejamento geral, a 
função normativa e a fiscalização da administração do 
Serviço Social do Turismo – SESTUR e do Serviço Na-
cional de Aprendizagem do Turismo – SENATUR, bem 
como a decisão sobre a conveniência e a oportunidade 
de instalação de Conselhos Regionais, aprovação de 
suas regras de funcionamento e a definição das res-
pectivas áreas de atuação. 

Art. 7º As rendas para manutenção do Serviço 
Social do Turismo – SESTUR, e o Serviço Nacional de 
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Aprendizagem do Turismo – SENATUR, a partir da e 
1º de janeiro de 2010, serão compostas: 

I – pelas atuais contribuições compulsórias das 
empresas de turismo, hotelaria, apart-hotéis, e demais 
meios de hospedagem, restaurantes comerciais e co-
letivos, bares, casas de diversões e lazer, empresas 
organizadoras de eventos, parques temáticos e demais 
entidades, empresariais ou não, que desenvolvam 
atividades vinculadas ao turismo, calculadas sobre 
o montante da remuneração paga pelos estabeleci-
mentos contribuintes a todos os seus empregados e 
recolhidas pelo Instituto Nacional de Seguridade So-
cial, em favor do Serviço Social do Comercio – SESC, 
e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Comercio 
– SENAC, que passarão a ser recolhidas em favor do 
Serviço Social do Turismo – SESTUR, e o Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Turismo – SENATUR, 
respectivamente;

II – pela contribuição mensal compulsória dos tra-
balhadores autônomos que desenvolvam atividades de 
turismo equivalente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos 
por cento), e 1,0% (um inteiro por cento), respectiva-
mente, do salário de contribuição previdenciária; 

III – pelas receitas operacionais; 
IV – pelas multas arrecadadas por infração de 

dispositivos, regulamentos e regimentos oriundos des-
ta lei; 

V – por outras contribuições, doações e legados, 
verbas ou subvenções decorrentes de convênios cele-
brados com entidades públicas ou privadas, nacionais 
ou internacionais. 

§ 1º A arrecadação e fiscalização das contribui-
ções previstas nos incisos I e II deste artigo serão feitas 
pela Previdência Social, podendo, ainda, ser recolhidas 
diretamente ao Serviço Social do Turismo – SESTUR, 
e ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Turismo – 
SENATUR, através de convênios. 

§ 2º As contribuições a que se referem os incisos 
I e II deste artigo ficam sujeitas às mesmas condições, 
prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere 
à cobrança judicial, aplicáveis às contribuições para a 
Seguridade Social arrecadadas pelo INSS. 

Art. 8º As receitas do Serviço Social do Turismo – 
SESTUR e do Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Turismo – SENATUR, deduzidos dez por cento a título 
de taxa de administração superior a cargo da CNTur, 
serão aplicadas em benefício dos trabalhadores, dos 
seus familiares e dependentes, dos seus servidores 
em turismo, hotelaria, apart-hotéis, e demais meios 
de hospedagem, restaurantes comerciais e coletivos, 
bares, casas de diversões e lazer, empresas organiza-
doras de eventos, parques temáticos e demais entida-

des, empresariais ou não, que desenvolvam atividades 
vinculadas ao turismo.

Art. 9º A partir de 1º de janeiro de 2010: 
I – cessarão de pleno direito a vinculação e a 

obrigatoriedade do recolhimento das contribuições das 
empresas de turismo, hotelaria, apart-hotéis, e demais 
meios de hospedagem, restaurantes comerciais e co-
letivos, bares, casas de diversões e lazer, empresas 
organizadoras de eventos, parques temáticos e demais 
entidades, empresariais ou não, que desenvolvam ati-
vidades vinculadas ao turismo ao Serviço Social do 
Comercio – SESC a ao Serviço Nacional de Aprendi-
zagem do Comercio – SENAC;

II – a partir da vigência desta lei, ficarão o Servi-
ço Social do Comercio – SESC e o Serviço Nacional 
de Aprendizagem do Comercio – SENAC exonerados 
da prestação de serviços e do atendimento aos tra-
balhadores das empresas de turismo, hotelaria, apart-
hotéis, e demais meios de hospedagem, restaurantes 
comerciais e coletivos, bares, casas de diversões e 
lazer, empresas organizadoras de eventos, parques 
temáticos e demais entidades, empresariais ou não, 
que desenvolvam atividades vinculadas ao turismo;

III – ficam revogadas todas as disposições legais, 
regulamentares ou de órgãos internos do Serviço So-
cial do Comercio – SESC a do Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Comercio – SENAC, relativas às 
empresas e aos trabalhadores de turismo, hotelaria, 
apart-hotéis, e demais meios de hospedagem, res-
taurantes comerciais e coletivos, bares, casas de di-
versões e lazer, empresas organizadoras de eventos, 
parques temáticos e demais entidades, empresariais 
ou não, que desenvolvam atividades vinculadas ao 
turismo, inclusive as que estabelecem a participação 
de seus representantes nos órgãos deliberativos da-
quelas entidades. 

Art. 10. A criação do Serviço Social do Turismo – 
SESTUR, e o Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Turismo – SENATUR não prejudicará a integridade do 
patrimônio mobiliário e imobiliário do Serviço Social do 
Comercio – SESC e do Serviço Nacional de Aprendi-
zagem do Comercio – SENAC.

Art. 11. O Serviço Social do Turismo – SESTUR, 
e o Serviço Nacional de Aprendizagem do Turismo – 
SENATUR poderão celebrar convênios para assegurar, 
transitoriamente, o atendimento dos trabalhadores das 
empresas de turismo em unidades do Serviço Social do 
Comercio – SESC e do Serviço Nacional de Aprendiza-
gem do Comercio – SENAC, mediante ressarcimento 
ajustado de comum acordo entre os convenentes. 

Art. 12. As contribuições compulsórias das empre-
sas de turismo, hotelaria, apart-hotéis, e demais meios 
de hospedagem, restaurantes comerciais e coletivos, 
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bares, casas de diversões e lazer, empresas organiza-
doras de eventos, parques temáticos e demais entida-
des, empresariais ou não, que desenvolvam atividades 
vinculadas ao turismo, até o mês de competência de 
dezembro de 2009, e os respectivos acréscimos le-
gais e penalidade pecuniárias, continuarão a consti-
tuir receitas do Serviço Social do Comercio – SESC e 
do Serviço Nacional de Aprendizagem do Comercio 
– SENAC, ainda que recolhidas posteriormente a 1º 
de janeiro de 2010. 

Art. 13. Aplicam-se ao Serviço Social do Turismo 
– SESTUR, e o Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Turismo – SENATUR o art. 5º do Decreto-Lei nº 9.403, 
de 25 de junho de 1946 e o art. 13 da Lei nº 2.613, de 
23 de setembro de 1955.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

A atividade do Turismo, nas ultimas décadas, 
ganhou desenvoltura de grande envergadura no con-
texto nacional. Daí por que, recentemente, o Poder 
Executivo, em notável e elogiável medida, dissociou 
essa atividade econômica da Confederação Nacional 
do Comercio – CNC que, por razões históricas e não 
mais existentes, abrangia o turismo em suas diversas 
ramificações (hotelaria, apart-hotéis e demais meios 
de hospedagem, restaurantes comerciais e coletivos, 
bares, casas de diversões e lazer, empresas organi-
zadoras de eventos, parques temáticos entre outras), 
criando a Confederação Nacional do Turismo – CNTur, 
tal como infere do despacho proferido por sua Exce-
lência o Chefe de Gabinete do Ministério do Trabalho 
e do Emprego em 27 de janeiro último, publicado no 
Diário Oficial da União – Seção I, de 28 de janeiro 
seguinte.

Já não era sem tempo, pois não fazia mais o 
menor sentido a atividade do Turismo estar enquadra-
da como um apêndice do comércio, porque, como é 
obvio e não requer maiores dissertações, nas ultimas 
décadas foi significativo e patente o desenvolvimento 
do turismo externo e interno, ampliando-se conside-
ravelmente as atividades econômicas e profissionais 
vinculadas a essa atividade.

Como é notório, a evolução da atividade do tu-
rismo no mundo tem se evidenciado nas últimas dé-
cadas. E os impactos decorrentes dessa evolução são 
constados nos estudos e informações estatísticas do 
setor. Tais estudos e estatísticas prevêem para o ano 
em curso que o tráfego de turismo no mundo deve al-
cançar 800 milhões de turistas, o que equivale a 15% 
da população mundial, gerando, diretamente divisas 
da ordem de US$ 950 bilhões.

E mais. O Brasil se prepara para sediar uma 
Copa do Mundo de Futebol, o que ocorrerá em junho 
de 2014, restando, portanto, pouco mais de cinco 
anos. Um evento dessa envergadura, que, segundo 
as estimativas mais pessimistas, trará ao País mais 
de quinhentos mil turistas no plano estrangeiro, sem 
considerar o turismo interno, são evidências que, ine-
gavelmente, exigem um urgente plano de medidas 
visando propiciar o desenvolvimento e preparo de di-
versas atividades, principalmente no turismo. E dentro 
desse conjunto de medidas está, inquestionavelmente, 
o desenvolvimento e treinamento de todas entidades 
vinculadas ao turismo, sejam elas empresariais ou tra-
balhadoras, objetivando prepara-las adequadamente 
para tão importante evento.

Dentro desse objetivo e como parte do conjunto 
de medidas que deverão ser adotadas no sentido de 
fomentar condições não apenas de permitir o desenvol-
vimento da atividade do turismo a nível nacional, mas 
também criar condições para a adequada realização 
do importante evento mundial daqui há pouco mais de 
cinco anos, apresentamos o presente projeto de lei 
que não cria novos encargos seja para setor publico 
ou privado, mas apenas transfere receita já existente 
para o segmento econômico próprio, criando o Serviço 
Social do Turismo – SESTUR e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Turismo – SENATUR, vinculados à 
Confederação Nacional do Turismo – CNTur.

Por essas razões, pedimos o apoio dos nobres 
pares na aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2009. – Senador 
Leomar Quintanilha.

LEGISLAÇÃO CITADA

• Decreto-Lei n° 9.403, de 25 de junho de 1946 
(Atribui à Confederação Nacional da Indústria o en-
cargo de criar, organizar e dirigir o Serviço Social da 
Indústria, e dá outras providências):

Art. 5°. Aos bens, rendas e serviços das institui-
ções a que se refere este decreto-lei, ficam extensivos 
aos favores e as prerrogativas do Decreto – lei número 
7.690, de 29 de Junho de 1945.

• Lei nº 2.613, de 23 de setembro de 1955 (Auto-
riza a União a criar uma Fundação denominada Ser-
viço Social Rural.)

Art 13. O disposto nos arts. 11 e 12 desta lei se 
aplica ao Serviço Social da Indústria (SESI), ao Serviço 
Social do Comércio (SESC), ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) e ao Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Comercial (SENAC).

(Às Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo, e de Assuntos Sociais, ca-
bendo à última a decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI Nº 175, DE 2009 
-COMPLEMENTAR

Dispõe sobre normas gerais de Direito 
Financeiro relativas ao exercício financeiro, 
ao processo de planejamento financeiro e 
orçamentário, normas de gestão financeira 
e patrimonial e condições para a instituição 
e funcionamento de fundos, no âmbito da 
União, do Distrito Federal, dos Estados e 
dos Municípios. 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o O exercício financeiro, a elaboração do 
plano plurianual e dos orçamentos anuais, a gestão fi-
nanceira e patrimonial e a instituição e o funcionamento 
de fundos, no âmbito da União, do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios, submetem-se às disposi-
ções da Constituição, desta lei complementar, e da Lei 
Complementar nº 101 de quatro de maio de 2000.

Art. 2º As leis de iniciativa do Poder Executivo 
que estabelecerem o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e os orçamentos anuais discriminarão 
as projeções de receitas e despesas de forma a evi-
denciar a política econômica e financeira, bem como 
o programa de trabalho do Governo, obedecendo aos 
princípios de unidade, universalidade e anuidade.

Art. 3º A elaboração e execução das leis que 
estabelecerem o plano plurianual, as diretrizes orça-
mentárias e os orçamentos anuais obedecerão aos 
princípios constitucionais da legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência da Admi-
nistração pública.

TÍTULO II 
Do Planejamento Governamental

CAPÍTULO I 
Do Plano Plurianual

Art. 4º O plano plurianual, que tem por objetivo es-
tabelecer a programação governamental para o período 
de um mandato, será instituído por lei, apresentando, 
de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as 
metas da administração pública para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e para as relativas 
aos programas de duração continuada, destacando as 
novas despesas daquelas que se iniciaram em exer-
cícios anteriores, contendo:

I – as previsões de receitas, segundo as vincula-
ções de recursos, visando estimar as disponibilidades 
que possibilitarão a execução dos objetivos do plano 
em cada exercício financeiro;

II – as projeções de despesas por função, subfun-
ção, programa, grupo de natureza de despesa, projeto, 
atividade e operações especiais a serem executadas 
durante o período de vigência do plano, observando 
os limites dispostos na legislação em vigor;

III – as projeções de receitas, por fontes, a se-
rem aplicadas nas despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de du-
ração continuada;

IV – projeção das novas nas despesas de capital 
e outras delas decorrentes;

V– metas relativas aos produtos de projetos e 
atividades;

VI – objetivos e os indicadores pelos quais a exe-
cução do plano plurianual deva ser avaliada, bem como 
as metas previstas para esses indicadores;

Art. 5º Para fins desta Lei, e visando a integra-
ção entre o plano plurianual e os orçamentos anuais, 
entende-se por:

I – programa, o instrumento de organização da 
ação governamental visando à concretização dos ob-
jetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual; 

II – atividade, a ação de programação gover-
namental para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se reali-
zam de modo contínuo e permanente, das quais re-
sulta um produto necessário à manutenção da ação 
de governo; 

III – projeto, a ação de programação governamen-
tal para alcançar o objetivo de um programa, envolven-
do um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expansão 
ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV – operação especial, as despesas que não 
contribuem para a manutenção, expansão ou aper-
feiçoamento das ações de governo federal, das quais 
não resulta um produto, e não gera contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços; 

V – subtítulo, o menor nível de categoria de pro-
gramação, sendo utilizado, especialmente, para espe-
cificar a localização física da ação; 

VI – unidade orçamentária, o menor nível da 
classificação institucional, agrupada em órgãos orça-
mentários, entendidos estes como os de maior nível 
da classificação institucional.

§ 1º Os projetos e as atividades devem conter 
indicadores pelos quais possam ser avaliados, caso 
em que o plano plurianual deverá prever as metas 
correspondentes.

§ 2º O projeto de lei relativo ao plano plurianual 
será encaminhado ao Poder Legislativo até 31 de maio 
do primeiro ano do mandato do Chefe do Poder Execu-
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tivo e será devolvido para sanção até o encerramento 
da sessão legislativa, devendo a lei vigorar até o final 
do primeiro ano do mandato subsequente.

§ 3º O anexo das ações governamentais de gran-
de vulto identificará detalhadamente, no âmbito de cada 
programa, toda ação governamental que:

I – represente projeto ou atividade de grande 
vulto;

II – abranja investimentos cuja execução ultra-
passe um exercício financeiro.

§ 4º Os projetos e as atividades que não se en-
quadrem no disposto no § 3º deste artigo serão conso-
lidados no anexo das ações governamentais de gran-
de vulto, no âmbito de cada programa, como demais 
ações governamentais que serão discriminadas em 
anexo específico, com a identificação dos respectivos 
programas e valores a serem aplicados no quadriênio, 
dispensando-se o detalhamento anual, separando-se 
os novos projetos daqueles que se iniciaram em exer-
cícios anteriores ao plano plurianual em questão.

§ 5º As leis que estabelecerem os planos pluria-
nuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios disporão sobre os valores dos projetos e 
atividades de grande vulto.

$ 6º Decreto do Poder Executivo regulamentará o 
nível de agregação do plano plurianual, que não deverá 
ser inferior à classificação por programas;

§ 7º As categorias de programação de que trata 
esta Lei serão identificadas nos Projetos de Lei Orça-
mentária e nas respectivas Leis, bem como nos crédi-
tos adicionais, por programas e respectivos projetos, 
atividades ou operações especiais desdobrados em 
subtítulos, com indicação, quando for o caso, do pro-
duto, da unidade de medida e da meta física que de-
verão ser os mesmos especificados para cada ação 
constante dos Planos Plurianuais. 

Art. 6º Nenhum investimento cuja execução ul-
trapasse o exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de res-
ponsabilidade.

§ 1º As diferenças entre a execução orçamentária 
em um exercício poderão ser compensadas quando da 
execução no exercício seguinte, desde que a despesa 
orçamentária do quadriênio não ultrapasse o valor total 
previsto para a respectiva ação governamental.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º deste arti-
go, o plano plurianual poderá fixar a meta do produto 
da ação governamental como limite à execução no 
quadriênio.

§ 3º Consideram-se, para os efeitos do plano 
plurianual:

I – diretrizes: princípios e critérios que orientam 
a execução dos programas governamentais;

II – objetivos: resultados que se pretende alcan-
çar com a realização das ações previstas em um pro-
grama governamental;

III – indicadores: medidas que quantificam a si-
tuação que um programa governamental pretende 
modificar, tendo em vista a concretização de seus 
objetivos;

IV – metas: valores previstos para:
a) indicadores sociais e econômico-fiscais;
b) indicadores por meio dos quais devam ser ava-

liados programas e ações governamentais; ou
c) quantitativos dos produtos das ações gover-

namentais;
V – despesas de capital: as definidas no artigo 

40, § 3º;
VI – despesas decorrentes de despesas de capi-

tal: as de manutenção, conservação e funcionamento 
necessárias em consequência dos investimentos;

VII – programas de duração continuada: os que 
resultem em prestação de serviços diretamente à co-
munidade, excluídas as ações de manutenção admi-
nistrativa e os serviços da dívida pública.

Art. 7º O projeto de lei e a lei que instituir o plano 
plurianual indicarão quais programas constituem progra-
mação inédita daqueles que se repetem ou constituem-
se em reagrupamento de ações em andamento.

Art. 8º A mensagem que encaminhar o projeto 
de lei do plano plurianual conterá:

I – diagnóstico da situação socioeconômica do 
País e análise dos problemas sujeitos à ação gover-
namental;

II – identificação dos objetivos, indicadores e me-
tas a serem atingidas com a execução do plano;

III – demonstrativo das aplicações por progra-
ma;

IV – identificação dos recursos;
V – demonstração da consistência macroeconô-

mica e fiscal.
VI – avaliação dos programas em andamento, 

com a indicação sobre a sua manutenção, com ou 
sem a inclusão de novas ações, ou se é indicada a 
sua exclusão do novo plano;

VII – as justificativas e as perspectivas para a 
inclusão de novos programas, informando como as 
ações se articularão para que os objetivos propostos 
sejam atingidos.

Art. 9º O Poder Executivo publicará e encami-
nhará ao Poder Legislativo, até primeiro de março, 
relatório de avaliação do plano plurianual, executado 
até o fim do exercício anterior, realizada com base nos 
objetivos e indicadores previstos para os programas 
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e ações governamentais, considerando os seguintes 
elementos:

I – objetivos pretendidos e resultados obtidos;
I – as metas previstas e os valores atingidos para 

indicadores;
II – metas associadas aos produtos das ações 

governamentais e valores atingidos;
III – receita orçamentária prevista e a arreca-

dada;
IV – despesa orçamentária fixada e a empe-

nhada;
V – obstáculos que tenham impedido o alcance 

de determinados objetivos e o cumprimento de metas 
associadas aos indicadores ou aos produtos das ações 
governamentais.

VI – proposta de manutenção ou não, de cada 
programação.

Art.10. Na apreciação pelo Poder Legislativo do 
projeto de lei do plano plurianual, as emendas que tra-
tem da ampliação de metas ou da introdução de nova 
programação, somente poderão ser aprovadas caso 
sejam indicados os recursos necessários, admitidos 
apenas os provenientes de anulação ou redução de 
outras metas que perfaçam valores financeiros equi-
valentes às metas propostas.

Art. 11. O projeto de lei do plano plurianual será 
devolvido para sanção até o encerramento da sessão 
legislativa do exercício em que for encaminhado para 
apreciação do Poder Legislativo.

CAPÍTULO II 
Das Diretrizes Orçamentárias

Art. 12. A lei de diretrizes orçamentárias dispo-
rá sobre:

I – metas da administração pública, medidas por 
meio de indicadores sociais, econômicos e fiscais, in-
cluindo as despesas de capital e as delas decorrentes, 
para o exercício financeiro subseqüente;

II – ações governamentais prioritárias, seleciona-
das dentre os projetos e atividades contidos no plano 
plurianual, que possibilitem o cumprimento das metas 
a que se refere o inciso I, com a indicação dos recursos 
necessários e das metas associadas aos produtos que 
serão gerados com a execução dessas ações;

III – elaboração da lei orçamentária anual;
IV – alterações na legislação tributária; 
V – política de aplicação das agências financeiras 

oficiais de fomento; 
VI – limites orçamentários dos Poderes Legisla-

tivo e Judiciário e do Ministério Público; 
VII – autorização específica para a concessão de 

vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos ou alteração de estrutura de carreiras e a ad-

missão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos da 
administração direta ou indireta, ressalvadas as empre-
sas públicas e as sociedades de economia mista;

§ 1º As disposições sobre metas fiscais previstas 
no inciso I deste artigo incluem aquelas relativas às 
condições para a limitação de empenho e movimen-
tação financeira.

§ 2º As metas fiscais relativas aos resultados 
primário e nominal e ao montante da dívida pública 
serão estabelecidas com a definição de limites míni-
mos e máximos;

§ 3º As disposições sobre elaboração da lei or-
çamentária anual, previstas no inciso II deste artigo, 
incluem as seguintes matérias, no que não tiver sido 
disciplinado por esta lei complementar:

a) alterações do orçamento anual por meio de 
créditos adicionais;

b) ações governamentais que serão atendidas 
com recursos obtidos com a emissão de títulos pú-
blicos;

c) condições para a realização de transferências 
voluntárias para os setores público e privado;

d) pagamentos decorrentes de decisão judicial.
§ 4º As disposições da lei de diretrizes orçamen-

tárias aplicam-se ao orçamento anual e às suas alte-
rações, bem como à execução orçamentária, inclusive 
liquidações e pagamentos que ocorram em exercícios 
seguintes.

Art. 13. Os orçamentos anuais poderão deixar 
de contemplar ação governamental definida pela lei 
de diretrizes orçamentárias como prioritária, desde 
que na mensagem que encaminhar o projeto de lei 
orçamentária anual constem razões de ordem técnica 
ou legal, cabendo ao Poder Legislativo avaliar o cabi-
mento das justificativas.

Art. 14. O anexo das ações governamentais prio-
ritárias conterá:

I) demonstrativo do montante destinado às des-
pesas orçamentárias primárias discricionárias, consi-
derando-se:

a) o total das receitas orçamentárias primárias;
b) o total das despesas orçamentárias primárias 

obrigatórias;
c) o valor destinado à geração de resultado pri-

mário;
II) relação das ações governamentais prioritá-

rias, até o montante apurado na forma do inciso I 
deste artigo.

Parágrafo único. A relação das ações governa-
mentais prioritárias incluirá os projetos em andamento, 
salvo quando razões técnicas ou legais determinarem 
sua suspensão.
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Art. 15. A mensagem que encaminhar o projeto 
de lei de diretrizes orçamentárias conterá informações, 
dos últimos dois exercícios, do exercício em curso e 
do exercício subseqüente, relativas a:

I – receita orçamentária por fonte e por vincu-
lação;

II – receita corrente líquida;
III – despesa orçamentária por função, subfunção, 

programa e grupos de natureza de despesa;
IV – despesa orçamentária com pessoal e en-

cargos sociais e inativos e pensionistas, por Poder e 
órgão;

V – dívida fundada interna e externa, desdobrada 
em contratual e mobiliária;

VI – dívida fundada líquida;
VII – resultados primário e nominal;
VIII – receitas orçamentárias e despesas orça-

mentárias do regime geral da previdência social;
IX – receitas orçamentárias e despesas orça-

mentárias dos regimes próprios dos servidores públi-
cos e militares;

X – indicadores econômicos que tenham reflexos 
sobre a receita orçamentária, a despesa orçamentária 
e a dívida pública;

XI – necessidade de financiamento do setor pú-
blico federal.

Art. 16. A mensagem a que se refere o art. 15 de-
verá conter as seguintes informações, relativas ao exer-
cício a que se aplicam as diretrizes orçamentárias:

I – compatibilidade entre as diretrizes para os 
orçamentos do exercício financeiro subsequente e o 
plano plurianual em vigor; 

II – ganhos e perdas de receitas orçamentárias 
decorrentes de propostas de alterações na legislação 
tributária encaminhadas pelo Poder Executivo à apre-
ciação do Legislativo;

III – objetivos das políticas monetária, creditícia 
e cambial e projeções para seus principais indicado-
res;

IV – riscos fiscais capazes de afetar as contas 
públicas e providências necessárias, caso se concre-
tizem.

XII – Avaliação dos programas considerados 
prioritários e da execução das obras consideradas de 
grande vulto.

Art. 17. O projeto de lei de diretrizes orçamen-
tárias será encaminhado anualmente ao Poder Le-
gislativo até o dia 15 de março e será devolvido para 
sanção até o encerramento do primeiro período da 
sessão legislativa.

Parágrafo único. A sessão legislativa não será 
interrompida sem a aprovação do projeto de lei de di-
retrizes orçamentárias.

Art. 18. As emendas ao projeto de lei de diretri-
zes orçamentárias somente poderão ser aprovadas se 
compatíveis com a lei do plano plurianual.

§ 1º As emendas ao anexo de ações governa-
mentais prioritárias somente poderão ser aprovadas 
caso indiquem os recursos necessários, admitidos os 
provenientes de anulação ou redução de metas e do 
saldo dos recursos destinados a despesas primárias 
discricionárias, apurado com base no artigo 13 desta 
lei complementar.

CAPÍTULO III 
Da Lei Orçamentária Anual

Art. 19. A lei orçamentária anual disporá sobre 
a origem e aplicação dos recursos a serem utiliza-
dos pelo ente federativo para o cumprimento de suas 
obrigações legais, bem como de suas metas e prio-
ridades que estarão alocadas nos orçamentos fiscal, 
de seguridade social e de investimentos das empre-
sas em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com direito a voto, e será 
constituída de:

I – texto da lei;
II – anexos com os seguintes conteúdos:
a) demonstrativo das receitas orçamentárias por 

orçamento, por fonte e por vinculação, identificando-se 
as próprias de órgãos, entidades e fundos especiais;

b) demonstrativo das despesas orçamentárias por 
orçamento, Poder e órgão, classificação econômica, 
grupo de despesa, função e subfunção;

c) resultados primário e nominal dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social;

e) demonstrativo com o detalhamento das pro-
gramações relativas aos orçamentos fiscal e da se-
guridade social;

f) demonstrativo com o detalhamento das progra-
mações relativas ao orçamento de investimento;

III – Anexos relativos à programação de receitas 
e despesas agrupadas por órgão e as unidades orça-
mentárias a ele vinculadas.

Parágrafo único. Caso os juros e encargos da dí-
vida não sejam incluídos integralmente nos orçamen-
tos fiscal e da seguridade social, por não estar previs-
to seu pagamento no exercício financeiro, deverá ser 
considerada, para fins de demonstração do resultado 
nominal, estimativa das despesas que serão incorridas 
no exercício financeiro. 

Art. 20. A lei orçamentária anual e seus anexos 
consignarão, separadamente das demais, as receitas 
orçamentárias e as despesas orçamentárias corres-
pondentes ao refinanciamento da dívida pública.
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Parágrafo único. Entende-se por refinanciamento 
da dívida pública a amortização realizada com recur-
sos oriundos da emissão de títulos.

Art. 21. O projeto de lei orçamentária anual que 
o Poder Executivo encaminhar ao Poder Legislativo 
conterá ainda:

I – mensagem, com uma apreciação da conjuntura 
econômico-fiscal e a descrição do cenário para o exer-
cício a que se referem às diretrizes orçamentárias;

II – demonstrativo dos valores executados nos 
três exercícios anteriores, os autorizados para o exer-
cício vigente e sua execução provável e o previsto no 
projeto, para receitas orçamentárias e despesas or-
çamentárias;

III – informações complementares exigidas pela 
lei de diretrizes orçamentárias, especialmente em re-
lação ao cumprimento de metas e prioridades.

IV – as ações governamentais definidas como 
prioritárias pela lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 22. A promulgação da lei orçamentária anu-
al abrirá automaticamente os créditos iniciais do or-
çamento fiscal, do orçamento de seguridade social e 
do orçamento investimentos das empresas em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto.

Parágrafo único. Os orçamentos a que se refere 
este artigo:

I) poderão ser modificados pelo encaminhamento 
de projetos de lei de abertura ou reabertura de crédi-
tos adicionais;

II) somente incluirão projetos novos se:
a) houver viabilidade técnica, econômica e am-

biental, e forem incluídos no plano plurianual;
b) tiverem sido adequadamente contemplados 

os projetos em andamento e as despesas orçamen-
tárias relativas à conservação do patrimônio público, 
nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orça-
mentárias;

c) os recursos alocados viabilizarem a conclu-
são de uma etapa ou a obtenção de uma unidade 
completa.

d) se atenderem os requisitos da Lei Comple-
mentar nº 101 de quatro de maio de 2000.

Art. 23. A lei orçamentária anual não conterá dis-
positivo estranho à previsão da receita orçamentária e 
à fixação da despesa orçamentária, não se incluindo 
na proibição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito, 
ainda que por antecipação da receita orçamentária.

Art. 24. Os orçamentos anuais e os créditos adi-
cionais poderão utilizar como fonte de recursos o su-
perávit financeiro, respeitadas as vinculações e o cum-

primento das metas fiscais fixadas na lei de diretrizes 
orçamentárias.

SEÇÃO I 
Do Detalhamento dos Orçamentos

Art. 25. O orçamento fiscal constitui um plano de 
aplicação de recursos autorizado por lei, que abran-
ge origens e aplicações no âmbito da administração 
direta e indireta do ente da federação, exceto quanto 
aos recursos vinculados à seguridade social e a pro-
gramação que deva ser executada por seus órgãos e 
entidades.

Art. 26. O orçamento da seguridade social é cons-
tituído por receitas orçamentárias vinculadas à seguri-
dade social e por despesas orçamentárias relativas a 
ações governamentais executadas nas áreas de saúde, 
previdência e assistência social, conforme definido em 
legislação específica.

Art. 27. As empresas públicas e sociedades de 
economia mista serão incluídas no orçamento fiscal ou 
no orçamento da seguridade social quando depende-
rem permanentemente de recursos do Tesouro Público 
para seu regular funcionamento.

Parágrafo Único. O Tesouro Público é constituí-
do por recursos financeiros pertencentes às pessoas 
jurídicas de direito público que integram o ente da fe-
deração.

Art. 28. O orçamento público detalhará:
I – unidade de consolidação, que permite identi-

ficar as programações relativas ao conjunto formado 
por determinado órgão supervisor e seus respectivos 
órgãos e entidades supervisionados;

II – unidade orçamentária, correspondente ao ór-
gão ou entidade responsável pela execução das ações 
governamentais;

III – classificação funcional;
IV – classificação programática;
V – esfera orçamentária, por meio da qual se 

identificam receitas orçamentárias e despesas orça-
mentárias que compõem o orçamento fiscal e o orça-
mento da seguridade;

VI – grupo de natureza de despesa orçamen-
tária;

VII – indicador de resultado primário;
VIII – modalidade de aplicação;
IX – identificador de uso;
X – grupo de vinculação de recursos;
XI – a dotação, que estabelecerá o limite do 

gasto.
§ 1º A unidade orçamentária figurará mais de 

uma vez no orçamento público quando:
I) for gestora de fundo especial, caso em que sua 

denominação incluirá:
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a) o nome do órgão ou a entidade responsável 
pela gestão dos recursos; e

b) o nome do fundo especial.
II) quando se impuser o controle separado de 

determinadas programações, caso em que sua deno-
minação incluirá:

nome do órgão ou a entidade responsável pela 
gestão dos recursos; 

denominação que designe o conjunto das pro-
gramações. 

§ 2º As unidades orçamentárias figurarão, no âm-
bito da unidade de consolidação, na seguinte ordem:

I – órgãos da administração direta;
II – entidades;
III – fundos especiais.
§ 3º A classificação funcional relacionará a des-

pesa orçamentária:
I – à função: nível de agregação que permite 

consolidar a despesa orçamentária segundo as dife-
rentes áreas de atuação governamental, a qual abriga 
determinado conjunto de subfunções; e

II – à subfunção: nível de agregação que permite 
detalhar as áreas de atuação governamental.

§ 4º A classificação programática relacionará a 
despesa orçamentária ao programa governamental 
focado em determinados objetivos, que deverão ser 
alcançados a partir da execução de um conjunto de 
ações governamentais, consubstanciadas em projetos, 
atividades e operações especiais, conforme disposto 
no art. 5º;

§ 5º O Projeto de Lei e a Lei Orçamentária Anu-
al discriminarão a ação governamental no nível de 
subtítulo, isto é, no último nível da categoria de pro-
gramação.

§ 6º Cada subfunção estará relacionada a uma 
única função de governo.

§ 7º As leis relativas ao plano plurianual, às di-
retrizes orçamentárias, ao orçamento anual adotarão 
as mesmas designações utilizadas para os programas 
e as ações governamentais no âmbito dos órgãos e 
entidades da Administração Pública.

Art. 29. O orçamento público compreenderá todas 
as receitas orçamentárias, inclusive as operações de 
crédito autorizadas em lei, e todas as despesas orça-
mentárias que lhe corresponderem, vedadas quais-
quer deduções.

§ 1º A vedação contida no caput não impede que 
os tributos e contribuições sejam estimados com a de-
dução dos valores a serem entregues aos contribuintes 
a título de restituições e benefícios fiscais, hipótese em 
que serão discriminadas as deduções previstas.

§ 2º O montante estimado de operações de crédito 
e de alienação de bens imóveis, somente será incluído 

na receita orçamentária quando estiverem autorizadas 
em lei específica, de forma que juridicamente se pos-
sibilite realizá-las no exercício financeiro.

§ 3º A autorização legislativa a que se refere o § 
2º deste artigo no tocante a operações de crédito po-
derá constar da própria lei de orçamento, desde que 
dentro dos limites autorizados pelo Senado Federal e 
indicados os valores que serão atribuídos a cada cré-
dito orçamentário.

§ 4º Os recursos transferidos por um ente da fe-
deração a outro constituem despesa orçamentária na 
origem e receita orçamentária no destino.

Art.30. Os encargos financeiros de empréstimos, 
financiamentos e refinanciamentos concedidos com 
recursos do orçamento público não poderão ser infe-
riores ao custo de captação, ressalvada a autorização 
legislativa específica.

Parágrafo único. Serão de responsabilidade do 
mutuário, além dos encargos previstos no caput deste 
artigo, eventuais comissões, taxas e outras despesas 
cobradas pelo agente financeiro.

Art. 31. Dependerão de autorização legislativa 
específica as prorrogações e composições de dívi-
das decorrentes de empréstimos, financiamentos e 
refinanciamentos concedidos com recursos do orça-
mento público.

Art. 32. A programação do Banco Central do Brasil 
a ser incluída no orçamento fiscal da União limita-se 
às operações típicas dos órgãos e entidades da ad-
ministração pública federal.

Art. 33. Todas as despesas orçamentárias relativas 
à dívida pública, mobiliária ou contratual, constarão da 
lei orçamentária anual, em anexo próprio com quadros 
demonstrativos de sua evolução e a perspectiva para 
os três exercícios financeiros seguintes.

Art. 34. Serão considerados, na repartição de 
receita orçamentária, os correspondentes acréscimos 
legais e a dívida ativa recebidos, salvo disposição le-
gal em contrário. 

SUBSEÇÃO I 
Da Origem dos Recursos

Art. 35. Constitui receita orçamentária o recurso fi-
nanceiro que o orçamento público destina às aplicações 
nele estabelecidas, podendo estar relacionada a:

I – receita tributária do exercício financeiro;
II – alienação de ativos;
III – operação de crédito, exceto a que, realizada 

por antecipação de receita orçamentária, venha a ser 
amortizada até o final do exercício;

IV – superávit financeiro apurado no balanço pa-
trimonial do exercício anterior;

V – cancelamento de restos a pagar.
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Art. 36. A receita orçamentária classificar-se-á 
nas seguintes categorias econômicas:

I – receitas correntes; 
II – receitas de capital.
§ 1º Constituem receitas correntes aquelas que 

resultam da atividade tributária ou produtiva do Esta-
do, da exploração de seu patrimônio e de transferên-
cias recebidas de outras pessoas de direito público 
ou privado.

§ 2º Constituem receitas de capital os recursos 
financeiros obtidos a partir da alienação de ativos, 
operação de crédito, recebimentos relativos à amorti-
zação de empréstimos e financiamentos concedidos, 
o recebimento de dividendos de empresas em que o 
Estado tenha participação no capital social, bem os 
recursos oriundos do superávit financeiro apurado no 
balanço patrimonial do exercício financeiro anterior e 
do cancelamento de restos a pagar.

§ 3º As receitas correntes serão desdobras em:
I – receita tributária;
II – receita de contribuições;
III – receita patrimonial;
IV – receita de atividade produtiva;
V – transferências intergovernamentais;
VI – outras receitas correntes.
§ 4º As receitas de capital serão desdobradas 

em:
I – alienação de ativos;
II – amortização de empréstimos concedidos;
III – operação de crédito;
IV – superávit financeiro do exercício anterior;
V – cancelamento de restos a pagar;
VI – outras receitas de capital.
§ 5º O Poder Executivo Federal estabelecerá, 

mediante decreto, os desdobramentos da estrutura 
básica da classificação da receita orçamentária.

Art. 37. Sem prejuízo do disposto no art. 36, a 
receita orçamentária será também classificada se-
gundo a vinculação, com o objetivo de identificar os 
recursos ordinários, os recursos próprios e os recur-
sos vinculados.

Parágrafo único. A classificação de que trata este 
artigo será definida, em cada esfera de governo, por 
ato do Poder Executivo.

SUBSEÇÃO II 
Da Aplicação dos Recursos

Art. 38. A despesa orçamentária obedecerá às 
seguintes classificações:

I – institucional;
II – funcional;
III – programática;
IV – segundo a natureza.

Art. 39. A classificação institucional da despesa 
será definida pelo órgão central de orçamento de cada 
esfera de governo, evidenciando as unidades orçamen-
tárias responsáveis pela execução orçamentária e as 
unidades de consolidação que as abrigam.

Art. 40. A classificação funcional da despesa será 
constituída das categorias função e subfunção.

Parágrafo único. As funções e subfunções de 
governo serão estabelecidas em decreto do Poder 
Executivo federal.

Art. 41. A classificação programática da despesa 
será constituída por programa, projeto, atividade, ope-
ração especial e respectivos subtítulos.

Art. 42. A classificação da despesa orçamentária 
segundo a sua natureza compreenderá:

I – categoria econômica;
II – grupo de natureza despesa;
III – modalidade de aplicação;
IV– elemento de despesa.
Art. 43. A classificação da despesa por categoria 

econômica desdobra-se em:
I – despesas correntes;
II – despesas de capital.
§ 1º Constituem despesas correntes aquelas 

destinadas ao custeio de órgãos e entidades, à manu-
tenção dos serviços públicos, à conservação dos bens 
públicos, bem como as transferências a pessoas de 
direito público ou privado.

§ 2º Constituem despesas de capital aquelas que 
contribuem diretamente para a formação ou aquisição 
de um ativo ou redução de um passivo, bem como as 
destinadas à execução de obras.

Art. 44. Entende-se por grupo de natureza de 
despesa a agregação dos elementos de despesa que 
apresentam as mesmas características.

Art. 45. A modalidade de aplicação indica se os 
recursos são aplicados diretamente por órgão ou en-
tidade da mesma esfera governamental ou por outro 
ente ou entidade.

Art. 46. O elemento de despesa tem por finalida-
de a identificação do objeto do gasto, a ser informado 
na nota de empenho.

Art. 47. O governo federal poderá, por meio de 
decreto, autorizar procedimentos especiais que visem 
simplificar a elaboração dos orçamentos de municípios 
de pequeno porte.

Parágrafo único. Em caso de não edição de de-
creto, a classificação por elementos passa a ser obri-
gatória, na lei orçamentária anual, para os Municípios 
que não adotarem a classificação programática.

Art. 48. Os grupos de natureza de despesa consti-
tuem agregação de elementos de despesa de mesmas 
características quanto ao objeto de gasto.
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§ 1º As despesas correntes serão desdobradas 
nos seguintes grupos de natureza de despesa:

I – pessoal ativo e encargos sociais;
II – pessoal inativo e pensões; 
III – benefícios do regime geral de previdência 

social;
III – juros e encargos da dívida;
IV – transferências
IV – outras despesas correntes.
§ 2º As despesas de capital serão desdobradas 

nos seguintes grupos de natureza de despesa:
I – investimentos;
II – inversões financeiras;
III – amortização da dívida pública.

SUBSEÇÃO III 
Das Transferências

Art. 49. As transferências a entidades integran-
tes de outro ente da Federação ou para entidades 
sem fins lucrativos do setor privado serão efetuadas 
a título de:

I – subvenção social, quando o auxílio destinar-se 
à manutenção ou expansão de serviços gratuitos nas 
áreas de saúde, assistência social, educação, esporte e 
cultura, desde que prestados diretamente à população 
por instituições públicas, exceto empresas estatais, ou 
entidades privadas sem finalidade lucrativa;

II – subvenções econômicas, quando o auxílio 
se destinar a:

a) garantir o funcionamento de empresa estatal, 
o que deverá estar expressamente autorizado em lei 
específica;

b) garantia de preços mínimos de gêneros ali-
mentícios e outros produtos;

c) cobertura da diferença entre encargos inci-
dentes em financiamentos governamentais e aqueles 
praticados no mercado;

d) pagamento de bonificação a produtores de de-
terminados gêneros alimentícios e outros produtos.

III – contribuições, quando os recursos se destina-
rem a objetivos não previstos nos incisos I e II, devendo 
o auxílio à instituição privada ser expressamente auto-
rizado em lei específica, salvo no caso em que esteja 
qualificada como organização social ou organização 
da sociedade civil de interesse público;

IV – repartição de receita orçamentária, conforme 
previsão constitucional ou legal.

§ 1º O setor público somente descentralizará a 
execução de suas ações a entidades privadas que 
demonstrem experiência de pelo menos três anos e 
condições de executá-las com qualidade e custo con-
siderados adequados.

§ 2º Os recursos transferidos a entidades privadas 
qualificadas como organização social ou organização 
da sociedade civil de interesse público serão utilizados 
obrigatoriamente para a execução do objeto previsto 
no respectivo contrato de gestão ou termo de parceria 
celebrado com a entidade transferidora.

§ 3º A aplicação dos recursos públicos transferi-
dos deverá observar as competências legais, estatu-
tárias e regimentais das entidades públicas e privadas 
recebedoras.

Art. 50. As entidades privadas que receberem 
recursos públicos:

I – submeter-se-ão à fiscalização do Poder con-
cedente, inclusive de órgão de controle, com a finali-
dade de verificar o cumprimento de metas e objetivos 
para os quais receberam os recursos;

II – prestarão contas ao órgão ou entidade go-
vernamental gestora dos recursos.

Art. 51. Os recursos oriundos das subvenções 
sociais e contribuições, objetos de celebração de con-
vênio, serão movimentados pela entidade recebedora 
por meio de conta bancária específica, aberta unica-
mente para este fim.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
não se aplica ao caso de contribuições a instituições 
nacionais e internacionais de que a entidade transfe-
ridora participe como membro, salvo no caso de os 
recursos serem utilizados para financiar a produção 
de bens ou serviços que devam ser oferecidos direta-
mente à população.

Art. 52. A transferência de recursos a título de 
subvenção social e contribuição dependerá da cele-
bração de convênio entre as entidades interessadas, 
salvo quando decorrerem de determinação legal.

Parágrafo único. Equiparam-se ao convênio o 
acordo, o ajuste, o termo de parceria e o contrato de 
gestão.

Art. 53. Para habilitar-se ao recebimento de sub-
venções sociais, a entidade deverá apresentar decla-
ração de funcionamento regular, emitida no exercício 
em curso por autoridade local e comprovante de re-
gularidade do mandato de sua diretoria.

Parágrafo único. As subvenções sociais serão 
calculadas com base em unidades de serviços efetiva-
mente prestados ou postos à disposição da comunida-
de a que se destina, respeitados os padrões mínimos 
de eficiência previamente fixados.

Art. 54. As transferências voluntárias de recursos 
de um ente da federação para outro serão realizadas 
exclusivamente após a celebração do respectivo con-
vênio ou, se for o caso, após o cumprimento de con-
dições estabelecidas na legislação aplicável.
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Parágrafo único. Caberá ao órgão ou entidade 
transferidora assegurar a liberação dos recursos pre-
vistos nos prazos acordados e verificar o cumprimento 
de objetivos e metas.

SEÇÃO II 
Do Orçamento de Investimento das Empresas 

em que a União, Direta ou Indiretamente,  
Detenha a Maioria do Capital  

Social com Direito a Voto

Art. 55. O orçamento de investimento das empre-
sas das empresas em que a União, direta ou indireta-
mente, detenha a maioria do capital social com direito 
a voto constitui um plano de aplicação de recursos na 
aquisição e produção de bens e direitos integrantes do 
ativo permanente de cada empresa, ou na realização 
de investimentos públicos.

§ 1º O orçamento de investimento identificará as 
origens dos recursos, conforme derivem de:

I – geração da empresa;
II – participação acionária;
III – subvenção econômica;
IV – operação de crédito interna;
V – operação de crédito externa;
VI – dividendos de controladas e subsidiárias;
VII – outros recursos.
§ 2º O orçamento de investimento detalhará os 

investimentos por:
I – unidade de consolidação, que permite identi-

ficar os investimentos relativos às empresas supervi-
sionadas por determinado órgão;

II – unidade orçamentária, correspondente à em-
presa que deva realizar determinados investimentos;

III – projeto e seus subtítulos;
IV – grupo do ativo permanente.

SEÇÃO III 
Das Modificações ao Projeto  
de Lei Orçamentária Anual

Art. 56. As emendas do Poder Legislativo somente 
poderão ser aprovadas caso:

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos 
apenas os provenientes de anulação ou redução de 
dotações, excluídas as que incidam sobre:

a) pessoal e encargos sociais;
b) serviço da dívida;
c) transferências constitucionais e legais para 

Estados, Distrito Federal e Municípios; ou
III – sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões; 

b) com os dispositivos de texto do projeto de 
lei.

§ 1º A indicação dos créditos a serem cancelados 
deverá levar em conta a vinculação de recursos.

§ 2º O cancelamento ou redução de dotações im-
plicará a redução das metas associadas aos produtos 
das ações governamentais.

Art. 57. Os recursos que, em decorrência de veto, 
emenda ou rejeição parcial do projeto de lei orçamen-
tária, ficarem sem despesas correspondentes, poderão 
ser utilizados, mediante créditos adicionais, com prévia 
e específica autorização legislativa.

Art. 58. O projeto de lei orçamentária será devol-
vido para sanção até o dia 22 de dezembro de cada 
ano.

Parágrafo único. Caso o prazo fixado no caput 
não seja cumprido, fica autorizada a execução pelos 
órgãos e entidades das despesas correntes que cons-
tituem obrigações constitucionais ou legais de cada 
ente federativo.

SEÇÃO IV 
Dos Créditos Adicionais

Art. 59. Os orçamentos anuais poderão ser alte-
rados durante o exercício financeiro mediante a apre-
sentação de projeto de lei de créditos adicionais.

Art. 60. O crédito adicional abrange dotações 
orçamentárias não computadas ou insuficientemen-
te constituídas nos orçamentos anuais, devendo ser 
compatível com o plano plurianual e com a lei de dire-
trizes orçamentárias.

Parágrafo único. O crédito adicional terá a forma 
e o detalhamento do crédito inicial aberto pela lei or-
çamentária anual.

Art. 61. As modalidades de créditos adicionais 
são:

I – suplementar, quando destinado a reforço de 
dotação orçamentária vigente na Lei Orçamentária 
Anual;

II – especial, quando destinado a despesas orça-
mentárias para as quais não haja dotação orçamentária 
específica nos orçamentos anuais;

III – extraordinário, quando destinado a despe-
sas orçamentárias urgentes e imprevisíveis, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou calami-
dade pública.

Art. 62. Os créditos suplementares e especiais 
serão autorizados por lei e considerados automatica-
mente abertos.

§ 1º Os créditos suplementares autorizados na 
lei orçamentária anual serão abertos por ato próprio 
de cada Poder e do Ministério Público.
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Art. 63. A abertura dos créditos suplementares 
e especiais depende de existência de recursos dispo-
níveis para atender às despesas orçamentárias neles 
previstas.

§ 1º Consideram-se recursos, para o fim deste arti-
go, respeitadas as restrições quanto à sua utilização:

I – os resultantes de anulação parcial ou total de 
dotações orçamentárias; 

II – os provenientes de excesso de arrecada-
ção;

III – o superávit financeiro apurado no balanço 
patrimonial do exercício anterior;

IV – o cancelamento de restos a pagar;
IV – operações de crédito autorizadas, desde que 

possam ser realizadas no exercício;
V – recursos do exercício financeiro não desti-

nados às despesas orçamentárias, em decorrência 
de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orça-
mentária anual.

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a dife-
rença positiva entre o ativo circulante e passivo cir-
culante.

§ 3º Para fins de abertura de crédito adicional, do 
superávit financeiro deverão ser deduzidos o montante 
dos créditos adicionais:

I – reabertos, desde que estes não devam ser 
atendidos por operações de créditos a serem realiza-
das no exercício financeiro; e

II – abertos no exercício à conta de superávit 
financeiro.

§ 4º O superávit financeiro e seu saldo será de-
talhado por vinculação.

§ 5º Entende-se por excesso de arrecadação, 
para fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças 
acumuladas, mês a mês, entre a arrecadação previs-
ta e a realizada, considerando-se ainda a tendência 
do exercício financeiro, o qual será detalhado por vin-
culação.

§ 6º Para se apurar o saldo do excesso de ar-
recadação passível de utilização como fonte para a 
abertura de créditos adicionais, deduzir-se-ão:

I – o eventual déficit financeiro apurado no ba-
lanço patrimonial do exercício anterior;

II – os créditos adicionais abertos no exercício à 
conta de excesso de arrecadação;

III – os créditos extraordinários abertos no exer-
cício financeiro sem a indicação dos recursos neces-
sários;

IV – compensações previstas no art. 64, inciso 
II.

Art. 64. A abertura de créditos adicionais para o 
atendimento de despesas primárias à conta de superá-

vit financeiro ou de operação de crédito somente será 
admitida caso haja compensações por meio de:

I – cancelamentos de dotações destinadas a 
outras despesas primárias, ressalvado o disposto no 
§ 1º; ou 

II – comprometimento do excesso de arrecada-
ção.

§ 1º A abertura de crédito extraordinário que 
não atenda ao disposto no caput deste artigo, nem 
corra à conta de excesso de arrecadação, implicará 
a redução da meta de resultado primário estabeleci-
da na lei de diretrizes orçamentárias, no montante do 
crédito aberto.

§ 2º As metas reduzidas na forma do § 1º deste 
artigo serão restabelecidas quando o montante do cré-
dito extraordinário for deduzido do excesso de arreca-
dação, na forma prevista no art. 63, § 6º, inciso III.

§ 3ºAs disposições contidas no caput deste artigo 
e nos §§ 1º e 2º deste artigo aplicam-se à reabertura 
de créditos adicionais, caso em que os cancelamentos 
compensatórios serão efetuados até trinta dias conta-
dos da publicação da lei orçamentária anual.

§ 4º A abertura de créditos suplementares e 
adicionais não provocarão o aumento das dotações 
autorizadas, salvo quando baseada no excesso de 
arrecadação.

Art. 65. A União abrirá crédito extraordinário por 
meio de medida provisória, devendo os demais entes 
da Federação fazê-lo pela edição de decreto do Poder 
Executivo, dando-se imediato conhecimento ao Poder 
Legislativo.

Art. 66. O crédito inicial e os créditos adicionais 
terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que 
forem abertos, ressalvado o disposto no parágrafo 
único deste artigo.

§ 1º Os créditos especiais e extraordinários, quan-
do abertos nos últimos quatro meses do exercício, 
serão reabertos automaticamente nos limites de seus 
saldos, sendo incorporados ao orçamento público do 
exercício financeiro subsequente.

SEÇÃO V 
Do Projeto de Lei de Crédito Adicional

Art. 67. Cada projeto de lei de crédito adicional 
deverá restringir-se a uma única modalidade. 

Art. 68. A proposta de abertura de créditos adi-
cionais compor-se-á de:

I – mensagem que contenha:
a) as razões que determinaram a solicitação da 

abertura do crédito adicional, incluindo-se a descrição 
das obras, projetos ou atividades aos quais os recur-
sos se destinem, com a indicação de metas físicas e 
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custos unitários e totais e da etapa a ser executada no 
exercício financeiro;

b) exposição relativa a eventuais prejuízos em 
caso de o crédito adicional não ser autorizado;

c) no caso de os recursos disponíveis resultarem 
de excesso de arrecadação, a estimativa do excesso 
para cada fonte e vinculação;

II – projeto de lei constituído de:
a) texto da lei;
b) demonstrativo dos recursos disponíveis para 

a abertura do crédito;
c) demonstrativo da receita orçamentária e da 

despesa orçamentária, indicando as dotações objeto 
de crédito adicional e, no caso de cancelamento, as 
dotações afetadas.

Art. 69. Os projetos de lei de abertura de créditos 
adicionais deverão ser enviados ao Poder Legislativo 
até trinta e um de julho.

Parágrafo único. O projeto de lei de crédito suple-
mentar será devolvido para sanção até 31 de outubro.

TÍTULO III 
Da Gestão Financeira e Patrimonial

CAPÍTULO I 
Do Exercício Financeiro

Art. 70. O exercício financeiro coincidirá com o 
ano civil.

Art. 71. Constitui exercício financeiro o período em 
relação ao qual serão elaboradas as demonstrações 
contábeis previstas nesta lei complementar, tendo em 
vista os atos e fatos contábeis nele ocorridos.

CAPÍTULO II 
Da Execução Do Orçamento

SEÇÃO I 
Da Execução da Receita Orçamentária

Art. 72. A obrigação de recolher rendas de qual-
quer natureza poderá ser compensada com o direito 
creditório contra a Fazenda Pública, nos termos de lei 
aprovada pelo ente da federação.

Art. . 73. A restituição de receitas tributárias e de 
contribuições recolhidas a maior e o ressarcimento a 
título de incentivo ou benefício fiscal serão efetuados 
como deduções das respectivas receitas orçamentárias, 
independentemente do exercício financeiro em que o 
ente público fizer a entrega dos recursos.

§ 1º A restituição de tributos e contribuições já 
extintos será efetuada como despesa orçamentária, 
salvo se houver parcela da respectiva receita orça-
mentária arrecadada no exercício financeiro.

§ 2º A restituição de receitas não mencionadas 
no caput deste artigo somente será considerada como 

dedução se ocorrer no exercício financeiro em que ti-
ver sido arrecadada.

Art. 74. Os créditos da Fazenda Pública, de na-
tureza tributária e não tributária, serão escriturados 
como receita orçamentária do exercício em que forem 
arrecadados.

§ 1º Os créditos de que trata este artigo, exigíveis 
pelo transcurso do prazo para pagamento, serão inscritos, 
na forma de legislação própria, como dívida ativa, em re-
gistro próprio, após apurada sua liquidez e certeza.

§ 2º A receita orçamentária relativa aos créditos 
de que tratam este artigo será escriturada sob título 
que identifique sua natureza e o fato de ter sido arre-
cadada após a inscrição em dívida ativa.

§ 3º Dívida ativa tributária é a relativa a crédito da 
Fazenda Pública proveniente de obrigação legal relativa a 
tributos e contribuições, inclusive encargos incidentes.

§ 4º Dívida ativa não tributária é a relativa aos 
créditos da Fazenda Pública não abrangidos pelo § 
3º deste artigo.

§ 5º Os créditos da Fazenda Pública decorren-
te de decisão adotada por Tribunal de Contas serão 
inscritos na dívida ativa, se esta providência não tiver 
sido adotada no respectivo órgão ou entidade credor, 
e será atualizado segundo a legislação aplicável aos 
créditos tributários.

§ 6º O valor do crédito da Fazenda Pública em 
moeda estrangeira será convertido ao correspondente 
valor em moeda nacional à taxa cambial oficial para 
compra, na data da notificação ou intimação do devedor, 
ou, na sua falta, na data da inscrição da dívida ativa, 
incidindo, a partir da conversão, encargos aplicáveis 
aos créditos tributários.

Art. 75. Os agentes da arrecadação fornecerão re-
cibos da importância que arrecadarem, sendo admitido 
o recolhimento eletrônico de receitas orçamentárias.

Parágrafo único. O recibo conterá a identificação 
do pagador e do agente arrecadador, o valor arreca-
dado, sua origem, classificação e data.

Art. 76. O recolhimento das receitas orçamentárias 
e o pagamento que venham a ser feito com os recursos 
correspondentes observarão o princípio de unidade de 
tesouraria, no âmbito de cada ente da federação e de 
cada entidade abrangida pelo orçamento público.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão adotar mecanismo de conta única, 
em que se estabeleça limites de saque para os órgãos 
da administração direta e as entidades da administra-
ção indireta abrangidas pelo orçamento público.

§ 2º O limite de saque de cada órgão ou entidade 
corresponderá à soma das receitas próprias recolhidas 
à conta única e dos recursos transferidos pelo órgão 
de programação financeira do ente da Federação.
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§ 3º Cada órgão ou entidade poderá contar com 
mais de um limite em função da quantidade de unida-
des administrativas que devam efetuar pagamentos, ou 
da quantidade de fundos especiais que uma unidade 
administrativa tenha sob sua responsabilidade.

SEÇÃO II 
Da Execução da Despesa Orçamentária

Art. 77. Nenhuma despesa orçamentária fixa-
da no orçamento público será executada sem prévio 
empenho.

Art. 78. O empenho da despesa orçamentária 
implica a obrigação de pagar à conta do orçamento 
público, devendo atender simultaneamente aos se-
guintes requisitos:

I – existência de fato gerador da obrigação, pen-
dente ou não de implemento de condição; e

II – emissão de nota de empenho.
§ 1º Constituem fatos geradores da obrigação a 

disposição constitucional ou legal, a decisão judicial e 
o ato da autoridade competente que criem para o ente 
público a obrigação de pagar.

§ 2º A autoridade competente a que se refere o § 1º 
poderá delegar suas atribuições, ficando co-responsável 
pelos atos praticados pela autoridade delegatária.

§ 3º No caso de contratos, convênios ou congê-
neres, o fato gerador somente ocorre com a assinatura 
do respectivo instrumento.

Art. 79. A obrigação de pagar subsiste desde a 
ocorrência do fato gerador da obrigação, mas o paga-
mento somente será efetuado após a emissão da nota 
de empenho e a liquidação da despesa orçamentária.

Art. 80. A nota de empenho para a qual não ocorra 
o fato gerador será cancelada no final do exercício.

Art. 81. A obrigação de pagamento com prazo 
igual ou inferior a doze meses será satisfeita à conta 
do orçamento em que a despesa orçamentária tiver 
sido empenhada, se houver dotação suficiente, obser-
vado o disposto no art. 85, § 2º.

Art. 82. Quando a obrigação tiver que ser satisfeita 
em prazo superior a doze meses, apenas a parte pre-
vista para pagamento no exercício financeiro será em-
penhada, ressalvado o disposto no §1º deste artigo.

§ 1º No caso de obras, o valor da nota de em-
penho deverá corresponder a, pelo menos, uma das 
etapas previstas no contrato, ainda que se preveja 
que a execução física da etapa deverá se estender até 
exercício seguinte. 

§ 2º No último ano do mandato do Chefe do Po-
der Executivo, a despesa orçamentária prevista para 
ocorrer nos primeiros doze meses do prazo de execu-
ção de novos contratos e convênios será empenhada 
à conta do orçamento vigente.

Art. 83. Atendido o disposto nos artigos 68 a 72, 
a despesa empenhada que não tiver sido paga até o 
final do exercício será inscrita em restos a pagar:

I) processados, se já tiver sido liquidada; ou
II) não processados, se ainda não tiver sido li-

quidada.
§ 1º O prazo para o pagamento de restos a pagar 

processados e não processados será de doze meses, 
após o que deverão ser cancelados.

§ 2º Liquidada a despesa, deverão ser justifica-
dos os pagamentos que ocorram em prazo superior 
a sessenta dias.

§ 3º Após a inscrição de restos a pagar não pro-
cessados, a liquidação da despesa implicará a trans-
ferência do montante correspondente para a rubrica 
“restos a pagar processados”.

§ 4º Os sistemas contábeis identificarão o exer-
cício financeiro e o número da nota de empenho refe-
rentes aos restos a pagar.

§ 5º É vedada a realização de ajustes nos valores 
inscritos em restos a pagar no exercício financeiro em 
que ocorrer sua execução.

Art. 84. Tratando-se de créditos especiais e extra-
ordinários que devam ser reabertos, é vedada a ins-
crição de restos a pagar não processados no primeiro 
exercício financeiro, devendo ser cancelada a nota de 
empenho relativa à despesa não liquidada.

Art. 85. Para fins de apuração do resultado pri-
mário, serão consideradas as despesas empenhadas 
no exercício financeiro, vedada a limitação de movi-
mentação financeira dos pagamentos que devam ser 
efetuados no exercício subsequente.

§ 1º A inscrição de restos a pagar dependerá 
da existência de disponibilidade financeira de recur-
sos que possam ser utilizados para o pagamento no 
exercício seguinte.

§ 2º Não havendo suficiência de recursos na 
forma do § 1º, a nota de empenho será cancelada e 
a despesa será reempenhada à conta do orçamento 
do exercício subsequente ou de créditos adicionais 
nele abertos.

§ 3º A apuração do resultado primário em período 
distinto do exercício financeiro considerará a despesa 
orçamentária liquidada.

Art. 86. Na determinação da disponibilidade fi-
nanceira serão considerados, em cada vinculação de 
recursos:

I) o superávit financeiro do exercício anterior;
II) as receitas orçamentárias arrecadadas e as 

decorrentes do cancelamento de restos a pagar;
III) as despesas orçamentárias empenhadas li-

quidadas ao longo do exercício;
IV) o cancelamento de restos a pagar;
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V) as despesas orçamentárias empenhadas ins-
critas em restos a pagar não processados no final do 
exercício.

Parágrafo único. Considera-se haver disponibili-
dade financeira suficiente em uma vinculação de re-
curso quando seu saldo, apurado com os elementos 
previstos neste artigo, for zero ou positivo.

Art. 87. Após o cancelamento de restos a pagar, 
o reconhecimento do direito do credor provocará a 
interrupção da prescrição, sendo que a satisfação da 
obrigação dependerá de emissão de nota de empenho 
à conta do orçamento vigente.

Art. 88. Os empenhos classificam-se em:
I – ordinários, quando destinados a atender des-

pesas orçamentárias cujo pagamento se processe de 
uma só vez; 

II – globais, quando destinados a atender despe-
sas orçamentárias sujeitas a parcelamento.

Parágrafo único. A nota de empenho será emitida 
com base em valor estimado quando o valor exato da 
despesa orçamentária não puder ser determinado.

Art. 89. A execução dos créditos orçamentários 
poderá ser descentralizada pela unidade orçamentária 
a unidades gestoras do mesmo ou de outro órgão ou 
entidade no âmbito do ente da federação.

Art. 90. A nota de empenho indicará o nome do 
credor, a especificação do objeto com a indicação da 
unidade de medida e da quantidade adquirida, a mo-
dalidade licitatória e o valor da despesa orçamentária, 
que estará limitado ao saldo da dotação orçamentária 
pertinente.

§ 1º Quando o pagamento de determinada des-
pesa orçamentária destinar-se a diversos credores e 
for impraticável a emissão de nota de empenho para 
cada um deles, admite-se que, ao invés da identifica-
ção do credor, faça-se apenas menção à finalidade da 
despesa orçamentária, sem prejuízo da identificação 
desses credores e dos valores que lhes couberem em 
sistema de administração financeira.

§ 2º No caso do § 1º deste artigo, o campo destinado 
à identificação do credor será preenchido com os dados da 
unidade administrativa emitente da nota de empenho.

§ 3º O ente da Federação poderá determinar, 
por meio de lei, os casos em que se pode dispensar 
a impressão da nota de empenho.

Art. 91. O edital de licitação informará a dotação or-
çamentária à conta da qual o contrato será executado.

Art. 92. Poder-se-á adotar o procedimento de, 
iniciada a licitação, reservar da dotação disponível o 
valor estimado para atender ao respectivo contrato, a 
título de pré-empenho.

Art. 93. O contrato, o convênio e seus termos 
aditivos informarão o número da nota de empenho à 
conta da qual serão executados.

Art. 94. O pagamento das despesas será auto-
rizado e efetuado após sua regular liquidação, que 
consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, 
circunstância em que será apurado:

I – a origem e o objeto do que se deve pagar;
II – o valor a pagar;
III – a quem se deve pagar.
§ 1º A liquidação terá por base:
I – o contrato, o convênio ou instrumento con-

gênere;
II – a nota de empenho; 
III – a verificação do cumprimento do objeto pre-

visto no contrato ou convênio;
IV – a legislação aplicável.
Art. 95. A ordem de pagamento é o ato exarado 

por autoridade competente determinando que a des-
pesa orçamentária seja paga.

§ 1º O pagamento da despesa orçamentária 
será efetuado:

I – por unidade gestora, em espécie ou mediante 
a emissão de documento por meio do qual seja efetu-
ado crédito na conta bancária do credor;

II – por estabelecimento bancário credenciado; 
ou

III – em casos excepcionais, por pessoas desig-
nadas pelo ente da federação, por meio da utilização 
de adiantamento recebido da administração ou de 
cartão corporativo.

§ 2º Todos os pagamentos obedecerão à estrita 
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, 
salvo quando presentes relevantes razões de interes-
se público e mediante prévia justificativa da autoridade 
competente.

Art. 96. As despesas que não puderem se subor-
dinar ao processamento normal poderão ser realizadas 
mediante o uso de adiantamento de numerário ou de 
cartão corporativo, concedido por ato do ordenador de 
despesas a servidor do órgão ou entidade ou a agente 
político em missão oficial, precedido de emissão de 
nota de empenho na dotação própria, nos casos defi-
nidos em lei do ente da Federação.

Parágrafo único. O valor do adiantamento ou do 
crédito posto à sua disposição será levado à respon-
sabilidade do agente, a qual será baixada após a apre-
ciação e aprovação da prestação de contas.

Art. 97. Até trinta dias após a publicação da lei 
orçamentária, cada Poder e o Ministério Público esta-
belecerão sua programação financeira para o exercício, 
indicando os limites mensais até os quais poderão ser 
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emitidas notas de empenho e efetuados pagamentos, 
segundo as diferentes vinculações de recurso.

Parágrafo único. Os limites a que se refere o ca-
put poderão ser estabelecidos em periodicidade maior 
para a emissão de empenho.

Art. 98. Os recursos destinados aos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública ser-lhes-ão entregues até o 
dia vinte de cada mês, em duodécimos.

Parágrafo único. Caso o Tesouro Público não dis-
ponha de recursos na vinculação de recursos solicita-
da pelos órgãos mencionados no caput, ser-lhes-ão 
entregues recursos ordinários, caso em que procede-
rão à troca de vinculações na forma prevista na lei de 
diretrizes orçamentárias.

SEÇÃO III 
Da Execução do Orçamento de Investimento

Art. 99. A execução do orçamento de investimento 
será demonstrada em função da execução das obras 
públicas e da incorporação de elementos no ativo 
permanente da entidade, não podendo ultrapassar os 
limites autorizados em lei.

CAPÍTULO III 
Dos Fundos Públicos

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais

Art. 100. Os recursos próprios, os recursos vincu-
lados e os fundos especiais serão aplicados, exclusi-
vamente, para atender aos objetos a que se destinam, 
ainda que em exercício financeiro diverso daquele em 
que os recursos forem arrecadados, salvo determina-
ção em contrário da lei.

SEÇÃO II 
Dos Fundos Gerais

Art. 101. Ressalvadas as disposições legais em 
contrário, as disponibilidades de caixa serão deposi-
tadas:

I – no Banco Central, quando pertencentes à 
União ou a entidade da administração indireta federal 
que integre o orçamento público;

II – em instituições financeiras oficiais, quando 
pertencentes a Estado, ao Distrito Federal, a Municípios 
ou a entidade da respectiva administração indireta, in-
clusive empresas públicas e sociedades de economia 
mista de qualquer esfera governamental.

Art. 102. As disponibilidades depositadas em 
instituições financeiras serão remuneradas a taxa de 
juros nunca inferior à taxa Célio.

Art. 103. As disponibilidades depositadas no Ban-
co Central somente serão remuneradas quando a lei 

determinar esse procedimento para determinado re-
curso vinculado.

Art. 104. Salvo disposição legal em contrário, a 
remuneração das disponibilidades constituirá recurso 
ordinário.

Art. 105. Os fundos obtidos a partir da arrecada-
ção de receitas orçamentárias constituirão:

I – recursos ordinários, quando puderem ser li-
vremente aplicadas na execução de qualquer despesa 
orçamentária;

II – recursos próprios, quando as receitas or-
çamentárias pertencerem a determinada órgão ou 
entidade, em decorrência de determinação legal, da 
exploração de seu patrimônio ou da prestação de ser-
viços; ou

III – recursos vinculados, quando houver qual-
quer espécie de vinculação das receitas orçamentá-
rias fixadas em lei.

Parágrafo único. Os fundos de que tratam os in-
cisos I a III do caput deste artigo têm natureza finan-
ceira, devendo:

I – serem identificados segundo a classificação 
por vinculação de recurso, a que se refere o artigo 36 
desta lei complementar;

II – sua situação financeira ser avaliada em fun-
ção da receita orçamentária, da despesa orçamentária 
e da disponibilidade financeira na respectiva vincula-
ção de recurso.

SEÇÃO III 
Dos fundos especiais

Art. 106. Quando o controle por vinculação de 
recurso for inadequado à identificação dos recursos 
vinculados a determinados objetivos, a lei instituirá 
fundo especial, com natureza contábil e prazo deter-
minado, o qual será constituído por recursos próprios 
ou vinculados a que se referem os incisos II e III do 
caput do artigo 105.

§ 1º A natureza contábil do fundo especial im-
põe a constituição de entidade contábil específica, 
para a qual:

I – haverá unidade orçamentária correspondente 
nos orçamentos anuais; e

II – deverão ser elaboradas as demonstrações 
contábeis previstas nesta lei complementar.

§ 2º Os recursos financeiros do fundo especial 
serão controlados em conformidade com o art. 105, 
parágrafo único, inciso I, desta lei complementar, de 
modo a identificar os recursos próprios e os recursos 
vinculados, bem como os recursos ordinários recebi-
dos a título de complementação.

§ 3º A lei poderá definir que o fundo especial 
contenha fundos setoriais de natureza financeira, de-
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vendo os recursos correspondentes ser identificados 
por vinculação de recursos.

§ 4º Quando os recursos do fundo especial forem 
insuficientes para o cumprimento de seus objetivos, 
poder-se-á consignar dotações orçamentárias à conta 
dos recursos ordinários.

§ 5º Os recursos ordinários destinados a fundo 
especial na forma o § 4º que não forem utilizados, nem 
estiverem comprometidos com restos a pagar legal-
mente inscritos:

I – serão recolhidos ao Tesouro Público após o 
encerramento do exercício; ou

II – constituirão antecipação de recursos, se, no 
exercício seguinte, dos recursos ordinários tiverem que 
ser feitos novos repasses de recursos.

§ 6º A lei orçamentária anual consignará dota-
ção para a transferência de recursos a fundo especial 
gerido por entidade não integrante do orçamento pú-
blico, caso em que as demonstrações contábeis sub-
meter-se-ão às normas de contabilidade aplicáveis à 
entidade gestora, salvo disposição em contrário da lei 
instituidora.

Art. 107. Ressalvadas as disposições da Cons-
tituição Federal, o fundo especial terá vigência máxi-
ma de vinte anos, podendo ser prorrogado mediante 
autorização legislativa específica.

Art. 108. É vedada a instituição de fundo especial 
ou a sua prorrogação quando:

I – sua constituição for dispensável ao cumpri-
mento dos objetivos pretendidos; ou

II – a estimativa dos recursos próprios e vincu-
lados constituintes não alcance valor correspondente 
a oitenta por cento das necessidades a que se des-
tinam;

Art. 109. A lei que instituir fundo especial disporá 
sobre normas peculiares de aplicação dos recursos e 
de prestação de contas.

Art. 110. No caso de extinção do fundo especial, 
o seu patrimônio será transferido para a Fazenda Pú-
blica.

CAPÍTULO IV 
Da Dívida Pública

Art. 111. A dívida pública compreende as obriga-
ções financeiras assumidas em virtude de leis, contra-
tos, acordos, convênios ou tratados e da realização de 
operações de crédito.

§ 1º A dívida pública classifica-se em duas es-
pécies:

I – interna, quando contraída no mercado na-
cional;

II – externa, quando contraída no exterior.

§ 2º As dívidas interna e externa subdividem-
se em:

I – flutuante; e 
II – fundada.
Art. 112. É vedado ao Banco Central conceder, 

direta ou indiretamente, empréstimo à União, a Estado, 
ao Distrito Federal e a Municípios, bem com a entida-
de da administração indireta que não seja instituição 
financeira.

Parágrafo único. O Banco Central poderá com-
prar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, 
com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa 
de juros.

Art. 113. Prescreve em cinco anos a pretensão 
de cobrança contra a Administração Pública, conta-
dos do momento em que ocorrer violação do direito 
do credor.

SEÇÃO I 
Da Dívida Flutuante

Art. 114. A dívida flutuante refere-se a obrigações 
cujo pagamento independa de autorização orçamen-
tária, abrangendo:

I – restos a pagar;
II – operações de crédito por antecipação de re-

ceita orçamentária; e
III – recursos de terceiros.
Parágrafo único. É vedada a contratação de ope-

ração de crédito por antecipação de receita orçamen-
tária com prazo que vença após 30 de novembro do 
exercício financeiro.

SEÇÃO II 
Da Dívida Fundada

Art. 115. A dívida fundada compreende as obri-
gações cujo pagamento dependa de autorização or-
çamentária.

§ 1º A dívida fundada desdobra-se em:
I – mobiliária, quando representada por títulos 

da dívida pública; e
II – contratual, se proveniente de operações de 

crédito contratadas com pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, cujos títulos de dívida são os pró-
prios instrumentos de contrato.

Art. 116. É vedada a realização de operações de 
crédito que excedam o montante das despesas de ca-
pital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos su-
plementares ou especiais com finalidade precisa, apro-
vados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.

Art. 117. A dívida fundada será escriturada com 
individuação e especificações que permitam verificar, 
a qualquer momento, a posição dos empréstimos, e os 
respectivos serviços de amortização e juros.
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CAPÍTULO V 
Do Relacionamento  

entre o Tesouro Nacional e o Banco Central

Art. 118. O resultado do Banco Central do Brasil, 
apurado após a constituição ou reversão de reservas, 
constituirá para a União:

I – receita orçamentária, devendo a transferência 
dos recursos ocorrer até o décimo dia útil subsequente 
à aprovação dos balanços semestrais;

II – despesa orçamentária, devendo a transfe-
rência dos recursos ocorrer no mesmo prazo do inci-
so anterior, desde que haja dotação própria no orça-
mento fiscal.

§ 1º A receita orçamentária oriunda de transferên-
cia do Banco Central constituirá recursos ordinários, 
ressalvada vinculação que a lei estabelecer.

§ 2º O impacto e o custo fiscal das operações 
realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demons-
trados trimestralmente, nos termos em que dispuser a 
lei de diretrizes orçamentárias da União.

§ 3º As demonstrações contábeis do Banco Cen-
tral do Brasil conterão notas explicativas sobre os cus-
tos da remuneração das disponibilidades do Tesouro 
Nacional e da manutenção das reservas cambiais e 
a rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando 
os de emissão da União.

CAPÍTULO VI 
Da Contabilidade Governamental

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais

Art. 119. Sem prejuízo das disposições contidas 
nesta lei complementar e nas normas expedidas pelo 
Órgão Central de Contabilidade da União, à contabili-
dade governamental aplicam-se as normas brasileiras 
de contabilidade editadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade.

§ 1º As empresas públicas e as sociedades de 
economia mista observarão as normas de contabilida-
de que lhes são aplicáveis.

Art. 120. O objeto da contabilidade governamen-
tal é o patrimônio pertencente às pessoas jurídicas 
abrangidas pelo orçamento público.

Art. 121. A contabilidade governamental tem por 
objetivo:

I – evidenciar as operações realizadas e seus 
efeitos sobre a composição patrimonial;

II – demonstrar a execução orçamentária;
III – fornecer elementos para a prestação de con-

tas daqueles que arrecadem, guardem ou administrem 
recursos públicos, financeiros ou materiais, ou recursos 
pelos quais a entidade responda;

IV – subsidiar a tomada de decisão, inclusive por 
meio de informações relativas a custos de bens e ser-
viços fornecidos à sociedade;

V – favorecer o exercício dos controles institu-
cional e social.

SEÇÃO II 
Da Escrituração

Art. 122. A escrituração por partidas dobradas 
aplica-se a todos os eventos que impliquem alterações 
nos valores das contas a que se refere o artigo 127 
desta lei complementar.

Art. 123. A escrituração utilizará como livros bá-
sicos o diário e o razão, podendo valer-se de registros 
por processamento eletrônico de dados.

Parágrafo único. A documentação comprobatória 
das operações deverá ser mantida em arquivo próprio, 
no respectivo órgão ou entidade governamental.

Art. 124. A receita econômica e a despesa eco-
nômica serão contabilizadas independentemente de 
recebimento, de pagamento e de apropriações à conta 
do orçamento público.

Art. 125. Serão apropriadas ao exercício finan-
ceiro a receita orçamentária arrecadada e a despesa 
orçamentária empenhada, para fins das seguintes de-
monstrações contábeis anuais: 

I – demonstração da execução orçamentária;
II – demonstração dos fluxos dos recursos vin-

culados;
III – demonstração dos resultados fiscais.
§ 1º As demonstrações a que se refere este artigo 

deverão considerar a despesa orçamentária liquidada 
quando se referirem a período que não abranja o mês 
de dezembro.

§ 2º A União poderá considerar a despesa or-
çamentária paga para fins de apuração do resultado 
primário, caso em que a lei de diretrizes orçamentá-
rias fixará:

I – o montante dos restos a pagar que poderão 
ser pagos no exercício financeiro, estabelecendo-se 
sua inscrição no mesmo valor;

II – meta de resultado primário baseada na ar-
recadação do exercício financeiro e no pagamento de 
despesas orçamentárias à conta do orçamento do exer-
cício e à conta do orçamento do exercício anterior.

§ 3º No caso previsto no § 2º deste artigo, a lei 
orçamentária anual incluirá reserva para pagamento 
de restos a pagar, no montante fixado na lei de dire-
trizes orçamentárias para sua inscrição.

Art. 126. A contabilidade manterá registros analí-
ticos e sintéticos dos bens, direitos e obrigações, bem 
como dos atos e fatos relacionados com a gestão or-
çamentária, financeira e patrimonial.
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§ 1º As receitas orçamentárias e as despesas 
orçamentárias serão registradas de acordo com as 
especificações e os detalhamentos constantes da lei 
orçamentária anual.

§ 2º Os bens, direitos e obrigações serão registra-
dos com a indicação dos elementos necessários para 
a perfeita caracterização de cada um deles, dos deve-
dores e dos credores e dos agentes responsáveis por 
sua guarda, administração, realização e aplicação.

SEÇÃO III 
Do Plano de Contas

Art. 127. O plano de contas contemplará:
I – contas patrimoniais, relativas a bens, direitos, 

obrigações e patrimônio líquido;
II – contas de resultados, relativas a receitas eco-

nômicas e despesas econômicas;
III – contas de controle orçamentário, destinadas 

ao registro, segundo as classificações contidas no orça-
mento público, bem como de acordo com classificações 
que o ente da Federação julgar pertinente:

a) da receita orçamentária, identificando-se a 
previsão inicial, a previsão adicional, a frustração pre-
vista, a arrecadação e o recolhimento;

b) da despesa orçamentária, identificando-se a 
dotação inicial, a dotação adicional, o cancelamento, 
a dotação autorizada, o contingenciamento, o empe-
nho, a dotação disponível, a liquidação, a inscrição em 
restos a pagar e o pagamento;

IV – contas de controle de custos, destinadas a 
quantificar recursos econômicos consumidos para a 
obtenção de determinado benefício, como:

produção de determinado bem ou serviço;
execução de uma ação ou programa governa-

mental;
funcionamento de uma unidade executora, de um 

órgão ou de uma entidade.
V – contas de controle de direitos e obrigações, 

destinadas ao registro de contratos e convênios e sua 
execução;

VI – contas de controles diversos, destinadas 
ao registro da programação orçamentário-financeira, 
da responsabilidade de agentes públicos e de outros 
controles de natureza gerencial.

SEÇÃO IV 
Das Demonstrações Contábeis

Art. 128. Com fundamento na escrituração efetua-
da durante o exercício financeiro, as pessoas jurídicas 
abrangidas pelo orçamento público elaborarão:

I – balanço patrimonial;
II – demonstração dos fluxos de caixa;

III – demonstração dos fluxos dos recursos vin-
culados;

IV – demonstração do resultado do exercício;
V – demonstração da execução orçamentária.
§ 1º A pessoa jurídica a que se refere o caput 

deste artigo deverá elaborar demonstrações contábeis 
específicas para o fundo especial sob sua gestão.

§ 2º As demonstrações contábeis de encerramen-
to de exercício das entidades que integram o orçamen-
to público serão consolidadas com as do respectivo 
órgão supervisor.

§ 3º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios elaborarão as demonstrações contábeis 
consolidadas, incluindo os eventos contábeis ocorri-
dos no âmbito das entidades da administração indireta 
abrangidas pelo orçamento público.

§ 4º As demonstrações contábeis indicarão os 
valores relativos ao exercício financeiro ao qual se re-
ferem e os do exercício anterior.

Art. 129. O balanço patrimonial evidenciará a si-
tuação patrimonial, identificando-se:

I – o ativo circulante;
II – o ativo não-circulante;
III – o passivo circulante;
IV – o passivo não-circulante;
V – o patrimônio líquido.
§ 1º O ativo circulante é constituído por dispo-

nibilidades em moeda nacional, assim como bens e 
direitos cuja aquisição independa de autorização orça-
mentária, devendo a conversão em disponibilidade ser 
registrada como ingresso extra-orçamentário.

§ 2º O ativo não-circulante compreende bens e 
direitos cuja aquisição dependa de autorização orça-
mentária, devendo a conversão em disponibilidade ser 
registrada como receita orçamentária.

§ 3º O passivo circulante compreende as obriga-
ções exigíveis cujo pagamento independa de autoriza-
ção orçamentária, em virtude de referirem-se a:

I – depósitos de terceiros;
II – restos a pagar processados; ou
III – principal relativo a operações de crédito por 

antecipação de receita orçamentária.
§ 4º O passivo não-circulante compreende as 

obrigações exigíveis cujo pagamento dependa de au-
torização orçamentária.

§ 5º Das notas explicativas relativas ao balanço 
patrimonial constarão quadros destinados a eviden-
ciar:

I – demonstrativo da dívida flutuante, constituída 
pelas obrigações constantes do passivo circulante e 
pelos restos a pagar não processados;
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II – demonstrativo da dívida fundada, consti-
tuída pelas obrigações constantes do passivo não-
circulante;

III – demonstrativo da dívida ativa;
IV – as contas de compensação ativas e passi-

vas, relativas às parcelas a executar de contratos e 
convênios celebrados.

Art. 130. A demonstração dos fluxos de caixa evi-
denciará os fluxos que determinaram a variação dos 
saldos de caixa e bancos demonstrados no balanço 
patrimonial, identificando-se:

I – no fluxo orçamentário, a receita orçamentária 
recolhida e a despesa orçamentária paga;

II – no fluxo extra-orçamentário, os demais rece-
bimentos e pagamentos;

III – saldos anterior e atual das disponibilidades 
formadas por caixa e bancos.

Art. 131. A demonstração dos fluxos dos recur-
sos vinculados evidenciará os fluxos orçamentários 
que determinaram a variação do superávit financeiro, 
identificando-se por vinculação:

a) a receita orçamentária arrecadada;
b) a despesa orçamentária empenhada;
c) o cancelamento de restos a pagar;
d) o saldo anterior e atual do superávit finan-

ceiro.
Parágrafo único. O montante do superávit finan-

ceiro a que se refere o caput deste artigo será apurado 
pela diferença entre o ativo circulante e o passivo circu-
lante demonstrados no balanço patrimonial, deduzindo-
se ainda os restos a pagar não processados.

Art. 132. A demonstração do resultado do exercício 
evidenciará os fluxos econômicos que influenciaram a 
variação da situação patrimonial líquida demonstrada 
no balanço patrimonial, identificando-se:

I – a receita econômica e a despesa econômica 
relacionadas a eventos orçamentários;

II – a receita econômica e despesa econômica 
não-relacionadas a eventos orçamentários.

Parágrafo único. As alterações da situação pa-
trimonial líquida serão registradas nas contas a que 
se referem os incisos I e II deste artigo, salvo quando 
decorrerem de ajustes de exercícios anteriores, caso 
em que os registros serão efetuados diretamente em 
contas do patrimônio líquido.

Art. 133. A demonstração da execução orçamen-
tária evidenciará os fluxos que produziram os resulta-
dos orçamentários, identificando-se:

I – a receita orçamentária prevista e a arrecada-
da por categoria econômica e fonte, destacando-se a 
relativa ao refinanciamento da dívida pública;

II – a despesa orçamentária fixada e a empenha-
da por categoria econômica e grupo de natureza de 

despesa, destacando-se a relativa ao refinanciamento 
da dívida pública;

III – o resultado do orçamento corrente;
IV – o resultado do orçamento de capital;
V – o resultado orçamentário geral.
Art. 134. Além das demonstrações contábeis 

previstas no art. 118, a União, os Estados e o Distrito 
Federal e os Municípios elaborarão a demonstração 
dos resultados fiscais consolidados, que evidenciará 
os fluxos que produziram a variação da dívida fundada 
líquida, identificando-se:

a) a receita orçamentária primária arrecadada;
b) a despesa orçamentária primária empenha-

da;
c) o resultado primário;
d) a despesa econômica com juros e encargos 

relativos à dívida de responsabilidade da entidade;
e) o reconhecimento de dívida;
f) o resultado nominal.
Parágrafo único. A dívida fundada líquida a que 

se refere este artigo será apurada pela diferença entre 
a dívida fundada e o superávit financeiro.

Art. 135. Ao Órgão Central de Contabilidade da 
União compete definir:

I – modelo das demonstrações contábeis e demais 
demonstrativos previstos nesta lei complementar;

II – normas de consolidação;
III – prazo e modo de publicação das demons-

trações contábeis.
§ 1º O órgão a que se refere o caput deste ar-

tigo, no prazo de cento e oitenta dias da publicação 
desta Lei, fará publicar modelos das demonstrações 
contábeis e demais demonstrativos previstos nesta lei 
complementar.

§ 2º O órgão a que se refere o caput deste arti-
go realizará reuniões com contabilistas das diferentes 
esferas governamentais com o objetivo de obter sub-
sídios para elaboração dos modelos a que se refere 
o inciso I deste artigo, bem como para editar normas 
que afetam a contabilidade governamental dos demais 
entes da Federação. 

Art. 136. As demonstrações contábeis serão acres-
cidas de notas explicativas que indicarão, sem prejuízo 
de outras informações consideradas relevantes:

I – os critérios relativos a:
a) avaliação dos elementos patrimoniais;
b) depreciação, amortização e exaustão;
c) constituição de provisões para encargos e 

perdas prováveis na realização de ativos;
II – os montantes dos recursos aplicados na 

compra, construção ou fabricação de bens de uso 
comum;
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III – os investimentos em entidades estatais e 
empresas do setor privado;

IV – o aumento de valor de elementos do ativo 
resultante de novas avaliações;

V – os ônus constituídos sobre elementos do 
ativo, as garantias prestadas a terceiros e outras res-
ponsabilidades eventuais ou contingentes;

VI – as taxas de juros, as datas de vencimento e 
as garantias das obrigações a longo prazo;

VII – os ajustes de exercícios anteriores;
VIII – os eventos subsequentes à data de en-

cerramento do exercício que tenham ou possam vir 
a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial e 
financeira;

XI – demonstrativo dos avais concedidos pelo 
Tesouro Público às entidades da administração indi-
reta, informados por empresa e contrato, o prazo dos 
empréstimos e financiamentos avalizados, valor das 
amortizações, as taxas de juros, o prazo de carência 
para os pagamentos e a instituição financiadora;

XII – relação, por empresa, dos contratos honra-
dos pelo Tesouro Público;

XIII – as modificações em métodos ou critérios 
contábeis que possam ter efeitos significativos nas 
demonstrações contábeis.

Art. 137. Da prestação de contas que o Chefe do 
Poder Executivo enviar ao Poder Legislativo constarão:

I – as demonstrações contábeis consolidadas dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo que executam 
o orçamento público;

II – demonstrativo da execução do orçamento de 
investimento da empresas estatais.

Art. 138. O Órgão Central de Contabilidade da União 
organizará e publicará as demonstrações contábeis con-
solidadas da República, no prazo de cento e oitenta dias, 
após o encerramento de cada exercício financeiro.

§ 1o Para o cumprimento do disposto neste artigo, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encami-
nharão ao órgão mencionado no caput, até 30 de abril, 
as demonstrações contábeis do exercício anterior.

SEÇÃO V 
Dos Inventários

Art. 139. A contabilidade procederá periodicamen-
te ao confronto dos inventários físicos com os valores 
contábeis, especialmente no que se refere aos bens 
de uso especial e dominial e aos direitos e obrigações 
de qualquer natureza da entidade pública.

Parágrafo único. Os inventários a que se refere 
este artigo serão encaminhados pelos responsáveis 
à contabilidade, nos prazos e nos casos estabeleci-
dos pelo respectivo órgão central de contabilidade de 
cada ente.

SEÇÃO VI 
Da Avaliação Patrimonial

Art. 140. A avaliação dos elementos patrimoniais 
obedecerá aos seguintes critérios:

I – os direitos e obrigações, bem como os títulos 
de renda, serão avaliados pelo seu valor nominal, feita 
a conversão, quando em moeda estrangeira, à taxa de 
câmbio vigente na data do balanço;

II – os bens móveis e imóveis, independentemente 
de sua finalidade, serão avaliados pelo valor de aquisi-
ção, ou pelo custo de produção ou de construção;

III – os bens de almoxarifado serão avaliados pelo 
preço médio ponderado das compras;

IV – os investimentos serão avaliados pelo custo 
de aquisição ou pela equivalência patrimonial, na for-
ma da legislação aplicável;

Parágrafo único. Poderão ser feitas reavaliações 
dos bens móveis e imóveis, desde que fundamenta-
das em laudos técnicos realizados por profissionais 
independentes legalmente habilitados.

Art. 141. A diminuição do valor dos bens tangí-
veis ou intangíveis, por desgaste, perda de utilidade 
por uso, ações da natureza ou obsolescência, será 
contabilizada como:

I – depreciação, quando corresponder à perda 
de valor dos direitos que têm por objeto bens físicos 
sujeitos a desgastes efetivos ou perda de utilidade por 
uso, ação da natureza ou obsolescência; 

II – amortização, quando corresponder à perda 
do valor do capital aplicado na aquisição de direitos 
da propriedade industrial ou comercial e quaisquer ou-
tros com existência ou exercício de duração limitada 
ou cujo objeto seja bem de utilização por prazo legal 
ou contratualmente limitado; 

III – exaustão, quando corresponder à perda do 
valor de direitos cujo objeto seja recurso mineral ou 
florestal, decorrente da sua exploração. 

§ 1º As bases e taxas para contabilização da 
depreciação, da amortização ou da exaustão serão 
estabelecidas pelo Órgão Central de Contabilidade 
da União.

§ 2º A depreciação, a amortização ou a exaus-
tão contabilizada até o exercício financeiro constará 
do balanço patrimonial como conta retificadora dos 
respectivos bens e direitos.

SEÇÃO VII 
Do responsável pela contabilidade

Art. 142. O responsável pela contabilidade da 
unidade gestora, órgão ou entidade responde solida-
riamente com o administrador pela exatidão das infor-
mações contábeis, sujeitando-se à aplicação de multa 
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por parte do Tribunal de Contas, sem prejuízo de de-
mais sanções administrativas, civis e penais.

CAPÍTULO VII 
Do Controle da Gestão Pública

SEÇÃO I 
Disposições Gerais

Art. 143. A fiscalização contábil, financeira, orça-
mentária, operacional e patrimonial das entidades da 
administração direta e indireta, quanto aos aspectos 
de legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência, 
eficácia e efetividade, aplicação das subvenções e re-
núncia de receita, será exercida pelo Poder Legislativo, 
mediante o controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada Poder.

§ 1º Prestará contas qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guar-
de, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais a entidade pública responda, 
ou que, em nome desta, assuma obrigações de natu-
reza pecuniária.

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associa-
ção ou sindicato é parte legítima para, na forma da 
lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante 
os Tribunais de Contas e órgãos de controle interno a 
que couber a fiscalização. 

§ 3º Sem prejuízo da atuação de órgãos de con-
trole interno e externo, cada órgão e entidade é res-
ponsável pelo acompanhamento e avaliação da exe-
cução de programas e ações governamentais sob sua 
responsabilidade, quanto ao alcance dos objetivos, 
alteração dos indicadores, cumprimento de metas e 
execução físico-financeira. 

SEÇÃO II 
Do Controle Interno

Art. 144. Os controles internos destinam-se a ga-
rantir o cumprimento da legislação, a eficiência admi-
nistrativa, a salvaguarda dos ativos e a fidedignidade 
das informações contábeis e abrangem:

I – as normas que estabeleçam rotinas e proce-
dimentos que devem ser executados pelo órgão ou 
entidade;

II – o sistema de contabilidade;
III – órgão de controle interno, com atribuição 

de realizar procedimentos de controle, avaliação e 
auditoria;

§ 1º O trabalho administrativo será racionalizado 
mediante simplificação de processos e supressão de 
controles que se revelarem puramente formais ou cujo 
custo seja comprovadamente superior ao risco.

Art. 145. O responsável por unidade de controle 
interno dará conhecimento de irregularidade de que 

tenha ciência ao dirigente do órgão ou entidade na 
qual atual, bem como ao órgão central de controle 
interno e ao Tribunal de Contas, sob pena de respon-
sabilidade solidária.

Art. 146. Os Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de 
controle interno, com a finalidade de:

I – avaliar o cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual e na lei de diretrizes orçamentárias, a 
execução dos programas de governo e do orçamento 
público e do orçamento de investimento;

II – comprovar a legalidade, a legitimidade, a 
economicidade e avaliar os resultados, quanto à efi-
cácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira, 
patrimonial e operacional dos órgãos e entidades da 
administração pública, bem como da aplicação de re-
cursos públicos por entidades de direito privado;

III – exercer o controle das operações de crédi-
to, avais e garantias, bem como dos direitos e obriga-
ções da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão institucional;

§ 1º Ao órgão incumbido da elaboração da propos-
ta orçamentária, ou outro indicado na legislação, caberá 
o controle estabelecido no inciso I deste artigo.

§ 2º Os órgãos de controle interno mantidos na 
esfera de cada Poder serão coordenados pelo Poder 
Executivo, para os fins determinados neste artigo.

SEÇÃO III 
Do Controle Externo

Art. 147. O controle externo, a cargo do Poder 
Legislativo, será exercido com o auxílio do Tribunal de 
Contas, ao qual compete:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Chefe do Poder Executivo, mediante parecer prévio 
que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar 
de seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações 
e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co, e as contas daqueles que derem causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo 
ao erário público;

III – apreciar, para fins de registro, a legalidade 
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, 
na administração direta e indireta, incluídas as funda-
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público, exce-
tuadas as nomeações para cargo de provimento em 
comissão, bem como a das concessões de aposen-
tadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melho-
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rias posteriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessório;

IV – realizar, por iniciativa própria ou do Poder 
Legislativo, inspeções e auditorias de natureza contá-
bil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, 
nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas 
no inciso II;

V – no caso do Tribunal de Contas da União, fisca-
lizar as contas nacionais das empresas supranacionais 
de cujo capital social a União participe, de forma direta 
ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;

VI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados ao outro ente da Federação mediante 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos con-
gêneres;

VII – prestar as informações solicitadas pelo Po-
der Legislativo sobre a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resul-
tados de auditorias e inspeções realizadas;

VIII – aplicar aos responsáveis, em caso de ile-
galidade de despesa ou irregularidade de contas, as 
sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre ou-
tras cominações, multa proporcional ao dano causado 
ao erário;

IX – assinar prazo para que o órgão ou entidade 
adote as providências necessárias ao exato cumpri-
mento da lei, se verificada ilegalidade;

X – sustar, se não atendido, a execução do ato 
impugnado, comunicando a decisão ao Poder Legis-
lativo;

XI – representar ao Poder competente sobre ir-
regularidades ou abusos apurados.

§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será 
adotado diretamente pelo Poder Legislativo, que so-
licitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas 
cabíveis.

§ 2º Se o Poder Legislativo ou o Poder Executi-
vo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas 
previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a 
respeito.

§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte im-
putação de débito ou multa terão eficácia de título 
executivo.

§ 4º O Tribunal de Contas da União encaminhará 
ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, rela-
tório de suas atividades.

§ 5º O Tribunal de Contas estadual encaminha-
rá à Câmara Legislativa anualmente relatório de suas 
atividades.

Art. 148. No exercício do acompanhamento e da 
fiscalização orçamentária, será assegurado ao Poder 
Legislativo acesso irrestrito, para fins de consulta, a 

todos os sistemas de controle de execução orçamen-
tária e financeira, de previsão de receita e de acom-
panhamento da arrecadação.

Art. 149. Os Tribunais de Contas apreciarão, no 
prazo de sessenta dias, a contar do seu recebimento, 
mediante parecer prévio, e apresentarão para exame 
e julgamento do Poder Legislativo, no mesmo prazo, 
as contas prestadas anualmente pelo chefe do Poder 
Executivo.

TÍTULO IV 
Das Disposições Finais

Art. 150. O Poder Executivo enviará ao Poder 
Legislativo os projetos de lei do plano plurianual, de 
diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual 
também em meios para o processamento eletrônico 
de dados, quando houver.

Art. 151. O Poder Legislativo terá acesso a todos 
os dados utilizados na elaboração da proposta orça-
mentária, inclusive aos sistemas e bases informatiza-
dos de elaboração orçamentária.

Art. 152. Revogam-se a Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, e demais disposições em contrário.

Art. 153. Esta lei entra em vigor no dia 1º de ja-
neiro do ano seguinte ao de sua publicação.

Justificação

O artigo 165, § 9º, da Constituição Federal de-
termina que lei complementar deverá: i) dispor sobre o 
exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração 
e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e da lei orçamentária anual; e ii) esta-
belecer normas de gestão financeira e patrimonial da 
administração direta e indireta, bem como condições 
para a instituição e o funcionamento de fundos.

A edição de lei complementar impõe-se como 
providência urgente tendo em vista que a matéria está 
regulada parcialmente na Lei nº 4.320, de 1964, re-
cepcionada pela Constituição Federal com status de lei 
complementar. De fato, diversas questões carecem de 
disciplinamento pela lei complementar, visto que não 
foram objeto da Lei nº 4.320, de 1964, tais como:

I) lei do plano plurianual;
II) lei de diretrizes orçamentárias;
III) desdobramento do orçamento público em or-

çamento fiscal e orçamento da seguridade social;
IV) orçamento de investimento das empresas 

estatais;
V) orçamento público apreciado pelo Poder Le-

gislativo muito mais abrangente, que passa a conside-
rar não apenas a programação do ente da Federação, 
mas também a dos fundos especiais e das entidades 
da administração indireta.
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Importa observar que a lei de diretrizes orçamen-
tárias, embora anual, vem estabelecendo normas que 
deveriam ter caráter permanente, as quais deveriam 
estar contidas em uma lei complementar, uma vez que 
dizem respeito à:

I) gestão financeira e patrimonial: transferência 
para o setor público e privado, controle e fiscalização, 
contabilidade;

II) elaboração e organização dos orçamentos: 
definição e classificação das rubricas que compõem 
a classificação funcional e programática da despesa 
orçamentária; condições para abertura de créditos 
adicionais.

Outro aspecto importante é que a contabilidade 
governamental, compreendida no âmbito da gestão 
financeira e patrimonial, enfrenta obstáculos para seu 
aperfeiçoamento diante das disposições contidas na 
referida lei. Então, é necessário que lei complementar 
venha para modernizá-la.

Por fim, deve-se lembrar que o Direito Financei-
ro deve introduzir regras para minimizar o contingen-
ciamento do orçamento público, evitando-se todas as 
consequências negativas que daí advêm, em especial 
a não execução de programações incluídas pelo Po-
der Legislativo.

Por todos esses aspectos é que tomamos a ini-
ciativa de propor o presente projeto de lei complemen-
tar. Os principais pontos do projeto são apresentados 
a seguir.

Plano Plurianual
1) O PPA passa a ser enviado em 31 de maio do 

primeiro ano do mandato presidencial, não mais em 
31 de agosto, passando a conter um Anexo das Ações 
Governamentais de Grande Vulto, que identificará de-
talhadamente, no âmbito de cada programa, apenas 
ação governamental que:

I – represente projeto ou atividade de grande vul-
to, valor que será definido no próprio PPA; ou

II – abranja investimento cuja execução ultrapas-
se um exercício financeiro.

As demais ações serão relacionadas em ane-
xo específico, o qual será organizado de forma mais 
simples.

2) As diferenças entre a execução orçamentária 
em um exercício poderão ser compensadas quando da 
execução no exercício seguinte, desde que a despesa 
orçamentária do quadriênio não ultrapasse o valor total 
previsto para a respectiva ação governamental.

3) O plano plurianual pode fixar a meta do produ-
to das ações governamentais como limite à execução 
do quadriênio.

4) O projeto esclarece que o PPA pode estabe-
lecer meta para:

a) indicadores sociais e econômico-fiscais;
b) indicadores por meio dos quais devam ser ava-

liados programas e ações governamentais; e
c) quantitativos dos produtos das ações gover-

namentais.
Diretrizes Orçamentárias
1) O projeto prevê que a LDO estabelecerá metas 

relativas a indicadores sociais, econômicos, fiscais, bem 
como metas relativas aos produtos que serão gerados 
com a execução das ações governamentais.

2) As metas fiscais relativas aos resultados pri-
mário e nominal e ao montante da dívida pública se-
rão estabelecidas com a definição de limites mínimos 
e máximos.

3) Valorização do anexo das ações governamen-
tais prioritárias, o qual deverá conter os projetos em 
andamento. Além disso, os orçamentos anuais somen-
te poderão deixar de contemplar ação governamen-
tal definida pela lei de diretrizes orçamentárias como 
prioritária, se forem apresentadas razões de ordem 
técnica ou legal, cabendo ao Poder Legislativo avaliar 
o cabimento das justificativas.

4) O projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
passa a ser enviado até 31 de março, não mais 15 
de abril.

Orçamento Anual
1) Não apenas os créditos adicionais, mas tam-

bém o orçamento anual poderá utilizar o superávit fi-
nanceiro como fonte de recursos, respeitadas as vin-
culações e o cumprimento das metas fiscais fixadas 
na lei de diretrizes orçamentárias.

2) As leis orçamentárias, bem como as relativas 
ao plano plurianual e às diretrizes orçamentárias, ado-
tarão as designações utilizadas para os programas e 
as ações governamentais no âmbito dos órgãos e en-
tidades da Administração Pública. Isso busca impedir 
a coexistência de denominações orçamentárias em 
normas infralegais diferentes daquelas contidas nas 
leis orçamentárias. Assim, se as normas internas de 
um ministério refere-se a determinado programa, este 
deve ser localizado dentre os programas contidos no 
orçamento e sob mesma denominação. 

3) O projeto determina que a receita orçamentária 
tenha uma classificação por fonte e uma classificação 
por vinculação de recursos. Parece-nos que a expres-
são “vinculação de recursos” melhor designa o que 
hoje denominamos “fonte de recursos”, evitando-se a 
confusão com o termo “fonte”, o qual efetivamente in-
dica a origem do recurso. Na verdade, acompanhamos 
a Lei nº 4.320, de 1964, para a qual fonte constitui as 
diferentes espécies de receita orçamentária, como im-
posto de renda, contribuição para o financiamento da 
seguridade, alienação de bens imóveis, etc.
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4) O projeto conceitua receita orçamentária como 
recurso financeiro que o orçamento público destina às 
aplicações nele estabelecidas, podendo estar relaciona-
da a receita econômica; alienação de ativos; operação 
de crédito; superávit financeiro do exercício anterior; 
ou cancelamento de restos a pagar.

5) Diferenciação dos grupos de natureza de des-
pesa “pessoal ativo e encargos sociais” e “pessoal ina-
tivo e pensões”, uma vez que têm características muito 
diferentes. De fato, pessoal ativo representa insumos 
utilizados para a produção de serviços públicos, o que 
não ocorre com os gastos a título de aposentadorias, 
reformas e pensões, que, na verdade, não deveriam 
ser considerados “gastos com pessoal”. Também pro-
pomos a criação do grupo de natureza de despesa 
“benefícios do regime geral de previdência social”, 
destacando-o de “outras despesas correntes”, dada 
a materialidade dos valores relativos aos benefícios 
previdenciários.

6) Também foi criado o grupo de natureza de 
despesa “transferência”, definindo-a como despesa 
corrente, independentemente da destinação. Isso de-
corre do fato de que muitas vezes os recursos trans-
feridos se destinam a atender, no ciclo orçamentário 
do ente beneficiário, tanto despesas correntes como 
de capital.

7) Fica estabelecido que as transferências de 
um ente da Federação constituem repartições de re-
ceita orçamentária ou auxílios financeiros. Os auxílios 
financeiros, independentemente de serem utilizados 
na realização de despesas correntes ou de capital, 
classificam-se em subvenção social, subvenção eco-
nômica ou contribuições.

8) O projeto de lei orçamentária deverá ser devolvi-
do para sanção até o dia 22 de dezembro de cada ano. 
Caso esse prazo não seja cumprido, fica autorizada a 
execução pelos órgãos e entidades de um doze avos 
a cada mês do exercício financeiro, até que o Poder 
Executivo receba o projeto para sanção.

9) É instituída regra segundo a qual o montante 
das autorizações para a realização de despesas or-
çamentárias contidas na lei orçamentária e nos crédi-
tos adicionais não podem ser superiores à arrecada-
ção, com vistas a reduzir ao mínimo a possibilidade 
de contingenciamentos. Desse modo, a abertura de 
créditos adicionais à conta de superávit financeiro e 
de operação de crédito exigirá cancelamentos com-
pensatórios de outras dotações. Quanto aos créditos 
extraordinários, se não for suportado por excesso de 
arrecadação ou por cancelamentos compensatórios, 
a meta de resultado primário deverá ser reduzida no 
montante do crédito aberto.

10) Os créditos especiais e extraordinários, quan-
do abertos nos últimos quatro meses do exercício, serão 
reabertos automaticamente nos limites de seus saldos, 
sendo incorporados ao orçamento público do exercício 
financeiro subsequente. Essa providência busca evitar 
a interrupção dos serviços ou da execução de obras 
por parte da administração pública.

11) Os projetos de lei de crédito adicional deve-
rão ser enviados ao Poder Legislativo até 31 de julho, 
devendo os relativos a crédito suplementar serem de-
volvidos para sanção até 31 de outubro. Isso decorre 
da necessidade de tempo suficiente para que a ad-
ministração pública possa adotar os procedimentos 
necessários à utilização da autorização orçamentária 
– realização da licitação e celebração de contratos e 
convênios. Não se estabelece prazo para os créditos 
adicional e extraordinário em razão da possibilidade de 
reabertura, caso não haja tempo hábil para a execução 
orçamentária dentro do exercício financeiro.

12) O orçamento de investimento das empresas 
estatais é definido como um plano de aplicação de 
recursos na aquisição e produção de bens e direitos 
integrantes do ativo permanente de cada empresa, ou 
na realização de investimentos públicos.

Execução Orçamentária
1) O projeto esclarece que o empenho da despesa 

orçamentária, que implica obrigação de pagar à conta 
do orçamento público, deve atender simultaneamente 
a dois requisitos. Um deles é a existência do fato ge-
rador da obrigação, fundado em disposição constitu-
cional ou legal, decisão judicial ou ato da autoridade 
competente. O outro requisito é a emissão de nota de 
empenho. Esse documento é condição essencial para 
se estabelecer uma obrigação que deva ser satisfeita 
à conta de determinado orçamento. Porém, a nota de 
empenho sozinha não é suficiente para estabelecer 
essa obrigação, isto é, não é suficiente para se ter 
“despesa empenhada”.

2) O projeto estabelece flexibilização quanto à 
possibilidade de empenho de despesa que tenha par-
cela que deva ser executada no exercício seguinte. 
Assim, caso a obrigação de pagamento tenha prazo 
de até doze meses, toda a despesa poderá ocorrer à 
conta do orçamento vigente. Se o prazo for superior, 
no entanto, somente a parte prevista para pagamento 
no exercício financeiro será empenhada.

No caso específico de obras, o valor da nota de 
empenho deverá corresponder a, pelo menos, uma das 
etapas previstas no contrato, ainda que se preveja que 
a execução física da etapa deverá se estender até o 
exercício seguinte. 

No último ano do mandato do Chefe do Poder 
Executivo, a despesa orçamentária prevista para ocor-



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15543 

rer nos primeiros doze meses do prazo de execução de 
novos contratos e convênios será empenhada à conta 
do orçamento vigente.

3) É fixado o prazo de doze meses para o pa-
gamento de restos a pagar, independentemente de 
terem sido inscritos como processados ou não-pro-
cessados.

4) Após a liquidação da despesa orçamentária, 
os pagamentos que ocorram em prazo superior a ses-
senta dias deverão ser justificados.

Apuração do resultado primário
1) Fica estabelecido que o resultado primário 

será apurado considerando-se a despesa orçamen-
tária empenhada no exercício financeiro, ou a liqui-
dada caso se trate de período diferente do exercício 
financeiro. Uma vez que todo o valor empenhado 
deverá impacto o resultado primário, esse critério re-
quer que haja disponibilidade financeira que possam 
se utilizada para o pagamento no exercício seguinte. 
Caso contrário, a nota de empenho será cancelada e 
a despesa será reempenhada à conta do orçamento 
do exercício subsequente ou de créditos adicionais 
nele abertos.

A União, no entanto, fica autorizada a considerar 
a despesa orçamentária paga para fins de apuração 
do resultado primário, caso em que a lei de diretrizes 
orçamentárias fixará:

I – o montante dos restos a pagar que poderão 
ser pagos no exercício financeiro, estabelecendo-se 
sua inscrição no mesmo valor;

II – meta de resultado primário baseada na ar-
recadação do exercício financeiro e no pagamento de 
despesas orçamentárias à conta do orçamento do exer-
cício e à conta do orçamento do exercício anterior.

Nesse caso, a lei orçamentária anual incluirá 
reserva de contingência destinada, não a novas pro-
gramações, mas à produção de economia atender os 
restos a pagar, no montante fixado na lei de diretrizes 
orçamentárias para sua inscrição.

Apuração da disponibilidade financeira para fins 
de inscrição de restos a pagar

1) O projeto determina que a disponibilidade finan-
ceira será apurada segundo as diferentes vinculações 
de recursos, considerando-se: i) o superávit financeiro 
do exercício anterior; ii) as receitas orçamentárias arre-
cadadas e as decorrentes do cancelamento de restos 
a pagar; iii) as despesas orçamentárias empenhadas 
liquidadas ao longo do exercício; e v) as despesas or-
çamentárias empenhadas inscritas em restos a pagar 
não processados no final do exercício.

Fundos especiais
1) O projeto prevê a instituição de fundos espe-

ciais com prazo determinado quando o controle por 

vinculação de recurso for inadequado à identificação 
dos fundos destinados a determinados objetivos. A na-
tureza contábil do fundo especial impõe a constituição 
de entidade contábil específica, para a qual: i) haverá 
unidade orçamentária correspondente nos orçamentos 
anuais; e ii) deverão ser elaboradas as demonstrações 
contábeis previstas no projeto.

Fica vedada a instituição de fundo especial ou a 
sua prorrogação quando: i) sua constituição for dispen-
sável ao cumprimento dos objetivos pretendidos; ou ii) 
a estimativa dos recursos próprios e vinculados cons-
tituintes não alcançar valor correspondente a oitenta 
por cento das necessidades a que se destinam.

Contabilidade governamental
1) Faz-se clara distinção entre receita orçamen-

tária e receita econômica, bem como entre despesa 
orçamentária e despesa econômica, com vistas à mo-
dernização da escrituração contábil e das demonstra-
ções contábeis. Embora possam esses grupos estar 
correlacionados, receitas orçamentárias e despesas 
orçamentárias dizem respeito à gestão fiscal, enquanto 
receitas econômicas e despesas econômicas referem-
se a fenômenos contábeis que implicam alteração da 
situação patrimonial líquida.

Assim, a receita econômica e a despesa eco-
nômica serão contabilizadas independentemente 
de recebimento, de pagamento e de apropriações 
à conta do orçamento público. É o que em contabi-
lidade se denomina regime de competência. Já no 
âmbito orçamentário, serão apropriadas ao exercício 
financeiro, para os fins previstos no projeto, a receita 
orçamentária arrecadada e a despesa orçamentária 
empenhada.

2) O plano de contas contemplará:
I – contas patrimoniais, relativas a bens, direitos, 

obrigações e patrimônio líquido;
II – contas de resultados, relativas a receitas eco-

nômicas e despesas econômicas;
III – contas de controle orçamentário, destinadas 

ao registro:
a) da receita orçamentária, identificando-se a 

previsão inicial, a previsão adicional, a frustração pre-
vista, a arrecadação e o recolhimento;

b) da despesa orçamentária, identificando-se a 
dotação inicial, a dotação adicional, o cancelamento, 
a dotação autorizada, o contingenciamento, o empe-
nho, a dotação disponível, a liquidação, a inscrição em 
restos a pagar e o pagamento;

IV – contas de controle de custos, destinadas a 
quantificar recursos econômicos consumidos para a 
obtenção de determinado benefício, como:

produção de determinado bem ou serviço;
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execução de uma ação ou programa governa-
mental;

funcionamento de uma unidade executora, de um 
órgão ou de uma entidade.

V – contas de controle de direitos e obrigações, 
destinadas ao registro de contratos e convênios e sua 
execução;

VI – contas de controles diversos, destinadas 
ao registro da programação orçamentário-financeira, 
da responsabilidade de agentes públicos e de outros 
controles de natureza gerencial.

2) Serão elaboradas as seguintes demonstra-
ções contábeis:

I – balanço patrimonial, que evidenciará a situa-
ção patrimonial;

II – demonstração dos fluxos de caixa, que evi-
denciará os fluxos que determinaram a variação dos 
saldos de caixa e bancos;

III – demonstração dos fluxos dos recursos vin-
culados, que evidenciará os fluxos orçamentários que 
determinaram a variação do superávit financeiro;

IV – demonstração do resultado do exercício, que 
evidenciará os fluxos econômicos que influenciaram a 
variação da situação patrimonial líquida;

V – demonstração da execução orçamentária, 
que evidenciará os fluxos que produziram os resulta-
dos orçamentários;

VI – demonstração dos resultados fiscais conso-
lidados, que evidenciará os fluxos que produziram a 
variação da dívida fundada líquida.

3) Ao Órgão Central de Contabilidade da União com-
pete definir, após reunião com contabilistas das diferentes 
esferas governamentais: i) modelo das demonstrações 
contábeis ii) normas de consolidação; e iii) prazo e modo 
de publicação das demonstrações contábeis.

4) O balanço patrimonial passa a ser detalhado 
em Ativo Circulante, Ativo Não-Circulante, Passivo Cir-
culante, Passivo Não-Circulante e Patrimônio Líquido, 
por corresponder a terminologia moderna e atualmente 
utilizada no âmbito da contabilidade. 

No entanto, Ativo Circulante e Passivo Circulante 
têm correspondência com o que atualmente denomi-
nam-se, respectivamente, Ativo Financeiro e Passivo 
Financeiro, tendo em vista que a noção de capital circu-
lante líquido é mais apropriada para o meio empresarial. 
No setor público interessa muito mais a apuração do 
superávit financeiro, fonte de recurso para a abertura 
de créditos adicionais. 

O superávit financeiro, por isso, passa a ser apu-
rado a partir da diferença entre o Ativo Circulante e o 
Passivo Circulante.

Sala de Sessões, 7 de maio de 2009. – Senador 
Raimundo Colombo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964.

Mensagem de veto 
Texto compilado 

Estatui Normas Gerais de Direito Fi-
nanceiro para elaboração e contrôle dos or-
çamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei;

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei estatui normas gerais de direito 
financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos 
e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, de acôrdo com o disposto no art. 
5º, inciso XV, letra b, da Constituição Federal.

TÍTULO I 
Da Lei de Orçamento

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO  
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

Emendas Constitucionais 

Decreto Legislativo com força de Emenda Cons-
titucional

Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto Compilado

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 

em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.
....................................................................................

Seção II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:
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I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual es-

tabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública federal 
para as despesas de capital e outras delas decor-
rentes e para as relativas aos programas de dura-
ção continuada.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compre-
enderá as metas e prioridades da administração pú-
blica federal, incluindo as despesas de capital para 
o exercício financeiro subseqüente, orientará a ela-
boração da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências financeiras oficiais 
de fomento.

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório re-
sumido da execução orçamentária.

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados 
em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:
I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público;

II – o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto;

III – o orçamento da seguridade social, abran-
gendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, 
da administração direta ou indireta, bem como os 
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Po-
der Público.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste 
artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão 
entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-
regionais, segundo critério populacional.

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dis-
positivo estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, não se incluindo na proibição a autorização 
para abertura de créditos suplementares e contratação 

de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei.

§ 9º Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigên-

cia, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual;

II – estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta bem 
como condições para a instituição e funcionamento 
de fundos.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto 

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 
VI da Constituição.

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 176 , DE 2009

Acrescenta o § 4º ao art. 146 do Código 
Penal e o § 4º ao art. 222 do Código Penal 
Militar, para tornar crime o trote vexatório. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica acrescido o § 4º ao art. 146 do De-

creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), com a seguinte redação:

“Art. 146. ...............................................
............................................................... 
Trote estudantil
§ 4º Constranger estudante de universi-

dade, faculdade ou outro estabelecimento de 
ensino a praticar, sob coação física ou moral, 
ato humilhante, vexatório ou contrário aos 
bons costumes:
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Pena – detenção, de seis meses a dois 
anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência. (NR)”

Art. 2º Fica acrescido o § 4º ao art. 222 do De-
creto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código 
Penal Militar), com a seguinte redação:

“Art. 222. ................... ............................
.... ...........................................................
Trote estudantil
§ 4º Constranger estudante de academia 

ou estabelecimento de ensino ou treinamento 
militar, inclusive quartéis, a praticar, sob coa-
ção física ou moral, ato humilhante, vexatório 
ou contrário aos bons costumes:

Pena – detenção, de seis meses a dois 
anos, além da pena correspondente à violên-
cia. (NR)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A prática do “trote” tornou-se incompatível com 
o avanço da civilização. É algo que, por lembrar tortu-
ra ou algo equivalente, precisa ser repelido por todos, 
tal como pede a sociedade civil. Não são poucas as 
mensagens que chegam aos gabinetes parlamentares, 
oriundas de diferentes pontos do País, todas conde-
nando o trote. É que todo ato de violência acaba dan-
do ensejo a outro ato violento no ano seguinte, num 
círculo perverso e interminável. 

Ser aprovado no concurso vestibular é sonho 
acalentado por muitos estudantes. O resultado de tanto 
estudo é o ingresso numa universidade ou na carreira 
militar, e nada melhor para comemorar do que uma 
festa. Mas o que deveria ser motivo de alegria mui-
tas vezes se torna um espetáculo de humilhações e 
violência. É que os tradicionais “trotes”, aplicados aos 
recém-aprovados e realizados em todos os cantos do 
País, são polêmicos e dividem opiniões.

Em São Paulo, por exemplo, dois estudantes 
de medicina veterinária foram expulsos da Faculdade 
Anhanguera, por causa de um “trote” violento contra 
calouros, ocorrido em 9 de fevereiro de 2009. Outros 
estudantes veteranos foram suspensos das aulas por 
quinze dias. As punições foram tomadas depois de 
uma sindicância interna da universidade.

Infeliz é o caso de uma estudante da Universidade 
da Região de Joinville (Univille), em Santa Catarina, 
que, no início de 2009, precisou ser encaminhada ao 
ambulatório da universidade, após participar de um 

“trote” na região dos bares ao redor da universidade. A 
moça de apenas dezessete anos, que havia sido obri-
gada a consumir bebidas alcoólicas, desmaiou depois 
de participar da brincadeira organizada por um grande 
grupo de alunos veteranos.

Diante dos diversos exemplos dessas graves 
condutas (entre os quais a morte de Edison Tsung 
Chi Hsueh, calouro de Medicina da Universidade de 
São Paulo, afogado na piscina da universidade duran-
te um “trote”, há 10 anos), acaba-se esquecendo que 
medidas simples, como a previsão normativa punitiva, 
a qual ora pretendemos instituir, já tem o condão de 
reduzir a violência, além de oferecer argumentos jurí-
dicos sólidos às universidades que queiram expulsar 
alunos violentos. 

De fato, não é mais admissível que esse péssimo 
hábito social permaneça incólume a críticas e trans-
formações. É hora de o Direito suplantar a violência. 
E é essa a razão para a criação desse novo tipo pe-
nal, sem prejuízo de aplicação de outras sanções às 
condutas violentas. 

Tendo esses legítimos objetivos por principal ins-
trumento, esperamos conquistar o apoio dos nobres 
Pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2009. – Senador 
Arthur Virgílio.

LEGISLAÇÃO CITADA

CAPÍTULO VI 
Dos Crimes contra a Liberdade Individual

SEÇÃO I 
Dos Crimes contra a Liberdade Pessoal

Constrangimento ilegal
Art. 146. Constranger alguém, mediante violên-

cia ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, 
por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, 
a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela 
não manda:

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.

Aumento de pena
§ 1º As penas aplicam-se cumulativamente e em 

dobro, quando, para a execução do crime, se reúnem 
mais de três pessoas, ou há emprego de armas.

§ 2º Além das penas cominadas, aplicam-se as 
correspondentes à violência.

§ 3º Não se compreendem na disposição deste 
artigo:
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I – a intervenção médica ou cirúrgica, sem o con-
sentimento do paciente ou de seu representante legal, 
se justificada por iminente perigo de vida;

II – a coação exercida para impedir suicídio.

CAPÍTULO VI 
Dos Crimes contra a Liberdade

Seção I 
Dos Crimes contra a Liberdade Individual

Constrangimento ilegal 
Art. 222. Constranger alguém, mediante violên-

cia ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, 
por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, 
a não fazer o que a lei permite, ou a fazer ou a tolerar 
que se faça, o que ela não manda: 

Pena – detenção, até um ano, se o fato não cons-
titui crime mais grave. 

Aumento de pena 
§ 1º A pena aplica-se em dôbro, quando, para a 

execução do crime, se reúnem mais de três pessoas, 
ou há emprêgo de arma, ou quando o constrangimen-
to é exercido com abuso de autoridade, para obter de 
alguém confissão de autoria de crime ou declaração 
como testemunha. 

§ 2º Além da pena cominada, aplica-se a corres-
pondente à violência. 

Exclusão de crime 
§ 3º Não constitui crime: 
I – Salvo o caso de transplante de órgãos, a inter-

venção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do 
paciente ou de seu representante legal, se justificada 

para conjurar iminente perigo de vida ou de grave dano 
ao corpo ou à saúde; 

II – a coação exercida para impedir suicídio. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 397, DE 2009

Da Comissão de Serviços de Infraes-
trutura, sobre a Mensagem nº 36, de 2009 
(nº 73/2009, na origem), do Presidente da 
República, submetendo à consideração do 
Senado Federal o nome do Senhor João 
Batista de Rezende para exercer o cargo de 
Membro do Conselho Diretor da Agência Na-
cional de Telecomunicações – ANATEL.

A Comissão de Serviços de Infraestrutura, em 
votação secreta, realizada em 7 de maio de 2009, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senador Gil-
vam Borges, sobre a Mensagem (SF) nº 36, de 2009, 
opina pela aprovação da indicação do Senhor João 
Batista de Rezende para exercer o cargo de Membro 
do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomu-
nicações – ANATEL, por 16 votos favoráveis, 2 votos 
contrário e zero abstenção.

Sala das Comissões, 7 de maio de 2009. – Senador 
Fernando Collor, Presidente – Senador Gilvan Borges, 
Relator.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Gilvam Borges
O Senhor Presidente da República, através da 

Mensagem nº 36, de 2009, submeteu à apreciação do 
Senado Federal, em 17 de fevereiro de 2009, a indica-
ção do Senhor João Batista de Rezende ao cargo de 
Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de 
Telecomunicações – Anatel.

De acordo com a nova sistemática de arguição 
estabelecida pela Comissão de Serviços de Infraestru-
tura, aprovada pelo Ato nº 1, de 2009-CI, a avaliação 
do candidato será feita em duas etapas. Este Relatório 
visa cumprir o rito previsto para a primeira etapa do 
processo e tem por objetivo apresentar aos membros 
desta Comissão a análise dos documentos enviados 
ao Senado Federal pelo indicado, nos termos do art. 
1º do referido Ato.

O Senhor João Batista de Rezende, de 45 anos, 
recebeu em 1988 o diploma de Economia pela Univer-
sidade Estadual de Londrina, no Paraná, e titulou-se 
Mestre em Economia, em 1994, pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo. Exerce, desde abril 
de 2006, a Chefia de Gabinete do Ministro do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão; e é membro do Conselho 
de Administração da Transpetro S.A., subsidiária da 
Petrobrás, e do Conselho Fiscal da Alcântara Cyclone 
Space, empresa binacional.

A análise de seu currículo profissional indica clara-
mente experiência no setor de telecomunicações, com 
destaque ao período em que ocupou a presidência do 
Grupo Sercomtel, que presta serviços de telefonia fixa 
e móvel, de internet, de TV a Cabo e de Call Center 
no Estado do Paraná. O indicado ocupou também o 
cargo de Vice-Presidente da Associação Brasileira das 
Empresas Concessionárias de Telefonia Fixa – ABRA-
FIX, que congrega as empresas que prestam o Serviço 
Telefônico Fixo Comutado em regime público.

A experiência do indicado no setor público é ex-
tensa, havendo ocupado os cargos de Secretário de 
Fazenda do Município de Londrina, de Diretor-Presi-
dente da Companhia de Desenvolvimento de Londrina 
e de Diretor Financeiro da Cohab-Londrina.

O Senhor João Batista de Rezende teve ainda 
oportunidade de atuar como membro do Conselho de 
Administração do Banco do Estado de Santa Catarina 
(BESC), no período em que se elaborou o plano de 
incorporação do Besc pelo Banco do Brasil, e como 
Diretor Financeiro da Fundação Paulista de Educação 
e Tecnologia, entidade que implantou o Centro Univer-
sitário de Lins, com capacidade para 4.000 alunos e 
ênfase nas áreas de Tecnologia e Automação.

No campo acadêmico, foi professor de cursos 
de pós-graduação entre 1997 e 2000, período em que 

publicou seu primeiro livro, intitulado Reforma e Po-
lítica Tributária, que analisa as formulações sobre o 
sistema tributário na constituinte. Em 2008, publicou 
uma segunda obra, denominada Economia Real, que 
busca analisar a atual economia brasileira.

Em relação às informações requeridas no inciso 
II do art. 1º do Ato que disciplina o presente procedi-
mento, passo a descrever as declarações feitas pelo 
candidato:

a) quanto à existência de parentes que exerçam 
ou tenham exercido atividades, públicas ou privadas, 
vinculadas a sua atividade profissional, o candidato 
declarou não possuir parentes que trabalham ou que 
tenham trabalhado para empresas do setor de tele-
comunicações;

b) em relação à sua participação em empresas e 
entidades não governamentais, o indicado declara ser 
sócio da empresa Ressel Consultores Associados S/C 
Ltda. desde 15 de julho de 2006, na qual havia sido 
sócio-gerente entre julho de 1996 e abril de 2006;

c) em relação à sua situação fiscal, o candidato 
apresentou certidões negativas da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, da Secretaria de Fazenda do Es-
tado do Paraná e da Secretaria Municipal de Fazenda 
de Londrina, onde mantêm residência;

d) quanto ao seu envolvimento em ações judiciais, 
o Senhor Rezende declara não ser autor de qualquer 
ação e não figurar como réu em ações penais no Es-
tado do Paraná. Declara também figurar como réu nas 
seguintes ações cíveis, sobre as quais anexou certidões 
dos respectivos órgãos do Poder Judiciário:

– Ação Civil Pública, de autoria do Minis-
tério Público do Paraná, que foi julgada impro-
cedente em primeira e segunda instâncias. A 
ação se encontra em sede de Agravo de Ins-
trumento no Superior Tribunal de Justiça;

– Ação Popular, movida por Marlene de 
Aguiar Mercadante, em face da Cohab-Londri-
na e outros, objetivando a anulação de acordo 
extrajudicial, já homologado em juízo, com pa-
recer favorável do Ministério Público Estadual. 
Essa ação encontra-se em tramitação em Vara 
Cível de Londrina;

– Ação Cautelar de Protesto, com trami-
tação encerrada na Justiça Estadual.

e) quanto a sua participação em Conselhos de 
Administração de empresas estatais, o candidato de-
clara ser ou ter sido membro do conselho das seguin-
tes entidades:

– Banco do Estado de Santa Catarina, 
de 9 de maio de 2006 a 30 de setembro de 
2008;
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– Besc Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A, de 9 de maio de 2006 a 18 de 
fevereiro de 2009;

– Besc Leasing S.A., de 9 de maio de 
2006 a 18 de fevereiro de 2009;

– Besc Financeira S.A, de 9 de maio de 
2006 a 18 de fevereirio de 2009;

– Petrobrás Transporte S.A – Transpetro, 
desde 20 de abril de 2006.

Em relação à argumentação escrita exigida pelo 
inciso III do art. 1º do Ato nº 1, de 2009-CI, o Senhor 
Rezende apresenta uma exposição de motivos que 
procura evidenciar sua aptidão técnica e moral para 
o cargo ao qual foi indicado, destacando, ao final, os 
desafios que acredita estarem no caminho da Anatel. 
Ele afirma que a massificação da banda larga no País 
deve ser o principal objetivo da atuação da Agência 
Reguladora nos próximos anos.

Diante do exposto, em cumprimento ao disposto 
no art. 20 do Ato nº 1, de 2009-CI, submeto à aprecia-
ção e julgamento desta douta Comissão um resumo 
das informações que caracterizam a vida profissional 
do Senhor João Batista de Rezende, certo de haver 
elementos suficientes para orientar a futura arguição 
presencial do candidato.

Recomendo que o candidato seja solicitado a 
confirmar que as empresas privadas com as quais 
possui relação como sócio ou membro de Conselho 

Fiscal não desenvolvem atividades comerciais vincu-
ladas ao setor de comunicações.

Por fim, acredito que a esperada sabatina poderá 
confirmar o aparente preparo técnico e a adequada es-
colha do indicado para o cargo de membro do Conselho 
Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Sala da Comissão,

PARECER Nº 398, DE 2009

Da Comissão de Serviços de Infraes-
trutura, sobre a Mensagem nº 49, de 2009 (nº 
199/2009, na origem), do Presidente da Repú-
blica, submetendo à apreciação do Senado 
Federal o nome do Senhor Ivo Borges de Lima 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Na-
cional de Transportes Terrestres – ANTT.

A Comissão de Serviços de lnfraestrutura, em 
votação secreta, realizada em 7 de maio de 2009, apre-
ciando o relatório apresentado pelo Senador Marconi 
Perillo, sobre a Mensagem (SF) nº 49, de 2009, opina 
pela aprovação da indicação do Senhor Ivo Borges de 
Lima, para exercer o cargo de Diretor da Agência Na-
cional de Transportes Terrestres – ANTT, por 14 votos 
favoráveis, 2 votos contrário e zero abstenção.

Sala das Comissões, 7 de maio de 2009.
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RELATÓRIO

Relator  ad hoc: Marconi Perillo
Relator: Senador Delcídio Amaral

O excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Re-
pública, no exercício da Presidência da República, por 
meio da Mensagem nº 49, de 2009, e em cumprimen-
to às exigências constitucionais dispostas no art. 52, 
inciso III, alínea f da Carta Magna, combinado com o 
art. 53 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, sub-
meteu à apreciação do Senado Federal, em 1º de abril 
de 2009, a indicação do Senhor Ivo Borges de Lima 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres – ANTT, autarquia especial 
vinculada ao Ministério dos Transportes.

Em consonância com a nova sistemática de ar-
guição estabelecida pela Comissão de Serviços de 
Infraestrutura, aprovada pelo Ato nº 1, de 2009-CI, 
a avaliação do candidato será feita em duas etapas. 
Deste modo, este Relatório visa cumprir o rito previsto 
para a primeira etapa do processo e tem por objetivo 
apresentar aos membros desta Comissão a análise 
dos documentos enviados ao Senado Federal pelo 
indicado, nos termos do Art. 1º do referido Ato.

O Senhor Ivo Borges de Lima, nasceu em 12 de 
junho de 1940, na cidade de Orobó, no Estado de Per-
nambuco, tendo-se graduado em Serviço Social, em 
1971, pela Faculdade de Serviços Sociais de Brasília. 
Pós-graduou-se, em nível de especialização, em Co-
municação Social pelo Centro de Ensino Universitário 
de Brasília – CEUB.

O curriculum vitae apresentado e que instrui 
a indicação em apreço, demonstra a que a formação 
acadêmica e a experiência profissional são compatí-
veis com o cargo pretendido.

O Senhor Ivo Borges de Lima teve atuação em 
diversas Conselhos e Órgãos Colegiados; entre os 
quais destacam-se o de Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia Telefônica de São Paulo – 
TELESP; Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia Telefônica Borda de Campo; Presidente do 
Conselho do Trabalho do Distrito Federal; Presidente do 
Conselho do Fundo para Geração de Emprego e Ren-
da do Distrito Federal – FUNGER/DF; Vice-Presidente 
do Conselho de Secretários de Trabalho; bem como 
membro dos Conselhos de Administração da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT; de Adminis-
tração da Radiobrás; de Administração da Companhia 
Telefônica do Estado de Pernambuco; Presidente do 
Conselho Fiscal da Distribuidora de Valores e Títulos 
Mobiliários do Banco de Brasília – BRB.

Nas atividades acadêmicas, o indicado foi pro-
fessor universitário, pós-graduado em Comunicação 

Social, tendo exercido o cargo de Professor Chefe do 
Departamento de Comunicação do Centro Universitário 
de Brasília – CEUB e tendo participado como confe-
rencista em encontros e seminários nacionais.

O indicado também participou de missões inter-
nacionais, entre as quais destacam-se a IV CUMBRE 
– Reunião de Cúpula de Chefes de Estado Ibero-Ame-
ricana e Caribe, realizada em 1990, em Caracas, na 
Venezuela, e o Encontro de Chefe de Estado na III Con-
ferência Ibero-Americana da América Latina e Caribe, 
realizada em Salvador, Bahia, no ano de 1993.

No que diz respeito especificamente às exigências 
contidas no inciso II, do art. 1º do Ato nº 1, de 2009, da 
Comissão de Serviços de Infraestrutura desta Casa, 
cumpre-nos apresentar as informações prestadas pelo 
candidato:

a) no tocante à existência de parentes que exer-
çam ou tenham exercido atividades, públicas ou pri-
vadas, vinculadas a sua atividade profissional, o can-
didato declarou não possuir parentes que trabalham 
ou que tenham trabalhado para empresas do setor de 
transportes terrestres;

b) quanto à participação do candidato em empre-
sas e entidades não-governamentais, o indicado apre-
sentou certidão da Junta Comercial do Distrito Federal 
em que consta sua participação como sócio-cotista da 
empresa Tapal-Trans-Atlântico Passagens Aéreas Ltda., 
do ramo de Agência de Viagens, Operações de Turis-
mo e Venda de Passagens Aéreas, a qual iniciou suas 
atividades em 22 de junho de 1978, mas que, desde 6 
de dezembro de 1991, está inoperante e, atualmente, 
encontra-se em processo de dissolução.

c) em relação a sua situação fiscal, o candidato 
apresentou certidões negativas da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional e da Secretaria de Fazenda do 
Distrito Federal, onde possui domicílio.

d) no que tange ao seu envolvimento em ações 
judiciais, o Senhor Ivo Borges de Lima declara: não pos-
suir quaisquer ações judiciais na esfera criminal em que 
seja autor ou réu; possuir ação, na esfera cível, de exe-
cução de alimentos, tendo como autor seu neto, Pedro 
Victor Calazancio Borges de Lima, movida em razão 
do falecimento de seu filho Eduardo Henrique Borges 
de Lima, cujo processo encontra-se em fase de arqui-
vamento, devido à celebração de acordo na 2ª Vara de 
Família, Órfãos e Sucessões de Taguatinga/DF.

e) quanto à participação em conselhos de admi-
nistração de empresas estatais, nos últimos 5 (cinco) 
anos, o candidato declara não ter sido membro de ne-
nhum colegiado administrativo;

No que tange à argumentação escrita exigida pelo 
inciso III do art. 1º do Ato nº 1, de 2009, da Comissão 
de Serviços de Infraestrutura, o Senhor Ivo Borges 
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de Lima apresenta informações contendo experiência 
profissional, formação técnica adequada e afinidade 
intelectual e moral para exercer o cargo pleiteado.

Diante do exposto, entendemos que as Senhoras 
e Senhores Senadores integrantes dessa douta Co-
missão dispõem de elementos para futura arguição e 
deliberação sobre a presente indicação para a Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

Sala da Comissão, em abril de 2009. – Presidente 
Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Há oradores inscritos.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, solicitaria a V. Exª a inscrição do meu nome 
para uma comunicação inadiável.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Da mesma 
forma, Presidente César Borges, solicito minha inscri-
ção para uma breve comunicação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Paulo Paim, na mesma linha.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Os pedidos serão atendidos. Estão inscritos para 
uma comunicação inadiável na seguinte ordem...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pediria a inscrição também do nobre Se-
nador César Borges, que está impedido pelo fato de 
se encontrar presidindo os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Agradeço a V. Exª, mas acho que vou me inscrever 
pela Liderança, intercalando, porque falarei primeiro. 

Ficam na seguinte ordem as solicitações de ins-
crição: Senador Heráclito, Senador Tião Viana e Se-
nador Paulo Paim.

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, a 
não ser que o Senador Jefferson faça uma permuta. 

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Posso 
falar em segundo?

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Pode de falar em segundo, claro. O Senador 
Jefferson Praia gentilmente cede a palavra para uma 
comunicação inadiável ao Senador Heráclito Fortes, 
por cinco minutos. Em seguida falará o Senador Je-
fferson Praia como orador inscrito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, quero agradecer o Senador Jefferson e dizer 
que quem tem uma praia como essa não morre nun-
ca; chega sempre a um lugar seguro. Agradeço a sua 
generosidade. Vou ter de me deslocar logo mais e dei-
xar este plenário.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me 
traz a esta tribuna é um tema que tem tomado conta 
de toda a mídia do meu Estado e também do Brasil: 
as enchentes que castigam a capital Teresina e mais 
de vinte Municípios, como Piripiri, Barras, Esperantina 
– vou ficar nesses três exemplos.

O Presidente da República esteve na capital em 
bom momento. Mas é preciso que a visita do Presi-
dente não seja apenas uma simbologia e que tenha 
como consequência, Senador Mário Couto, a liberação 
imediata de recursos para o Estado. 

Não é este o momento de se colocar mágoas 
políticas, desacertos ou desencontros. Eu compreen-
do o que nos acontece; é salutar que existam, mas o 
momento é de esforço comum, porque a dor não é 
partidária. A dor atinge a todos. Os cidadãos que es-
tão aí vitimados pela intempérie não têm culpa nem 
tampouco contribuíram para as desavenças políticas. 
Essa é a minha primeira palavra.

A segunda é para dizer que, num momento como 
este, é muito positivo e reconfortante ver que homens 
públicos brasileiros se sensibilizaram com a dor por 
que passa o meu Piauí. E quero agradecer, de maneira 
calorosa, ao Governador de São Paulo, José Serra, e 
ao Prefeito Gilberto Kassab. Quero agradecer também 
ao Governador Aécio Neves, que atendeu a apelos 
feitos por todos nós piauienses. Não importa que eu 
ou algum outro tenha sido o porta-voz, fui apenas o 
condutor das propostas, mas esses pleitos foram aten-
didos. Quero agradecer ao Presidente da Fiesp; à Se-
nadora Kátia Abreu, Presidente da Confederação da 
Agricultura; ao Presidente da Confederação Nacional 
da Indústria, Deputado Armando Monteiro Neto, por 
terem atendido o apelo aqui feito. Agradeço ainda ao 
Ministro da Defesa Nelson Jobim, com quem mantive 
contato telefônico, solicitando que facilite – não só na 
rapidez, mas também na efetividade – o transporte 
das doações feitas, para que cheguem o mais rápido 
possível ao Estado do Piauí. 

Faço isso, e tenho certeza de que falo em nome 
dos companheiros João Vicente Claudino e Mão Santa, 
na certeza de que a colaboração que estamos dando, 
o trabalho que estamos tendo é no sentido de aliviar 
a dor dos piauienses. 

O jornalista Efrém Ribeiro, do respeitado jornal 
Meio Norte, comete uma injustiça com este Senador 
hoje, na sua coluna – aliás não é a primeira, mas é 
assim mesmo –, de que eu não fui visto nas ruas de 
Teresina, percorrendo as ruas de Teresina neste mo-
mento de tanta dor.

Mas é preciso que o jornalista entenda, e ele en-
tende, que não é somente em Teresina que se ajuda. E 
não tenho feito outra coisa a não ser manter contato com 
autoridades de todo o País no sentido de que se possa 
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ajudar, de maneira rápida e efetiva, essas pessoas. Já 
participei de outras calamidades não tão grandes como 
esta dando a minha ajuda, e sempre procurei dar, tenho 
testemunho de autoridades, inclusive respeitadas do 
Estado, de que sempre agi desta maneira, sem querer... 
Pelo contrário, pedi inclusive o anonimato. Porque sou 
contra, Senador César Borges, que se tire proveito de 
situações como esta em busca de notoriedade. Mas eu 
quero pedir dois minutos a V. Exª porque eu não pode-
ria terminar este pronunciamento sem fazer um registro 
da minha tristeza com o que acontece não somente em 
Teresina, mas também com relação às cidades que são 
margeadas pelo rio Poti.

Isso tudo poderia ter sido evitado se tivéssemos 
tido a eficácia, a agilidade de governo, não só do atu-
al Governador Wellington Dias, mas de governadores 
passados, para construir a barragem do Castelo. No 
ano passado, fiz um pronunciamento, e este ano o re-
peti, fazendo esta cobrança.

Nós temos – e trago aqui até o mapa – uma 
barragem que fica em uma região, Senador Jefferson 
Praia, que é abençoada para esse tipo de obra, por-
que ela fica entre cânions. É só barrar. É uma obra 
que sai bem mais barata pelas características e pelas 
circunstâncias da geografia, que é propícia para esse 
tipo de obra.

E essa barragem, se construída, ela teria, com 
certeza, contido a fúria das águas do rio Poti. Tería-
mos feito a regularização desse rio, que, por incrível 
que pareça, na maioria do ano, não é navegável, mas 
que, quando recebe as chuvas nas suas cabeceiras – 
rio esse que nasce no Ceará –, ele se rebela. É o que 
nós estamos vendo.

O que Teresina vive hoje, em parte, Senador Tião 
Viana, é produto de descaso com essa obra, que foi 
licitada há mais de vinte anos e, hoje, está na prate-
leira de uma empreiteira para estoque, aguardando 
oportunidade propícia. E o povo é que paga por essa 
negligência. 

Trago aqui... Estaríamos, melhor dizendo, hoje, 
sem viver....

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Poderia me 
dar um aparte, Senador?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) –...esse 
drama, Senador Mão Santa, se nós tivéssemos tido a 
sensibilidade dos governantes e essa barragem, tão 
prometida e tão decantada, tivesse sido construída.

Ela serviria, além da regularização do rio, para 
gerar energia, e propiciaria, em toda sua extensão, 
campos próprios para a agricultura.

Pois não, Senador Mário Couto, com a permissão 
do Senador Mão Santa, com o maior prazer.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador He-
ráclito Fortes, primeiro eu quero...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Heráclito, a minha presença aqui é garantir 
a voz de V. Exª, que nos representa e está clamando 
pelo sofrimento do nosso Piauí.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Primeiro, eu 
quero iniciar esse aparte, Senador, dizendo que sou 
testemunha do esforço, da dedicação, amor e carinho 
que V. Exª tem pelo seu Estado, assim como o Sena-
dor Mão Santa. Essa barragem já foi mencionada por V. 
Exª aqui, mesmo antes de acontecerem as enchentes, 
antes de termos os problemas que estamos tendo no 
Pará, no Maranhão, no Amazonas, no Piauí. Todos esses 
Estados estão sofrendo com as enchentes. Mas V. Exª 
falou da necessidade urgente que essa barragem seja 
construída para evitar o problema das enchentes. V. Exª 
não cruzou os braços. É bom que o povo do Piauí saiba 
disso. V. Exª tem insistido, inclusive procurando o Prefei-
to de São Paulo. V. Exª já fez um pronunciamento sobre 
isso, buscando um SOS, um socorro nos Estados mais 
ricos e nos Estados mais poderosos, porque os nossos 
Estados são pequenos e suas economias são pobres. 
E V. Exª não se convenceu, procurou o Prefeito do DEM, 
procurou o Governador de um Estado poderoso, pedindo 
SOS, socorrendo o seu Estado. Por isso eu quero dizer 
ao povo do Piauí que eu me orgulho muito de ser amigo 
de V. Exª, amigo do Senador Mão Santa. E tenho certe-
za absoluta de que é de causar inveja a todos o amor e 
a dedicação que V. Exªs têm para com o nosso querido 
Piauí. Meus parabéns pela postura de V. Exª!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª. Tive um orgulho muito grande de, até 
ontem, ser seu Vice-Líder na Bancada da Minoria 
aqui, nesta Casa, e testemunhar a sua luta pelo seu 
querido Pará.

Mas, Senador Mário Couto, eu quero dizer que, 
inclusive este ano, o Senador Mão Santa também 
participou deste debate. Nós falamos aqui sobre essa 
barragem, repercutindo um artigo feito pelo ex-Senador 
Alberto Silva e hoje Deputado Federal, que é um dos 
entusiastas dessa obra. Lutou muito quando Governa-
dor do Piauí para torná-la realidade. E veja lá, passados 
vários anos, nós estamos ainda com essa barragem 
apenas como uma quimera, como um sonho. 

O apelo que faço aqui ao Governador de Estado, Sr. 
Wellington Dias, é que dê prioridade à construção dessa 
barragem, desengavete esse projeto. Esse projeto não 
pode ser produto de estoque de nenhuma empreiteira, 
por mais importante que seja. Tem que ser um projeto 
para atender ao povo do Piauí. Essa concorrência tem 
que ser cancelada porque está caduca, não tem validade 
política. Tem que ser dada uma nova solução. 
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Talvez, quem sabe, dentro hoje desse novo proje-
to – votou-se inclusive sobre essa matéria ontem aqui, 
nesta Casa –, possamos entregar à iniciativa privada, 
por meio de programa próprio, a construção do barra-
mento das águas do rio Poti.

Faço esse apelo na certeza de que estaremos 
protegendo as populações ribeirinhas ao rio Poti, ao 
rio Sambita e ao rio São Nicolau.

Faço este apelo, Sr. Presidente, na certeza de 
que nós possamos agora sair do discurso para a prá-
tica. E nada, Senador Mão Santa, mais oportuno para 
o Piauí neste momento do que a construção da barra-
gem do Castelo sobre o rio Poti, porque teremos aí a 
certeza de que poderemos controlar as águas sempre 
rebeldes do rio Poti.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Cesar Borges, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Heráclito Fortes, nós queremos nos associar 
ao pronunciamento de V. Exª e mandar daqui o nosso 
apelo ao Presidente da República para atender à so-
licitação de V. Exª.

Senador Heráclito, com relação à realidade do 
Piauí, a Câmara Federal ganhou um Deputado bravo, 
José Maia Filho, do DEM, o seu Partido. Aliás, ele as-
sumiu a Presidência.

Então, ele analisou a situação e teve a coragem 
– o que engrandeceu os representantes aqui do Piauí 
– de cobrar do Poder Executivo a edição de medidas 
provisória que destine recursos para socorrer os Mu-
nicípios do Piauí atingidos pelas enchentes, que já 
deixaram milhares de pessoas desabrigadas. 

O Deputado Mainha citou o exemplo de Teresi-
na, que, segundo ele, sofre com a maior cheia de sua 
história. Maia Filho solicitou ações urgentes e lembrou 
que, em 2004, apesar de o Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva ter visitado o Piauí após uma enchente, não 
foram tomadas medidas imediatas para amenizar o 
sofrimento da população desabrigada.

Senador Heráclito Fortes, então, nós, do Piauí, 
apenas queremos dizer o seguinte... Aqui está uma foto 
bonita do nosso Presidente Luiz Inácio em Teresina, no 
helicóptero, e ele diz: “Dinheiro não é problema”. 

Nós apenas sugerimos ao Presidente que ele de-
monstre esse amor, mandando uma medida provisória 
para o Senado. Ó Tião Viana, igualdade! Foi o grito do 
povo nas ruas pela democracia: liberdade, igualdade, 
fraternidade. Para Santa Catarina, criou-se uma medida 
provisória. Então, Mário Couto, nada mais justo ago-

ra, Presidente da República. As medidas provisórias, 
tão criticadas por nós, serão abençoadas por Deus e 
terão o nosso aplauso. 

Presidente Luiz Inácio, em nome do Piauí... Já 
tem esse Deputado José Maia Filho, que fez esse pro-
nunciamento na Câmara Federal. Então, Paim, nós, do 
Piauí, exigimos um tratamento igual ao dado ao povo 
de Santa Catarina. 

Luiz Inácio, nós queremos a medida provisória 
para já!

Convidamos, agora, como orador inscrito, o Se-
nador Jefferson Praia, que representa o Amazonas. Ele 
é do PDT. Em seguida, para falar para a Bahia e para 
o Brasil, o Senador César Borges, Líder do PR.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, antes de fazer o meu pronunciamento, que-
ro destacar a reunião que realizamos ontem da Ban-
cada do Estado do Amazonas, conduzida pelo nosso 
Senador João Pedro e pelo Deputado Federal Marcelo 
Serafim. Foi uma reunião proveitosa para discutirmos 
todas essas questões relacionadas ao forte alagamento 
que está ocorrendo no Estado do Amazonas. Estiveram 
presentes diversos Prefeitos, como Antônio Peixoto, de 
Itacoatiara; Jair Souto, de Manaquiri, que é o Presidente 
da Associação dos Prefeitos; o Prefeito Fernando, de 
Presidente Figueiredo; Bessa, de Manacapuru; e Pre-
feito de Humaitá. Destaco também a presença de vários 
Vereadores, como o Vereador Terrinha, de Humaitá, que 
trataram de outros assuntos do Município.

Sr. Presidente, a CPRM Serviço Geológico do Bra-
sil, desde 1989, monitora o processo anual de cheias 
nos rios Solimões, Amazonas e Negro. A CPRM aca-
ba de divulgar dados que dimensionam a tragédia dos 
alagamentos no Estado do Amazonas nessa estação 
chuvosa de 2009. 

A cheia deste ano será apenas 9cm menor que a 
de 1953, Sr. Presidente, a maior de todas que já tive-
mos lá, que atingiu 29,69 metros. Esta cheia será 30 
centímetros maior do que a de 1999, quando atingiu 
29,30 metros e cerca de um metro maior do que a do 
ano passado, que chegou a 28,62 metros.

Por trás da lógica dos números, Sr. Presidente, 
agitam-se infinitos dramas humanos envolvendo fa-
mílias, produtores rurais, comunidades e Municípios 
castigados pelas enchentes. Há um mês, o Governo 
do Estado decretou estado de emergência em todo o 
território amazonense. Assim, por exemplo, em Maués, 
cidade do nosso famoso guaraná, a Prefeitura está dis-
tribuindo mantimentos às 800 famílias ribeirinhas mais 
seriamente atingidas pela subida das águas. Em todo o 
Município, cerca de duas mil crianças estão impedidas 
de comparecer às aulas, especialmente nas regiões de 
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Curuçá, Lago Grande e Paraná de Baixo, onde existem, 
Sr. Presidente, 33 escolas debaixo d’água. Segundo a 
defesa civil, o total de famílias castigadas pela catás-
trofe dos alagamentos em Maués chega a 2,5 mil.

A Prefeitura de Barreirinha, a 372 km de Ma-
naus, precisou remover todos os habitantes – veja 
bem, Senador Paim, –, todo mundo praticamente, 
para Municípios mais próximos, tais como Parintins 
e Boa Vista do Ramos. A Prefeitura enfrenta, porém, 
enormes dificuldades para seguir essa orientação da 
defesa civil, com poucos recursos para alugar barcos 
e comprar combustível.

Ao todo, nove mil famílias precisam ser removidas, 
e, até agora, foram gastos mais de R$500 mil com o 
socorro e a alimentação dos flagelados.

Essa situação é a mesma de muitos Municípios, 
de muitas prefeituras. Esse êxodo forçado de popula-
ções se repete, por exemplo, em Anamã, cujos mora-
dores estão sendo transferidos para Anori, ela mesma, 
Anori, fortemente atingida pelas cheias.

Enquanto isso, em Parintins, a 325 quilômetros de 
Manaus, mais de trinta mil moradores da zona oeste es-
tão isolados do centro, e as pontes que ligam Três Ilhas 
à cidade estão cobertas pelas águas. A ponte da antiga 
Fabril Juta, onde se localiza a Cidade de Garantido, ago-
ra é a única via de acesso para quem mora no Itaúna, 
conjunto habitacional João Novo, ou chega pelo aeropor-
to Júlio Belém. As águas começaram a alagar o Curral 
do Boi Vermelho e Branco. Veja bem, Sr. Presidente, a 
nossa cidade dos bois Garantido e Caprichoso, dessa 
festa maravilhosa também, é uma das afetadas.

Quero ressaltar, Sr. Presidente, o impacto dessa 
terrível enchente na produção agropecuária do Esta-
do do Amazonas. Milhares de produtores rurais foram 
afetados com perda total das suas produções, das 
suas criações.

Com muito prazer, Senador Paim, ouço V. Exª.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Depois me inscre-

va para um aparte também, Senador Jefferson Praia.
O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Será 

um prazer ouvi-lo, Senador Mário Couto.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Jefferson Praia, faço esse aparte para dar total solida-
riedade a V. Exª. Há chuva no norte, no nordeste, veja 
bem, e há seca total na região Sul. A cidade de Vista 
Alegre, no Rio Grande do Sul, por exemplo, vai parar 
nos dias 12 e 15. Essa é a recomendação da Asso-
ciação de Municípios da região. Vão parar por falta de 
água. Sinto, no seu discurso, aquilo que o povo do Rio 
Grande, assim como – eu diria – o de Santa Catarina 
e o do Paraná, mas principalmente o povo gaúcho, 
estão sentindo por falta de água, de cestas básicas, 
enfim, dos produtos básicos para sobrevivência do ser 

humano. Nesse momento, é muito mais uma solidarie-
dade nossa, com o discurso de V. Exª, mas veja o que 
está acontecendo em relação ao meio ambiente. No 
nordeste, que tinha um problema enorme de seca, há 
excesso de água e, no sul, onde havia excesso de água, 
hoje os rios e lagos secando, a terra rachando, o gado 
emagrecendo e tombando e os colégios, o comércio 
e até algumas atividades produtivas, como fábricas, 
tendo de parar totalmente devido à seca. Fica aqui a 
nossa solidariedade. Estamos passando por um drama 
semelhante em realidades diferentes. Meus parabéns 
a V. Exª e minha total solidariedade.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Agra-
deço a solidariedade de V. Exª. Esse é um momento, 
Senador Paim, para refletirmos sobre a questão climá-
tica em nosso planeta. Começamos a ter, veja bem, 
realidades que começam a mudar. Isso pode ser ou 
não em decorrência de toda essa forma errada como 
se trata o meio ambiente em nosso planeta.

Senador Mário Couto, é com muito prazer que 
ouço V. Exª.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – O prazer é 
todo meu, Senador Jefferson Praia. Pode ser ou não, 
Senador – ainda fico com o “pode ser”, a certeza de 
que é. Já existe, na realidade, no nosso planeta, uma 
sensível modificação. Sensível! Senador, veja bem: eu 
estava atentamente ouvindo V. Exª, seu pronunciamento 
digno de aplauso de todos os brasileiros, especialmente 
dos amazonenses. Olhe só, Senador: hoje temos seca 
no sul – o Senador Paim acabou de falar no seu Rio 
Grande do Sul que está em seca –, e cheia no norte 
e no nordeste, no Maranhão, no Amazonas, no Pará, 
no Piauí. Aí eu estava pensando aqui, Senador: quan-
tas medidas provisórias, Senador Mão Santa, se vota 
sendo obrigado a votar, mesmo que vote não, V. Exª 
vai perder, porque a maioria nesta Casa é Governo. 
E nós sabemos, Senador, que a maioria dessas me-
didas provisórias – veja bem, Senador, a população 
brasileira tem que saber disso –, quando vêm para ser 
votadas aqui, o dinheiro dela já foi gasto, já começou 
a ser aplicado, mesmo ela ainda não tendo sido apro-
vada. Senador, nos casos em que a Constituição per-
mite... É clara a Constituição: emergência! Em caso de 
emergência, pode-se editar medida provisória e nem 
precisa ser ela aprovada, como faz o Governo o tempo 
todo. Ele edita medida provisória e já pode passar os 
recursos. Por que neste momento ele não socorre os 
Estados do norte e os Estados do sul que estão em 
seca? Eu tenho um projeto, Senador. Esta semana fui 
informado de que ele foi eleito um dos melhores projetos 
entre 150 escolhidos, que regulamenta essa situação 
da seca e da cheia. Mas eu deixo aqui, no meu apar-
te, uma sugestão a V. Exª, que representa tão bem o 



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15557 

Estado do Amazonas, e ao Senador Mão Santa, que 
representa o Estado do Piauí tão bem, ao Mário Couto 
que humildemente representa o Estado do Pará, que 
possamos fazer uma comunicação, um expediente, uma 
proposta, um pedido de socorro ao Presidente da Re-
pública para que ele mostre a sua dignidade e socorra 
os nossos companheiros, nossos irmãos nordestinos, 
que estão sofrendo no meu Estado, no seu Estado, 
no Estado do Mão Santa. Vamos dizer a ele que esta, 
sim, é uma medida de emergência, que nesse caso, 
sim, cabe uma medida provisória urgente, urgentíssi-
ma, para que ele possa ajudar aqueles que estão sem 
casa, sem comida, sem alimentação, sem vestuário, 
com doenças, porque enchente traz doenças. Este é 
o momento de se mandar medida provisória. Mande, 
Presidente Lula, agora, porque medida provisória é 
exatamente para este caso: emergência. Parabéns pelo 
seu pronunciamento e pelo zelo que V. Exª tem pelos 
seus companheiros, irmãos amazonenses.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Mário Couto. Acho que chegamos 
a um momento decisivo, como aqui foi levantado pelo 
Senador Mão Santa e reforçado por V. Exª. E eu tam-
bém quero ir nesta direção: chegou o momento de 
pedirmos uma medida provisória para tratarmos da 
questão das enchentes e do caso do Rio Grande do 
Sul, onde os problemas são diferentes, pois eles não 
estão tendo água: uma seca prolongada que já está 
causando sérios danos a muitas famílias. Nós preci-
samos, sim, exigir do Governo Federal, uma medida 
provisória para atender a essas pessoas.

É com muito prazer, Senador João Pedro, que 
ouço V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador Je-
fferson Praia, meu companheiro de Estado e de lutas. 
São milhares de famílias, crianças, jovens, em dezenas 
de cidades do nosso Estado, que estão convivendo 
com uma das maiores cheias da história. A CPRM tem 
expedido boletins, acompanhando essa cheia. Apesar 
de o nosso povo ser da Amazônia e conviver, todos os 
anos, com a cheia, esta é uma enchente diferenciada. 
V. Exª presta solidariedade, abordando a situação de 
várias cidades. Eu estava chegando aqui e ouvi o pro-
nunciamento de V. Exª. Faço este aparte para me con-
gratular com V. Exª, por estar externando a solidariedade 
e chamando atenção dos entes federativos: Prefeitos, 
Governador, Governo Federal para socorrerem a nos-
sa região. Algumas iniciativas foram tomadas, como a 
alimentação imediata. São várias as famílias que saí-
ram da zona rural por conta da enchente e estão nas 
cidades. É o caso de Itacoatiara mesmo – e eu estava 
conversando com o Prefeito. V. Exª participou ontem 
da nossa reunião da Bancada, todos os Deputados e 

Senadores participaram da reunião, além de assesso-
res do Ministro Geddel, que estava no Rio Grande do 
Norte no dia de ontem, depois de ter passado com o 
Presidente Lula em Teresina, no Piauí. O Ministro Ged-
del mandou – e eu acho que foi importante a presença 
– duas assessoras. Eu espero que o desdobramento, 
o encaminhamento da reunião seja de nós prestarmos 
socorro de forma efetiva a nossa população no Estado 
do Amazonas. Meus parabéns pelo pronunciamento, 
pelo registro e pela forma muito fraterna com que trata 
uma situação dramática, porque há perdas das casas, 
da agricultura, de roupas e de alimentos. Então, nós 
precisamos socorrer essas famílias vítimas dessa en-
chente tão grande. E não só no Amazonas. V. Exª está 
falando do Amazonas mas sabemos também que Sal-
vador, na Bahia, passa por isso, além de outros Estados 
do Nordeste. São dezenas de cidades cuja população 
está numa situação dramática. Então parabéns pelo 
pronunciamento de V. Exª.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Obri-
gado Senador João Pedro. 

Nós temos que estar atentos – é para isso que 
estamos aqui, não é? – e sempre estamos aos pro-
blemas da população. Agora, temos que ser rápidos, 
como estamos sendo – eu não vejo aqui lentidão – em 
exigirmos as ações por parte das instituições que de-
vem fazer o seu trabalho. Muito obrigado pelo aparte.

Sr. Presidente, a catástrofe evidencia também o 
impulso humanitário que move os corações amazonen-
ses. Empresários, funcionários públicos e cidadãos em 
geral se mobilizam para aliviar o sofrimento de seus 
conterrâneos. Em Manaus já existe uma rede de postos 
para o envio de donativos – alimentos, roupas – aos 
desabrigados. São 27 postos de entrega que foram 
instalados em drogarias e em unidades da Univer-
sidade do Estado do Amazonas, entre outros locais. 
Tenho certeza de que esta corrente de solidariedade 
irá crescer com a participação de mais amazonenses 
e brasileiros de todos os quadrantes.

A mais recente estatística nacional da Defesa 
Civil divulgada há dois dias lista itens humanitários já 
distribuídos aos desalojados em todo o Estado. Foram: 
31.650 cestas básicas – o que atende cerca de 160 mil 
pessoas durante quinze dias –; 7.500 kits de limpeza; 6 
mil colchões; 8 mil mosquiteiros e 8 mil filtros d’água.

Sr. Presidente, sem dúvida nenhuma, é uma boa 
ajuda, mas ainda é muito pouco diante do número expres-
sivo de famílias afetadas no meu Estado do Amazonas. 

A corrente humanitária entre a sociedade, os go-
vernos municipais, o Estado e a União não pode se 
desfazer, Senador Paim, depois que as águas baixa-
rem. Olhem só, o momento agora é difícil. Mas depois 
que as águas baixarem, nós poderemos ter sérios pro-
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blemas de doenças, doenças como a dengue, a malá-
ria, a leptospirose entre outras. Será o momento de o 
Ministério da Saúde, de o Estado do Amazonas e de 
os Municípios se irmanarem, se esforçarem cada vez 
mais no sentido de darmos atenção a todas as pesso-
as, especialmente às crianças e aos idosos.

Sr. Presidente, quero registrar que, a requeri-
mento meu e do ilustre Deputado Fernando Gabeira, 
a Comissão Mista sobre Mudanças Climáticas cum-
prirá roteiro de diligência no Estado do Amazonas, no 
próximo dia 18. Acompanharemos in loco as providên-
cias tomadas até agora para enfrentar os efeitos das 
enchentes. Visitaremos diversos Municípios e nos reu-
niremos, Sr. Presidente, com as autoridades represen-
tantes do Impa, CPRM, do Sivam, da Ufam, da UEA, 
do Governo do Estado, para ouvi-las sobre as causas 
dessa terrível enchente. 

De volta a Brasília, tenho certeza de que o nosso 
relatório não se limitará a narrar sofrimentos dos meus 
conterrâneos desabrigados, mas abrirá um horizonte 
de esperança para esse povo na forma de propostas 
de políticas públicas destinadas a modernizar e ins-
trumentar melhor o Sistema Nacional de Defesa Civil, 
bem como reforçar as capacidades preventivas mu-
nicipais e estaduais, de forma a evitar a repetição de 
tragédias como essa no futuro.

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que preci-
samos agir mais rápido para atender aos nossos irmãos 
afetados pelas enchentes, que estão ocorrendo no Norte 
do País e no Nordeste, e também, como destacou muito 
bem o Senador Paim, os afetados pelas seca nos Esta-
dos do Sul, especialmente no Rio Grande do Sul. 

Os Ministérios mais diretamente ligados a es-
ses problemas, como o Ministério da Integração, o da 
Saúde, e os demais também, devem exercer um es-
forço maior no sentido de amenizarmos o sofrimento 
de todos os nossos irmãos e irmãs diante desse gra-
ve problema.

Nós, aqui no Senado, estamos agindo dentro do nos-
so campo de atuação de forma intensa, sugerindo, cobran-
do do Governo Federal que as ações em relação a essas 
enchentes possam ser as mais rápidas possíveis.

Fico com a conclusão maior que tiramos deste 
momento de reflexão aqui no Senado. Chegou o mo-
mento de exigirmos uma medida provisória para tratar 
desses assuntos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Com os nossos cumprimentos, vou chamar agora, por ces-
são do Senador César Borges, o Senador Tião Viana.

Deus escreve certo por linhas tortas, e Tião Via-
na, sem dúvida nenhuma, é uma estrela do Partido 
dos Trabalhadores. Então eu pediria que levasse a 

conclusão hoje do Plenário de que nós gostaríamos 
que o nosso querido Presidente Luiz Inácio emitisse 
uma medida provisória para socorrer os piauienses. E 
a sensibilidade é tão grande que acabei de receber um 
e-mail. Tem 300 mil piauienses em Brasília:

SOS Piauí
Devido às fortes chuvas dos últimos dias 

que atingiram com inquestionável gravidade 
várias cidades do Estado do Piauí, deixando 
milhares de pessoas em situação de calami-
dade, três centros de arrecadação – no Dis-
trito Federal – foram montados para receber 
doações de alimentos não perecíveis. (Arroz, 
feijão, farinha, óleo de soja, fubá, sal, açúcar, 
macarrão, enlatados etc...)

A situação é muito crítica no Piauí, o nú-
mero de famílias desabrigadas pelas enchentes 
no Estado são mais de dez mil. Além de desa-
brigados, o Piauí tem estradas cortadas, pon-
tes que caíram, comunidades isoladas, casas 
desabadas e barragens e açudes rompidos.

A iniciativa, DF SOS Piauí, de auxílio às 
vítimas da enchente convidam a população do 
Distrito Federal, para um gesto de fraternida-
de e solidariedade. Confira a seguir os postos 
de arrecadação – colabore e ajude a divulgar 
essa iniciativa.

Breve serão informados os locais para en-
tregas e doações. Para doações imediatas, favor 
enviar e-mail para dfsospiaui@gmail.com

Não aceitaremos doação em dinheiro. 
As doações devem ser feitas exclusivamente 
em alimentos.

Com os nossos agradecimentos e a paciência de 
Tião Viana – ele, que é do Acre; e o Acre foi libertado 
por muitos nordestinos que agora sofrem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Mão Santa, inicialmente eu quero me 
associar a V. Exª, ao Senador Jefferson Praia e aos 
Senadores que trataram da questão das enchentes 
envolvendo o Estado do Piauí, Maranhão, Amazonas, 
o Estado do Ceará também. Tenho certeza de que o 
Presidente Lula adotará todas as medidas necessárias, 
em solidariedade, em termos de defesa civil, e dará a 
resposta por que a população tanto clama.

O Senador Eduardo Azeredo pede a palavra.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Peço licença para 
interrompê-lo, Senador Tião Viana, só para anunciar a 
presença entre nós de membros do Palatino, que estão 
reunidos em Brasília: a Senadora Maria de Los Ange-
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les Moreno, do México e os Deputados e Senadores 
da Venezuela. De maneira que é um grupo grande que 
está aqui conosco hoje e nos visita neste momento.

Muito obrigado.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Os cum-

primentos de todos os Senadores aos membros do 
Palatino.

Sr. Presidente, agradeço ao Senador César Bor-
ges também a permuta do tempo comigo. Trago algumas 
considerações sobre o tema que o Congresso debate 
nesta hora, que é a reforma política.

Ontem, nós tivemos vários Srs. Deputados exter-
nando opinião, com objetividade, sobre o que devemos 
fazer, neste momento em que a sociedade está por 
exigir um novo contrato entre a política e a sociedade, 
no que diz respeito aos procedimentos partidários da 
vida eleitoral e da vida programática dos partidos. E a 
reforma política é o grande vetor dessa matéria. En-
tão, eu quero dizer que é um assunto extremamente 
necessário e inadiável e associo-me a todos os Par-
lamentares que propõem essa agenda imediata para 
o Congresso Nacional.

O Senador Demóstenes Torres, atendendo à 
sensibilização do Presidente José Sarney, levou o as-
sunto também à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e está criando uma comissão envolvendo 
os Senadores Pedro Simon, Tasso Jereissati, Jarbas 
Vasconcelos. Tive o honroso convite do Senador De-
móstenes Torres, também, para que se crie uma co-
missão que possa dar celeridade e promover a inter-
face necessária com a Câmara dos Deputados, para a 
aprovação dessa matéria tão necessária ao País.

Alguns jornais, alguns meios de comunicação, rádio 
e televisão se mostraram muito cáusticos em relação ao 
tema apresentado, especialmente no que diz respeito à 
chamada eleição em lista, ou a apresentação do voto ser 
dada em lista partidária. Penso que precisamos tratar 
com mais tranquilidade, como um debate de concep-
ções, essa matéria, porque não deve ser tão simples 
tratar como um ato de oportunismo político, desvelado, 
por parte de partidos ou dirigentes. Não é.

A tese do voto em lista, a qual sou inteiramente 
contrário, Sr. Presidente, faz parte da rotina e da vida 
democrática de inúmeros países. Eu pessoalmente 
acho que nós deveríamos adotar o sistema misto: uma 
parte da eleição ser por lista apresentada pelo partido 
e a outra por nomes apresentados pelas convenções 
dos Parlamentares, porque entregar, transferir – e tal-
vez seja essa a grande preocupação de setores da 
imprensa – o poder político sobre um mandato parla-
mentar para o partido pode fazer retroagir concepções 
programáticas, inquietações, lutas por modificações 
mais aceleradas das ações e das diretrizes partidárias 

e sua intervenção com a sociedade. Talvez a transfe-
rência geral para a máquina partidária, para a burocra-
cia partidária venha a ser, sim, um mal imediato. Nós 
precisamos de um tempo de amadurecimento da vida 
partidária, das experiências, das posições programáti-
cas, do que é o comportamento durante a condição de 
ser Oposição, de ser Governo, de ser independente na 
relação com o Governo. E penso que o voto em lista 
pode aprisionar muitos Parlamentares a uma obediên-
cia que pode, muitas vezes, não significar a grandeza 
da vida parlamentar e da vida partidária. A máquina 
partidária traz sempre um desconforto, um risco nes-
se sentido, embora – repito – não se deva tratar como 
uma tragédia de conduta por parte de Parlamentares 
que assim defendem a tese do voto em lista, porque 
faz parte da experiência e do cotidiano de democracias 
consagradas mundo afora.

O sistema belga, não. Na Bélgica, o sistema é 
misto, em que a lista partidária com direito à indica-
ção do candidato se manifesta também presente. E é 
o sistema por que eu tenho muita simpatia e tenho a 
convergir a favor.

Outro item que deve ser tratado da reforma polí-
tica é o financiamento público. Acho que nós devemos 
assumir como radicalidade do Parlamento a defesa 
desse item. A sociedade haverá de compreender a 
necessidade de nós livrarmos o financiamento de cam-
panha de estruturas partidárias ou de mandatos par-
lamentares por parte de setores privados que, muitas 
vezes, têm como cobrança condutas em comissão a 
ou b, defendendo a força diante de projetos. O Parla-
mentar precisa ser efetivamente livre para promover, 
da melhor forma possível, a sua conduta partidária e 
a sua conduta dentro das atribuições da prerrogativa 
parlamentar. Não digo com isso que todos sejam prisio-
neiros do financiamento nos moldes atuais, mas digo 
que é uma forte presença disso que se manifesta em 
inúmeras atitudes dentro da vida parlamentar.

Penso que nós poderíamos acrescentar ainda 
como item o das coligações proporcionais. É um item 
que diz respeito também ao fortalecimento da coerência 
partidária, da relação com o eleitor, dos compromissos 
da condição de ser governo ou oposição. Isso deveria 
fazer parte do cotidiano, também, dessa agenda de 
reforma política brasileira.

Não temos como adiar esse item; o Governo Fe-
deral já apresentou uma proposta através do Ministro 
de Estado da Justiça, o Ministro Tarso Genro, e nós 
temos experiência acumulada de matérias em que o 
Senado foi vanguarda.

Espero que esta Casa possa aproveitar da melhor 
maneira. Tenho muita confiança em que o Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça do Senado, jun-
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tamente com o Presidente do Senado, faça, através 
desta Comissão, um entendimento efetivo com os De-
putados Federais, para que nós possamos estabelecer 
os eixos comuns e aprovar os itens que são inadiáveis 
e essenciais para a retomada da credibilidade da for-
ça da atividade política no Brasil. A atividade política 
haverá de ser considerada como atividade exemplar-
mente vinculada às responsabilidades com interesse 
da sociedade.

Se me permite V. Exª, Sr. Presidente, há pedidos 
de aparte.

Senador Jefferson Praia tem a palavra e já en-
cerro logo a seguir.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
É o espírito da lei, de Montesquieu. Jamais a voz de V. 
Exª poderá ser privada e cerceada. É V. Exª uma das 
estrelas que brilha no PT.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Muito obri-
gado, Senador Tião Viana. Gostaria apenas de dar 
uma contribuição dentro do contexto do voto em lista. 
Acredito que o partido ainda tem que avançar muito 
mais. Nós sabemos hoje como os partidos atuam, são 
partidos de caciques, são partidos conduzidos, muitas 
vezes, por grupos, por pessoas que estão ali há muito 
tempo, atuando dentro de um contexto partidário. Fico 
preocupado, Senador Tião Viana, como ficariam os 
jovens dentro desse contexto. Imagine um jovem que 
queira entrar na política. Ele vai dizer: “Sabe quando 
vou estar nessa lista? Quando eu estiver com cinquenta 
ou sessenta anos. Ou então vou ter de fazer alguma 
coisa.” Como vai ser isso? Então, vejo isso com grande 
preocupação. Eu não votarei a favor de voto em lista. 
Eu já tenho isso como ponto definido. No mais, estou 
fazendo uma reflexão sobre todas as questões abor-
dadas muito bem por V. Exª. Muito obrigado.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
muito a V. Exª. Incorporo o seu aparte à minha fala.

Termino, Sr. Presidente, lembrando que devemos 
avançar muito também no sistema eleitoral brasileiro. 
Quando se olha a não permissão de uma campanha 
política pela Internet, é como se estivéssemos ainda 
em meados do século XX. O mundo mudou – o siste-
ma de comunicação e de interação entre o mandato 
parlamentar e o cidadão brasileiro, a sociedade com 
a presença, o Estado social brasileiro em que a Cons-
tituição nos permitiu avançar em termos de democra-
cia – e exige uma nova relação no processo eleitoral. 
Hoje, é crime um cidadão manifestar a sua intenção 
de voto no dia da eleição. Ele tem de ficar como um 
robô de um Estado autoritário, calado e de cabeça 
baixa. E, quando se vê a eleição americana, nota-se 

a militância nas filas, distribuindo panfletos, em defesa 
do que pensa ser melhor para o seu País, o melhor 
para o seu candidato. Aqui, estar com uma bandeira 
na mão e agitá-la é como se fosse um atentado à Pá-
tria e à democracia. Então, esse é um sistema obso-
leto e superado. Entendo que devemos avançar nesse 
debate. Eu, pessoalmente, farei um convite para uma 
audiência pública na comissão oportuna ao Ministro 
Carlos Ayres Britto, ao Presidente da OAB e aos Srs. 
Senadores, a fim de que esse debate assuma uma fei-
ção de modelo, para que seja incorporado como nor-
ma eleitoral e para que nós não demos mais margem 
a essa judicialização da política, que não é um bem à 
democracia brasileira.

Muito obrigado.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Tião Viana, permite-me um aparte rápido?
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 

MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Já con-

cluindo...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Permitimos igualdade. Então, o Paim pediu, e V. Exª 
concederá o aparte.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Tião Viana, só para elogiar V. Exª por trazer este tema 
aqui ao Senado. Estou acompanhando o debate lá na 
Câmara. Inclusive, o Deputado Ibsen Pinheiro, que é 
do meu Estado, está liderando, eu diria, este tema na 
Câmara dos Deputados. A minha tristeza é apenas por 
já ter ouvido que isso talvez fique para 2014. Alguém 
já sugeriu jogar para 2014 para, ao chegar perto de 
2014, dizer que não dá e jogar para frente. Acho que 
é fundamental, temos de fazer essa reforma política. 
Financiamento público de campanha é fundamental. 
Lista aberta ou lista fechada, mas tem que mudar! 
Como está, não dá. Parabéns a V. Exª por trazer essa 
provocação positiva de uma agenda positiva aqui para 
o Senado. Parabéns!

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito obri-
gado a V. Exª.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senadora Serys Slhessarenko, do Partido 
dos Trabalhadores do Mato Grosso.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Serei 
bastante breve.

Em primeiro lugar, quero apoiar totalmente a 
fala do nosso companheiro Tião, mas eu só gostaria 
de usar um minuto ou dois, Sr. Presidente, para regis-
trar a realização do 1º Congresso dos Vereadores do 
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Estado de Mato Grosso, que está acontecendo hoje 
e amanhã no Centro de Eventos Pantanal, na minha 
querida Cuiabá.

O senhor vai estar lá conosco. Amanhã, se Deus 
quiser, o Senador Mão Santa vai estar lá no Centro de 
Eventos Pantanal, em Cuiabá, falando para algumas 
centenas de senhores Vereadores e Vereadoras.

Parabenizo a iniciativa da União das Câmaras 
Municipais do Estado de Mato Grosso, a UCMMAT, na 
pessoa de seu Presidente, o Vereador Aluizio Lima, do 
nosso querido Município de Salto do Céu.

O encontro terá o nobre objetivo de capacitar os 
Vereadores dos 141 Municípios do nosso Mato Grosso 
por intermédio de palestras que serão ministradas pe-
los convidados do cenário político estadual e nacional, 
com assuntos voltados para a gestão parlamentar. 

O congresso trará diversos temas, como: Fisca-
lização da Aplicação dos Recursos Públicos; Cenário 
Econômico e Arrecadação em Mato Grosso; Cassa-
ção de Mandato Eletivo; Gerenciamento de Cidades; 
Administração Pública; Impacto da Lei Geral das Micro 
e Pequenas Empresas Sobre os Empreendimentos no 
Município; Curiosidades da Política; Vereador Empreen-
dedor; Regularização Fundiária – Uma Questão Social; 
Distribuição das Rendas Tributárias para os Municípios; 
Ética e Cidadania no Contexto do Parlamento Muni-
cipal; Responsabilidade Civil e Criminal do Vereador; 
Crise no Agronegócio – Reflexos na Receita Munici-
pal; Papel do Vereador no Controle da Coisa Pública; 
Modernização da Administração Pública Municipal; e 
A Formação do Legislador Municipal. Todos são temas 
da mais alta relevância.

Fui convidada e serei, com muita honra, uma das 
palestrantes nesse importante evento que pretende reu-
nir mais de mil Vereadores de Mato Grosso. E, como eu 
já disse no início do registro da minha fala, teremos a 
honra de receber, amanhã, em nosso Estado, o Sena-
dor Mão Santa, que será também um dos palestrantes 
desse evento. Estaremos lá amanhã, Senador, falando 
para em torno de mil Srªs Vereadoras e Srs. Vereado-
res do meu Estado de Mato Grosso. 

Muito obrigada. Minha saudação realmente efu-
siva e minha homenagem ao Presidente da UCMMAT, 
o Vereador Aluizio Lima, Presidente da UCMMAT, or-
ganizadora do evento, e Vereador pelo Município de 
Salto do Céu. 

Muito obrigada.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, peço 
a V. Exª que me inscreva para falar pela liderança do 
PSDB no momento oportuno.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está inscrito. 

Queremos informar à Senadora Serys Slhessa-
renko que, olhando aqui, vou falar no último dia. Re-
almente, não sei como é que eu vou me atar, porque 
Cícero disse: “Nunca fale depois de um grande ora-
dor”. E eu, pela programação, estarei atrás do filho 
ilustre do Estado, Gilmar Mendes, e da filha ilustre, a 
Professora Serys Slhessarenko, que vai me antece-
der, falando sobre a modernização da administração 
pública municipal.

Então, estaremos lá. E que Deus me ilumine para 
ter condições de falar depois da Professora Serys.

V. Exª está inscrito.
E agora, depois da cessão gentil do Senador Cé-

sar Borges ao Tião Viana, ele usará da palavra pelo 
tempo que achar conveniente.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço, Sr. Presidente. Serei breve, inclusive por-
que tenho um compromisso daqui a pouco. O Senador 
Mário Couto pode ficar tranquilo, porque a fala não vai 
ser, de forma nenhuma, demorada.

Eu quero, Sr. Presidente, associar-me a todos os 
oradores que me antecederam com relação à questão 
das enchentes, das calamidades que estão acometen-
do Estados brasileiros, cidades brasileiras, como aqui 
já foi colocado, o Estado do Amazonas, o Estado do 
Pará, Piauí, Maranhão, Rio Grande do Norte, Ceará, 
para dizer que, lamentavelmente, também a Bahia está 
passando por esse momento. Talvez não a nível de ex-
tensão, com a mesma gravidade que esses Estados 
brasileiros, mas, sem sombra de dúvida, também com 
prejuízos imensos para a população de, pelo menos, 
sete Municípios baianos que já estão em estado de 
emergência, destacando-se, entre eles, aqueles que 
compõem a região metropolitana de Salvador, princi-
palmente a capital do Estado, Salvador, que já expe-
rimenta o quarto dia consecutivo de chuva.

A chuva começou em Salvador e continua inin-
terrupta, trazendo dados que nos alarmam em rela-
ção a deslizamentos, pois foram registrados, somen-
te ontem, 281 deslizamentos, com 22 desabamentos. 
Contabilizam-se, lamentavelmente, quatro mortes e 
dois desaparecimentos na capital do Estado.

Estamos, na mesma linha de outros Senadores, 
preocupados com uma solução rápida, uma ajuda, 
um apoio, uma mão solidária que possa acudir aque-
les que estão desabrigados, que já chegam, no caso 
de Salvador, a quase centenas, e que precisam ter 
a presença dos entes federativos. E aí não se pode 
distinguir se isso de apoiar, de trazer essa ajuda é de 
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responsabilidade do Município, se é responsabilidade 
do Estado ou da União.

Não tenho dúvida de que o Município será o pri-
meiro a dar a primeira ajuda, aquele que vai enfrentar 
as maiores dificuldades, que estará na linha de fren-
te, de combate, ajudando a população a minorar, a mi-
tigar suas angústias, suas carências de habitação, de 
alimentação, de roupas, de proteção, enfim, nesses 
momentos.

Mas, sem sombra de dúvida, o elemento mais 
carente hoje é o Município brasileiro, o mais neces-
sitado de recursos, porque o Município brasileiro vive 
um momento difícil, um momento de redução de sua 
arrecadação, de redução de repasses constitucionais 
como o FPM, o repasse do ICMS. Além disso, a própria 
diminuição da atividade econômica reduziu o repasse 
aos Municípios.

O Governo do Estado tem outra amplitude finan-
ceira de arrecadação. Então, não pode o Governo do 
Estado – e aqui falo de forma específica com relação 
à Bahia – se furtar e dizer que o Governo do Estado 
também passa necessidade. Não podemos comparar, 
Senador Romeu Tuma, a arrecadação de um Estado, 
que chega a R$14 bilhões, com a arrecadação de um 
Município, que não chega, no caso da cidade de Sal-
vador, a mais de R$2 bilhões.

Então, é necessário que haja o entendimento do 
Governo do Estado de que há outros instrumentos na 
mão do Governador para que essa assistência che-
gue rapidamente. Não pode o governo se furtar, por-
que também sei que os governos, é também o caso 
da Bahia, passam apertos financeiros, mas há outra 
gama, um outro elenco de alternativas para poder 
chegar recursos aos Municípios, em particular o Mu-
nicípio de Salvador.

Da mesma forma como outros Senadores que 
já estiveram na tribuna com essas questões em seus 
Estados, clamo por uma ajuda do Governo Federal. 
Há um Ministro baiano, o Ministro Geddel Vieira Lima, 
que esteve na cidade de Salvador ontem, junto com o 
Prefeito, e já anunciou providências diversas. Mas acho 
que é necessário mais ainda. É preciso que o próprio 
Governo Federal como um todo, não apenas um único 
ministério, aloque recursos rapidamente para atender 
essa população, para que não se aumente o descon-
forto da população. Esse desconforto é grande e tem 
se traduzido lamentavelmente em mortes. E, quando 
há uma catástrofe como essa de enchente, de chuvas 
em excesso, logo em seguida as doenças veiculadas 
de forma hídrica se ampliam. Na Bahia se assiste hoje 
ao surto de dengue, surto de meningite, na sua forma 
mais grave, leishmaniose. E não é possível que não 
se tenha uma providência rápida e efetiva para pelo 

menos se deter o avanço dessas doenças que levam 
à perda de vidas humanas.

Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador César 

Borges, é sempre um prazer ouvi-lo desta tribuna, ape-
sar de, hoje, V. Exª falar com sentimento, com tristeza 
no coração, porque está dando um diagnóstico de seu 
Estado que, provavelmente, alcance quase todos os 
Estados brasileiros, inclusive o Piauí, como temos visto 
na televisão. O Presidente fez uso da palavra outro dia 
e falou sobre o sofrimento da população. E outra coi-
sa que tenho estranhado, me surpreendido, Senador 
César Borges – V. Exª tem muito mais experiência que 
eu, foi Governador e exerceu uma série de atividades 
políticas –, é o número de prefeitos que tem nos pro-
curado para pedir uma migalha de verba. Aumentou 
assustadoramente do ano passado para este ano. O 
que é isso? É o desespero, porque não chega nada lá. 
Ontem, se votou no Congresso R$1 bilhão para que o 
Governo pague os três meses, que pagará durante o 
ano inteiro, da diferença do repasse do Fundo.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Do 
Fundo de Participação.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Do Fundo de 
Participação. Então, foi aprovado sob o compromisso 
de que esse dinheiro seja, garantidamente, repassado 
aos Municípios, de acordo com a diferença de cada 
um. Exigiu-se um compromisso. O Líder disse assim: 
“Nós exigimos o compromisso agora da Liderança do 
Governo de que esse dinheiro é carimbado: não pode 
ser desviado para nada”. Então, provavelmente será. 
E já começou a dizer que devia pagar o quarto mês 
também, porque já venceu. Abril já venceu! Então, há 
essa aflição, e os Deputados e Senadores estão lu-
tando, porque estão enxergando de perto, porque o 
prefeito não tem a quem recorrer a não ser ao parla-
mentar que representa o Estado. Então, V. Exª dá um 
diagnóstico praticamente nacional. Eu tenho sentido no 
Nordeste, no Norte, Maranhão, Piauí, Rio Grande do 
Norte. A gente vê todo dia uma notícia amarga, triste, 
que choca a população brasileira pelo sofrimento da-
queles que lá estão, e o senhor é o exemplo que traz 
aqui da sua Bahia, da sua cidade de Salvador. Espero 
que seja ouvido por aqueles que têm a caneta para 
poder atender a essas reivindicações reclamadas por 
V. Exª. Aliás, não adianta, Senador, falar “eu vou fazer”; 
deve vir dizer “eu fiz”. Senão, não adianta nada.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Eu 
agradeço a V. Exª.

É, o momento é emergencial, a ajuda tem que 
ser de imediato, não pode se prolongar em dificulda-
des burocráticas. E nós sabemos que os instrumentos, 
o Governo Federal os detém, os governos estaduais 
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também têm essas condições de dar o apoio aos Mu-
nicípios brasileiros, que já passam por carências, como 
bem disse V. Exª, de diminuição de repasse de FPM, 
de diminuição de repasse do ICMS dos Municípios; de 
diminuição, por exemplo, agora do próprio Fundeb, pois 
serão obrigados a restituir recursos do Fundeb 65% 
dos Municípios brasileiros – já vim a esta tribuna de-
nunciar isso. E, quando há uma crise causada pelas 
intempéries, totalmente alheia à vontade de qualquer 
administrador municipal, fica extremamente difícil. E 
termina sofrendo a população com qualquer retarda-
mento nessa ajuda que se pretende.

Eu espero, Senador Mão Santa, que o Governo 
Federal possa ajudar o Piauí, que está vivendo esse 
problema. Espero também que os outros Estados te-
nham essa compreensão com o Governo Federal.

Espero que Salvador e os Municípios baianos que 
estão vivendo esse problema grave dessas chuvas que 
estão caindo na região metropolitana e também em ou-
tras cidades – já avança para outras sete cidades do in-
terior: Salvador, Lauro de Freitas, Simões Filho, Mascote, 
Camacan, Vera Cruz, na ilha de Itaparica, e Guaratinga 
–, com prejuízos enormes, possam ter o apoio imediato 
do Governo do Estado e do Governo Federal.

No caso de Salvador, o Prefeito decretou, no dia 
22 de abril, estado de emergência. Mas é preciso um 
reconhecimento por parte da defesa civil do Governo 
do Estado. E o Governo do Estado não fez esse reco-
nhecimento. Só o fez quando aconteceram as chuvas 
mais recentes, na última terça-feira, quando a cidade 
parou. Houve um verdadeiro caos em Salvador. Pes-
soas morrendo, a população presa numa verdadeira 
armadilha que eram as ruas, sem condição de tráfego. 
Pessoas foram assaltadas. Inclusive, uma pessoa foi 
ferida à bala porque resistiu a um assalto. Quer dizer, 
uma situação caótica viveu a cidade de Salvador, que 
lamentavelmente persiste, porque as chuvas continuam. 
Se não houver essa providência imediata, vamos ter 
que lamentar mais mortes na cidade de Salvador.

E eu venho aqui a esta tribuna extremamente 
constrangido, porque não gostaria de dizer isso de 
uma cidade como Salvador, uma cidade eminente-
mente turística, que não pode passar por esse tipo de 
vexame, mas que lamentavelmente está passando por 
essa situação difícil.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era esse o regis-
tro que queríamos fazer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após brilhante pronunciamento do Sr. Senador César 
Borges, fazendo um apelo a Sua Excelência o Presidente 
da República Luiz Inácio, para atender também os baia-
nos que sofrem, eu lembraria ao Presidente Luiz Inácio 
aquele ensinamento de Benjamin Disraeli, Ministro da 

Rainha Vitória. Aliás, o Ministro da Defesa disse essa 
frase, mas não é dele, não; é do Benjamin Disraeli. Ele 
disse e não citou o autor, é de Benjamin Disraeli. Ele diz 
assim: “Não se queixe, não se desculpe, não se explique: 
aja ou saia. O que importa são resultados”.

Então, o povo do Nordeste quer os resultados, e 
estamos aqui para orientar o Presidente da República. 
Nunca antes, como ele diz, ou nunca dantes, como 
Camões dizia, uma medida provisória foi tão bem jus-
tificada: urgência e relevância.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Paim, V. Exª me concede, antes de começar a sua 
fala...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª pede pela ordem, não é?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não, estou 
pedindo um aparte para o Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Antes de começar o discurso?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

É inovação. É inovação.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Eu não quero atrapalhar o 
pronunciamento do Senador, e como é tão importan-
te, eu sei que ele tem interesse nisto, no que eu vou 
falar...

Senador Paim, eu fiquei muito preocupado on-
tem. Eu pedi antes para não o atrapalhar. Fiquei muito 
preocupado ontem com a votação que eu vi dos ve-
tos lá na Câmara. Eu poucas vezes participei de uma 
votação tão desorganizada, movimentada, atrapalha-
da, tumultuada. Eu vim muito decepcionado e preo-
cupado. Mais preocupado que decepcionado, essa é 
a grande verdade. Lógico que, para quem está acos-
tumado, é normalidade aquilo. Os deputados dizem: 
“Ah, isso é normal, a gente está acostumado”. Mas eu 
vim com uma preocupação muito grande. Olhe bem 
V. Exª. Nós estávamos votando e havia um orador na 
tribuna discutindo os projetos, ou um projeto que ele 
achou que devia discutir, e ninguém prestava atenção 
àquele orador. Eu olhei, não vi um único deputado ou 
senador que prestasse atenção ao orador que esta-
va na tribuna. Fiquei pensando eu: “Poxa, se o orador 
vai à tribuna para discutir o veto, é para convencer os 
outros pares a mudarem a sua opinião”. Olha, eu ia 
votar contra, mas, como o deputado ou senador me 
convenceu, o orador me convenceu, eu vou mudar o 
meu voto. É exatamente isso que se discute na tribuna, 
é a tentativa de se vender o peixe mais conveniente. 
Mas, coitado, ele não estava vendendo nada. Ninguém 
prestava atenção nele. Eu peguei e coloquei na urna, 
assinei um formulariozinho e pronto, está todo mundo 
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liberado. Se isso for acontecer com a mensagem do 
veto ao seu projeto dos aposentados, no dia 13, é como 
diz lá o marajoara, “Babau, fiau”! Já era, Senador! Não 
temos a mínima chance, a mínima chance.

Então, quero alertar V. Exª, o Senador Tuma, o 
Senador Mão Santa, todos aqueles que estão interes-
sados em acabar com o sofrimento dos aposentados e 
lhes dizer o seguinte: vamos ao Senador Sarney. Vamos 
logo, na segunda-feira, ao Senador Sarney, pedir que 
os votos dos Senadores sejam dados aqui, no Senado, 
senão nós não teremos a mínima chance; vai ser um 
rolo compressor, e nós vamos perder feio.

Essa é a minha grande preocupação, que quero 
deixar aqui externada na tarde de hoje a V. Exª, que é 
o grande comandante desse assunto e que me disse 
um dia – eu jamais me esquecerei – que esse assunto 
está no seu sangue, que V. Exª jamais desistirá, en-
quanto não vir essa classe, realmente, sendo reconhe-
cida. Eu também. Então, eu fiquei muito preocupado. 
Eu fui para a minha casa preocupado. V. Exª passou 
hoje perto de mim e me cumprimentou, e eu falei a V. 
Exª: “Olha, Senador Paulo Paim, Senador Tuma, se a 
votação for igual à de ontem, nós não teremos a míni-
ma chance de ter sucesso no dia 13”.

Muito obrigado, Senador, desculpe-me ter atra-
palhado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Paim, ele aqui fez apenas um prefácio oral. 
Essa é uma inovação no nosso Parlamento. Mas foi 
salutar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, Senador Romeu Tuma, Senadora Serys, 
Senador Mário Couto, Senador Suplicy; Senador Mário 
Couto, eu estou tão preocupado quanto V. Exª.

Eu fiquei dezesseis anos na Câmara dos Depu-
tados. Foram quatro mandatos. Estou no meu primeiro 
mandato aqui no Senado. E a questão dessa votação 
em cédula, de 149 votos, que nos foi apresentada, 
claro que preocupa a todos. Mas ontem, segundo a 
orientação que nós todos recebemos, eram os vetos 
não polêmicos. E os vetos polêmicos, como aqueles 
que tratam da questão dos aposentados da Receita, 
dos aposentados dos Correios, dos oficiais de Justi-
ça, dos 16,7%, esses ficaram para o dia 13 de maio, 
como aqui já foi lembrado por todos, quando esta Casa 
recebeu uma chuva de rosas pela decisão tomada na 
aprovação da abolição da escravatura.

Senador Mário Couto e Senador Romeu Tuma 
– em seguida ouvirei V. Exª –, eu lhes confesso que 
estou muito esperançoso, ainda, devido ao número de 
projetos que nós temos engatilhados. Nós temos o veto 

dia 13? Temos. E temos o debate do fator previdenci-
ário, que já aprovamos aqui nesta Casa.

Eu, neste momento, vou falar o que os senhores 
já falaram: quem está para encaminhar a sua aposen-
tadoria espere um pouco mais. Nós vamos alterar, 
modificar, derrubar esse tal de fator previdenciário. 
Estamos trabalhando muito aqui na Casa – que já 
aprovou a matéria –, mas nós estamos dialogando 
também. Já fomos uma vez à Câmara dos Deputados. 
Já estivemos com o Deputado Michel Temer e estamos 
em contato também com o atual relator da matéria. É 
grande a possibilidade de este ano acabarmos com o 
fator previdenciário. 

Eu sou daqueles, Senador Mário Couto – V. Exª 
tem nos ajudado muito – que acredita também – o 
Senador Mão Santa tem dito muito isso – que o Pre-
sidente Lula está acompanhando esse processo. Eu 
não acredito que este ano termine sem que a gente 
tenha uma proposta concreta de reajuste para os apo-
sentados que ganham mais que o salário mínimo, com 
essa mobilização, essa verdadeira cruzada em nível 
nacional que a sociedade está fazendo em defesa dos 
aposentados e do fim do fator – porque o fim do fator, 
é bom sempre lembrar, é para quem vai se aposen-
tar, porque ele perde 40% no ato da aposentadoria, 
e para o reajuste daquele que ganha um pouco mais 
que o salário mínimo. Nós, no meu entendimento, ha-
veremos de conseguir, com essa luta tenaz que nós 
todos estamos fazendo. Estaremos lá no dia 13, com 
muita convicção, na busca de derrubar o veto do apo-
sentado e aqueles outros que os movimentos sociais 
já apresentaram aos senhores.

Mas eu estou – eu diria – muito esperançoso de 
que, neste ano, a gente busque uma política de repo-
sição para os benefícios dos aposentados que ganham 
acima do mínimo, como também de que acabemos 
com o fator previdenciário.

Ouço o Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu queria me 

solidarizar com o Senador Mário Couto e com V. Exª, 
que tem comandado a luta em favor dos aposentados 
e da rejeição do fator previdenciário. Aliás, os projetos 
são humanitários, são de respeito àqueles que deram 
a vida ao trabalho, contribuíram para receber “x”, mas 
estão recebendo “x” menos “y” menos “z” e, se não 
tomarem cuidado, vão ter de pagar outra vez sem re-
ceber. Então, acho que aquela forma de votar vetos 
– 159 vetos –, ninguém tem a capacidade de saber o 
que está votando. Ninguém. Muitos receberam quase 
que praticamente preenchido lá. Agora, eu estava fa-
lando com o Senador Mário Couto que temos de isolar 
determinados vetos que têm que ter uma discussão 
mais profunda de convencimento, como ele propõe. 
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Então, o veto que é dos aposentados tem de ser dis-
cutido isoladamente; não adianta fazer um caderno 
de duzentos que você não vai nem achar onde está. 
Desculpe-me por chamá-lo de você, mas não foi... É 
carinhoso, porque eu respeito muito o senhor.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
certeza absoluta. V. Exª também sabe do respeito que 
tenho pela sua pessoa.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu quero di-
zer que estarei pronto ao seu apito. Chamou, estare-
mos prontos para sermos solidários e somar com V. 
Exª por tudo que tem feito em benefício daqueles que 
necessitam.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Romeu Tuma. 

Senador Mário Couto, V. Exª levantou, em uma 
oportunidade, algo que eu quero resgatar. Eu quero 
aqui dizer – V. Exª eu sei que me autoriza – ao próprio 
Executivo: se o Executivo quiser nos chamar para dialo-
gar sobre esses temas dos aposentados, nós estamos 
abertos. Tenho certeza de que vamos avançar.

Por isso, eu deixo mais uma vez aqui, com muita 
tranquilidade, essa posição, que entendo é de todos 
os Senadores. Estamos abertos ao diálogo, na busca 
do fim do fator e de uma política permanente de repo-
sição dos benefícios dos aposentados e pensionistas 
que ganham mais que o salário mínimo.

Por fim, Senador Mário Couto – que permitiu que 
eu falasse antes de V. Exª –, eu quero só dar, Sr. Pre-
sidente, à Mesa esse manifesto chamado Documento 
Final do VI Acampamento Terra Livre. Eu só vou ler a 
introdução e o final, Sr. Presidente. O documento é 
dirigido ao Poder Executivo, ao Poder Legislativo, ao 
Poder Judiciário e, por fim, ao povo brasileiro.

O evento de que participamos hoje pela manhã, 
junto com o Senador Cristovam Buarque – tive a ale-
gria de presidir parte do evento, e o Senador Cristovam 
abriu e fechou o evento –, teve a presença de cerca 
de 1.300 lideranças indígenas de todo o País. Eram 
lideranças de 130 povos indígenas que estavam lá, 
onde esse documento foi aprovado. Diz o documento, 
em sua introdução:

Nós, lideranças de 130 povos indígenas 
diferentes, reunidos em mais de mil, em Brasí-
lia-DF, no nosso VI Acampamento Terra Livre, 
de 4 a 8 de maio de 2009, com objetivo de con-
solidar propostas para um novo estatuto [dos 
povos indígenas] que, por fim, regulamente os 
nossos direitos assegurados pela Constituição 
Federal, e ainda para tomarmos conhecimento 
da situação dos direitos dos nossos povos nas 
distintas regiões do País, no intuito de cons-
truirmos perspectivas comuns para a defesa 

desses direitos, aos distintos poderes do Es-
tado brasileiro e à opinião pública, nacional e 
internacional, manifestamos..

No final, eles dizem:
Ao povo brasileiro
Chamamos a todos os segmentos da 

sociedade civil brasileira a somar conosco 
nesta luta pelo respeito pleno aos nossos di-
reitos, como parte da total democratização 
do nosso País, do qual nos orgulhamos de 
fazer parte... 

Mas em que queremos que se avance a luta con-
tra discriminações. Não vou ler todo o texto.

Aos nossos povos, reafirmamos a nossa 
determinação de avançar na nossa organização 
e luta, para garantir a vigência dos nossos direi-
tos, hoje, e para o bem das gerações futuras.

Sr. Presidente, eu só quero dar este destaque. Um 
dos líderes que estavam lá disse: “Paim, se pegarmos 
os últimos cinco séculos, cerca de um milhão de índios 
foram assassinados a cada cem anos. Cerca de cinco 
milhões de índios foram mortos pela violência”.

O Cacique Raoni, que é o grande líder da nação 
indígena, estava lá. Lembro-me das suas palavras, 
Senadores. Ele disse, com muita tranqüilidade: “Nós 
queremos paz, queremos igualdade, queremos har-
monia; não queremos violência; queremos a defesa do 
meio ambiente, queremos investimento na saúde, na 
educação, queremos que respeitem as nossas cultu-
ras, que não invadam as nossas terras nem os nossos 
rios, as nossas águas, e nós não faremos isso também 
com os homens brancos e negros, enfim, com outros 
segmentos da sociedade”.

Sr. Presidente, esse documento, cuja defesa foi 
feita por cerca de 130 povos indígenas, repito, lidera-
dos pelo Cacique Raoni, demonstra que os índios do 
nosso País estão muito, muito preocupados e exigem 
que esse manifesto seja recebido pelas autoridades 
brasileiras dos Três Poderes e que as suas demandas, 
que são simples, sejam atendidas.

Quero, Sr. Presidente, dizer que fiquei muito or-
gulhoso de presidir aquela sessão em respeito ao povo 
indígena do nosso País.

Muito obrigado, Presidente. Agradeço a V. Exª por 
ter-me permitido usar da palavra neste momento.

Só peço que V. Exª considere na íntegra o do-
cumento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Pede a palavra, pela ordem, o Senador Magno 
Malta, que preside a CPI da Pedofilia.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de fazer dois registros muito importantes com 
relação a isso. 

Hoje, nós tivemos oportunidade – a CPI da Pe-
dofilia – de ouvir, em audiência pública, a psicóloga do 
Hospital Pérola Byington, de São Paulo. Esse hospital 
é o maior especialista do Brasil hoje e tem um servi-
ço que o País inteiro deveria ter. Ainda com todas as 
dificuldades, é a referência. E, no tocante a essas di-
ficuldades, tomei a deliberação de mandar um ofício 
ao Governador José Serra para que alguns serviços 
sejam restabelecidos.

Mas o pior, Sr. Presidente, são os dados trazidos 
neste último ano de CPI de Pedofilia: o número de me-
ninos abusados, e o número de meninas abaixo de 
12 anos grávidas, vítimas de abuso sexual. Por isso, 
a palavra dela ajudou-nos – com toda a Comissão, 
Procuradores, Polícia Federal, Peritos, os funcionários 
da Casa que são assessores da CPI e tão bem fazem 
seu trabalho – e suscitou uma série de outros projetos 
a serem votados ainda neste mês, como a responsa-
bilidade humana.

Não há responsabilidade fiscal? A responsabili-
dade humana é a responsabilidade do prefeito de criar 
um conselho tutelar. Quase metade, Senador Tuma, 
das prefeituras do Brasil não têm conselho tutelar; e 
metade desses conselhos tutelares que existem são 
de pessoas sem o mínimo preparo. É preciso que haja 
psicólogos, pessoas que possam trabalhar minimamen-
te o emocional de uma criança violentada.

A partir daquele momento, Sr. Presidente, muita 
coisa nasceu para que possamos fazer, nessa visão 
social, um novo mapa de proteção das crianças do 
Brasil.

Mas foi hoje também que nós votamos um novo 
tipo penal na CPI, para vir para este plenário, depois 
da criminalização da posse, que esta CPI aprovou e 
o Presidente Lula sancionou – e o mundo voltou os 
olhos para o Brasil, porque só 27 países têm a mes-
ma lei, que é a criminalização da posse e o aumento 
das penas das tipificações de conduta. Então, nós hoje 
aprovamos o tipo penal crime de pedofilia, chamando 
essa lei de Todos Contra a Pedofilia, o tipo penal nos 
desviando da palavra pedofilia, tratando de abuso de 
criança e aumento de penas e criando um novo tipo 

penal, que eu passo a descrever, porque é muito rápido, 
Sr. Presidente, e muito importante para o País.

Por quê? Porque algumas pessoas advogam que, 
porque o termo pedofilia está no código de doenças, 
um miserável desses que abusa de uma criança – que, 
de forma deliberada, invade as suas emoções, o seu 
moral, o seu emocional, destrói uma família emocio-
nalmente – seja tratado como doente e seja posto na 
rua para continuar transgredindo, continuar violentando 
e continuar matando.

O que nós temos visto neste País – não é, Se-
nador Tuma? –, o que nós vimos em Catanduva, um 
caso só, justificaria a existência desta CPI. Não fora 
a ida da CPI a Catanduva, aquelas crianças estariam 
todas desamparadas, e o caso morto e os predadores 
todos na rua, como se nada tivesse acontecido, e con-
tinuando a abusar, porque são compulsivos.

Hoje nós aprovamos essa pérola para o Brasil. 
A síntese do projeto: 

– estupro contra criança. Foi criada for-
ma qualificada do estupro, quando a vítima do 
crime for criança, com significativo aumento 
de pena;

– atentado violento ao pudor contra crian-
ça. Foi criada forma qualificada do atentado 
violento ao pudor, quando a vítima do crime for 
criança, com significativo aumento de pena.

Então, havia atentado violento ao pudor e havia 
estupro.

Agora, há estupro quando é para criança e há o 
atentado violento ao pudor quando é para a criança. 
Fica da seguinte forma, Senador Tuma:

Formas qualificadas. Serão acrescidas as formas 
qualificadas no art. 223, mais duas: quando, em decor-
rência da violência, a criança é gravemente lesionada: 
pena de 12 a 16 anos. Em caso de morte da criança: 
pena de 16 a 30 anos.

Manipulação lasciva e constrangimento da crian-
ça. Sr. Presidente, os advogados desqualificam aqui. 
Falam: “Sr. Juiz, não houve conjunção carnal. Esse 
homem de cinquenta anos não teve uma relação com 
essa menininha de quatro”. Olha que coisa! “Ele só to-
cou; só passou a mão; ele só manipulou; ele só fez sexo 
oral com essa criança de três, quatro anos de idade”. 
Agora passa a ser crime essa manipulação lasciva e 
esse bolinamento, ou seja, passa a ser crime a sim-
ples manipulação do corpo da criança ou a conduta 
de fazê-la na presença e levar a criança a presenciar 
ato libidinoso, porque o pedófilo também leva a criança 
para ver a relação sexual dele com a mulher ou com 
outro homem, seja lá o que for.
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Ação penal. Estabelece que, na hipótese de cri-
me de estupro ou atentado violento ao pudor contra 
criança, a ação penal será... Como nós estávamos 
mudando para que fosse de iniciativa pública e não 
mais privada, mas agora ela será de iniciativa pública 
quando a família decidir que pode ser, e aí qualquer 
um pode entrar.

Aumento de pena se a violência sexual trouxer 
gravidez, e quase sempre trouxe. Lá em Roraima, a 
menina de oito anos grávida do Procurador que, graças 
a Deus, está preso, esse procurador de confusão. En-
tre as causas de aumento da pena foi acrescida mais 
uma, que aumenta a pena de metade se, da violência 
sexual, Senador Tuma, resultar gravidez.

G) Lei da Prisão Temporária:
1) As alíneas f e g foram alteradas para con-

templar os novos delitos que o projeto institui. Assim, 
o estupro e o atentado violento ao pudor cometidos 
contra criança continuam a justificar o pedido de pri-
são temporária.

2) Também foi incluída a alínea p no rol dos cri-
mes ensejadores da Prisão Temporária, para permitir o 
pedido de prisão temporária nos crimes contra criança 
e adolescente previstos no ECA.

H) Lei de Crimes Hediondos:
1) A alteração no inciso V do art. 1º teve o único 

propósito de manter o estupro e o atentado violento 
ao pudor contra criança como crime hediondo, pois 
passarão a constituir formas qualificadas, em tipos 
próprios.

2) São incluídos, no rol dos crimes hediondos, 
os crimes mais graves previstos no ECA, tal como a 
exploração sexual e a produção de material pornográ-
fico envolvendo criança e adolescente.

3) Ao criar formas qualificadas de pedofilia [ou 
crime de abuso à criança] mediante estupro ou aten-
tado violento ao pudor, foi necessário acrescer pará-
grafo único ao art. 9º para ressalvar que a causa de 
aumento de pena não incide na hipótese da alínea a 
do art. 224, pois constituiria elemento de crime.

Sr. Presidente, votamos esse projeto hoje, para 
o Brasil. Em caráter urgente, virá ao Senado, Sena-
dor Tuma, para que o votemos. E conclamo os avós 
do Senado, os pais e as mães Senadoras. Não estou 
me referindo somente aos seus netos, Senador Tuma, 
nem aos seus netos, Senador Mão Santa, nem aos 
seus filhos. Estou me referindo aos filhos do Brasil, 
que são filhos nossos; aos netos do Brasil, que são 
netos nossos; às crianças do Brasil, que nos deram 
procuração para que tomássemos a sua dor, para que 
pudéssemos criar um anel de segurança em torno da 
família brasileira.

Vivemos numa situação esdrúxula, vergonhosa. 
Estamos entre os três maiores abusadores do mundo 
e, no crime de Internet, somos os maiores do mundo 
no consumo de pornografia infantil pela Internet.

Dias estão vindo em que o Brasil vai se assustar 
com o que vai ocorrer a partir da próxima semana. Por 
isso, conclamo as autoridades, prefeitos, vereadores, 
ONGs, religiosos, e conclamo todos que têm amor à 
família e à criança. Este País já não é mais o mesmo. 
A Polícia já trabalha de forma diferenciada, o Minis-
tério Público, a própria imprensa, no que diz respeito 
ao cuidado e aos olhos abertos para o abuso contra 
a criança.

Sr. Presidente, agradeço a benevolência comigo 
por conta da gravidade do problema e da relevância do 
tema e porque esta CPI votou hoje a tipificação des-
se crime, e que nós precisávamos há muito mudar o 
Código Penal brasileiro. Espero que com celeridade 
ele passe nesta Casa. Havia lá a representação do 
Ministério da Justiça azeitando conjuntamente esse 
texto para não haver problemas na Câmara, para que 
passe rápido na outra Casa e volte aqui, para que te-
nhamos ainda este mês a sanção do Presidente Lula 
em mais um projeto gestado, fruto de investigação e 
de trabalho dessa CPI, que foi criada com apoio de 
toda esta Casa, da qual tenho a honra de ser o Presi-
dente da CPI – o único arrependimento que tenho é de 
não ter feito a CPI mais cedo, porque teríamos evitado 
mais abuso neste País –, e da qual o Senador Romeu 
Tuma é o Vice-Presidente; aliás, Relator também do 
caso grave de Catanduva, que merece atenção. Va-
mos voltar lá para um segundo reconhecimento para 
termos um relatório mais contundente com relação a 
essa problemática de um bairro inteiro com 78 crianças 
pobres abusadas pelos mesmos predadores, abusa-
dores e desrespeitadores da vida humana.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Receba os aplausos da Presidência pela maneira com 
que vem, estoicamente e obstinadamente, dedicando-
se a afastar essa nódoa de nossa civilização, que é o 
crime de pedofilia.

Convidamos para usar da palavra o Senador Mário 
Couto e, em seguida, como Líder, o Líder do Paraná, 
Senador Alvaro Dias, do PSDB.

Senador Mário Couto, como orador inscrito, é 
do PSDB do grandioso Estado do Pará. E, ontem, eu 
o vi votando. O voto era secreto, mas eu olhei ali. Foi 
“Não” do começo ao fim. Ele só vai dar “Sim”, mesmo, 
ao seu casamento em 18 de junho no Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que achar 
conveniente para defender o Pará e o Brasil.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente.

Sr. Presidente, inicialmente, eu queria fazer um 
apelo, Srs. Senadores, à Ministra Ellen Gracie. Sena-
dor Alvaro, a cidade de Santarém, no Estado do Pará, 
uma das mais belas cidades do Brasil, cidade turística, 
cidade que avança em um progresso extraordinário... 
Senador Pedro Simon, faça uma visita a Alter do Chão. 
Praia, julgada por uma revista que não me vem à me-
mória agora, mas li, na semana passada, com muito 
orgulho, que diz que Alter do Chão é considerada a 
praia mais bonita do Brasil, quiçá do mundo!

Alter do Chão, hoje, é orgulho para todos nós, 
paraenses. Essa cidade Senador Pedro Simon, tem 
274 mil habitantes, fica no oeste do Pará, às margens 
de um dos mais belos rios do Brasil, o rio Tapajós, e se 
encontra há dois meses sem Prefeito – dois meses sem 
Prefeito! Lógico que temos o Presidente da Câmara 
tocando, mas não é o gestor de fato e de direito.

A Ministra, que é uma pessoa que todos nós res-
peitamos, pelo seu caráter, pela sua competência, foi 
brilhante Presidente do Supremo. Tenho uma admiração 
especial por ela e quero fazer-lhe um pedido Ministra: 
despache, despache logo; dê o seu parecer imediato. 
O Ministério Público já se posicionou, falta apenas a 
senhora dar o seu parecer para colocar em pauta. Uma 
cidade com 274 mil habitantes não pode ficar dois me-
ses sem o seu gestor de fato e de direito.

Estive ontem conversando com o Deputado Ale-
xandre Von e com o Deputado Federal Lira Maia, que 
me colocavam a situação dessa querida cidade de San-
tarém. E eu peço a V. Exª, com todo o respeito: despa-
che imediatamente, dê o seu parecer imediatamente, 
para que aquela cidade volte aos seus dias normais e 
tenha o seu gestor para administrar os seus destinos. 
Eu espero que V. Exª possa nos atender.

Mas, Presidente, venho hoje a esta tribuna mos-
trar por que, quando eu aqui falo em CPI do Dnit, eu 
tenho toda razão, meu nobre Senador. Quero mostrar 
à Nação brasileira o estado em que se encontra a 
BR-222, no Estado do Pará. São as famosas pontes 
assassinas do meu Estado. E olha que eu já venho 
batendo nisso há muito tempo.

Quantas vezes já subi a esta tribuna para pedir ao 
Dnit providências e, mentirosamente, o Presidente, o 
Diretor, sei lá o que é, do Dnit manda uma correspon-
dência dizendo que estava agindo. Tomo a liberdade 
de dizer que o Presidente do Dnit é mentiroso. O Presi-
dente do Dnit mentiu. Eu tenho a correspondência dele 

me dizendo que ia tomar as providências de imediato 
e já faz quase um ano.

E a verba, alocada; a verba está alocada. Será 
que essa verba ainda está lá? Porque as pontes estão 
lá. TV Senado, mostre para o Brasil, TV Senado, como 
estão as pontes assassinas da BR-222.

Aí não querem, aí a Governadora do meu Estado 
– não é, Senador Suplicy? –, não quer que eu fale. Ela 
diz que nós estamos denegrindo a imagem do Estado 
do Pará, falando aqui das necessidades de um povo 
ordeiro, de um povo amparado pela Virgem de Nazaré, 
de um povo sofredor, que hoje sofre as consequências 
da má administração. Olha aqui! Olhem o estado em 
que se encontram essas pontes assassinas. Esta foto 
aqui é mais uma morte, um caminhão caído na ponte! 
É mais uma morte! Senador, como é que a minha Go-
vernadora, em quem nós acreditamos, Senador, nós 
acreditamos nela... E isso aqui não é enchente não, 
isso aqui não é enchente, é normal, é o estado normal 
das pontes. Nós acreditamos nela. Ela venceu um dos 
maiores líderes políticos do Estado do Pará, que é o 
ex-Governador Almir Gabriel.

O povo do Pará acreditou, acreditou na Gover-
nadora Ana Júlia. Hoje, Senador, não temos saúde. 
Hoje, não temos educação. Hoje, não temos estradas. 
Hoje, não temos pontes. Hoje, não temos ordem. Os 
assassinos mandam no Estado do Pará. Os assassi-
nos matam de dia e de noite. Não me canso de dizer 
que os números são alarmantes. Morre um paraense, 
uma paraense de oito em oito horas. Morrem três por 
dia. Morrem doze em cada final de semana. Essa é a 
média. Será que no Piauí é assim? V. Exª que diz que 
o Governador do Piauí também é um relaxado nas 
suas funções, será que no Piauí é tão grave quanto 
no Estado do Pará, Presidente Mão Santa? Isso aqui 
é calamidade pública. Isso aqui não é normalidade. 
Isso aqui é calamidade pública. “Ah, isso é porque o 
Mário Couto é contra a Governadora.” Eu sou a favor 
do meu Estado. Eu aqui defendo o meu Estado. Não 
adianta mandar carta. Aqui, a carta da Governadora. 
Olha esse texto em que ela fala... Não adianta, Go-
vernadora Ana Júlia, não adianta, para cima de mim, 
não! Não vou parar, Governadora. Não vou parar. Te-
nho respeito pelos meus votos. Votos de confiança do 
povo do Pará. Estarei aqui alerta; estarei aqui acusan-
do; estarei aqui denunciando; estarei aqui lutando pelo 
povo que confiou em mim.

Não vim para cá para brincar, não, Governadora; 
não vim para cá para enriquecer, não, Governadora! 
O meu trabalho aqui é límpido; o meu trabalho aqui 
é sério. Agora, ninguém vai calar, ninguém. Ninguém, 
Governadora. Diz ela:
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Esses senhores, cuja obrigação constitu-
cional é defender o nosso Estado [ainda bem 
que ela sabe. Pelo menos isso. Ela sabe qual 
é o meu dever], pasmem, são os primeiros a 
denegri-lo. Logo eles que ficaram longos doze 
anos no Governo.

Governadora, não esqueça que a senhora está 
completando três anos no poder. Não jogue a responsa-
bilidade em outros governos. Cumpra o que a senhora 
prometeu nos palanques, Governadora.

Senador Mão Santa, não vou me alongar hoje, 
mesmo porque eu quero falar um pouquinho da CPI 
do Dnit. Eu não posso, paraenses; eu não posso, meus 
irmãos desse querido Estado que hoje passa por mo-
mentos ruins; eu não posso cruzar os braços diante do 
quadro que mostrei à Nação agora; eu não posso ver 
uma transamazônica ser chamada de “transamargu-
ra”; eu não posso ver o meu Estado pedindo há mais 
de vinte anos, Senador Mão Santa! Há mais de vinte 
anos que se pede uma transamazônica.

Eu não posso ver o Lula ir ao meu Estado e dizer 
que vai fazer a transamazônica. E todo ano a transama-
zônica está interrompida. Todo ano aquele povo sofre. 
Todo ano aquele povo morre porque não tem médico. 
O médico mais próximo de uma vila fica a trezentos, 
quatrocentos quilômetros, e às vezes nem tem carro pra 
chegar lá. É esse Presidente que dizem que é humano 
que não enxerga o sofrimento do povo brasileiro.

Aí, eu não posso deixar de pedir uma CPI do Dnit. 
As verbas, paraenses, que foram destinadas a essas 
obras, onde estão? Eu quero saber onde estão essas 
verbas. Eu tenho o direito constitucional de saber! A 
Constituição me obriga a fiscalizar o Executivo!

Senador Alvaro, eu tenho 28 assinaturas. Eu não 
vou apresentar com 28. Eu estou tendo uma canseira 
danada. Canseira danada! Tem muita gente interes-
sada em arquivar esta CPI. Eu quero saber por que 
também! Tem muita gente com medo desta CPI! Eu 
quero saber por que também!

Eu acho que ali está o ninho da corrupção. Não 
tenho medo de dizer isto: ali é o ninho do Caixa 2. 
Ali é o ninho da corrupção. Eu vou abrir, custe o que 
custar. Eu vou abrir essa caixa-preta, Senador Alvaro. 
Vou abrir.

Eu quero dizer aos meus amigos do PDT antes 
de descer desta tribuna: eu estou esperando a assi-
natura dos nobres Parlamentares do PDT. São Parla-
mentares pelos quais eu tenho profunda admiração. 
Eu não acredito, não posso acreditar que o Partido do 
Jefferson Péres, que se foi, um homem que todo este 
Senado e este Brasil aprendeu a respeitar, eu não 
posso acreditar que esse Partido vá me faltar com as 

assinaturas. Com elas, eu passo de 30, para a segu-
rança de esta CPI não ser arquivada.

Eu tenho a maior confiança. Sei que são Senado-
res de profunda dignidade: Osmar Dias, por exemplo, 
Cristovam Buarque, por exemplo, Jefferson Praia, por 
exemplo, Patrícia Saboya, por exemplo. Tenho certeza 
de que esses Senadores irão, na próxima semana, as-
sinar esta CPI para o bem do Brasil, para a dignidade 
deste Senado, para mostrar à Nação que este Senado 
trabalha, que este Senado está atento, que este Sena-
do denuncia a corrupção, que este Senado denuncia 
a corrupção; que este Senado não se curva a patifes 
que deixam o povo paraense sem estradas, sem pon-
tes. Os paraenses morrem nessas pontes assassinas, 
e eles com os bolsos cheios de dinheiro, milionários, 
ricos que não querem nem saber quem morre ou quem 
não morre, estão com o nosso dinheiro, o dinheiro do 
povo. O povo paga seus impostos exatamente para isto, 
para se fazer o benefício social, para que esse dinheiro 
retorne ao bem social do povo. Mas não retorna porque 
tem um bolso safado que embolsa tudo!

Não vou descansar, não irei descansar! Nós va-
mos abrir a caixa-preta do Dnit, vamos saber onde 
está o dinheiro das estradas paraenses! Por que esse 
dinheiro não aparece? Por que as estradas não ficam 
prontas? Porque o paraense está sendo lesado! Lesa-
do por um órgão chamado Dnit! Este Senador ainda 
vai ter a oportunidade de mostrar à Nação a rouba-
lheira do Dnit!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Senador 
Mão Santa.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o PSDB, Sena-
dor Mário Couto, em reunião da qual V. Exª participou, 
incumbiu-me de preparar o requerimento e de coletar 
assinaturas para a instalação da CPI da Petrobras. 
Nós estamos cumprindo essa missão e comparece-
mos à tribuna exatamente para dissertar sobre as ra-
zões que levaram o nosso Partido a tomar a iniciativa 
da proposição desta CPI, também já assinada pelo 
Senador Mão Santa.

O Tribunal de Contas, recentemente, realizou 
auditoria para investigar um esquema de fraudes em 
licitações da Petrobras revelado pela Operação Águas 
Profundas, da Polícia Federal. O acesso aos dados da 
estatal é uma exigência antiga do Tribunal de Contas 
da União, que envolve não só a Petrobras, mas boa 
parte das grandes estatais do País.

A Operação Águas Profundas, da Polícia Federal, 
investiga fraudes nas licitações para reforma de plata-
formas de exploração de petróleo. Em 2007, a Polícia 
Federal prendeu acusados de fraudar e superfaturar 
contrato com a Petrobras e, ao longo das investigações, 
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foi descoberto outro esquema fraudulento, envolven-
do empresas de consultorias, Prefeituras e Agência 
Nacional de Petróleo. As denúncias apontam para um 
possível desvio de dinheiro dos royalties do petróleo. 
Com isso, a Polícia Federal abriu nova investigação 
batizada de Operação Royalties.

Estamos fazendo essas referências, Srs. Sena-
dores, para demonstrar que fatos determinados da 
maior gravidade justificam a instalação dessa CPI; e 
nós não poderíamos ignorá-los.

As graves irregularidades referentes à constru-
ção de plataformas para a empresa podem ter causa-
do prejuízo de US$177 milhões à estatal. Segundo o 
Tribunal de Contas, a Petrobras teria feito aditamentos 
considerados indevidos. Os contratos teriam sofrido 
reajuste para corrigir a desvalorização da moeda ame-
ricana perante o real e por conta da alta dos preços 
no mercado brasileiro. A auditoria interna do Tribunal 
considera que essas alterações não poderiam ter sido 
realizadas, uma vez que o contrato não previa a revi-
são dos valores.

Agrava esse fato a constatação de que, entre as 
estatais, a Petrobras é considerada pelos analistas do 
Tribunal de Contas da União como uma das mais fecha-
das no repasse de informações ao Tribunal, havendo 
inclusive casos de fornecimento de dados incorretos 
e de informações desencontradas.

Faço referência ao que informam os analistas 
do Tribunal de Contas da União. Não é uma acusação 
oposicionista. São técnicos insuspeitos que analisam 
contas das estatais e informam esse procedimento da 
direção da Petrobras.

Note-se que o Tribunal de Contas encontrou no-
vos indícios de fraude na construção da Refinaria 
Abreu e Lima, em Pernambuco. Um relatório do Tri-
bunal aprovado em 8 de abril passado estima que o 
superfaturamento na obra já atinja R$94 milhões. O 
Tribunal de Contas determinou que a Petrobras man-
tenha a suspensão de repasses às empreiteiras que 
executam aquele projeto.

Portanto, não estamos tratando aqui de migalhas. 
Estamos tratando de milhões ou – quem sabe – de bi-
lhões, porque a obra dessa refinaria em Pernambuco 
é de bilhões de reais. Então, o Senado Federal tem o 
dever de investigar. O Senado Federal não pode ficar 
silente diante desses escândalos.

A construção da Refinaria Abreu e Lima está 
orçada em mais de R$10 bilhões, e, segundo o rela-
tor da auditoria, Ministro Valmir Campelo, os técnicos 
constataram gravíssimos indícios de irregularidades 
ao vistoriar a obra. Todavia, apesar dos novos indícios 
apontados pelo Tribunal, a Petrobras nega que tenha 
havido qualquer superfaturamento na obra.

Aliás, há muito tempo não assisto a uma confis-
são de corrupção; aliás, eu não assisto a uma confis-
são de corrupção. Em que pese aos indícios (e mesmo 
quando as provas materiais se apresentam), sempre 
há a negativa, não há confissão. Não vamos esperar 
que confessem.

Em razão dos inúmeros questionamentos, inclusi-
ve do Ministério Público, quanto aos pagamentos efetu-
ados pela Agência Nacional de Petróleo, notadamente 
o que envolve a cifra de R$178 milhões destinada a 
usineiros – recentemente a revista Época divulgou essa 
denúncia que diz respeito a uma operação realizada 
no final do ano passado, com benefícios da ordem de 
R$178 milhões destinados a usineiros –, com fortes 
indícios de irregularidades, há que se apurar não só 
esse pagamento mas outros pagamentos, acordos e 
indenizações da referida agência.

Outros fatos graves que devem ser investigados 
são as irregularidades no uso de verbas de patrocínio 
da estatal, a exemplo da denúncia do Ministério Pú-
blico da Bahia.

Senador Mão Santa, não há como não reconhecer 
que essa é uma CPI que se impõe pela força dos fatos 
determinados existentes. Ora é a Polícia Federal, ora é 
o Ministério Público Federal, ora é o Ministério Público 
da Bahia, ora é o Tribunal de Contas da União, institui-
ções credenciadas e respeitáveis que nos autorizam a, 
sem receio de cometer injustiças, solicitar a instalação 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito.

O Ministério Público da Bahia informa que a Pe-
trobras gastou, irregularmente, no Carnaval de 2008, 
R$2,2 milhões em patrocínio, por intermédio de ONG, 
ao chamado Fórum de Entidades Negras da Bahia. 
Nada contra o fórum, nada contra as entidades e tudo 
contra o desvio de recursos públicos.

É preciso apurar. Se o Ministério Público da Bahia 
está afirmando que houve irregularidades, temos que 
apurar e apontar os responsáveis por essas irregulari-
dades. Recentemente, a Folha de S.Paulo denunciou 
o repasse de recursos da Petrobras como patrocínio 
para festas juninas na Bahia e em Sergipe, por meio 
de ONG dirigida por liderança petista no Estado da 
Bahia.

É preciso apurar essas denúncias. Nós não po-
demos permitir que recursos públicos de uma empresa 
tão importante para o País como a Petrobras possam 
ser destinados, por meio do tráfico de influência com 
desvio de finalidade para atender objetivos escusos. 
Nesse caso, R$2,2 milhões; além disso, como forma 
de camuflar a investigação do Ministério Público em 
2009, a Petrobras teria direcionado R$854 mil a 6 
blocos de rua de Salvador, todos ligados ao mesmo 
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fórum já referido. Portanto, uma tentativa de burlar a 
investigação.

Nós estamos, evidentemente, cumprindo o nos-
so dever. Iniciamos a coleta de assinaturas no dia de 
ontem e já obtivemos a concordância de 25 Srs. Se-
nadores – é necessário que 27 Senadores apoiem a 
iniciativa. Esperamos realmente concretizar esse ob-
jetivo, finalizando a coleta de assinaturas na próxima 
semana, encaminhando à Mesa do Senado Federal, 
para que a Presidência da Casa possa tomar as pro-
vidências e as Lideranças partidárias indicarem seus 
representantes, a fim de que essa comissão se instale 
o mais rapidamente possível.

Achamos que qualquer desvio de recurso pú-
blico deve ser investigado, por menor que ele seja. 
Neste caso, os recursos são de elevada monta. São 
desfalques bilionários aos cofres públicos e, por isso, 
a investigação se torna ainda mais procedente, ne-
cessária e urgente.

Era o que eu tinha a comunicar à Casa, em nome 
do PSDB, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após contundente pronunciamento do Senador Al-
varo Dias, advertindo de suspeitas de corrupção na 
nossa Petrobras e dando encaminhamento para que 
o Parlamento instale uma CPI, convidamos para usar 
da palavra, como orador inscrito, o Senador Eduardo 
Azeredo, por cessão do Senador Marconi Perillo. De-
pois, como estamos alternando, chamaremos, como 
Líder – está aqui o documento –, representando o bloco 
de apoio ao Governo, o Senador Flávio Arns. Depois, 
como inscrito, o Senador Pedro Simon, o grande ora-
dor do Brasil.

Eduardo Azeredo representa Minas Gerais, o 
PSDB, e representa, sobretudo, a grandeza de Re-
nato Azeredo, talvez o mais leal amigo de Juscelino 
Kubitschek, em Minas e no Brasil.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – 
Seguramente; muito obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há poucos 
dias, a imprensa noticiou um fato econômico instigan-
te, destacando que, em doze anos, a União tem ban-
cado cerca de R$190 bilhões em subsídios relativos 
às dívidas dos Estados. O tom da matéria é crítico e 
ressalva que o Governo Federal recebe juros inferio-
res ao que se paga no mercado financeiro. Recebe 
juros dos Estados, da dívida que financiou, menores 
do que o próprio Governo Federal paga ao tomar di-
nheiro emprestado no mercado financeiro. Ao mesmo 
tempo, a matéria ressalta que, com a recente tendên-

cia de queda na taxa geral dos juros, os interesses 
passam a se inverter.

Em realidade, Sr. Presidente, a ambivalência dos 
interesses de distintas esferas do Poder Público tem 
sido historicamente objeto de larga controvérsia no 
Brasil. No entanto, por mais razoável que possa ser 
a reclamação dos governos estaduais, peço licença 
hoje para expressar discordância dos argumentos 
sustentados por determinados Secretários Estaduais 
de Fazenda nesta matéria que foi veiculada pelo jor-
nal Estado de S. Paulo, na segunda-feira.Com isso, 
quero expressar com mais precisão e concisão meu 
entendimento sobre a matéria. 

Antes de tudo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, cumpre esclarecer que este prejuízo por par-
te da União se sustentaria em virtude da oscilação 
da Selic, taxa que corrige os contratos do Governo 
com os bancos e investidores, a taxa que o Governo 
Federal paga. Com efeito, toda vez que essa taxa se 
posiciona em patamares mais altos que os índices de 
correção adotados nos contratos entre Governo Fede-
ral e os Estados, o sistema automaticamente dispara 
o dispositivo de subsídios. O subsídio acumulado, na 
verdade, R$190 bilhões, supera os orçamentos anuais 
somados de São Paulo e do Rio de Janeiro, os Esta-
dos mais ricos do País.

Sr. Presidente, em que pesem os atuais dese-
quilíbrios entre as taxas adotadas pela União para 
pagamento de dívidas, não podemos cair na falácia de 
que, modificando ou unificando os índices, as distor-
ções serão, ato contínuo, saneadas. Para evitar leitura 
tão ilusória quanto perversa, apelemos à memória da 
economia política brasileira dos últimos quinze anos, 
à luz da qual obteremos informações mais instrutivas 
para melhor julgar os fatos atuais.

É fato que o quadro atual de economia consoli-
dada é da nova política fiscal e monetária adotada nos 
anos 90, a partir do Plano Real. Naquela ocasião, as 
contas da União se encontravam em situação próxima 
do caos. Contra tal situação, a implementação do Plano 
Real inaugurou uma nova atitude política em relação à 
retomada da regularidade financeira do Estado brasi-
leiro, determinando regras e normas compatíveis com 
planejamentos responsáveis sobre receitas e gastos 
nas gestões públicas do País. 

Para citar ainda um fato relevante, que vem do 
nosso Governo – do PSDB – a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, essencial para que os entes federados, em todos 
os níveis, conseguissem se organizar e gastar dentro 
dos limites da arrecadação. É importante lembrar que a 
crise que assolou a Argentina, há alguns anos, foi basi-
camente oriunda do descompasso das províncias. Foram 
as províncias argentinas que mais colaboraram para a 
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quebra da economia Argentina, pela desorganização. 
Isso não aconteceu no Brasil. Os Estados passaram por 
um processo de organização de suas dívidas, ainda nos 
anos 90, exatamente com o Governo Federal assumin-
do e refinanciando a dívida dos Estados em trinta anos, 
com juros fixos e, portanto, retirando aquela instabilida-
de que eles viviam, pagando taxas de mercado, taxas 
superiores à Selic, com prazos variados.

A renegociação feita, portanto, no final dos anos 90 
evitou a quebradeira dos Estados brasileiros, introduzindo 
duas condições financeiras de grande expressão. Ao es-
tabelecer juros fixos por trinta anos associados a um teto 
que pode ser elevado, mas um teto aceitável para o paga-
mento mensal, as autoridades econômicas da época pro-
porcionaram aos Estados endividados uma solução justa, 
equilibrada e, sobretudo, estabilizadora, acenando para os 
mercados interno e externo um sinal de responsabilidade, 
confiança no futuro e maturidade das instituições.

De fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se não 
tivéssemos, naquela oportunidade, a maturidade de 
projetar um perfil inflexível de metas de longo prazo 
para a amortização das dívidas estaduais, não tería-
mos de maneira nenhuma a tranquilidade para plane-
jarmos nosso futuro, sob o amparo dos investidores 
estrangeiros e brasileiros, de cujo capital muito de 
nosso desenvolvimento ainda depende.

Se o Brasil, hoje, goza de uma reputação finan-
ceira invejável no mercado global, isso se dá, sem 
dúvida, graças à estrutura financeira robusta e auste-
ra montada naqueles anos, naquela época, e a linha 
básica da economia adotada consistia justamente em 
acabar com os esqueletos dos colossais entulhos das 
contas do setor público.

Resultado desse feliz esforço de gestão pôde ser 
constado, Sr. Presidente, na época, na minha gestão 
como Governador de Minas, coincidentemente com 
a sua primeira gestão também como Governador do 
Piauí, entre 1995 e 1998.

Em função do acordo acertado com a União, em 
1996, gerou-se uma economia...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Permita-me interrompê-lo, porque o pronunciamento 
de V. Exª é de tamanha importância que o Presidente 
Sarney veio assistir o filho de Renato Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente. Meu pai tinha realmente 
a honra de ser amigo do Presidente Sarney, que é o 
nosso Presidente tanta é a experiência que tem. Eu me 
orgulho muito dessa relação que os dois tinham.

Mas, Sr. Presidente, Presidente Sarney, eu es-
tava exatamente dizendo do acordo acertado com a 
União entre os Estados, e que apenas em Minas Ge-
rais gerou uma economia de 25 bilhões de reais nesse 

período de 12 anos. Apenas nesse período, 12 anos, 
se Minas Gerais tivesse mantido as condições dos em-
préstimos que tinha, estaria hoje pagando 25 bilhões 
a mais. Minas economizou 25 bilhões, eu repito, e os 
Estados brasileiros economizaram 190 bilhões nesse 
período como um todo.

Gerou-se, portanto, uma economia substancial. 
Se não houvesse sido consumada essa negociação, 
essa renegociação, a dívida teria alcançado cifras muito 
maiores, sobretudo em função da adoção do índice de 
correção calculado pela Fundação Getúlio Vargas.

Alguns de nós, Senadores, fomos Governadores 
naquela mesma época. Costumo dizer que fomos os 
Governadores do pós-Real , Governadores da ressa-
ca do real. Aqueles que tiveram de lidar com contratos 
confusos e outras conseqüências tristes dos tempos de 
inflação galopante. Naquele cenário, a renegociação 
das dívidas dos Estados com a União foi imprescindí-
vel para o saneamento das administrações estaduais 
e sua adequação à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Para encerrar, Sr. Presidente, num plano bem 
simbólico, eu gostaria de fazer minhas as palavras do 
ex-Ministro Pedro Malan, quando, a propósito da ten-
dência histórica à instabilidade atávica nas regras e 
normas do País, disparou: “O Brasil é o único país em 
que até o passado é incerto”.

Tinha razão ele em dizer isso, porque, vira e mexe, 
se discute o que aconteceu no passado quando a rea-
lidade mostra que muito foi feito. E quero exatamente 
trazer aqui esses comentários porque essa matéria que 
foi divulgada no início da semana é da maior importân-
cia. Os Estados brasileiros precisam evidentemente de 
apoio, dentro das obrigações que têm. Eles não teriam 
condição de estar funcionando, se não fosse a rene-
gociação da dívida dos Estados feita no fim dos anos 
noventa. Essa diferença entre juros que os Estados 
pagam ao Governo Federal e os juros que o Governo 
Federal paga para poder refinanciar a dívida monta a 
R$190 bilhões nesse período de 12 anos; apenas para 
o meu Estado foi uma economia de R$25 bilhões e 
que propiciou, portanto, o início da regularização das 
contas de Minas que o Governador Aécio Neves tão 
bem coloca hoje com seu plano de gestão, com a sua 
habilidade para governar nosso Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srs. Senadores. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Aze-
redo, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à 



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15579 

ORDEM DO DIA.
Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 451, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2009, que altera a 
legislação tributária federal e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
451, de 2008) – (altera a tabela progressiva 
do Imposto de Renda; concede subvenção 
econômica às micro e pequenas empresas 
e empresas de aquicultura e pesca de Santa 
Catarina; indenização por invalidez).

Relator revisor: Senador Marconi Perillo 
(Sobrestando a pauta a partir de: 12-3-09) 
Prazo final prorrogado: 25-5-09

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve a sua apre-
ciação transferida para hoje. 

Como o Relator ainda não distribuiu o relatório, 
de acordo com a norma da Casa, não poderemos 
submeter a matéria à discussão nem à votação. Fica 
adiada para a próxima sessão.

São as seguintes as matérias não apreciadas e trans-
feridas para a próxima sessão deliberativa ordinária.

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 452, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2009, que dá nova 
redação à Lei nº 11.887, de 24 de dezembro 
de 2008, que cria o Fundo Soberano do Bra-
sil – FSB, e à Lei nº 11.314, de 3 de julho de 
2006, que autoriza o Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT a 
executar obras nas rodovias transferidas a 
entes da Federação, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 452, de 
2008).

Relator revisor: Senador Eliseu Resende
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-09)
Prazo final prorrogado: 1-6-2009

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 453, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2009, que constitui 
fonte adicional de recursos para ampliação de 
limites operacionais do Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico e Social – BNDES, 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 453, de 2009).

Relator revisor: Senador Fernando 
Collor

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-
3-09)

Prazo final prorrogado: 01-6-09

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 454, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2009, que dá nova 
redação aos arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 10.304, 
de 5 de novembro de 2001, que transfere ao 
domínio do Estado de Roraima terras perten-
centes à União (proveniente da Medida Pro-
visória nº 454, de 2009).

Relator revisor: Senador Romero Jucá
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-09)
Prazo final prorrogado: 1-6-09

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 455, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2009, que dispõe 
sobre o atendimento da alimentação escolar 
e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos 
alunos da educação básica; altera as Leis nºs 
10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 
de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho 
de 2007; revoga dispositivos da Medida Pro-
visória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, 
e a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá 
outras providências(proveniente da Medida 
Provisória nº 455, de 2009).

Relatora revisora: Senadora Serys Slhes-
sarenko

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-09)
Prazo final prorrogado: 1-6-2009

6 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 456, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 456, de 2009, que dispõe sobre 
o salário mínimo a partir de 1º de fevereiro 
de 2009.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-09)
Prazo final prorrogado: 1-6-09
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 29, de 2003, tendo como primeira 
signatária a Senadora Lúcia Vânia, que dá nova 
redação ao art. 193 da Constituição Federal 
(que trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 51, de 2003, tendo como primei-
ro signatário o Senador Demóstenes Torres, 

que dá nova redação ao § 4º do art. 225 da 
Constituição Federal, para incluir o Cerrado 
e a Caatinga entre os biomas considerados 
patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

11 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
103, de 2005 (nº 45/1999, na Casa de ori-
gem, do Deputado Paulo Rocha), que veda a 
exigência de carta de fiança aos candidatos 
a empregos regidos pela Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 94, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

12 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
118, de 2005 (nº 1.153/2003, na Casa de ori-
gem, do Deputado Wasny de Roure), que mo-
difica o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 95, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

13 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 11, 
de 2006 (nº 2.822/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Sandro Mabel), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor 
sobre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 93, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.
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14 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 170, DE 2003

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
170, de 2003 (nº 4.701/2004, naquela Casa), 
do Senador Almeida Lima, que dispõe sobre 
a emissão de declaração de quitação anual de 
débitos pelas pessoas jurídicas prestadoras 
de serviços públicos e privados.

Parecer favorável, sob nº 898, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Júnior.

15 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 145, DE 2004

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
145, de 2004 (nº 6.415/2005, naquela Casa), 
do Senador César Borges, que altera os arts. 
1.211-A, 1.211-B e 1.211-C da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 ¿ Código de Processo 
Civil, e acrescenta o art. 69-A à Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999, que regula o proces-
so administrativo no âmbito da administração 
pública federal, a fim de estender a prioridade 
na tramitação de procedimentos judiciais e ad-
ministrativos às pessoas que especifica.

Parecer sob nº 358, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Eduardo Suplicy, favorável aos 
arts. 3º ao 6º, e pela rejeição dos arts. 1º e 2º 
do Substitutivo da Câmara, restabelecendo o 
art. 1º do texto originalmente aprovado pelo 
Senado.

16 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 205, DE 1996

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
205, de 1996 (nº 3.777/1997, naquela Casa), 
do Senador Sérgio Machado, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 – Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor (a oferta e apresen-
tação de produtos ou serviços devem conter 
informações ao consumidor).

Parecer favorável, sob nº 165-A, de 2009, 
da Comissão de Constitução, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres.

17 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 245, DE 1999

Discussão, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
245, de 1999 (nº 3.469/2000, naquela Casa), 
de autoria da Senadora Emília Fernandes, 
que acrescenta artigos à Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para estabelecer me-
canismos para a veiculação de mensagens 
educativas de trânsito, nas modalidades de 
propaganda que especifica, em caráter su-
plementar às campanhas previstas nos arts. 
75 e 77.

Parecer favorável, sob nº 1.156, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Car-
los Júnior.

 
18 

EMENDA DA CÂMARA AO  
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 23, DE 2000

Discussão, em turno único, da Emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
23, de 2000 (nº 4.623/2001, naquela Casa), 
de autoria do Senador Osmar Dias, que alte-
ra a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos 
previsto no art. 175 da Constituição Federal,, 
e dá outras providências, estabelecendo cri-
térios de transparência para a exploração de 
concessões públicas.

Parecer nº 778, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com 
adequação redacional.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 36, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 36, de 2003 (nº 4.375/2001, 
na Casa de origem, do Deputado José Roberto 
Batochio), que dispõe sobre o interrogatório 
do acusado.

Parecer sob nº 196, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Relator: Senador Demós-
tenes Torres, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.



15582  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2005 (nº 1.165/99, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, estabelecendo a obri-
gatoriedade de as concessionárias de servi-
ços públicos oferecerem ao consumidor e ao 
usuário datas opcionais para o vencimento de 
seus débitos, e revoga a Lei nº 9.791, de 24 
de março de 1999.

Pareceres sob nºs 849 e 850, de 2008, 
das Comissões

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da emenda substitutiva da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2006 (nº 5.434/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Go-
mes), que altera a Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, no tocante ao 
ensino da arte (determina a obrigtoriedade do 
ensino da arte e da cultura nos diversos níveis 
de educação básica).

Parecer sob nº 92, de 2008, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relato-
ra: Senadora Marisa Serrano, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990.

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 51, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 51, de 2007 (nº 1.333/95, na 
Casa de origem, do Deputado Jovair Arantes), 
que dispõe sobre a validade dos bilhetes de 
passagem no transporte coletivo rodoviário de 
passageiros e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 464 e 465, 
de 2008, das Comissões de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator: Senador Marconi Perillo, 
com voto vencido do Senador Expedito Júnior; 
e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flexa Ribeiro.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2007 (nº 400/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Dagoberto), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para dispor sobre a divulgação dos au-
tos de infração e a cobrança de multas após a 
transferência de propriedade do veículo.

Parecer favorável, sob nº 1.066, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Osmar Dias.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2008 (nº 1.343/99, na 
Casa de origem, do Deputado Alberto Fraga), 
que acrescenta parágrafo único ao art. 4º da Lei 
nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para 
determinar a adaptação de parte dos brinque-
dos e equipamentos dos parques de diversões 
às necessidades das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parecer sob nº 697, de 2008, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relator ad hoc: Senador Geraldo Mes-
quita Júnior, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CDH, de redação, que apresenta.
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26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 78, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 78, de 2008 (nº 708/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Rodrigo Rol-
lemberg), que estende os incentivos especiais 
de que trata o parágrafo único do art. 103 da 
Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, ao pro-
dutor rural que adotar técnicas de integração 
entre lavoura e pecuária.

Parecer sob nº 963, de 2008, da Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: Sena-
dor Gilbero Goellner, favorável, com a Emenda 
nº 1-CRA, de redação, que apresenta.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 109, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 109, de 2008 (nº 1.531/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Janete Ca-
piberibe), que altera a Lei nº 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997, para tornar obrigatório o 
uso de proteção no motor, eixo e partes mó-
veis das embarcações.

Parecer favorável, sob nº 1.092, de 2008, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator: Senador Leomar Quintanilha.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2008 (nº 2.181/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Rogério 
Lisboa), que dá nova redação aos arts. 982 e 
1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil 
(participação do defensor público na lavratura 
de escrituras públicas).

Parecer favorável, sob nº 73, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 112, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 112, de 2008 (nº 3.446/97, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que cria a Semana de Educação para a Vida, 
nas escolas públicas de todo o País, e dá ou-
tras providências.

Parecer sob nº 65, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 

Senador Neuto de Conto, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CE, que apresenta.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos.

Parecer favorável, sob nº 1.107, de 2008, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator: Senador Paulo 
Paim.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Parecer favorável, sob nº 67, de 2009, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
Flávio Arns.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 193, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 193, de 2008 (nº 6.238/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somano), que acrescenta inciso IV ao § 2º do 
art. 26 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (acrescenta causa de interrupção do pra-
zo decadencial para reclamações por vícios 
aparentes ou de fácil constatação).

Parecer nº 197, de 2009-CMA, Relator: 
Senador Gilberto Goellner, concluindo favora-
velmente à matéria com as Emendas nºs 1 e 
2-CMA, que apresenta.Parecer sob nº 197, de 
2009, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, Re-
lator: Senador Gilberto Goellner, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2 – CMA, de redação.
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33 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº  382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 382, de 2003, de autoria do Senador 
Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre o percentual 
dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de necessidades especiais e os crité-
rios de sua admissão, nos termos do inciso VIII 
do artigo 37 da Constituição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta;

– de Assuntos Sociais (em audiência nos 
termos do Requerimento nº 510, de 2007),

Relator ad hoc: Senador Jayme Campos, 
favorável, com as Emendas 3 e 4-CAS; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 5-CDH (Subs-
titutivo), que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº  185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
da Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nº 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, em 
turno único, perante a Comissão): favorável, nos 
termos de emenda substitutiva, que oferece; 2º 
pronunciamento (sobre as emendas, apresen-
tadas ao Substitutivo, no turno suplementar, 
perante a Comissão): favorável, consolidadas 
na Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº  213, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 3, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 213, de 2005, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que acrescenta 
artigo à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências, para 
criminalizar a omissão de funcionários de labo-
ratórios fotográficos que tomam conhecimento 
de fotos pornográficas envolvendo criança ou 
adolescente.

Pareceres sob nºs 74 e 75, de 2009, das 
Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Reginaldo Duarte, 
favorável, com a Emenda nº 1-CDH; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Lúcia Vânia, favorável ao 
Projeto e à Emenda nº 1-CDH.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140,  

DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº  566, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 3, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 566, de 2007, de autoria do 
Senador Neuto De Conto, que altera dispositi-
vos do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 
1946, para regular a cobrança de anuidades 
pelo Conselho Federal de Contabilidade.

Pareceres sob nº 832 e 833, de 2008, e 
202 e 203, de 2009, das Comissões – de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Sena-
dora Serys Slhessarenko, 1º pronunciamento 
(sobre o Projeto): favorável, com emendas 1 a 
4-CCJ, que oferece; 2ºpronunciamento (sobre 
a emenda nº 5-Plen): favorável.

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Romeu Tuma, 1º pronunciamento 



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15585 

(sobre o Projeto): favorável ao Projeto e às 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ; 2º pronunciamento 
(sobre a emenda nº 5-Plen): favorável.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº  275, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 275, de 2008, deiniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que altera o art. 244-A da Lei nº 8.069, 
de 1990, e cria o art. 244-B para criminalizar 
expressamente a conduta de quem se apro-
veita sexualmente de adolescentes expostos à 
prostituição, exploração sexual ou abandono, 
além de outras providências.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência recebeu as seguintes matérias, indi-
cando membros para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público, em conformidade com o disposto 
no art. 130-A da Constituição Federal:

– Ofício nº S/15, de 2009 (nº 239/2009, na origem), 
do Superior Tribunal de Justiça, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação do 
Senhor Sérgio Feltrin Corrêa, Desembargador do 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região;

– Ofício nº S/16, de 2009 (nº 47/2009, na origem), 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Adilson Gurgel 
de Castro;

– Ofício nº S/17, de 2009 (nº 47/2009, na origem), 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Almino Afonso 
Fernandes;

– Ofício nº S/18, de 2009 (nº 520/2009, na origem), 
do Procurador-Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação do 
Senhor Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, 
Procurador Regional da República;

– Ofício nº S/19, de 2009 (nº 520/2009, na origem), 
do Procurador-Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação da 
Srª Sandra Lia Simón, Procuradora Regional do 
Trabalho;

– Ofício nº S/20, de 2009 (nº 520/2009, na origem), 
do Procurador-Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação da 
Srª Maria Ester Henrique Tavares, Procuradora 
da Justiça Militar;

– Ofício nº S/21, de 2009 (nº 520/2009, na origem), 
do Procurador-Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação do 
Sr. Diaulas Costa Ribeiro, Promotor de Justiça;

– Ofício nº S/22, de 2009 (nº 520/2009, na origem), 
do Procurador-Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação do 
Sr. Cláudio Barros Silva, Procurador de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul;

– Ofício nº S/23, de 2009 (nº 520/2009, na origem), 
do Procurador-Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação do 
Sr. Achiles de Jesus Siquara Filho, Procurador 
de Justiça do Estado da Bahia;

– Ofício nº S/24, de 2009 (nº 520/2009, na origem), 
do Procurador-Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação do 
Sr. Sandro José Neis, Promotor de Justiça do 
Estado de Santa Catarina;

– Ofício nº S/25, de 2009 (nº 143/2009, na origem), 
do Supremo Tribunal Federal, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação da 
Srª Taís Schilling Ferraz, Juíza Federal da Seção 
Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul; e

– Ofício nº S/26, de 2009 (s/nº/2009, na origem), de 
Lideranças do Senado Federal, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação do 
Sr. Bruno Dantas Nascimento.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, na forma regimental.

São os seguintes os ofícios recebidos:



15586  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15587 



15588  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15589 



15590  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15591 



15592  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15593 



15594  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15595 



15596  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15597 



15598  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15599 



15600  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15601 



15602  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15603 



15604  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15605 



15606  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15607 



15608  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15609 



15610  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15611 



15612  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15613 



15614  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15615 



15616  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15617 



15618  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15619 



15620  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15621 



15622  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15623 



15624  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15625 



15626  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15627 



15628  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15629 



15630  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15631 



15632  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15633 



15634  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15635 



15636  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15637 



15638  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15639 



15640  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15641 



15642  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15643 



15644  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15645 



15646  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15647 



15648  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15649 



15650  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15651 



15652  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15653 



15654  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15655 



15656  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15657 



15658  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15659 



15660  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15661 



15662  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15663 



15664  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15665 



15666  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15667 



15668  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15669 



15670  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15671 



15672  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15673 



15674  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15675 



15676  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15677 



15678  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15679 



15680  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15681 



15682  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15683 



15684  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15685 



15686  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15687 



15688  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15689 



15690  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15691 



15692  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15693 



15694  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15695 



15696  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15697 



15698  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15699 



15700  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15701 



15702  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15703 



15704  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15705 



15706  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15707 



15708  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15709 



15710  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15711 



15712  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15713 



15714  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15715 



15716  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15717 



15718  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15719 



15720  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15721 



15722  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15723 



15724  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15725 



15726  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15727 



15728  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15729 



15730  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15731 



15732  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência recebeu as seguintes matérias, indi-
cando nomes para compor o Conselho Nacional de 
Justiça, em conformidade com o disposto no art. 103-B 
da Constituição Federal:

– Ofício nº S/27, de 2009 (nº 239/2009, na origem), 
do Superior Tribunal de Justiça, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. 
Leomar Barros Amorim de Souza, Desembarga-
dor do Tribunal Regional Federal da 1ª Região;

– Ofício nº S/28, de 2009 (nº 239/2009, na origem), 
do Superior Tribunal de Justiça, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. 
Walter Nunes da Silva Júnior, Juiz Federal;

– Ofício nº S/29, de 2009 (s/nº/2009, na origem), de 
Lideranças do Senado Federal, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação do 
Sr. Erick Wilson Pereira;

– Ofício nº S/30, de 2009 (nº 144/2009, na origem), 
do Supremo Tribunal Federal, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. 
Milton Augusto de Brito Nobre, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará;

– Ofício nº S/31, de 2009 (nº 406/2009, na origem), 
do Procurador-Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação do 
Sr. José Adônis Callou de Araújo Sá, Procurador 
Regional da República;

– Ofício nº S/32, de 2009 (nº 406/2009, na origem), 
do Procurador–Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação do 
Sr. Felipe Locke Cavalcanti, Promotor de Justiça 
do Estado de São Paulo;

– Ofício nº S/33, de 2009 (nº 46/2009, na origem), 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Sr. Jefferson Luis Kra-
vchychyn;

– Ofício nº S/34, de 2009 (nº 46/2009, na origem), 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Sr. Jorge Hélio Chaves 
de Oliveira;

– Ofício nº S/35, de 2009 (s/nº/2009, na origem), da 
Liderança do Partido Democrático Trabalhista, 
submetendo à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Sr. André Ramos Tavares;

– Ofício nº S/36, de 2009 (nº 184/2009, na origem), 
do Tribunal Superior do Trabalho, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. 
Ives Gandra Martins Filho, Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho;

– Ofício nº S/37, de 2009 (nº 184/2009, na origem), 
do Tribunal Superior do Trabalho, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. 
Nelson Tomaz Braga, Juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região;

– Ofício nº S/38, de 2009 (nº 184/2009, na origem), 
do Tribunal Superior do Trabalho, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação da Srª 
Morgana de Almeida Richa, Juiza do Trabalho 
Titular da 15ª Vara do Trabalho de Curitiba; 

– Ofício nº S/39, de 2009 (nº 144/2009, na origem), 
do Supremo Tribunal Federal, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. 
Paulo de Tarso Tamburini Souza, Juiz de Direito 
da Comarca de Belo Horizonte; e

– Ofício nº S/40, de 2009 (s/nº, na origem), do Líder 
do Partido dos Trabalhadores no Senado Federal, 
submetendo à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Sr. Marcelo da Costa Pinto Neves.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

São os seguintes os ofícios recebidos:



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15733 



15734  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15735 



15736  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15737 



15738  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15739 



15740  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15741 



15742  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15743 



15744  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15745 



15746  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15747 



15748  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15749 



15750  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15751 



15752  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15753 



15754  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15755 



15756  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15757 



15758  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15759 



15760  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15761 



15762  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15763 



15764  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15765 



15766  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15767 



15768  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15769 



15770  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15771 



15772  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15773 



15774  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15775 



15776  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15777 



15778  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15779 



15780  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15781 



15782  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15783 



15784  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15785 



15786  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15787 



15788  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15789 



15790  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15791 



15792  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15793 



15794  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15795 



15796  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15797 



15798  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15799 



15800  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15801 



15802  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15803 



15804  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15805 



15806  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15807 



15808  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15809 



15810  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15811 



15812  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15813 



15814  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15815 



15816  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15817 



15818  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15819 



15820  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15821 



15822  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15823 



15824  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15825 



15826  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15827 



15828  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15829 



15830  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15831 



15832  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15833 



15834  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15835 



15836  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15837 



15838  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15839 



15840  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15841 



15842  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15843 



15844  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15845 



15846  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15847 



15848  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15849 



15850  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15851 



15852  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15853 



15854  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15855 



15856  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15857 



15858  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15859 



15860  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15861 



15862  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15863 



15864  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15865 



15866  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15867 



15868  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15869 



15870  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15871 



15872  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15873 



15874  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15875 



15876  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15877 



15878  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15879 



15880  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15881 



15882  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15883 



15884  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15885 



15886  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15887 



15888  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15889 



15890  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15891 



15892  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15893 



15894  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15895 



15896  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009

..................................................................................................................................................................................



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15897 



15898  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15899 



15900  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15901 



15902  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15903 



15904  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15905 



15906  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15907 



15908  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15909 



15910  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15911 



15912  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15913 



15914  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15915 



15916  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15917 



15918  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15919 



15920  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15921 



15922  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15923 



15924  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15925 



15926  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15927 



15928  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15929 



15930  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15931 



15932  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15933 



15934  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15935 



15936  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15937 



15938  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15939 



15940  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15941 



15942  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15943 



15944  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15945 



15946  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15947 



15948  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15949 



15950  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15951 



15952  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15953 



15954  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15955 



15956  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15957 



15958  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15959 



15960  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15961 

(Originais ilegíveis fornecidos pelo autor.)



15962  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15963 



15964  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15965 



15966  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15967 



15968  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15969 



15970  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15971 



15972  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15973 



15974  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15975 



15976  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15977 



15978  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15979 



15980  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15981 



15982  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15983 



15984  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15985 



15986  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15987 



15988  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15989 



15990  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15991 



15992  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15993 



15994  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15995 



15996  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15997 



15998  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  15999 



16000  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16001 



16002  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16003 



16004  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16005 



16006  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16007 



16008  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16009 



16010  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16011 



16012  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16013 



16014  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16015 



16016  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16017 



16018  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16019 



16020  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16021 



16022  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16023 



16024  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16025 



16026  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16027 



16028  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16029 



16030  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16031 



16032  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16033 



16034  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16035 



16036  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16037 



16038  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16039 



16040  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16041 



16042  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16043 



16044  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16045 



16046  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16047 



16048  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16049 



16050  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16051 



16052  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16053 



16054  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16055 



16056  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16057 



16058  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16059 



16060  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16061 



16062  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16063 



16064  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16065 



16066  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16067 



16068  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16069 



16070  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16071 



16072  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16073 



16074  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16075 



16076  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16077 



16078  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16079 



16080  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16081 



16082  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16083 



16084  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16085 



16086  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16087 



16088  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16089 



16090  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16091 



16092  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16093 



16094  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16095 



16096  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16097 



16098  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16099 



16100  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16101 



16102  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16103 



16104  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16105 



16106  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16107 



16108  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16109 



16110  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16111 



16112  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16113 



16114  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16115 



16116  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16117 



16118  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16119 



16120  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16121 



16122  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16123 



16124  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16125 



16126  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16127 



16128  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16129 



16130  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16131 



16132  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16133 



16134  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16135 



16136  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16137 



16138  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16139 



16140  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16141 



16142  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16143 



16144  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16145 



16146  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16147 



16148  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16149 



16150  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16151 



16152  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16153 



16154  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16155 



16156  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16157 



16158  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16159 



16160  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16161 



16162  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16163 



16164  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16165 



16166  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16167 



16168  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16169 



16170  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16171 



16172  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16173 



16174  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16175 



16176  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16177 



16178  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16179 



16180  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16181 



16182  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16183 



16184  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16185 



16186  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16187 



16188  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16189 



16190  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16191 



16192  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16193 



16194  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16195 



16196  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16197 



16198  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16199 



16200  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16201 



16202  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16203 



16204  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16205 



16206  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16207 



16208  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16209 



16210  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16211 



16212  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16213 



16214  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16215 



16216  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16217 



16218  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16219 



16220  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16221 



16222  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16223 



16224  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16225 



16226  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16227 



16228  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16229 



16230  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16231 



16232  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16233 



16234  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16235 



16236  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16237 



16238  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16239 



16240  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16241 



16242  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16243 



16244  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16245 



16246  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16247 



16248  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16249 



16250  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16251 



16252  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16253 



16254  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16255 



16256  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16257 



16258  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2009

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, permita-me uma indagação sobre o anún-
cio que V. Exª há pouco fez. Agradeceria a obtenção 
de um esclarecimento.

Posso falar?
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pode. V. Exª tem a palavra.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Notei que V. 
Exª mencionou que as Lideranças indicaram um nome 
com respeito à indicação do Senado para o Conselho 
Nacional de Justiça. Salvo engano, também a Lideran-
ça do PDT indicou um outro nome.

Agradeceria, Sr. Presidente, se puder nos infor-
mar: Há um prazo para indicação dos nomes que o Se-
nado irá avaliar para o Conselho Nacional de Justiça? 
Eventualmente, Senadores poderão sugerir nomes, se 
for o caso? Pergunto porque, como inúmeras pessoas 
nos procuraram, inclusive aos Líderes, nos informaram 
que estava havendo um processo de indicação, exame 
das Lideranças, até hoje não havia ocorrido o momento, 
por exemplo, em que o Líder do meu Partido, Aloizio 
Mercadante, tivesse já consultado a nós, Senadores 
da Bancada. Não sei se a Liderança, por exemplo, do 
PMDB e a dos demais Partidos fizeram o mesmo.

Então, para que se assegure um processo mais 
legítimo e democrático, sem prejuízo das indicações 
já formuladas, eu pergunto se há um prazo, se ainda 
eventualmente poderá haver outra indicação... Ainda 
ontem, quando eu perguntei ao Senador Aloizio Mer-
cadante, ele me disse que sim, havia assinado uma 
indicação que outros Líderes haviam feito, mas não 
que fosse a única que eventualmente ele teria feito. 
Foi uma atenção àquele conjunto de propostas suge-
ridas ou dos Líderes que resolveram fazê-lo. Mas ele 
até me disse que ainda estavam sendo examinadas 
outras alternativas.

Então, é um esclarecimento que agradeceria 
se V. Exª pudesse dizer-nos qual é o prazo: se é hoje 
para indicações e qual o processo. Portanto, a CCJ irá 
conhecê-los, argui-los, para daí ser feita a indicação 
para ser apreciada e votada em plenário? Qual é a 
sistemática? É apenas a informação que muito agra-
deceria, se V. Exª pudesse nos dar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com muito prazer.

A questão está regulada na Lei Especial e, tam-
bém, de acordo com a Resolução nº 7, de 2005, do Se-
nado Federal. Essa competência ficou aos Srs. Líderes 
das Casa, não individualmente aos Srs. Senadores.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sim.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– E a providência adotada é a de que as indicações 
feitas pelos Srs. Líderes irão à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, onde receberá parecer, 
ouvirá o indicado e, em seguida, a matéria voltará ao 
plenário, quando os Srs. Senadores terão a oportuni-
dade de escolher, entre os indicados pelas Lideranças, 
qual aquele que deve ser o representante escolhido 
pelo Plenário do Senado Federal.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pois não. Apenas uma pergunta adicional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Devo esclarecer ainda mais a V. Exª que o Partido dos 
Trabalhadores tinha assinado uma primeira indicação, e 
hoje retirou essa indicação e apresentou outra indicação 
que eu já tive a oportunidade de ler aqui há pouco.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sim, Sr.Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Trata-se do Sr. Marcelo da Costa Pinto Neves. De 
maneira que espero ter prestado todos os esclareci-
mentos a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Está bem. Então, já há pelo menos três nomes?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Sim. Três nomes foram indicados e irão à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, portanto, se algum Sr. Senador dese-
jar fazer uma indicação, deverá conversar com o seu 
Líder. É isto?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Evidentemente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Fora os Líderes, que já indicaram, porque estes não 
poderão indicar duas vezes.

Com a palavra o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Entendo a argumentação 
de V. Exª, mas, com todo respeito, a mim, parece-me 
que os Líderes deveriam levar essas indicações às 
Bancadas. É uma matéria tão importante. Foi tão difí-
cil chegarmos à conclusão. Sabemos que ainda não 
é perfeito esse Conselho. Ele é ainda meio duvidoso. 
Mas acredito que os Líderes poderiam levar isso às 
Bancadas. Eu, por exemplo, estou sabendo agora que 
isso foi feito e que cabe ao Líder indicar. Tudo bem, cabe 
ao Líder indicar, mas eu acho que o Líder, até num ato, 
devia reunir a Bancada e apresentar o nome. É claro 
que vou votar no candidato que o Líder indicou. Não 



Maio de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  8  16259 

me passa pela cabeça fazer diferente, mas eu gostaria 
de ter tido a oportunidade de conhecer.

Várias pessoas me procuraram e tenho vários 
currículos que chegaram ao meu conhecimento. Eu 
mandei cópia deles para a Liderança da Bancada. Eu 
fiz isso, porque eu não sabia o que fazer. Agora, eu 
acho que, se a gente tivesse analisado e debatido... 
Eu acho que deveríamos dar mais importância a essa 
escolha, que é realmente uma escolha significativa.

Eu me lembro de quando o Ministro Jobim era 
Presidente do Supremo Tribunal Federal e eu fui um 
daqueles que fizeram restrição a esse tipo de Conselho, 
porque havia aquela interrogação de que o Conselho 
devia ser mais aberto e não composto apenas por in-
tegrantes da própria classe. Ele disse: “Ora, a maneira 
de poder sair é assim, porque há muita gente no Judi-
ciário que faz restrições a ter um Conselho extra que 
vai decidir”. Eu concordei: a maneira de começar era 
um Conselho dessa maneira.

Agora, eu acho que nós, de um modo especial, 
deveríamos ter tido chance.

Muito provavelmente eu votaria, claro, no nome 
indicado pelo Líder, mas eu gostaria de ter tido a chan-
ce de poder debater e analisar. Acho que os Líderes, 
com todo o respeito, tratando-se de matéria dessa 
natureza, deviam vir à Bancada para que a Bancada 
pudesse conhecer.

Desculpe-me.
Agradeço a atenção de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Eu não tenho desculpa nenhuma a dar a V. Exª, por-
que concordo com V. Exª, e as suas observações são 
dignas de meditação. Agora, à Mesa compete apenas 
receber as indicações que foram feitas.

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 

Exª me permite, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– V. Exª é o orador inscrito após a Ordem do Dia.
Perdão. Primeiro é o Senador Flávio Arns.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente, há uma comunicação que me sinto no 
dever de fazer, sobretudo se estiver presente V. Exª 
como Presidente do Senado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito bem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª 
ontem ouviu o meu pronunciamento, que foi objeto de 
reportagens na imprensa em geral, inclusive nos meios 
de comunicação televisivos. Alguns apresentaram objeti-
vamente e deram as informações que eu aqui prestei.

Mas, por exemplo, à noite, após o jornal da Ban-
deirantes, que apresentou objetivamente a matéria 
que Fábio Pannunzio fez, entrevistando-me e também 
apresentando, eis que entrou no ar Boris Casoy, como 
âncora, meu colega de trabalho, meu colega de futebol 
na Praça Alexandre Gusmão, na Alameda Casa Bran-
ca com a Alameda Santos. Ele até brincava comigo 
quando éramos colegas na Folha: “Às vezes, o Eduar-
do Suplicy vinha, levava a bola e parava o jogo”. Mas 
ele era o goleiro do time e sempre jogávamos. Então, 
desde meninos, nós nos conhecemos. Fomos colegas 
na Folha de S.Paulo, durante cerca de cinco anos em 
que ali trabalhei, entre 1976 e 1980.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – V. Exª não 
deve ter sido um bom jogador de futebol. Era mais ou 
menos?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 
jogava razoavelmente. Eu era da seleção do Colégio 
São Luís, Senador Pedro Simon. Ainda sei jogar, gosto 
de torcer pelo Santos e de jogar futebol também.

Mas Boris Casoy, que me conhece tão bem, e 
também as meninas do Programa do Jô disseram 
palavras como: “Até tu, Eduardo Suplicy, também es-
tás fazendo essas coisas?” Quero dizer ao meu caro 
amigo de tantos anos Boris Casoy e às meninas do 
Jô Soares, a cada uma delas que comentou que, não 
houvesse eu falado das coisas, se eu não tivesse to-
mado providências e externado isso...

Todos os Senadores que comigo comentaram, 
inclusive V. Exª, disseram-me: “Eduardo, não houve 
qualquer ilegalidade ou algo de errado que você tenha 
feito.” Mas respeitaram a decisão que tomei.

Sr. Presidente, quero dizer ao Boris Casoy: meu 
caro Boris Casoy, será que nunca terá cometido qualquer 
falha na vida? Nunca terá cometido uma infração? Nun-
ca ultrapassou a velocidade permitida? Nunca deixou 
de colocar o pica-pisca na hora certa? Será que nunca 
cometeu um deslize com respeito a algum jornalista seu 
colega, uma vez que era diretor da Folha e hoje é ânco-
ra do Jornal da Bandeirantes, antes da Record? Você 
que está sempre dizendo, diante de qualquer notícia 
que avalia como relevante, “Isto é uma vergonha!”, por 
que ficou conhecido, citado aqui inúmeras vezes pelo 
Senador Mão Santa, que, inclusive, prestou-lhe a devi-
da homenagem, com a qual eu me solidarizei, quando 
saiu da Record – mas, felizmente, voltou.

É preciso ponderar o que foi realizado. Sei que, 
do ponto de vista moral, do ponto de vista ético, sim, 
eu avaliei que deveria ressarcir aqueles recursos por 
algo que poderia deixar como estava. Mas resolvi fa-
zê-lo por uma questão de consciência pessoal. Agora, 
colocar-me na mesma vala de pessoas que, eventual-
mente, tenham cometido, de fato, apropriação indébita 
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de recursos do povo, que tenham realizado roubos, 
que tenham cometido assaltos?

Sr. Presidente, José Sarney, venho ao Senado 
diariamente, e virei em todas as ocasiões, de cabeça 
erguida e podendo dizer que, se falha cometi, que co-
meti tal falha, mas que procurarei corrigir. Então, quando 
o Senado Federal, na sua Presidência, resolveu bem 
disciplinar eventuais excessos que todos admitimos 
que estavam sendo cometidos, resolvemos aprovar a 
nova norma sobre o que fazer com as cotas de pas-
sagens – isso precisa ser bem colocado.

Sr. Presidente, quero transmitir, com muito res-
peito e amizade, ao Boris Casoy, às meninas Jô, às 
centenas de cartas, aos jornais e a todos – tudo bem, 
estou lendo as cartas, ouvindo as meninas do Jô, ou-
vindo o Boris Casoy – que sejam suas palavras um 
alerta para quem aqui procura agir com correção, com 
ética. Inclusive, com muito respeito, a própria Mônica 
Dallari foi uma pessoa que sempre me alertou para 
que eu bem me conduzisse como pessoa, como pai, 
como Senador, como ser humano que procura respei-
tar cada ser humano. Inclusive quando erra.

Quando o Presidente da Câmara Municipal, o 
Diretor e outros Subdiretores foram detidos na delega-
cia, Sr. Presidente, eu, que tinha aberto a sindicância 
pela qual eles acabaram sendo presos, fiz questão de 
ir à delegacia visitá-los para saber se estavam sendo 
tratados com o devido respeito.

Portanto, é importante colocar as coisas no seu 
devido lugar. Admito as críticas, respeito-as, e procurarei 
agir melhor, mas procurarei fazê-lo de cabeça erguida, 
cônscio, Sr. Presidente, do que V. Exª me disse ontem. 
Eu, aqui desde 1978, tenho contas a prestar, e as tenho 
prestado a todos aqueles que me elegeram para todos 
os cargos que até hoje tive. E vou procurar fazê-lo cada 
vez melhor. Essas críticas certamente contribuirão para 
que eu esteja mais atento a tudo aquilo que é feito com 
o dinheiro do povo, a começar com o dinheiro do povo 
que é administrado aqui no Senado Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Ontem, V. Exª recebeu desta Casa uma solidarie-
dade unânime. Todos nós sabemos que V. Exª é um 
homem correto, respeitado e, aqui dentro do Senado, 
um dos Senadores que mais se dedica aos trabalhos 
da nossa Casa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o nosso Senador Flávio Arns.

O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Senador Flávio Arns é do Partido dos Trabalhadores 
e representa o Estado do Paraná. Ele preside também, 
com muita dedicação e competência, a Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte desta Casa. Ele simboliza 
o que é o Senado da República. Esta é a instituição 
mais respeitosa do Brasil. Somente ao Senado da Re-
pública deve-se a democracia em que vivemos. Senão, 
este País seria uma Cuba, uma Venezuela ou os outros. 
Há alternância do poder. É como Eduardo Gomes, o 
brasileiro que mais lutou pela democracia, combaten-
do a primeira ditadura civil, que disse: “O preço da li-
berdade democrática é a eterna vigilância”. E a eterna 
vigilância da democracia é feita aqui, e a qualidade do 
Senado brasileiro é simbolizada pelas virtudes desse 
homem que está na tribuna: Flávio Arns.

V. Exª use a tribuna pelo tempo que achar con-
veniente.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela Li-
derança. Sem revisão do orador.) – Obrigado Sr. Pre-
sidente.

Quero lembrar que, no dia de hoje, o Congresso 
Nacional realizou sessão solene para prestar uma justa 
homenagem ao cinquentenário do Tratado Antártico – 
Proantar. Como não tive oportunidade de me manifestar 
hoje cedo, inclusive por audiências tanto aqui dentro 
do Senado como fora da Casa, faço questão de fazer 
algumas ponderações em relação ao Proantar, princi-
palmente pela honra que venho tendo, nos últimos anos, 
de atuar muito perto, por meio da Frente Parlamentar 
Proantar, e também uma época atrás, quando presidi 
a Subcomissão de Ciência Tecnologia, e discutíamos, 
naquela subcomissão permanente, todo trabalho que 
vem sendo feito no Proantar. 

Recentemente, inclusive, Sr. Presidente – há 
três semanas – tive ocasião de visitar uma iniciativa 
extraordinária da Marinha, no Rio de Janeiro: o de-
senvolvimento da tecnologia e da manutenção dos 
submarinos brasileiros. 

O Brasil tem cinco submarinos, todos fabricados 
aqui. Daqui a dez anos, o Brasil estará em condições de 
ter um submarino também com propulsão nuclear. Isso é 
muito importante para a tecnologia, para o conhecimento 
do País. Ao mesmo tempo, inclusive, a tecnologia que o 
Brasil desenvolveu permite que a manutenção seja feita 
não só para submarinos brasileiros, mas também para 
submarinos de outros países, o que mostra que o Brasil 
vem, sem dúvida alguma, se agigantando em termos 
de desenvolvimento da ciência e tecnologia. 

Por todas as razões de aproximação pessoal e 
institucional com essas iniciativas da Marinha, eu gos-
taria também de fazer homenagem ao cinqüentenário 
do Tratado Antártico, lendo o documento que deveria 
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ter sido lido hoje cedo, mas que, pelas razões expos-
tas, não foi possível fazê-lo.

Há cinquenta anos a Humanidade deu passo de-
cisivo para a exploração criteriosa e racional da Antár-
tica, uma das três fronteiras finais para a ciência global. 
Naquele 1º de dezembro de 1959, alguns países, entre 
os quais as duas superpotências de então, a União So-
viética e os Estados Unidos, assinavam o documento 
que garantiria a ocupação da Antártica para fins exclu-
sivamente pacíficos e de preservação ambiental.

Eram tempos difíceis [...] em que a insensatez da 
guerra fria ameaçava a existência da humanidade no 
Planeta. Eis uma razão adicional para celebrarmos o 
Tratado Antártico – o momento de profunda maturida-
de nas relações internacionais, no qual ineditamente 
deixou-se de lado a beligerância, priorizando-se a so-
lidariedade e a cooperação recíproca em benefício da 
preservação do Continente Antártico.

Motivo de orgulho para nós brasileiros foi a ade-
são do País ao Tratado. O Brasil, ao lado da Argenti-
na, Austrália, Bélgica, Chile, França, Nova Zelândia, 
Noruega, África do Sul, União Soviética, Reino Unido 
e Estados Unidos, priorizou, na defesa do frágil ecos-
sistema Antártico, a preocupação maior com a sus-
tentabilidade da vida na terra, pela preservação dos 
recursos naturais e do equilíbrio ecológico.

A adesão brasileira ao Tratado não se restringiu ao 
mero formalismo. Foi muito além disso, tendo inserido 
na política de desenvolvimento nacional a identifica-
ção com os princípios de defesa da paz e da solida-
riedade entre os povos, marcas históricas da política 
externa brasileira.

O Brasil rapidamente mostrou-se à altura do de-
safio científico, logístico e diplomático que se impôs. 
Apenas oito anos após ter aderido ao Tratado, éramos 
alçados à categoria de Parte Consultiva, tornando-nos 
membros com direito a voz e voto do seleto grupo de 
vinte e sete Estados que decidem sobre as atividades 
a serem desenvolvidas na Antártica.

Conquista adicional, que se seguiu imediatamente 
à primeira, foi a aceitação do Brasil como membro pleno 
do Comitê Científico sobre Pesquisa Antártica. Essa vi-
tória só foi possível graças à qualidade e consistência do 
programa científico brasileiro para a região, explicitamen-
te demonstrado pelo êxito de nossa primeira expedição 
científica à Antártica, ocorrida entre 1982 e 83.

Muitos são os que contribuem para o trabalho 
científico de primeira linha que o Brasil desenvolve na 
Antártica. Com a participação de diversos Ministérios, 
a presença do Brasil no Continente é marcada pelo 
exercício da melhor ciência, à qual todos os brasileiros 
muito devem reconhecer.

Quanto maior nossa presença na Antártica, sem-
pre fiéis aos princípios de cooperação, solidariedade 
e pacifismo que nortearam a assinatura do Tratado 
há cinco décadas, maior a importância do Brasil no 
cenário internacional.

Reporto-me, ainda, [...] ao engajamento da juven-
tude brasileira nesse movimento mundial de preserva-
ção da Antártica, que neste ano conta com a especial 
participação do Movimento Escoteiro nacional.

Inspirados pelo sonho de visitar o Continente An-
tártico, neste exato momento 70.000 escoteiros parti-
cipam do Mutirão Escoteiro Ecológico, que tem como 
tema, em 2009, o combate ao aquecimento global e o 
descarte ecologicamente correto do lixo

Até julho teremos o resultado dessa empreita-
da, que propiciará a três jovens escoteiros estarem 
na Antártica ao lado da equipe do Programa Antártico 
Brasileiro – Proantar, que muito bem representa a de-
terminação e a competência dos filhos desta terra.

Em agosto próximo, os jovens selecionados, nos-
sos representantes, levarão consigo a força da juven-
tude de uma grande Nação. 

Este é um momento todo especial para o Senado 
da República. É um momento de reconhecimento, de 
comemoração e de incentivo aos que fazem da parti-
cipação brasileira no Tratado da Antártica a opção co-
erente por um futuro pleno de cooperação e harmonia 
entre as nações.

Muito obrigado, Sr. Presidente 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Cumprimentamos o Senador Flávio Arns pelo pro-
nunciamento.

Pela ordem, o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, eu não 
poderia deixar de externar a minha opinião a respeito 
do início das investigações nesta Casa. Para mim, elas 
começaram mal, porque ficou acertado que todos os 
passos da investigação seriam acompanhados pelo 
Ministério Público, e ontem a chamada Polícia do Se-
nado ouviu o Dr. Zoghbi e o Dr. Agaciel da Silva Maia 
sem a presença do Ministério Público.

Eu gostaria de propor que nós fizéssemos aqui o 
jogo da verdade, Presidente, porque eles são defendi-
dos por um dos melhores advogados que há neste País, 
que há nesta cidade – eu tenho respeito profissional e 
respeito pessoal pelo advogado que está cumprindo o 
seu papel. Mas me parece, com muita clareza, que o 
que está armado é: eles vão lá, o Sr. Zoghbi desmente 
o que havia dito, enfim; quase nada lhe é perguntado. 
Aliás, estou pedindo à Mesa que mande para o meu 
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gabinete o teor inteiro do depoimento do ex-Diretor, o 
Dr. Zoghbi. Mas me parece que amanhã, o advogado 
poderá dizer-lhe o seguinte – se amanhã tiver que en-
trar no caso a Polícia Federal , o advogado habilmente 
diz: Olhe, está aqui o depoimento do meu cliente, e o 
cliente, por sua vez, diz: Não tenho nada a declarar. Só 
vou falar em juízo. E, com isso, nós teremos resolvido, 
talvez, o problema do cliente do advogado, o Dr. Zoghbi, 
mas não teremos resolvido o problema da instituição.

Presidente, eu estou sentindo que esta Casa 
está muito silenciosa, muito silenciosa mesmo. Eu, 
inclusive, vou começando a registrar algumas decep-
ções porque as pessoas que sempre falaram pela 
ética, o tempo inteiro pela ética, não podem silenciar 
neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Se V. Exª me permite,... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, mas vou ficar só.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu sou mais velho e mais sofrido do que V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Arthur Virgílio, grande Líder desta Casa, filho do Arthur 
Virgílio que sofreu no movimento militar deste País, que 
nos tirou, V. Exª tem um grande instrumento: a CPI. Eu 
acho que V. Exª deve pedir uma CPI, e eu a assinarei. 
Não foi feita para os Anões do Orçamento? Não era 
aqui? A doença não era aqui? Então, se esse instru-
mento pode ser acionado para corrigir fora, ele pode e 
já foi acionado para cá. Peça uma CPI e eu assino.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem, eu não tenho nenhuma dúvida de que V. Exª 
assina.

Tracei, para mim mesmo, uma seqüência de 
metas, e essa seria a última. Gostaria muito que não 
nos levassem a isso, até porque temos instrumentos 
para, sem o rebuliço todo que uma CPI causaria, che-
garmos à investigação verdadeira sobre esse fato. Se 
ficarmos dando respostas falsas, respostas a menor, 
nós estaremos fazendo o jogo de meia dúzia de pes-
soas que se locupletaram, em troca do bom nome da 
Casa como um todo, em troca da respeitabilidade da 
instituição como um todo. Eu lhe confesso: não preten-
do chegar a esse ponto, não, mas não excluo chegar 
a esse ponto; não quero partir disso e espero não ter 
de chegar a isso, até porque temos os instrumentos – 
repito – à disposição.

Agora, eu coloquei na minha cabeça uma coisa 
muito clara, quero deixar isso muito nítido para todos 
os navegantes. Vou exigir, acompanhar e cobrar uma 
investigação profunda desse episódio. Não há a menor 

hipótese de eu me deixar, enquanto pessoa pública, 
imolar por quem quer que seja. Não farei isso. Não farei 
isso. Acho que esta Casa não deve revelar nenhuma 
vocação suicida. Eu, pessoalmente, não tenho a me-
nor vocação suicida, e entendo que seja a hora de os 
Senadores, maciçamente... A grande maioria, tenho 
absoluta convicção disso, não sabia disso, não tinha 
participação nisso, mas tem de verbalizar. Vou-lhe ex-
ternar muito francamente.

Já disse com clareza que acho que a imprensa 
está perdendo tempo com um certo udenismo, dis-
cutindo uma coisa que era legal, a coisa das passa-
gens. Não estou querendo menosprezar a UDN não, 
mas isso talvez esteja inibindo alguns colegas nossos, 
com medo de que os nomes deles sejam os próximos 
a sair. Era hora de nós – e volto a chamar a atenção 
para os problemas reais, que não são aquilo que era 
legal, que era usado pelo Dr. Ulysses Guimarães, que 
era usado pelo meu pai no Palácio Tiradentes e que 
agora a sociedade não atura mais. Então, muda-se. 
Esse assunto, a meu ver, está inibindo alguns colegas 
nossos. Eu percebo pelos silêncios. Será que vou ser 
o próximo? Reuni a minha Bancada para dizer que eu 
queria mesmo que a minha Bancada inteira não só 
me desse carta branca como assumisse esse compro-
misso de investir em cima da verdade que tem de ser 
buscada. A verdade verdadeira, o que interessa. Teve 
Deputado que vendeu passagem e tem de ser punido 
com a cassação do mandato. Se teve com mandato 
ou não, quem quer que tenha se envolvido com essa 
roubalheira que se detectou aqui no Senado, isso tem 
de ser investigado. Qualquer atitude diversionista não 
deixa de ser cumplicidade com essa gente. Qualquer 
atitude diversionista é, de certa forma, cumplicidade 
com essa gente, sim. De minha parte, tomei a decisão. 
Estranho talvez a solidão, mas não é a solidão que vai 
me impedir de dizer que não sou tolo, não sou bobo.

Eu estou confiando na palavra do Presidente Sar-
ney, que me disse que fará uma investigação completa. 
Disse a ele que achava conveniente a entrada em cena 
da Polícia Federal e ele me respondeu que o Ministério 
Público poderá solicitar isso e ser atendido nisso.

Eu saí daqui bastante tranquilo. De noite, tem o 
depoimento do Sr. Zoghbi, que diz que disse tudo e 
não disse nada diante da Polícia do Senado e sem a 
presença do Ministério Público.

Eu não sei se isso aí já invalidou o depoimento 
dele perante a Polícia Federal. Eu não sei. Gostaria 
muito de saber, porque eu não vou participar de nada 
parecido com fraude aqui. Não vou mesmo, mas não 
vou mesmo! Isso eu já disse: olha, a forma como eu 
usei as minhas passagens está à disposição da Mesa, 
de qualquer preposto dessa gente que roubava dinhei-
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ro do Senado. Eu não tenho absolutamente medo de 
ninguém e de nenhuma atitude que possam fazer. 
Minha Bancada se colocou às ordens e à disposição. 
À disposição mesmo. Se alguém quiser insistir nessa 
tolice, que faça. Isso para mim não mexe um músculo 
meu, não mexe um músculo meu, simplesmente não 
mexe um músculo meu.

Eu conclamo aquelas pessoas que não fizeram 
nada errado a simplesmente enfrentarem essa situação 
e perceberem que o dever delas é acabar com esse 
medo, e medo é do ser humano. O ser humano tem 
que ter mesmo. Eu tenho, V. Exª tem... Quem não tem 
medo é louco, tem que ter medo, sim. Agora, vencer 
o medo é um desafio que a gente impõe às pessoas 
inteligentes e que têm a coragem racional. É nós irmos 
para cima das coisas que têm que ser vistas.

Eu não gostei nem um pouquinho do primeiro 
momento. Nem um pouquinho. Eu estou me sentido já 
constrangido de todo o dia estar aqui, com essa histó-
ria, constrangido com isso. Parece que: “lá vem aquele 
chato”, entendeu? “Lá vem aquele chato!”.

Mas, enfim, está em jogo uma Casa, nós temos 
que defendê-la. Está em jogo uma Casa que representa 
a democracia brasileira. Nós temos que defendê-la, e 
só defendemos esta Casa se nós formos capazes de 
fazer, nesse episódio, uma investigação séria, profunda 
e que mostre culpados verdadeiros, e que não tenha 
medo de isentar inocentes. Mas imaginar que, a essa 
altura, a gente pode simplesmente fazer um simulacro 
de investigação e depois dizer: não há razão para in-
quérito e está encerrado não sei o quê, isso é brincar 
com a gente, isso é brincar e é inaceitável. Eu, pelo 
menos, não vou aceitar isso, eu não vou aceitar isso, 
eu não vou aceitar isso. E acredito que muita gente 
desta Casa deve assumir o seu compromisso de não 
aceitar isso. Tem horas em que o silêncio é muito pior 
do que as palavras. Eu fico mais preocupado com 
quem se silencia do que com quem fala. Se alguém 
acha que essa gente é muito honesta, que diga aqui 
com clareza. E se tem gente que acha que eu tenho 
razão, então venha aqui e diga. Está me fazendo mal 
essa solidão. Eu gosto muito de solidão para ler e para 
ouvir música, mas está fazendo mal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª não está na solidão. Aqui, neste exato momento, 
há cinco Senadores que compactuam.

V. Exª tem ensinado ao Brasil e à própria impren-
sa. Aquilo é um contrato legal. Eu viajei com a minha 
mulher abertamente, todo mundo sabe.

Agora, quero dizer a V. Exª, vou ser mais positivo 
num quadro. Meu bisavô teve escravo. Era legal, ele 
era bacana, eu sou orgulhoso. Mudaram as regras. Se 
eu for ter agora, está certo. Então, é uma das passa-

gens. Nós fomos parcimoniosos e corretos. Um ou outro 
aloprado extrapolou. Isso aconteceu mais na Câmara, 
que a própria imprensa fez bem em divulgar. Agora, 
V. Exª não pode falar em solidão, nós estamos juntos. 
Quando eu digo juntos, é a grande maioria. Eu não vi 
nada atingir aqui os Senadores até hoje. Atingiu, como 
eu li, na Igreja de Cristo nos anos 1500. Precisou um 
deles ir lá e colocar na porta da matriz 96 desvios de 
conduta religiosos e éticos.

Então, aqui é isso, nós estamos nessa reforma.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Então, 

Presidente, eu encerro e já concedo um aparte, se eu 
puder conceder aparte aos Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pode.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas, 
Presidente, veja bem, creio que está na hora de nos pro-
nunciarmos, por exemplo, sobre o episódio de ontem. Se 
aquele depoimento é aceitável ou não. Na minha cabeça 
não é. Na minha cabeça não é, porque foi descumprida 
a primeira cláusula, a mais importante e que nos levou a 
acreditar nas tratativas que fizemos com a Mesa. Ou seja, 
por que não esperaram o Ministério Público para fazer 
esse depoimento? Será que do ponto de vista jurídico já 
não se fez uma catimba, que vai invalidar o depoimento 
que esse Sr. Zoghbi, por ventura, preste à Polícia Fede-
ral? E nós somos alguns parvos que vamos entender que 
uma pessoa dá uma declaração em estado supostamen-
te normal, diz coisas gravíssimas e, depois, diz que não, 
que estava em um momento infeliz?

Presidente, em um momento infeliz a gente exage-
ra. Momento infeliz foi aquele do ex-Ministro e atual De-
putado Ciro Gomes, que falou aquele palavrão horroroso 
para as pessoas que o estavam entrevistando. Aquele foi 
um momento infeliz. E, aliás, ele é dado a essas coisas 
em momentos infelizes, enfim. Mas dizer que alguém 
que ficava com a parte do leão numa negociata admitir 
que havia... Isso é momento infeliz? Isso não é momen-
to infeliz não, isso é uma acusação. Uma pessoa como 
essa, se estivesse mentindo, teria que ser processada, 
virulentamente, pelo atingido ou pelos atingidos, enfim. 
Aqui, parece que não. Nada, nada, nada, nada e nada, 
nada, nada mesmo, entendeu? E eu não vou aceitar. 
Quero avisar isso. Vou ficar como chato.

É preciso definirmos não genericamente, mas 
especificamente sobre essa questão do depoimento. 
Para mim não teve validade aquele depoimento.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Senador, V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muito prazer, Senador Simon.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Uma coi-
sa muito singela, muito, muito singela. Em qualquer 
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Delegacia de Polícia do bairro ou da favela, na hora 
em que se vai ouvir duas pessoas, marido e mulher, 
a gente ouve separado. A gente ouve um e, depois, 
ouve o outro. Então, esse já foi um erro primário, que, 
praticamente, anulou o depoimento. Tinha que ouvir 
um – ele faz sua exposição –, depois, separadamen-
te, ouvir o outro. Agora, falarem os dois juntos? Não é 
querer buscar a verdade.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. 
Exª tem toda razão. Já concedo aparte ao Senador 
Cristovam. V. Exª tem toda razão. Até mesmo essa 
observação que o Senador Pedro Simon faz – e faz 
em boa hora – sobre a tomada de depoimentos em 
uma simples delegacia mostra que é algo que não vai 
ser digerido.

Ontem, eu disse ao Presidente Sarney e aqui 
repito a V. Exª, que, neste momento, encarna – e V. 
Exª o faz com muita lhaneza, com muita correção – a 
Presidência da Casa. Mas eu dizia que eu vi que ele 
estava sendo assessorado. Enfim, eu sei que há po-
sições controversas.

Eu entendo que a polícia judiciária é a Polícia Fe-
deral, é aquela que tem o dever e o poder de investigar 
os três Poderes da República. Agora, há quem diga 
que é constitucional colocar a Polícia do Senado para 
investigar. Eu considero apenas que isso não está sendo 
digerido pela sociedade. Nós não somos uma ilha des-
ligada da sociedade. E mais: eu estranho subalternos 
ouvindo superior hierárquico, tenente ouvindo general 
de três estrelas, de quatro estrelas. Eu considero estra-
nho isso. São pessoas que foram nomeadas, que devem 
favores. Ou seja, eu estranho isso. Se há alguém que 
imagine que isso aqui vai virar uma brincadeira, isso não 
vai passar, simplesmente, não vai passar.

Eu gostaria muito de ouvir o Senador Suplicy. O 
Senador Suplicy não cometeu nada errado, entendeu? 
Eu acho até que se equivocou com essa história de di-
zer que devolve o dinheiro. Esse gesto não ajuda, não 
ajuda porque o Senador Suplicy não cometeu nada 
errado. Ele tem que estar ao nosso lado aqui e agora, 
investindo contra quem roubou dinheiro público – não 
foi o caso dele, não foi o caso de quem trabalhou dentro 
das regras que estavam vigendo. É bom nós acabar-
mos com esse udenismo meio histérico e partirmos 
para cima de quem roubou. É hora de pegar ladrão 
pela gola e não de ficar cada dia constrangendo uma 
pessoa de bem, como o Senador Suplicy.

O Fernando Gabeira, coitado! As pessoas dizem: 
“Até o Fernando Gabeira?” O Fernando Gabeira era e 
é sério. Agora, está bancando a Joana D’Arc.

Qualquer dia o Fernando Gabeira se imola, vai-se 
amarrar em uma árvore e tocar fogo nele mesmo. Estou 
morrendo de pena do Gabeira, estou achando que, qual-

quer hora, ele se mata feito Joana D’Arc. Só que mataram 
Joana D’Arc. O Gabeira vai tocar fogo nele mesmo de 
tanta autocrítica que faz a respeito de uma coisa que não 
foi criminosa porque estava nas regras do jogo. 

O criminoso mesmo é o que temos de buscar. Es-
tou vendo montarem uma brutal fraude para nós não 
investigarmos para valer e para não punirmos esse es-
quema criminoso que desviava recursos públicos para 
fazer fortunas em pessoas que, julgo, são de terceiro, 
quarto escalão e que têm uma casa daquele porte. Aquilo 
não é primeiro escalão coisa nenhuma; aquilo é terceiro, 
quarto escalão. Nós temos de saber se somos ou não 
somos capazes de ser sérios, nós todos. Nós aqui; im-
prensa lá fora. Todo mundo. Somos sérios ou não somos 
sérios. Eu queria o pronunciamento de todos. Foi uma 
fraude ou não foi uma fraude o depoimento de ontem? 
Isso vai dar em boa coisa? É bom para a imagem do 
Senado? É normal que marido e mulher se reúnam para 
depor e, depois, digam que estavam em um momento 
infeliz? Os dois. Quer dizer, é um casal tão casado que 
ficam os dois infelizes. Geralmente, quando falo bestei-
ra, minha mulher me socorre; quando minha mulher fala 
besteira, eu a socorro. É difícil nós dois falarmos besteira 
juntos. Aí viraria uma hecatombe na nossa casa. Enfim, 
os dois resolveram falar besteira juntos para o jornalista 
Andrei Meireles. O que foi? LSD? Não é. Então, o que 
foi? Está mal explicado isso, está mal explicado. John 
Lennon tomava LSD, mas nunca vi John Lennon mentir 
e dizer que era roubado por Paul McCartney. Nunca vi 
isso. Entendeu? Então, tem de esclarecer, Presidente, 
com muita clareza. 

Faço questão de ouvir o Senador Suplicy e faço 
questão de ouvir o Senador Cristovam Buarque. Acho 
que temos de começar uma reação aqui.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 
estou há mais tempo para dizer que V. Exª não está 
absolutamente solitário, Senador Arthur Virgílio. Creio 
que a imensa maioria quer esclarecer tudo isso. Agora, 
nós não queremos esclarecer só para nós. Nós quere-
mos esclarecer para a opinião pública inteira. E, hoje, 
nós estamos tão sob suspeição que qualquer comissão 
nossa aqui para apurar isso, quando fizer o relatório, 
o povo vai rir. Ou a gente busca uma instituição que 
demonstre, com clareza, independência, ou vai ficar 
cada vez pior. Eu não vou criticar o seu bisavô de ter 
tido escravos naquela época. Na minha ótica de hoje 
é um absurdo. Mas o que está em jogo não é se teve 
ou não escravos. Os escravos de seu avô eram com-
prados, eram públicos. O que está em jogo é coisa que 
foi feita por debaixo do pano, negociatas que estão se 
apurando, negociatas feitas em que um acusa o outro. 
A gente não pode deixar isso passar sem esclarecer 
com a maior transparência. E não vai adiantar para 
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a opinião pública Polícia Legislativa, Senadores, nós 
avaliando isso. Ou buscamos uma instituição externa 
respeitável – Ministério Público, Polícia Federal –, ou 
nós não vamos sair dessa. O que vai acontecer é que 
funcionários vão terminar puxando os Senadores para 
o mesmo destino deles. Nós temos que, rapidamente, 
apurar isso, mas não só apurar com seriedade, mas 
apurar de uma forma que passe seriedade. Porque o 
Senador Simon levantou que foi um erro. Meu medo 
é que não tenha sido um erro, que tenha sido de pro-
pósito fazer o inquérito com as duas pessoas juntas. 
Pior é isto: talvez, não tenha sido erro nenhum, porque 
há uma grande conivência geral. Então, Presidente da 
Mesa, nós precisamos esclarecer tudo isso, mas por 
uma fonte que mereça credibilidade e, hoje, nós não 
merecemos. Vamos falar com fraqueza: hoje nós não 
estamos merecendo essa credibilidade da opinião pú-
blica para apurarmos os erros cometidos aqui dentro, 
por nós ou não por nós. Mas nós precisamos ter uma 
instância independente e com toda a credibilidade. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pre-
sidente, antes de conceder o aparte ao Senador Su-
plicy, eu vou dar um exemplo bem prático, Presidente. 
Digamos que, em algum momento, se torne evidente a 
necessidade de quebra de sigilo bancário, sigilo fiscal, 
de algum desses acusados aí. Será que isso vai ser 
proposto pela Polícia do Senado? Eu só tenho amigos 
entre eles, são pessoas que eu prezo, que eu respei-
to. Estão cobrando deles algo que eles não podem 
oferecer. Estão cobrando deles algo que só vai fazer 
mal ao que chamam de Polícia do Senado, que está 
aqui, a meu ver, para conter baderneiros, para evitar 
que o MST faça aquela imbecilidade que fez outro 
dia na Câmara, enfim, estão aqui para isso. Será que 
eles vão propor a quebra de sigilo bancário dos seus 
ex-chefes? E se aparecer o envolvimento de pessoas 
ainda maiores, eles vão propor isso? 

Então, eu tenho impressão de que, se nós não 
conscientizarmos de que temos que dar as respostas 
verdadeiras que uma instituição madura tem que dar 
à sociedade, nós vamos ficar chovendo no molhado e 
isso vai ser muito ruim para a instituição. Mas eu cedo 
um aparte ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Professor Cristovam, V. Exª, que é professor, eu 
acredito muito no estudo. Impressionou-me muito, Se-
nador Arthur Virgílio, eu estudando assim administra-
ção, princípio de liderança de Átila, rei dos hunos. Ele 
liderou os hunos, eram quase ciganos. Resumindo, ele 
disse assim: “Administrar é fácil: é premiar os bons e 
punir os maus”. Então, os maus têm que ser punidos. 
A nossa advertência ao Presidente Michel Temer. Ali 
esteve muito mal naquilo ali. A imprensa mostrou. Nós 

o cumprimentamos, mas ali houve muitos aloprados, 
naquelas regras mesmo; nós tivemos parcimônia, bom 
senso. Ali houve muito aloprado. Só tem este caminho 
à salvação: punir os maus e premiar os bons.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me, Senador Arthur Virgílio,... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
prazer, Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... in-
formar que também, conforme V. Exª, o Senador Pedro 
Simon e o Senador Cristovam Buarque, estou junto 
com respeito à determinação de bem analisarmos e 
apurarmos todos esses fatos. E V. Exª bem chama a 
atenção: acho que podemos fazer a sugestão à Mesa 
Diretora, ao Sr. Presidente, Senador José Sarney, 
que, em vez de simplesmente solicitar ao Procurador-
Geral que designe um Procurador para acompanhar 
a apuração dos fatos, para que esse pedido possa 
ser modificado, que solicite ao Procurador-Geral que 
designe alguém para realizar a apuração. Acho que, 
no sentido daquilo que V. Exª coloca, se necessário, 
então, com o apoio da Polícia Federal, o Procurador 
terá todas as condições...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E o 
que V. Exª acha do depoimento de ontem? Foi um de-
poimento válido?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Como 
eu não acompanhei de perto... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
descrevo para V. Exª. Eles foram juntos os dois,...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Certo. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... e 

falaram para a Polícia do Senado sem a presença do 
Procurador 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Aí já 
nem aquilo que está na solicitação feita pelo Presidente... 
Porque eu li... Isto eu ouvi com atenção: o Presidente 
José Sarney pediu, solicitou, ao Procurador-Geral da 
República que designasse um Procurador para acompa-
nhar toda a apuração. Se ele não estava nem presente, 
então, já se descumpriu aquilo que foi a própria...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É 
como viajar de avião, no mínimo, sem o copiloto. No 
mínimo, não é?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Com 
respeito a marido e mulher fazerem depoimento, con-
forme o Senador Pedro Simon, o Senador Cristovam 
Buarque e V. Exª mencionaram, deveria, primeiro, cada 
um fazer separadamente. Depois, poderiam até os dois 
fazerem o depoimento para eventual acareação, se 
necessário. Aí sim, mas não iniciar pelos dois juntos. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cordo.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – E 
agradeço as suas palavras e pelo apoio. Acho que é 
uma decisão minha. Eu avalio que deveria tê-lo feito, 
mas acho que é muito diferente colocar o Deputado 
Fernando Gabeira e a mim em situação que alguns 
estão procurando dizer. Por isso, eu fiz o comentário 
aqui hoje, quando Boris Casoy e as meninas do Jô 
procuraram não distinguir o que eu e Gabeira fizemos 
em relação a outros procedimentos. Eu considero im-
portante as críticas, claro. Fiz apenas uma ponderação 
a todas as meninas do Jô e ao próprio Boris Casoy, 
que muito estimo e respeito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador. De minha parte, entendo que V. Exª 
não cometeu nenhum delito, até porque trabalhou com 
regras que estavam vigendo. E a esperança que tenho 
é que V. Exª seja o Suplicy de sempre, que esteja dis-
posto a cobrar duramente essa investigação até o final, 
porque não houve delinquência de sua parte. 

Histeria udenista que não cabe dizerem que V. Exª 
alguma coisa delituosa, porque não fez. Agora, talvez 
essa própria histeria udenista termine impedindo que, 
ao misturar joio com trigo, a gente vá em cima do que 
tem que ser visto. 

São milhões e milhões de dólares e de reais 
criando fortunas numa Casa onde a maioria de tra-
balhadores, desta Casa, está com vergonha de dizer 
que trabalha no Senado. Fui ao departamento médi-
co ontem e recebi a maciça opinião de que isso tem 
que ir até o fim. E uma das pessoas que trabalha lá 
me disse que tem vergonha de dizer que trabalha aqui 
neste Senado. Se eu sentir vergonha de ser Senador, 
não vou continuar como Senador. Coisa que, aliás, já 
passou pela minha cabeça, com bastante força, nos 
últimos dias. Não estou aqui para isso, enfim.

Então, eu também dei um recado, porque o que 
fizeram com V. Exª não foi outra coisa a não ser chanta-
gem; ou seja, soltaram a viagem que sua companheira 
fez neste sentido: “Olha, esse é um que pode incomo-
dar”. Isso tem que ser compreendido pela imprensa de 
uma vez por todas, porque também não quero mais 
ficar repetindo esse assunto. Disseram: “Esse é um 
que pode incomodar, pela tradição que ele tem. Va-
mos soltar isso, porque aí ele fica quieto”. V. Exª não 
pode ficar quieto.

Então, qualquer mequetrefe que saiba de algu-
ma coisa minha deve dizer imediatamente para quem 
quiser. E quem achar que deve publicar que publique. 
Não tenho medo de mequetrefe, não estou aqui para 
ser chantageado por quem quer que seja. Quero é pe-
gar, pela gola, os ladrões do dinheiro público, aqui do 
Senado. Não tenho nenhuma dúvida de que os há. 

Esse é o objetivo de quem quer, de fato, limpar 
a imagem interna e externa do Senado. Essa faxina 
tem que ser feita, e ela tem que ser feita doa em quem 
doer e custe o que custar, e sem diversionismo, porque 
estou vendo uma coisa muito grande na minha frente, 
fora das regras, fora da lei, delinquente. Estou vendo 
isso na minha frente. E parece que tem uma turma do 
“deixa disso” enorme que não deixa se chegar lá. Es-
tou disposto a chegar lá, Sr. Presidente.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Arthur Virgílio, estava atentamente ouvin-
do V. Exª. 

Senador Arthur Virgílio, atentai bem, V. Exª abor-
dou um ponto fundamental: a hierarquia; o inferior não 
pode punir o superior. V. Exª foi de uma felicidade real 
quando buscou a hierarquia. Como é que os menores 
podiam acarear, julgar e punir os hierarquicamente su-
periores. Era como exigir a um policial que prendesse 
um General do Exército. Isso não existe, Cristovam.

Estamos aqui com a experiência de pais da Pá-
tria. Eu me lembro de que, quando eu governava o 
Piauí, tinha o crime organizado, e eu determinei a pri-
são administrativa do chefe, Coronel Correia e Lima. 
Eles escalaram um sargento para buscá-lo. Eu fiz 
CPOR, eu sou oficial da reserva, e adverti, como ele, 
que isso não podia ocorrer. Tinha que ser feito por um 
oficial hierarquicamente superior ao coronel. Naquele 
instante, eu era o comandante-em-chefe da Polícia. 
Então, um menor não pode punir, não pode julgar. Nós 
temos que rever isso. 

Eu ainda sou pela CPI, que é o instrumento que 
já foi usado, que deu credibilidade a esta Casa quando 
foram punidos os anões do Orçamento.

Como orador inscrito, convido para usar da pala-
vra Pedro Simon. Pedro Simon é do PMDB, representa 
o Estado do Rio Grande do Sul.

Senador Pedro Simon, V. Exª está convidado 
para usar a tribuna.

Pedro Simon, um quadro vale por dez mil palavras, 
simboliza as virtudes que devem ter um Senador. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Presi-
dente, quase estou com vontade de deixar o discurso 
e entrar na tese levantada pelo Senador Arthur Virgílio. 
Eu farei meu discurso e, se o Senador Arthur Virgílio 
voltar, entrarei naquele debate.

Sr. Presidente, o mundo, mais uma vez, enfrenta 
sérias turbulências. Nuvens carregadas da crise dos 
mercados sacudiram o planeta nos últimos meses, 
e atingiram, principalmente, aqueles que ainda con-
seguem, pelo menos, um lugar na classe econômica 
nessa nossa viagem da vida.
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A decorrência mais visível é o aumento do número 
de placas “não há vagas”, onde tanto se necessita de 
“precisa-se”. Como em todas as outras crises, as cor-
das são mais frágeis em uma de suas pontas. Quantos 
serão os deserdados da crise? O que se sabe, como 
das outras vezes, é que não haverá perdedores. 

Alguns, pouca gente, com certeza, ganharão 
com essas mesmas turbulências. Eu não imagino uma 
travessia de catástrofe, mas temo que, quando ater-
rissarmos dessa viagem de pobres serviços de bordo, 
veremos ter aumentado, ainda mais, a distância entre 
ricos e pobres. Entre os passageiros de primeira e de 
última classes. 

Mais uma vez, repito, a privatização do dinheiro 
público. O que era de muitos passa para as mãos de 
poucos

O mesmo mundo tem trilhões de dólares para 
evitar o que chamam de “risco sistêmico”, uma imensa 
cratera que foi aberta pela ganância de poucos, em 
detrimento da miséria de muitos. 

Até hoje, ninguém vinculava a casa dos trilhões 
de dólares a qualquer outro indicador que não fosse a 
soma do produto gerado pelas grandes ações – pou-
cos casos, como o PIB americano e o valor agregado 
produzido pelos países europeus. 

Nunca se imaginava que se chegaria a tantos ze-
ros à direita, para sanar a gula dos senhores do poder. 
Nove zeros, por exemplo, sempre à direita, somente 
para a indústria automobilística, uma indústria que 
substitui, cada vez mais, o homem pelo robô. Como 
consequência, também cada vez mais, “não há vagas”, 
nem “precisa-se”. 

Mas esses mesmos senhores não têm, também 
como exemplo, uma parcela mínima dessas cifras, 
com muitos zeros a menos à direita, para atacar os 
problemas da fome no mundo. Hoje, um bilhão de se-
melhantes, criados à imagem de Deus, passam fome 
em todo planeta. Um bilhão! Mais de 130 milhões de 
crianças dormirão ou passarão em claro a próxima 
noite, gemendo de fome. Muitas delas não amanhe-
cerão. Dormirão, sim, mas o sono eterno dos justos, 
asfixiadas pela ganância dos injustos. 

São necessários, segundo a FAO, US$30 bilhões 
por ano para erradicar a fome em escala mundial – 
US$30 bilhões para erradicar a fome em escala mundial, 
valor que só se tornaria desnecessário quando, como 
diz o ditado popular, em vez de comprar os peixes, to-
dos os cidadãos tiverem condições de manter a sua 
própria vara de pescar. Repito meus irmãos, US$30 
bilhões são necessários para matar a fome de mais de 
um bilhão de pessoas, menos de 10% do orçamento 
militar dos Estados Unidos, utilizado, ao contrário, para 

incrementar a mortandade de muitas dessas mesmas 
pessoas famintas e miseráveis.

Como já disse um famoso economista: canhões 
ou manteiga? Canhões parece ter sido a decisão. Man-
teiga, não! Nem pão! Nem arroz, nem feijão, digo eu!

Quantas serão as vítimas de doenças que jul-
gávamos extirpadas para sempre e que voltaram nas 
asas da omissão? Quantas serão as crianças que 
nascerão e que morrerão antes mesmo de se torna-
rem, ao menos, estatísticas censitárias, porque, para 
o Estado, elas não morreram, porque nem se sabe se 
nasceram, porque nunca foram registradas?

São milhões esses deserdados da vida no Brasil. 
Bilhões, no mundo. 

Está mais do que na hora de extirpar essa idéia, 
portanto, de que a miséria persiste por falta de recur-
sos. A prioridade dada ao tal risco sistêmico colocou 
por terra a desculpa de falta de dinheiro para erradi-
car as nossas maiores mazelas. Há falta de recursos 
apenas para aqueles que, exatamente, pouco ou nada 
têm. Não há falta de recursos para quem esses recur-
sos nunca faltaram. 

Há pouco tempo, Presidente Mão Santa, outra 
enorme turbulência também causou náuseas aos pas-
sageiros desta mesma viagem planetária. De repen-
te, parece que o tal aquecimento global irá nos levar 
a todos como um verdadeiro tsunami. Mares revoltos, 
cidades inteiras engolidas por ondas gigantes, asfixia 
pela fumaceira das chaminés, escassez ainda maior 
de alimentos, mudança na geografia do mundo, menor 
produção de alimentos, fome, miséria, desencanto. 

Mais uma vez, vê-se a ganância de poucos, que 
matam e que desmatam, ao interferir na geografia e 
ao reescrever a história, com tintas da destruição do 
planeta. 

Mas também, de repente, poucos se deram conta 
de que não há necessidade de novos tsunamis, nem 
mesmo de aumento de qualquer magnitude no aqueci-
mento das águas para uma nova catástrofe mundial.

Há, já, uma grande tragédia atual, vivenciada 
antes de anunciada, no aquecimento dos índices de 
miséria em todo o planeta. Não há necessidade de 
aquecimento global para a catástrofe da miséria. O 
tsunami da omissão já está varrendo milhões em es-
cala planetária. E não é para o final deste século. A 
cada quatro segundos, um ser humano é varrido da 
vida pelas ondas mortíferas da fome. De todas essas 
vítimas, seis milhões são crianças, todos os anos! Vinte 
milhões de crianças nascem, por ano, com peso abai-
xo dos padrões mínimos, indicando risco iminente de 
morte ainda durante a infância. 

E isso não é de hoje. Qualquer série estatística 
nos dá conta de que se trata de um problema que se 
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arrasta há muitos anos. Quem ainda se lembra, por 
exemplo, dos dois milhões de africanos que morreram 
de fome entre 1984 e 1985? Ou nas 600 mil, somente 
no Sudão, em 1993? Ou de que, segundo relatório do 
Departamento de Assuntos Humanitários da ONU, em 
abril de 1998, em pelo menos 20 países africanos, a 
população se alimentava unicamente de raízes, folhas 
e frutos selvagens? Quer dizer, neste caso, não vol-
tamos no tempo algumas décadas, mas muitas eras. 
Coisas da pré-história!

Eis, senhores, que, mais uma vez, nestes últi-
mos dias, novas nuvens se mostram num horizonte 
agora mais próximo. Mais uma vez, de repente, pare-
ce que um vírus microscópico seria capaz de abalar 
os gigantes do mundo. Caíram, agora, Sr. Presiden-
te, mais explícitas, as máscaras da omissão. Parece 
que o mundo não resiste a um punhado de espirros. 
Culpam-se os porcos, pouco depois que se degolaram 
os frangos! Culpam os porcos, sim, mas não desejo, 
nem tenho conhecimento para tanto desdenhar o ta-
manho do problema. 

Mas já me causa espanto: o número de casos 
da tal gripe suína justifica o alarme de uma pandemia, 
quando esse mesmo número, por exemplo, é menor 
do que o de mortos pela dengue em um único Esta-
do brasileiro, apenas neste ano, quando é o mesmo o 
número de mortos por causas decorrentes da fome, 
em poucos segundos.

O mundo se coloca em alerta quando se confir-
mam pouco mais de mil casos da nova gripe, com 20 
mortos, um número que, não se pode negar, pode ser 
extremamente explosivo, pelo risco da contaminação 
em massa. 

O que eu quero enfatizar é que, só no Brasil, nes-
te ano, 200 mil pessoas já foram contaminadas pela 
febre amarela e pela dengue.

Delas, 100 morreram, e isso numa estatística 
que se sabe escamoteada pela falta de informações 
confiáveis.

A Organização Mundial da Saúde estima que 
podem ser 100 milhões as pessoas infectadas pela 
dengue anualmente. Cem milhões infectadas anual-
mente em uma centenas de países! São 20 mil mor-
tes por ano, entre os 550 mil hospitalizados. Quantas 
serão essas mortes entre as que não possuem nem 
mesmo condições de acesso hospitalar? Que não se 
transformam em estatística?

Sempre é bom enfatizar que, somente durante 
o tempo, até aqui, deste meu pronunciamento, neste 
tempo que estou falando aqui, nesta tribuna, mais de 
200 pessoas morreram de fome no mundo. Muitas ou-
tras morrerão até o meu “é o que eu tinha a dizer”. Na 
verdade, hoje eu direi “é o que eu não tenho a dizer”. 

É o que tenho dito, reiteradamente: é preciso passar 
do discurso para a prática, é preciso redefinir as prio-
ridades mundiais. Portanto, além do “é o que tenho a 
dizer”, melhor será “é o que temos que fazer”. 

Eu repito: não desejo minimizar o tamanho desses 
problemas, que, segundo os maiores especialistas de 
todo o mundo, são catastróficos, como o aquecimen-
to global, o risco sistêmico da economia ou as gripes 
avícolas ou suínas. O que quero enfatizar é que não 
se dá a mesma prioridade quando outras catástrofes 
afetam, unicamente, um lado do muro que separa os 
excluídos dos incluídos, onde se apinham viajantes 
cidadãos considerados como se fossem de segunda 
classe, ou que nem são considerados viajantes. 

Quem sabe, então, todas essas tamanhas apreen-
sões nos levem, também, a discutir outras catástrofes, 
vivenciadas antes de serem anunciadas. A principal 
é, sem dúvida – eu reitero – a fome. Não há exagero 
algum em considerar que, hoje, a fome é muito mais 
que uma pandemia. É uma doença transmissível pelos 
espíritos de desdém, que não se dissemina por falta 
de máscara, ao contrário: pela existência dessa nas 
consciências de quem comanda o poder de definir 
sobre os recursos que sobram de um lado do muro e 
faltam do outro lado do muro da vergonha. 

O mundo não pode conviver com mais de 1 bi-
lhão de famintos, deserdados da vida, enquanto so-
bram recursos para poucos herdeiros do poder. Que 
se preocupem, sim, com os riscos sistêmicos e com 
as causas de todas as pandemias, mas que se lem-
brem também das milhões de crianças que choram 
pela falta de alimento mais básico, para que a próxima 
noite não seja eterna.

Eu acho que todas essas crises são sinais dos 
tempos. São avisos quase que apocalípticos de que 
algo necessita ser mudado, uma transformação radical 
de prioridades, sob pena, aí sim, de uma catástrofe 
planetária sem precedentes.

Há que se buscar novos paradigmas, novos pi-
lares de sustentação da raça humana. O mundo tem 
que buscar uma nova ordem, sob pena de um verda-
deiro genocídio anunciado. Quem sabe seja, então, o 
momento ideal para uma profunda revisão de priori-
dades, a partir de uma crise econômica que atravessa 
fronteiras; da fome e da miséria, que campeiam todos 
os cantos e recantos do mundo; de uma espécie de 
histeria coletiva, pelo risco da contaminação virulenta, 
em escala global.

Todas essas crises, Presidente Mão Santa, não 
mais atingem somente as populações periféricas do 
outro lado do muro. Essas já sofrem de outras crises, 
que se arrastam há longo tempo. As crises atuais, mi-
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diáticas, atingem também os passageiros da vida que 
ainda conseguem assento de primeira classe.

Os maiores alertas da crise econômica, da crise 
social decorrente e da pandemia que se anuncia vêm 
principalmente de lá, dos Estados Unidos e de alguns 
outros países. Parecem até evidenciar novas torres 
gêmeas ameaçadas. 

A dimensão da crise é tão maior quando ameaça 
Nova York, ou Paris, ou Londres. Tem sido, por outro 
lado, tão menor se circunscrita ao Vietnã, ou à Índia, 
ou à África.

Mas, não se pode negar: algumas mudanças 
salutares aconteceram nos últimos tempos. Os acon-
tecimentos políticos nos Estados Unidos são o princi-
pal exemplo. Eu me lembro do olhar distante e desde-
nhoso do ex-Presidente Bush, quando lhe noticiaram 
o ataque às torres de Nova York. Parecia que nada lhe 
havia atingido, embora comandasse a maior nação 
de todo planeta, naquele momento atacada. Bem di-
ferente da reação do atual Presidente americano, nos 
últimos dias, quando fala à nação sobre os problemas 
atuais, inclusive o da possível pandemia da gripe – o 
novo nome da gripe suína é gripe A. Um presidente 
que parece muito mais preocupado com sua própria 
nação e com todas as populações do mundo, com os 
dois lados do muro: o de lá e o de cá.

Quem poderia imaginar, poucos anos atrás, que 
o Presidente dos Estados Unidos tivesse uma história 
de vida algo semelhante à de Barack Obama? Quantas 
foram as barreiras que se romperam com a eleição de 
um presidente negro, de raízes quenianas, cujo ou-
tro sobrenome é Hussein, em um país onde, poucos 
anos atrás, outro negro foi morto, Martin Luther King, 
porque se tornou líder, exatamente porque pregava a 
paz entre os brancos e os negros?

Outros ventos de mudança aconteceram em dife-
rentes pontos do planeta, inclusive na América Latina, 
em direção à democracia. Brasil, Argentina e Chile são 
bons exemplos, depois de décadas de obscurantismo. 
O mundo político experimenta, não se pode negar, uma 
nova ordem. Quem sabe seja a hora, então, aproveitan-
do-se desses mesmos ventos, de se pensar em novos 
paradigmas para o nosso mundo? Quem sabe seja o 
melhor momento para que se redefinam prioridades? 
Quem sabe possamos, todos, países e povos, repen-
sar o que seja efetivamente risco sistêmico? 

Qual é o maior problema mundial nestes nossos 
dias? Os poucos que perderam ou que deixaram de 
ganhar bilhões de dólares, ou as quase três bilhões de 
pessoas que sobrevivem com menos de US$2.00 por dia, 
sendo que a metade delas com menos de US$1.00?

Sr. Presidente, nunca me move a ideia de com-
bater o supérfluo ou, obviamente, de me bater contra 
a lei da oferta e da procura.

Entretanto, eu sempre defendi a ideia de que, 
tanto no orçamento familiar quanto nos gastos agre-
gados de uma nação, ou de um conjunto de países, 
a primeira prioridade tem que ser, sempre, o básico; 
depois, o supérfluo. E básico, tanto na família quanto 
nos países, é o alimento, a moradia, a saúde, a edu-
cação, a segurança, o lazer, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância. Enfim, sem isso, 
como pensar em humanidade, Presidente? O básico 
é, para mim, portanto, tudo o que consta da nossa 
Constituição, nos capítulos “Dos Direitos Sociais”, o 
que, parece, não tem sido levado em conta, nos últimos 
tempos, em relação às prioridades mundiais.

Quem dita as preferências é o mercado, e o Es-
tado tem se transformado, cada vez mais, em súdito 
fiel, submetido, cada vez mais, às ordens do “ter”, muito 
menos do que às ordens do “ser”.

É por isso que o dinheiro público é usado para pro-
teger o mercado, em contradição com a falácia da receita 
do próprio liberalismo, que prega o Estado, preferencial-
mente, atendendo aos direitos sociais dos cidadãos.

Os últimos acontecimentos na área econômica 
demonstraram que as teses liberais não se sustentam 
numa primeira crise. Não há “mão invisível”. Ao contrá-
rio, ela é plenamente visível e previsível. É esse o pa-
radigma que se quer alterar. E, neste momento, parece 
nada mais legítimo para coordenar o debate do que as 
organizações internacionais que congregam um maior 
número de países. A ONU, por exemplo, poderia ser o 
organismo de excelência para tomar as rédeas dessa 
discussão. Conhecimento não lhe falta, nem legitimida-
de. Ela congrega nações e povos de todas as línguas, 
de todos os sotaques; possui instituições que realizam 
estudos, pesquisas e programas de ação em todos os 
segmentos, como a FAO, a Unesco, a OIT, a OMS, en-
tre tantas outras. Essas instituições, com técnicos de 
competência mais que reconhecida, transformaram-se 
em fontes privilegiadas de referência e de informação 
nas questões da fome, da moradia, do trabalho, da 
saúde, da educação, da ciência e tecnologia e do de-
senvolvimento econômico, em escala global. 

Não há necessidade, portanto, de novos e pro-
fundos diagnósticos para que a ONU possa capitanear 
uma profunda discussão sobre as novas prioridades 
mundiais, voltadas para os direitos sociais de todos 
os cidadãos do planeta. Mas, para isso, a ONU tam-
bém tem que alterar posturas e prioridades. Não há 
como negar que a Organização das Nações Unidas 
representa, exatamente, a estrutura de poder que se 
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deseja mudar, estrutura esta que é responsável pelas 
mazelas que se quer erradicar. 

Não nego a importância de um assento no Con-
selho de Segurança da ONU, mas acho que a priori-
dade maior é que todos os assentos da ONU estejam 
preocupados com todos os cidadãos do planeta. Não 
apenas com os que têm assento nas poltronas mais 
confortáveis da viagem da vida, em detrimento daque-
les que mal chegam à primeira escala desta mesma 
travessia. Aqueles que sofrem, muito mais, com as 
turbulências. Com a crise econômica. Com o aqueci-
mento global. Com as eventuais pandemias. Com a 
fome. Com a miséria. 

Dizem os mais otimistas que essas crises são 
passageiras. Os mais pessimistas, que essa viagem 
será longa. Os mais realistas, como eu, que de nada 
adiantará essa viagem, se ela chegar ao mesmo lugar, 
ao mesmo lugar de sempre. Um lugar neste Planeta 
onde 85,2% da riqueza se concentram nas mãos há-
beis de 10% da população. Ou, na outra ponta, onde 
mais da metade das pessoas conseguem, apenas, 
1% da renda. Um Planeta onde apenas dois países, 
Estados Unidos e Japão, concentram quase 2/3 dos 
indivíduos que se situam no grupo de 1% dos mais 
ricos. Ou, também na outra ponta, Índia e países afri-
canos, com mais de 1/4 de todos os seres humanos, 
mas que ficam, apenas, com menos de 2% da chama-
da riqueza mundial. 

Tudo indica que os trilhões de dólares gastos a 
título do tal “risco sistêmico” em nada vão mudar essa 
situação de desigualdade vergonhosa. Porque, na 
verdade, a preocupação central parece ser o “risco 
do sistema”. 

A crise econômica decorrente das bolhas es-
peculativas, o aquecimento global fruto da sanha do 
lucro a qualquer custo e, quem sabe, até mesmo, o 
descaso com o outro lado, com o outro lado do muro, 
que desencadeia epidemias sucessivas, parecem não 
ser suficientes para arranhar o domínio do mercado 
individualista sobre o bem comum.

É assim com o capitalismo de mercado: no risco 
de arranhões, trilhões.

O que causa espanto é a falta de preocupação 
com o risco para o próprio sistema do aumento das 
disparidades regionais e pessoais de distribuição de 
renda. De um mundo, Presidente Mão Santa, onde os 
ricos são cada vez mais ricos, e os pobres, cada vez 
mais pobres. Mais do que isso, quando os famintos já 
ultrapassam a casa de um bilhão. Nove zeros à direita 
também para o número de miseráveis! 

Eu não tenho qualquer expectativa de sentimentos 
de benevolência daqueles que se encontram, hoje, entre 
o 1% mais rico. Os paradigmas do modelo econômico 

atual não mudarão por soluços de solidariedade e de 
humanidade, embora sentimentos tão louváveis. 

As mudanças virão quando estes mesmos abasta-
dos sentirem-se pressionados pela situação criada no ou-
tro lado do muro e motivada por este mesmo modelo. 

Quem sabe, Presidente, esteja aí, então, o mote 
principal para o grande debate a ser coordenado pela 
ONU. É o momento mais que propício para que o mundo 
discuta um novo modelo, um novo modelo de desenvol-
vimento, menos concentrador de renda e de poder. Até 
mesmo para a sobrevivência do próprio sistema. 

Não há como fugir à premência de se prover de 
condições de cidadania efetiva a tantos seres huma-
nos, espalhados por todo o Planeta, mas que se con-
centram, em número, nas regiões mais pobres. Não 
há como continuar considerando esses seres, criados 
à nossa imagem e semelhança, como “lado escuro do 
mundo”, como teimam, ainda, alguns, muitos deles 
ideólogos do sistema atual. Que são “peso morto” na 
contabilidade da vida.

São louváveis ações como o programa brasileiro de 
combate à fome. Positivo, concreto, não há como deixar 
de se reconhecer. Que o digam os que, hoje, têm arroz, 
feijão e pão. Não há de se criticar um programa que, 
claramente, não é o ideal, não é o final. Temos de bus-
car que o cidadão não ganhe a comida, mas que tenha 
condições de trabalhar para comprar essa comida. 

O programa de combate à fome é positivo e é um 
passo importante no Brasil, mas ele não se pode es-
gotar em si mesmo. Como ações emergenciais, esses 
programas cumprem o seu papel, mas não alteram a 
estrutura do problema da miséria, nem no País, nem no 
Planeta. Não se pode imaginar que programas desse 
tipo, embora não se negue a sua importância, possam 
ser extrapolados em esfera mundial. A dádiva é nobre, 
mas não se pode viver unicamente dela. 

É preciso que se imagine uma mudança mais radi-
cal na distribuição da riqueza, na distribuição da riqueza 
do Planeta, através de uma nova estrutura de poder, 
também menos concentrado e mais democrático. 

É por isso que, meu Presidente, mesmo que 
movido pelo realismo, não deixo de lado o meu lado 
otimista. 

As crises suscitaram um profundo debate, inexis-
tente enquanto se plantavam as razões destas mesmas 
crises. E elas floresceram dos dois lados do muro que 
divide a Humanidade. 

Quem sabe essas crises, que atingiram Nova 
York, Paris e Londres, tenham trazido no seu bojo, 
contraditoriamente, elementos de esperança. 

Que essa seja, portanto, a nova dialética desta 
crise: ela traz, em si, não só sementes de destruição, 
mas, igualmente, de reconstrução. O mundo não pode 
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ser o mesmo depois de passadas tamanhas turbulên-
cias. Pior: não pode reproduzir, em escala maior, as 
nuvens causadoras destas mesmas turbulências. 

O Presidente brasileiro faz, sempre, o primeiro 
discurso das Conferências Anuais da ONU. Reiterada-
mente, principalmente nos últimos anos, tem-se referido 
à pobreza no mundo, à fome, às disparidades regionais 
e pessoais de distribuição de renda, à diferença entre 
ricos e pobres e ao protecionismo dos mercados. 

Discurso traduzido em todas as línguas, discurso 
esquecido em todas as consciências. É o que demons-
tra a prática, depois de tantas conferências. Então, de 
nada vai adiantar mais um discurso, se não for acom-
panhado de ações efetivas. Nem o do Presidente do 
Brasil, nem este meu, que falo agora. 

Eu já me referi, diversas vezes, principalmente em 
tempos de guerra, à necessidade de reforçar o papel 
da Organização das Nações Unidas. 

Eu estou certo, agora, que a ONU tem de desem-
penhar um novo papel, quem sabe tão ou mais impor-
tante: coordenar a discussão sobre um novo paradig-
ma de desenvolvimento para o Planeta. 

Quem sabe, também, se essas discussões se 
demonstrarem frutíferas, na prática, outros papéis 
da ONU poderiam se mostrar desnecessários. Quem 
sabe não tivéssemos, mais, tantas guerras. Tantos 
conflitos motivados por tantas razões, tantas vezes 
pelo poder. 

Os últimos estudos dos organismos da ONU não 
têm demonstrado otimismo. Talvez nem mesmo tanto 
pessimismo. O que assusta, nos números e nas aná-
lises, é, exatamente, o realismo. 

Não são prognósticos catastrofistas. São reali-
dades preocupantes. Talvez estejamos vivendo, hoje, 
exatamente o que previu, há quase quatro décadas, 
uma equipe de técnicos dos mais renomados do mun-
do, reunidos no chamado Clube de Roma. Sob o título 
Os Limites do Crescimento, o estudo já previa “um co-
lapso total do nosso sistema mundial, entre o início e a 
metade do século XXI, se não forem tomadas medidas 
para solucionar os problemas que hoje enfrentamos.” 

O “hoje”, no caso do estudo do Clube de Roma, 
era 1972. O “hoje” a que me refiro neste meu discur-
so é 2009. 

A premissa para aqueles cientistas, que foram 
chamados “Profetas do Apocalipse”, era o crescimen-
to desordenado da população mundial. A deste meu 
discurso é o crescimento da fome e da miséria neste 
mesmo mundo. Para eles, uma consequência. Para 
mim, pode ser, ainda, causa. 

É preciso, portanto, ação. Sob pena de consequ-
ências ainda mais turbulentas que as previstas pelos 
profetas do apocalipse. 

Prefiro profetizar uma boa nova, porque me move 
a esperança. É que a esperança mostra-se viva, mes-
mo quando e onde, tudo parece indicar, ela tenha su-
cumbido. 

Relembro, a propósito, um dos relatos mais co-
moventes sobre Hiroshima, feito por uma sobreviven-
te daquela catástrofe mundial, e registrado por John 
Hersey, sob o título Flores sobre Ruínas:

Por toda parte – sobre os destroços, nas 
sarjetas, nas margens dos rios, entre as telhas 
e as chapas de zinco dos telhados, nos troncos 
carbonizados das árvores – estendia-se um 
tapete verde, viçoso, otimista, que brotava até 
mesmo dos alicerces das casas em ruínas. 

O capim já escondia as cinzas, e flores 
silvestres despontavam em meio ao esquele-
to da cidade. 

A bomba não deixara intatos os órgãos 
subterrâneos das plantas, como os estimulara... 
Principalmente num círculo do centro o sene 
vicejava numa extraordinária regeneração, não 
só entre os restos crestados da mesma planta, 
como em outros pontos, em meio aos tijolos e 
através das fendas do asfalto. Parecia que o 
mesmo avião que jogara a bomba soltara tam-
bém uma carga de sementes de sene. 

É assim que eu vejo as atuais crises mundiais. 
Turbulências que podem derramar outras bombas de 
efeito catastrófico, mas que podem, também, espalhar 
sementes de mudanças. Difícil escapar, é bem verdade, 
dos efeitos das bombas que já detonaram. Cabe-nos, 
então, pelo menos, regar as sementes e fertilizá-las, 
para que brotem, floresçam e frutifiquem. 

É o que eu tenho a dizer, ou melhor. É o que te-
mos a fazer.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Pedro Simon, convido V. Exª para presidir 
a Mesa, enquanto faço um apelo a Sua Excelência, o 
Presidente Luiz Inácio.

Senador Pedro Simon, V. Exª que falou para o País 
por meio da TV Senado, extraordinário meio de comuni-
cação, bem como da rádio AM, FM e em ondas curtas, 
e ainda vai ganhar a Voz do Brasil, convido V. Exª para 
presidir a sessão, pois tenho de fazer um apelo ao Pre-
sidente da República sobre a situação angustiosa por 
que passam os meus irmãos piauienses. (Pausa.)

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Com a palavra o Sr. Senador Mão Santa.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador Pe-
dro Simon, que preside esta sessão de 7 de maio, Srªs 
e Srs. Parlamentares na Casa, brasileiras e brasileiros 
aqui no Senado da República e os que nos acompa-
nham pelo sistema de comunicação do Senado, Senador 
Pedro Simon, aprendi muito, pois ouvi atentamente o 
pronunciamento de V. Exª. E V. Exª, como “pai da Pátria” 
falou à Pátria através da televisão, das rádios AM, FM, 
de ondas curtas, da Voz do Brasil, do nosso jornal diá-
rio e semanário. Então, quero dizer o seguinte: ensinou 
ao País V. Exª; ensinou a todo o País, ao Governo, que 
somos nós, porque Governo, hoje, são os três Poderes. 
Isto é que é Governo; não é o Luiz Inácio.

Lembrava-me de Shakespeare, quando ouvia V. 
Exª, com sua cultura, com sua luz, e ele disse: “Não 
tem nem bem nem mal, o que vale é a interpretação”. 
Vou dar um exemplo. uma faca. Se estivermos naque-
le churrasco gaúcho que vocês fazem com sal gros-
so, lá no grande Rio Grande do Sul, ô instrumento do 
bem é a faca. Mas, se eu pegar essa mesma faca e 
fazer dela, como dizem lá no Nordeste, uma peixeira 
e a meter no bucho de um cidadão, ela é um instru-
mento do mal. Então, medida provisória pode ser, se-
gundo Shakespeare, um instrumento do bem. Hoje, é 
um instrumento do mal, porque ela entope aqui, ela 
impede que façamos leis boas e justas. Ela impede o 
entendimento. Este aqui é “nós somos”. Não adianta 
esse negócio desse escândalo que está aí, porque ele 
não nos atinge. Pedro Simon não tem nada com isso, 
Arthur Virgílio, eu e os outros. Mas nada, nadinha, Pe-
dro Simon. Esse foi um problema administrativo alheio 
a nós. Como houve na Igreja de Deus. O que o São 
Francisco, o Santo Antônio, a Nossa Senhora tiveram a 
ver com os aloprados da Igreja que, nos anos de 1500, 
fizeram de tal maneira que chegou um lá e pregou 96 
erros de conduta, vícios, contra a religião. O que o 
nosso Francisco – e V. Exª é franciscano – teve a ver 
com isso? Nada. Nós não temos nada com isso. Do 
jeito que fizeram a reforma lá, Senador Arthur Virgílio, 
temos de fazer aqui uma reforma administrativa. Essa 
é a verdade, Pedro Simon. Não é o fim do mundo, não; 
é uma reforma administrativa.

Temos de entender, Senador Pedro Simon, o que 
é este Governo! Somos nós. O Governo Executivo é 
o nosso Luiz Inácio. Não precisa John McCain dizer: 
“Barack Obama é o meu Presidente”. Eu digo: “Lula 
Inácio é o nosso Presidente. É o nosso Presidente. É 
o nosso”. Mas ele tem de entender que o Governo não 
é mais ele; o Governo “somos nós”. Acabou o L’Etat 
c’est moi. Não fui eu não, foi o povo: “Liberdade. Igual-
dade. Fraternidade”. Acabou o L’Etat c’est moi. Então, 
Luiz Inácio, baixe a bola, V. Exª é muito forte. Pedro 

Simon disse que não é mais to be or not to be that is 
the question, de Shakespeare; é o to have, é o ter, é 
o ter, é o ter, não é verdade?

Então, quero dizer o seguinte: isso está aconte-
cendo aqui. O Luiz Inácio tem mais do que nós. O quê? 
Dinheiro. Ele tem o BNDES, ele tem o Banco do Brasil, 
ele tem a Caixa Econômica, ele tem um bocado de alo-
prados aí a utilizarem para o mal, independentemente 
de ele ter esse dinheiro, corrompendo costumes, cor-
rompendo a democracia, como ele diz: “Nunca antes...”. 
Camões dizia: “Nunca dantes...”; e eu digo: “É isso”.

Mas, Pedro Simon, aí está o Poder Judiciário. 
Ô Arthur, manda eles baixarem a bola. Sei que esse 
negócio é divino: a justiça. Quando Deus entregou as 
tábuas da Lei para Moisés, quando Cristo, não tendo 
um sistema de som e de televisão como o nosso, Ele 
subia às montanhas e bradava: “Bem-aventurados os 
que têm fome e sede de justiça”. Mas esses aqui são 
mais fortes do que nós. Por que a imprensa não bate 
neles? Por quê? Por quê? Porque o Luiz Inácio tem o 
dinheiro; é quem os paga. E a justiça – olha para cá, 
Pedro Simon –, eles não têm mais moral do que nós, 
não; eles têm o poder punitivo: eles cassam, eles pren-
dem, eles multam, eles intimidam. Nós temos mais do 
que eles: a sabedoria. Nós é que somos chamados os 
“pais da Pátria”. Assim sempre foi e continua sendo. 
Estamos nós aqui. Vamos fazer um Enem entre nós e 
eles? E é verdade, eles fazem tantas besteiras...

Arthur Virgílio, Antonio Carlos Magalhães foi um 
dos maiores Senadores da história do mundo. Foi, Pedro 
Simon. Eu sou do Piauí – a gente mata a cobra, mostra 
o pau e a cobra. Arthur Virgílio, ele teve a coragem de 
fazer uma CPI do Judiciário. É! Ô Eduardo Suplicy, ali 
era um homem de coragem. O Judiciário! Ele desnudou, 
mostrou os “Lalaus” da vida, porque a Justiça é divina. 

Aristóteles disse que “o homem é um animal político” 
e nos encaminhou para a política. “Que a coroa da Justiça 
brilhe mais do que as dos reis e esteja mais alta do que 
as dos santos”. A Justiça é divina, mas os homens que 
estão lá, não. Errare humanum est, e eles erram muito. 
Querem que eu dê um exemplo? Eles não têm a nossa 
sabedoria. Nós somos o pais da Pátria. Nós estamos aqui 
com a nossa experiência e com a nossa vida.

Arthur Virgílio, olhe como tudo está errado: Luiz 
Inácio mete a medida provisória aqui; e aí para; não sai 
lei da cabeça de Pedro Simon e de nenhum de nós; não 
se anda. Há oito medidas provisórias na fila. Atentai bem! 
Ele entra aqui e invade; o Judiciário invade. Eu nunca vi 
uma besteira tão grande, tão grande... E a imprensa – a 
ignorância é audaciosa – foi cúmplice, jogando para a mí-
dia, para a televisão. Ô Lúcia Vânia, eles entraram nessa 
dos Vereadores. Eu nunca vi trapalhada maior na histó-
ria do Brasil. Ô Pedro Simon! E a imprensa também tem 
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que se curvar a esta Casa, pois aqui está a sabedoria, a 
experiência. Nós somos os pais da Pátria.

Ô Pedro Simon, V. Exª viu: jogaram para a mídia 
uma obra tresloucada, diminuíram o número. “Pá! Pá! 
Somos os maiores!” Mas não sabem, eles não têm 
sabedoria; nós somos mais importantes. A sabedoria 
– você acredita em Deus – vale mais que ouro e pra-
ta. Eles fizeram aquilo, mas eles não foram prefeitinho, 
não governaram Estado; nem o Luiz Inácio. Foi leva-
do à imprensa, fizeram a mídia que estavam fazendo 
economia, que era austeridade. Mas aquele repasse 
é automático, é constitucional, é um percentual. Então 
todas as Câmaras ficaram com o mesmo dinheirão, 
mas diminuiu o número.

Pergunto: de 5.564 Câmaras Municipais, quais 
foram as que devolveram aos Prefeitos, ao Executivo, 
para matar a fome do povo, como V. Exª disse, para dar 
educação e saúde? Então eles fizeram a maior besteira. 
Que se manquem e não se intrometam aqui!

É, Pedro Simon, tem besteira maior do que aque-
la? É nós queremos corrigir; estamos tentando corrigir, 
como se faz uma lei. É uma besteira tão grande! Ô Del-
cídio, há Municípios com 600 habitantes. O Brasil tem 
um em São Paulo, tem outro com 800, em Minas, com o 
mesmo número de Vereadores que tem uma cidade com 
30 mil. Então, não é a representatividade, Pedro Simon. 
Então, não dá certo, é cada um olhando para o outro e 
controlando o outro. Mas se imiscuir, como eles... 

Ô Arthur Virgílio, olha essa palhaçada, esse ne-
gócio de fidelidade. Que palhaçada é essa? Tenho co-
erência. Não estou satisfeito com o meu Partido, não 
sei para onde ele vai. O Pedro Simon disse aqui que é 
uma noiva sem-vergonha o PMDB. Ela está esperando. 
Se a Dilma subir, se o Luiz Inácio alavancá-la, vai com 
ela. Se o José Serra se mantiver onde está e subir, a 
noiva vai se deitar com o José Serra. Então, não es-
tou satisfeito; não é a minha coerência, eu não quero. 
Quero sair. Por que não posso? Infiel? Que nada, es-
tou casado há 41 anos... Como é que não posso sair? 
Posso. E estou numa camisa-de-força por esses que 
se imiscuíram. Não é a minha coerência, não traduz, 
não é deste Parlamento. Está aí o Rui Barbosa. Por 
que ele está, Pedro Simon? O Rui Barbosa, ô Arthur 
Virgílio, foi governo. Ele fez a primeira Constituição, ele 
foi Ministro da Fazenda de Deodoro. Quando ele viu 
que quiseram meter o terceiro militar, disse: “Tô fora!” 
Ofereceram-lhe o Ministério da Fazenda: “Não troco a 
trouxa das minhas convicções por um Ministério”.

V. Exª está vendo que eles estão trocando por 
qualquer carguinho. Isso não é; isso está errado. E 
agora tiraram a liberdade de sermos coerentes. Aque-
le Shakespeare que V. Exª falou: o ser mais do que o 
ter. É isso!

Governo é bom, é. Eu já fui. Fui Prefeitinho, fui Go-
vernador. Deve-se buscar para fazer o bem. Oposição 
também é. É grandiosa, e eu estou é na Oposição.

Eu não enganei ninguém e estou amordaçado. 
Um tresloucado... Que infidelidade o quê! Infidelidade 
é a corrupção, que é o grande cupim que corrói a de-
mocracia, e está cheio aí desse cupim.

Essa é a verdade. Então, Luiz Inácio, vamos 
transformar.

Ô Arthur Virgílio, agora vamos pedir a medida 
provisória.

Vossa Excelência, meu querido Luiz Inácio, errou, 
porque ela precisa ter urgência e relevância, e essa 
democracia nasceu com o povo gritando “liberdade, 
igualdade e fraternidade”.

Ô Luiz Inácio, Vossa Excelência fez uma medida 
provisória lá para Santa Catarina. Muito bem, aplau-
dimos, todo o Brasil. Agora, vai lá ao Piauí, sobrevoa 
e diz aqui, ó Arthur: “Dinheiro não é problema!” Olha 
aí, Arthur Virgílio... Arthur Virgílio, olha para cá. Bota 
aí bem grande, como se fosse a turma do PT aqui, 
o Mercadante: “Dinheiro não é problema”. Mas não 
chega. Lá no Piauí, Arthur Virgílio, na minha cidade, 
Parnaíba, ainda tem alagado em prédio público e em 
hospital. Ele vai, não é dinheiro.

Então, faço um pedido objetivo para o Luiz Iná-
cio. Está aqui um Deputado. Aliás, atentai bem, rapaz 
novo, entrou em Oposição: José Maia Filho, é Mainha, 
pedindo uma medida provisória na Câmara, no Pinga 
Fogo. Por que ele não faz essa medida provisória? 
Aí, a medida é um instrumento do bem; é urgente e 
relevante. Está todo mundo no Piauí e ele está aqui 
em cima. Diz: “mas, nessa burocracia, mandar para o 
Piauí um tratamento diferente do de Santa Catarina é 
aquele negócio...” E eu não sei, ele disse que essa in-
flação aí, esse problema da economia foi de lá, foi do 
bicho de olhos verdes, azuis e loiros. Aí, ele fez, mas 
nós queremos para os nossos irmãos.

Ô Luiz Inácio, é amanhã, amanhã que nós es-
tamos...

Olha, então nós viemos aqui pedir SOS Piauí. 
Até o povo daqui do DF – aqui tem 300 mil piauienses 
– está fazendo uma campanha.

Aí, chega: “Produtores do cerrado perdem a safra 
por falta de estradas”. Olha o Piauí.

Sílvio Mendes, um grande Prefeito, o Prefeito 
da capital... Ô Arthur Virgílio, é tucano. Aliás, todos os 
últimos prefeitos de Teresina são bons Prefeitos: Wall 
Ferraz, que morreu, aí veio Francisco Gerardo, Firmi-
no Filho e esse. E Sílvio Mendes diz que Ministro é ir-
responsável, porque promete as coisas e não manda. 
Olha como já está o negócio.
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“CEPISA provoca “apagão” em áreas atingidas 
por chuvas” – o Piauí está sofrendo um apagão.

“Deputado repudiou ida de Lula e cobrou os recur-
sos para PI” – Deputado repudiou ida de Lula e cobrou 
recursos. “Ele não anunciou o esperado dinheiro”.

Mídia tem muita. Foi toda. “Quase 48 mil pessoas 
são afetadas pela chuva em 25 cidades do Piauí”.

O jornal Diário do Povo publicou uma reportagem 
longa, de Luciano Coelho, onde se diz: “Teresina pre-
cisa de R$51 milhões” e “Lula cobra apresentação de 
projetos”. Ô Luiz Inácio, isso é emergência!

Ô Pedro Simon, eu quero ensinar o Luiz Inácio. 
Eu estou aqui é para ensinar. Ô Delcídio, V. Exª, que 
é uma luz do PT, é um sujeito bem dotado, eu quero 
ensinar o Luiz Inácio. Eu posso; estou aqui para isso. 
Nós somos os pais da Pátria. Fui prefeitinho e enfrentei 
isso. Fui Governador do Estado.

Ô Pedro Simon, em 1995, houve uma enchente 
dessas. Tinha morrido Wall Ferraz, o grande líder do 
PSDB. O grande líder! Então, o povo estava órfão, eu 
assumi. Cícero Lucena, que era Senador dos tucanos, 
indicado pelo PMDB do Nordeste, chegou lá e me deu 
um cheque de US$5 milhões, mas foi ao vivo, e foi logo 
nos cumprimentos. Chamei o Prefeito da capital – porque 
aquele negócio de discurso, de conversa, de mensagem, 
não resolve não – e dei para o Francisco Gerardo a me-
tade. Ele fez conosco dois conjuntos habitacionais: em 
um deles botaram o nome de Wall Ferraz; no outro, o de 
Mão Santa. E eu peguei o restante e dei para os prefei-
tos do interior. Arthur Virgílio, para prestar conta depois, 
deu confusão. Eu me esforcei – você sabe como é isso –, 
mas dei logo. É urgência, é emergência. Esperar mandar 
para cá um projeto de lei para não sei o quê!

Em Santa Catarina, foi dinheiro de uma medida 
provisória.

“Teresina precisa...” Há um projeto aqui.
“Filme antigo”, diz Arimateia Azevedo. “Paulo Mar-

tins” – é dele – “afirma que prefeitos ficaram como in-
competentes”. Chegaram lá com os ministros e queriam 
projetos. O que tem projeto? Isso é uma calamidade.

E está pior, Arthur Virgílio, sabe por quê? Estou 
aqui para ensinar. Porque, antigamente, nós tínhamos 
a Sudene. A Sudene tinha know-how para atender as 
calamidades. Na seca, como está o Rio Grande do Sul, 
que é mais lenta... Esses temporais são abruptos, são 
as tsunamis da vida.

Então, tem que fazer como Cícero Lucena. Ele 
entregou os cinco milhões. Depois, eu fui me virar para 
justificar. Lá, na hora, você tem que dar o alimento, o 
remédio, o abrigo do frio e tal, pedindo. De tal manei-
ra que o Prefeito de Teresina, que é um homem forte, 
equilibrado, chamou já os assessores de irresponsá-
veis porque estão exigindo.

Então, Presidente Luiz Inácio, eu sei que Vossa 
Excelência, mesmo no desespero, no mensalão, antes 
da eleição: “Ô, estou arrodeado de aloprados”... Aí veio 
a Justiça e os carimbou. Não é verdade, Pedro Simon? 
Dele mesmo, os aloprados. Eu sei, mas eu quero que V. 
Exª atenda o grito do povo: “liberdade e igualdade”.

Se Vossa Excelência fez para Santa Catarina, vai 
ter de fazer para o Piauí uma medida provisória. Aí, ela 
será instrumento do bem, porque atende os princípios 
de urgência e relevância.

Falo em nome, Luiz Inácio, do bravo povo do 
Piauí, que sempre lhe considerou e votou em Vossa 
Excelência.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

Concedo a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Sr. Presidente, enquanto o Senador Arthur Virgí-
lio chega à tribuna, V. Exª me concede a palavra para 
uma rápida comunicação?

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Pois não, V. Exª tem a palavra.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Sr. Presidente. Obrigado, Senador Arthur Virgílio.

Quero apenas fazer um anúncio e ressaltar o projeto 
aprovado ontem, Senador Arthur Virgílio, na Câmara dos 
Deputados: o Projeto de Lei Complementar nº 217/04, de 
autoria do Senador Capiberibe, que determina a Esta-
dos, a Municípios, ao Distrito Federal e à União liberarem 
informações sobre a execução da despesa e da receita 
em tempo real nos meios eletrônicos de acesso público. 
As informações deverão ser detalhadas e de livre acesso 
a pessoas físicas ou jurídicas. No caso das despesas, 
deverão ser divulgados todos os atos praticados pelas 
unidades gestoras no decorrer de sua execução, com 
dados sobre o bem fornecido ou sobre o serviço presta-
do, o número do processo respectivo, o beneficiário do 
pagamento e, quando for o caso, informações sobre o 
procedimento licitatório realizado.

Portanto, esse projeto do Senador Capiberibe, 
que o Senador Arhtur Virgílio, o Senador Mão Santa e 
o Senador Pedro Simon votaram aqui quando o Sena-
dor Capiberibe estava no exercício do seu mandato, é 
um projeto importante, porque faz com que, compulso-
riamente, a Administração Pública, em todos os níveis, 
libere informações sobre suas despesas e receitas daqui 
para frente. É lógico que o Presidente tem de sancioná-
lo. Meu primeiro apelo é para que o Presidente Lula 
sancione esse projeto. O Presidente pode até receber 
alguns pedidos contrários à sanção, mas é fundamen-
tal sancionarmos o projeto, porque a transparência é o 
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melhor instrumento para combater a corrupção e a im-
punidade e para dar informações às pessoas.

Parabéns ao Senador Capiberibe! Parabéns ao 
Congresso, por ter aprovado essa matéria! Que o Pre-
sidente Lula, de fato, possa fazer desse projeto um bom 
instrumento de combate à corrupção!

Durante o discurso do Sr. Renato Ca-
sagrande, o Sr. Pedro Simon deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Na tribuna, está o Senador Arthur Virgílio, que repre-
senta o grandioso Estado do Amazonas e o PSDB. S. 
Exª é Líder desse Partido no Senado da República. 
Tenho andado pelo Brasil afora, e o povo quer que S. 
Exª continue Senador da República. O povo do Ama-
zonas não pode decepcionar o Brasil.

Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago dois 
assuntos a esta tribuna. Primeiro, mais uma vez, quero 
pisar as dificuldades que o povo do Amazonas enfrenta 
com as enchentes avassaladoras que atingem hoje 42 
dos 62 Municípios do Estado. Em Manaus, a coisa é 
grave: ameaça desabrigar cinquenta mil pessoas. Eu 
estava vendo, outro dia, um anuário, que me foi mos-
trado pelo Senador Eduardo Azeredo, dos prefeitos de 
Minas, e, de quase novecentas prefeituras em Minas, 
apenas 64 têm mais do que 50 mil habitantes. Esse é 
o número de desabrigados que a Capital do meu Es-
tado enfrentará com as enchentes.

Lá, há várias sortes de Municípios. O Município 
de São Gabriel da Cachoeira tem uma formação geo-
gráfica completamente diferente da dos demais, é uma 
região inclusive com montanha também, uma região 
belíssima, que praticamente não foi atingida pelas en-
chentes. Há Municípios construídos acima do nível do 
mar, como é o caso de Ipixuna e de Tapauá, que so-
frem na zona rural. Há Municípios que sofrem mais na 
orla, na zona urbana e bastante na zona rural, como é 
o caso de Nhamundá, por exemplo. Há Municípios que 
sofrem as duas investidas das águas, e o exemplo mais 
forte é o de Barreirinha, que, aliás, é terra do poeta 
Thiago de Mello. Barreirinha está literalmente ocupada 
pelas águas, a ponto de os desabrigados não poderem 
ir para as escolas. Eles vão para outro Município, que 
é o Município de Parintins, ali vizinho, que, aliás, tem 
dado grande assistência ao povo de Barreirinha e ao 
Prefeito Messias Sateré, que é um índio da etnia Sa-
teré, que vai fazendo um trabalho muito interessante, 

muito dedicado, e que tem sido muito bem testado e 
muito bem aprovado nesta hora de luta.

O Município de Parintins, que é muito conhecido, 
ameaça adiar a data do tradicional festival folclórico dos 
dois Bumbás, porque o curral do Boi Garantido, que 
é um dos dois competidores, está literalmente ocupa-
do pelas águas, e o caminho da cidade ao aeroporto 
está virtualmente interrompido, assim como a rodovia 
estadual AM-10, que liga Manaus a Itacoatiara, está 
interditada pelas águas num trecho. O Município de 
Itacoatiara, que é um dos maiores do interior, está ab-
solutamente em situação de calamidade. No Município 
de Manacapuru, que, junto com Parintins, é outro dos 
três maiores do interior, há trinta mil desabrigados, 
segundo relato que seu Prefeito fez ontem, o Prefeito 
Bessa – são trinta mil pessoas em dificuldade entre a 
sede municipal e o interior do Estado.

A burocracia emperra demasiadamente a solu-
ção dos problemas. Sabemos que, depois, na baixa-
da das águas, vêm as doenças, mas, aqui, tomamos 
algumas atitudes que visam a socorrer os Municípios. 
Ontem, o Congresso Nacional aprovou um projeto de 
crédito extraordinário que começa a restituir – o valor é 
de R$1 milhão – as perdas do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM). Garantiu-me o Deputado Gilmar 
Machado, figura por quem tenho respeito e que sempre 
tratou os assuntos, em seu redor, com seriedade, que 
isso aí corresponde exatamente às perdas verificadas 
até o mês passado, em todos os Municípios brasileiros. 
Questionei se não era hora de esquecermos os maio-
res, como Curitiba e São Paulo, e de pensarmos nos 
menores, que são aqueles 4,5 mil mais pobres, e ele 
me disse que não, que o objetivo do Governo era repor 
aquilo que cada um havia pedido e que outros reforços 
dessa ordem iam sair. Fiquei tranquilo e feliz com isso, 
porque esta é uma boa atitude do Governo Federal de, 
em vez de esvaziar os cofres municipais, devolver-lhes o 
recurso, já que as isenções de Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) que ele tem concedido têm preju-
dicado, e muito, o bolo de arrecadação do FPM.

Ontem, a Bancada da Amazônia fez uma reunião 
muito positiva no gabinete do nosso coordenador, que 
é o Senador João Pedro, com a presença de pratica-
mente todos os Deputados – pelo que vi, estavam 
todos ali – e de dois representantes do Ministério da 
Integração Nacional. Depois, fizemos uma nota da 
Bancada, em que recomendamos ao Governador do 
Estado do Amazonas que fizesse a mesma coisa que 
o Governo Federal está fazendo, ou seja que restitu-
ísse as perdas do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS), empobrecendo um pouco 
seus cofres, que estão bastante bem fornidos, em favor 
de soluções municipais, porque as dificuldades estão 
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nas cidades. As dificuldades estão ali onde as pessoas 
sofrem, brutalmente, com uma cheia que já levou um 
menino no Município de Urucurituba, que está asso-
lando o Município de Maués, que está deixando uma 
rádio, no Município de Urucurituba, até ela, literalmente 
ocupada, que está causando os piores transtornos a 
pessoas que não recebem as cestas básicas, porque 
há toda uma logística complicada para a cesta básica 
chegar à ponta do necessitado.

É um tratamento, assim, muito frio e muito igual 
para todo mundo, como se todos fossem iguais. Nem 
todo Município é igual. Há os que não são atingidos, os 
que quase não são atingidos, aqueles que são atingidos 
demais. Há aqueles que dispõem de situação financeira 
razoável, outros que estão em situação pré-falimentar. 
É um quadro muito grave, muito drástico.

E, quanto a essa ideia que V. Exª encampa para o 
Piauí – tenho insistido nela aqui – de um SOS Amazô-
nia, de um SOS Nordeste, uma boa ocasião para dela 
tratar será a reunião de quarta-feira, para a qual nos 
convocou a Senadora Ideli Salvatti, que é Presidenta 
da Comissão de Clima, com a presença de figuras do 
porte de uma atriz como Christiane Torloni, que, com 
outros, estará aqui para uma vigília em defesa do cli-
ma, em defesa da natureza.

Gostaria – e vou fazer isto – de inserir a preo-
cupação com os 25 milhões de habitantes da Região 
Norte. Temos de encontrar a forma de essas pessoas 
serem contempladas como fundamentais em qualquer 
solução que se busque ou que se intente buscar para 
a região. São pessoas que têm sido muito desconsi-
deradas, apesar do papel que cumprem, garantindo 
a soberania nacional sobre aquela área; são pessoas 
que cumprem um papel muito abnegado, com muito 
sacrifício, vivendo em condições muito difíceis.

Dizer que a merenda escolar é tanto por aluno no 
Rio de Janeiro ou em São Paulo é bem diferente de di-
zer isso no interior do Amazonas, porque é muito difícil 
imaginar que seja esse o mesmo preço para alguém 
pegar uma canoa com motor, buscar as crianças nas 
casas e levá-las para a escola e depois devolvê-las 
e voltar para a base, onde fica aquele barquinho tão 
precário. A mesma coisa se dá em relação à merenda 
escolar, ao transporte escolar, é tudo mais caro lá. Mas 
as pessoas do poder central sempre imaginam que 
é tudo igual e estabelecem algo de cima para baixo. 
Esse é um defeito muito antigo do Brasil, não é deste 
Governo, é coisa que vem de muito para cá.

Espero que quarta feira seja um dia de chamar-
mos a atenção para valer, para começar de verdade o 
SOS Amazonas. Municípios e mais Municípios estão 
vivendo situação de penúria, de dificuldade. Tenho pro-
curado acompanhar a evolução do quadro em todos 

eles. Se a natureza reagir dentro da sua normalidade 
anterior, o dia 12 de junho será a data em que as águas 
pararão de crescer na maioria dos rios. A partir daí, co-
meçaria a vazante; mesmo assim, não é uma vazante 
tão rápida, continua um quadro de calamidade. E, com 
a vazante, vêm doenças, vêm as hepatites, a leptos-
pirose, vem tudo que a gente imagina de cosia ruim, 
verminose de vários tipos, casas arruinadas, pessoas 
que perderam tudo que tinham. É um quadro que me-
receria aquela mesma atenção que demos e que nos 
orgulhamos de ter dado a Santa Catarina. É preciso 
um olho do Brasil para a nossa Região.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aqui, quero 
comentar que a ideia de uma reforma política ganhou 
força nos últimos dias, com um debate que sugere, 
entre outros itens, a votação na chamada “lista fecha-
da”. O eleitor, então, já não votaria em nomes, mas em 
partidos. Fala-se também em financiamento público, 
e, no bojo de tudo isso, outros temas se vão somando 
a um elenco de pontos que, dizem, são considerados 
relevantes para o aperfeiçoamento do processo polí-
tico no Brasil. Nada contra ideias, sobretudo quando 
o que se propõe significa efetivamente avanços, mais 
do que nunca necessários ao País.

Em matéria de reforma política, há muito a avan-
çar, e há muito a rechaçar. Como mostra o noticiário, 
são lançadas ao ar propostas que não contribuem para 
a democracia. São proclamadas subterraneamente, 
não raro incluídas em proposições que tratam de as-
suntos correlatos.

Fica, desde logo, a advertência da Oposição: se 
a reforma política ganhar terreno, nada mais além do 
que represente evolução verdadeira será aceito por 
nós. Retrocesso, nunca mais! A reconquista da de-
mocracia veio para ficar. E, pelo apreço ao Estado de 
direito, não permitiremos enxertos nocivos, sobretudo 
se na essência eles significarem ameaças ao saudável 
princípio da alternância no poder.

Agitados pela ideia de uma suposta reforma política, 
vozes retrógradas apressam-se em proclamar apreços, 
talvez amor repentino, pela ideia de perpetuação no po-
der, na rabeira do que pretende, no nosso continente, o 
Presidente Hugo Chávez, da Venezuela. Aqui, não!

As regras existentes no Brasil preveem para o 
cargo de Presidente da República a eleição por quatro 
anos e uma reeleição por igual período. É regra básica 
da democracia e assim haverá de ser. E convém re-
petir: a alternância no poder é princípio democrático, 
que não pode ser atropelado. Não aceitamos qualquer 
conversa que inclua essa ideia.

Perenização no poder, jamais!
A respeito disso, é no mínimo curiosa a recente 

declaração ecoada a título de opinião, mas uma opi-
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nião que não engrandece seu experiente arauto. Sair 
a proclamar – ou a atropelar a democracia – que um 
terceiro mandato será aceito candidamente pelo Con-
gresso Nacional é desrespeitar um Poder que já deu 
demonstração cabal e extrema em defesa da decência, 
das liberdades e do Estado de direito.

Terceiro mandato, ninguém se iluda, não passaria, 
não passará mesmo! Nem se venha insistir, como foi 
dito recentemente, em que, “se perguntarmos à popu-
lação se ela está de acordo com um terceiro mandato, 
pelo menos metade aprovará”. Ledo engano! E, ainda 
que isso fosse verdadeiro, estaria aberto, Senador Si-
mon, um precedente terrível: amanhã, se o Presidente 
estivesse popular, haveria o terceiro mandato; se esti-
vesse impopular, eu viria para a tribuna, para pedir que 
cassasse o mandato dele. Pelo amor de Deus! Não se 
cassa um Presidente por que ele é popular ou impopu-
lar, e digo isso com a autoridade de quem foi contra a 
tentativa de articulação das oposições do impeachment 
do Presidente Lula no episódio do mensalão. Fui contra, 
por entender que não seria bom para o País aquilo.

Então, é esdrúxulo alguém dizer: “Se está popu-
lar, terceiro mandato; se continuar popular, o quarto; 
em compensação, se ficar impopular, seis meses”. Que 
País seria esse, em que estaríamos nós destruindo e 
não construindo?

Muito bem, volto a esse interlocutor tão rele-
vante.

No mínimo, é fazer pouco do Poder Legislativo 
afirmar: “[...] dos 17 partidos com representação no 
Congresso, 13 ou 14 fazem parte da base de susten-
tação do governo”. E mais, que “estão todos atendidos 
pelo Governo nas suas reivindicações”. Quer dizer 
que, se atendeu com cargo, por isso vai haver terceiro 
mandato? É erigirmos um elogio à fisiologia, não às 
regras democráticas e impessoais, que devem reger 
nosso sistema político.

Será esse, pergunto, o papel do Governo? Pior 
ainda é o tópico final da infeliz declaração:

Uma mudança de governo significaria quebrar 
toda essa construção, que custou muito esforço para 
ser erguida... O empresariado todo está muito feliz, com 
alguma exceção do setor exportador. O setor financeiro 
nunca teve lucros tão altos. Então, quem é contra?

Aqui faço uma ressalva, lembrando o tempo em 
que o General Médici era aplaudido de pé no Maraca-
nã, no Pacaembu. E o General Médici representou a 
fase mais cruel da ditadura militar, aquela que levou à 
tortura e à morte figuras como Manoel Fiel Filho, Vla-
dimir Herzog e muitas pessoas. A fase mais dura da 
repressão promovida pelo regime militar foi precisamen-
te aquela que coincidiu com uma bonança econômica 
que fazia o ditador de plantão ser aplaudido de pé pelo 

povo brasileiro. Não posso deixar de comparar quan-
do se diz que há empresário feliz. Então, pelo fato de 
haver empresário feliz, haverá terceiro mandato? Se o 
empresário estivesse infeliz, cassaríamos o mandato 
do Presidente? Volto a insistir nessa ideia.

Aí pergunto: a que construção estaria querendo 
se referir o ilustre entrevistado? Custa-me acreditar 
que frases assim tenham sido de fato proclamadas 
por alguém tão vivido e sofrido como o Senador e ex-
Presidente Fernando Collor de Mello.

Mesmo que saia vitorioso um candidato apoia-
do pelo Presidente, mudanças vão acontecer e desa-
gradam. Temos indicadores econômicos satisfatórios, 
programas sociais avançando e um índice de popula-
ridade elevadíssimo.

E aí pergunta o jornal Valor Econômico:
Valor: O próprio Presidente? Collor: Esse é o xis 

da questão. A única pessoa capaz de vetar uma nova 
reeleição seria o próprio Lula. Ele só não terá o terceiro 
mandato se não quiser.

Não é verdade. Nós, aqui, vetamos uma tentativa 
qualquer de terceiro mandato. Não é ele que veta. Acre-
dito que ele tenha dignidade suficiente de se manter 
fiel à sua palavra e de dizer que essa é uma aventura 
e que não serve ao País. Agora, se porventura ele frau-
dasse sua própria palavra e quisesse insistir no que 
me parece uma rematada tolice, nós aqui vetaríamos. 
Não estamos com a sorte do País nas mãos de uma 
só pessoa, de jeito algum.

Já concedo o aparte ao Senador Suplicy.
Pergunta, então, o Valor Econômico ao ex-Pre-

sidente Collor:
Valor: E o Congresso aprovaria?
Collor: Ah, eu não tenho a menor dúvida. Aprova, 

e aprova de uma forma entusiástica.
Vou além, Sr. Presidente. Recentemente, ergue-

mos barricada neste Plenário contra a Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), e 
todos viram no que deu. Aprovar um terceiro mandato? 
Sinceramente, no mínimo, parece desconhecimento 
das forças políticas que integram esta Casa. Se é para 
falar de reforma política, tratemos o assunto de forma 
séria. Nada de “janelas” para resolver a vida de trâns-
fugas, nada de pretextos para se chegar a terceiros ou 
quartos mandatos ou a quaisquer outros subterfúgios 
e demais malabarismos casuísticos.

Factóide o PSDB não aceita; golpes e casuís-
mos, repito, também não. Confio, sinceramente, que o 
Presidente Lula não se afastará um milímetro sequer 
do compromisso com a estabilidade política do País. 
É um insulto a ele – eu considero – e à sua biografia 
política de democrata ficarem alguns áulicos prestan-
do desserviços à democracia, achando que, com isso, 
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agradam ao líder. Minha impressão é a de que ele 
precisa se manifestar vigorosamente e dizer que essa 
manifestação de áulicos desagrada ao líder.

Concedo um aparte ao Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Arthur Virgílio, V. Exª comenta as pa-
lavras do nosso colega Senador Fernando Collor de 
Melo, ex-Presidente. Já tive a oportunidade de aqui 
comentá-las, mas, diante de suas observações, quero 
reiterar que eu próprio ouvi, juntamente com todos os 
Senadores da Bancada do PT, há cerca de dois anos, 
o Presidente Lula nos transmitir – ainda que, primeiro, 
até brincasse um pouco, dizendo que “ser Presidente 
é uma coisa muito boa” –, com toda a seriedade, que, 
de maneira alguma, nós, do Partido dos Trabalhado-
res, deveríamos defender uma nova reeleição, um ter-
ceiro mandato.

V. Exª sabe que tantas vezes ele assim afirmou, 
inclusive quando...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Mas dois 
anos é muito tempo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
podemos lembrar também, mais recentemente, uma 
audiência ainda com o nosso colega Jefferson Péres, 
que gostaríamos tanto que estivesse aqui. Então, isso 
faz um pouco mais de ano, porque Jefferson Péres, sal-
vo engano, no dia 23 de maio, completará um ano de 
falecimento, mas eu me lembro de ele próprio, Cristo-
vam Buarque e os membros do PDT terem relatado da 
audiência que tiveram com o Presidente Lula, na qual 
muito firmemente o Presidente Lula disse a eles que, 
de maneira alguma, seria candidato outra vez. E ele ex-
pressou isso em inúmeras outras oportunidades. Então, 
também compreendo e sei do sentimento de V. Exª como 
uma das pessoas que, aqui, não votaria num terceiro 
mandato. Externo isso abertamente, e o Presidente Lula 
sabe disso. Eu, por exemplo, como Senador do Partido 
dos Trabalhadores, não recomendo, não teria vontade, 
disposição, de votar pelo direito a uma outra reeleição, 
eu que já votei contra o direito a uma reeleição, a pri-
meira, quando aqui votamos em 97 essa questão. E até 
registrei que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
tinha como um de seus autores favoritos Alexis de To-
cqueville, que, em A Democracia na América, coloca, 
de maneira brilhante, olhando todas as vantagens e 
desvantagens, que não deveria haver o direito a ree-
leição, porque aquele que está no poder muitas vezes 
acaba se utilizando do conjunto da máquina adminis-
trativa, o que não é saudável para a democracia. Por 
isso, naquela ocasião, eu votei contrariamente. Eu aqui 
reitero: não acho adequado e não teria recomendado 
ao Presidente Hugo Chávez nem ao Presidente Álvaro 
Uribe nem a outros o direito de reeleição. Eu prefiro que 

haja o rodízio. Então, eu acho que V. Exª, com respeito 
a este assunto, pode estar tranquilo. Vai haver renova-
ção e acho muito saudável que o Presidente Lula esteja 
como que preparando a sua sucessão. Quero dizer uma 
palavra importante sobre um tema que surgiu hoje na 
imprensa. O Ministro Celso Amorim transmitiu ao nos-
so Senador Cristovam Buarque e ao Márcio Barbosa, 
Vice-Diretor da Unesco, que o Brasil, pelo Itamaraty, 
avaliou que seria melhor escolher um ex-Ministro da 
Cultura do Egito para ser o Diretor da Unesco. Muitos 
de nós, aqui, havíamos apoiado o Senador Cristovam 
Buarque. Eu quero dizer que até sugeri que, na Comis-
são de Relações Exteriores, em breve, possamos ouvir 
o Ministro Celso Amorim sobre as razões da decisão, 
porque estava apoiando Cristovam Buarque. Ao mes-
mo tempo, relacionado ao tema, eu também estava 
apoiando a proposição de Cristovam Buarque de que 
os Senadores Arthur Virgilio, Pedro Simon, ele próprio 
e tantos de nós pudéssemos estar percorrendo as uni-
versidades, sindicatos e auditórios sobre ideias para 
o Brasil em 2010. Sentia uma certa dor no coração e 
pena se ele fosse para a Unesco, porque perderíamos 
aqui a presença do Senador Cristovam Buarque com 
ideias boas como essa. Então, de um lado, a decisão 
do Ministro Celso Amorim representa para nós a con-
tinuidade da presença do Senador Cristovam Buarque 
conosco e quero saudá-lo.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador. Se isso é verdade, perde a Unesco 
e permanece ganhando, com a presença do Senador 
Cristovam Buarque, a vida pública brasileira e particu-
larmente o Senado Federal.

Senador Suplicy, vou dar uma resposta a V. Exª 
que talvez o surpreenda.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Peço 
a V. Exª tempo para concluir, Sr. Presidente.

Talvez o surpreenda. Eu não tenho dúvida algu-
ma – e digo de coração – de que o Presidente Lula 
não quer o terceiro mandato. Eu acho que não quer 
mesmo, tenho convicção. Eu acho que desserve à pró-
pria imagem do Presidente quem quer que seja ficar 
remoendo uma ideia que não é boa.

Eu votei a favor da reeleição naquele episódio, e o 
que vou dizer não é nem de leve unanimidade no meu 
Partido, mas considero, sim, o Presidente Fernando Hen-
rique, a meu ver muito honestamente, entende que foi 
bom, porque o raciocínio do segundo mandato era: tenho 
pouco tempo líquido para governar, tenho reformas a fa-
zer. Tenho uma eleição um ano depois da posse e tenho 
outra dois anos depois da primeira eleição, terei o tempo 
líquido de mandato para fazer reformas que exigem três 
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quintos das duas Casas, em cada Casa, reformas que 
mudaram o País. Ele aceitou a proposta que lhe foi feita 
por alguns companheiros, de procurar salvar o máximo 
de tempo líquido para implementar reformas.

Entretanto, estou convencido de que não foi uma 
coisa boa. Estou convencido de que o melhor para o Brasil 
é cinco anos de mandato sem direito à reeleição. Ou me-
lhor, no máximo, num outro período, poderia voltar para 
mais uma e depois não mais. Duas, acabou. Sou a favor 
disso, porque vejo alguns inconvenientes na reeleição. Vejo 
a possibilidade de formação de oligarquias municipais. 
Isso é de uma gravidade que a gente, às vezes, aqui do 
Planalto, não percebe! Vejo a possibilidade de formação 
de oligarquias regionais. É praticamente impossível um 
governador perder uma eleição se ele resolver manipular 
a máquina pública. Não perde uma reeleição, sobretudo 
nos Estados do Norte e do Nordeste; não perde. É ex-
ceção perder, a regra é ganhar. E vejo que nós, de certa 
forma, gastamos uma brutal energia. 

Àquela altura, se a gente quisesse até olhar pelo 
lado prático, o Presidente Fernando Henrique teria fei-
to seu sucessor com maior tranquilidade e poderia ter 
voltado, inclusive, depois, nessa época de bonança 
que foi dirigida pelo Presidente Lula. Ele, com muita 
coerência, até por que acredita na ideia, insiste que foi 
uma coisa boa. Eu, que respeito, como todos sabem, 
demais o Presidente, tenho por ele uma amizade que 
é incomum, amizade, gratidão por tudo o que ele fez de 
positivo na minha biografia, amizade, realmente, pes-
soal, uma admiração por ele muito grande, reservo-me 
o direito de dizer que, para mim, a experiência não foi 
boa. Por mim, partiria para uma negociação ampla que 
acabasse com essa história, sobretudo pensando... Não 
tenho medo tanto do Presidente da República, seja ele 
quem venha a ser. O Brasil tem instituições muito sóli-
das para enfrentar o Presidente da República.

Mas, por incrível que pareça, o Brasil não tem 
instituições sólidas para enfrentar o que quer ser oli-
gárquico municipal ou oligárquico estadual em Esta-
dos como o meu. Não tem. Então, são sobretudo eles 
que me preocupam. Nós iremos ver eleições que são 
eleições que viram verdadeiras fantasias, porque, eu 
repito, é virtualmente impossível um governador que 
resolva usar a máquina que seja menos escrupuloso 
um pouquinho perder uma eleição.

Portanto, eu agradeço a explicação de V. Exª e 
imagino que o Presidente Collor vai refletir e perceber 
que uma pessoa sofrida como ele, que passou por tan-
tos dissabores e que tem dado tantas voltas na vida; o 
Presidente Collor haverá de entender que, se tem um 
mérito que eu reconheço nele – é uma pena que ele 
não esteja presente –, em nenhum momento eu estava 
reclamando hoje de direcionamento das investigações, 

se tem uma coisa que a gente tem que reconhecer no 
Presidente Collor e elogiar, isso me foi dito por um ho-
mem que eu respeito e que estimo como Jarbas Pas-
sarinho... Jarbas Passarinho comunicou a ele como a 
coisa estava grave, determinado assunto que mexia de 
perto com a família dele inclusive. Ele disse: “Mande in-
vestigar, Ministro”. Aí o Ministro disse: “Mas chega perto 
de uma pessoa”. Ele disse: “Mande investigar, Ministro”. 
Aí ele disse que ficou surpreso, e, se a gente se lembra 
do episódio, ele não cerceou o Congresso, não procurou 
construir maiorias, não procurou...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ele 
deixou o julgamento do seu próprio impeachment sair 
naturalmente, sem grandes pressões.

Eu creio que, se outro dia eu tive daqui desta tri-
buna, e o Senador Mão Santa também teve o mesmo 
gesto, eu reconheci que foi muito importante a parti-
cipação de Paulo Maluf como adversário até o final 
de Tancredo, porque se ele sai, talvez houvesse uma 
tentativa de golpe militar, porque ia ser difícil aceitar 
um candidato único das oposições. 

Então, esse serviço, eu que tenho muitas críti-
cas a fazer a sua atuação pública e tenho feito essas 
críticas, reconheço que esse serviço à democracia 
ele prestou, como prestou um grande serviço à de-
mocracia também nesse outro episódio a outra figura 
a quem eu me refiro. O Presidente Collor, quando não 
fez nenhuma tentativa de barrar as investigações, ele 
se portou com uma distância que foi, do ponto de vis-
ta republicano, elogiável. E eu quero fazer o registro. 
Entendo que, proporcionalmente a essa grandeza, foi 
muito infeliz a idéia de vir falar em terceiro mandato, 
se nós todos acreditamos – eu acredito – que o Pre-
sidente Lula seria o primeiro a recusar uma aventura 
que não faz bem ao País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após brilhante pronunciamento do Senador Arthur 
Virgílio, reivindicando atenção especial ao Amazonas, 
que sofre com as inundações, convidamos para usar 
da palavra, como Líder do Governo, o Senador Del-
cídio Amaral. 

Estamos alternando. Depois, V. Exª terá a pa-
lavra. Agora, é o líder do Partido dos Trabalhadores, 
essa figura extraordinária. Vou dizer o seguinte: ela 
não é o sol nem a estrela, o sol só ilumina de dia e 
a estrela de noite; Delcídio Amaral, com a sua inteli-
gência, ilumina o povo de Mato Grosso, o velho, Mato 
Grosso do Sul, e do Brasil dia e noite. É, sem dúvida 
nenhuma, uma das mais privilegiadas inteligências da 
política do Brasil.
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O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela Liderança do Governo. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Presidente, Senador Mão Santa. 
Eu venho aqui a esta tribuna, Sr. Presidente, primeiro 
para anunciar que o Presidente Lula estará amanhã 
em Mato Grosso do Sul, inaugurando o famoso Trem 
do Pantanal, cantado em prosa e verso, e também 
inaugurando uma série de obras executadas com re-
cursos do Governo Federal.

Portanto, Senador Mão Santa, meu Presidente, 
a ida do Presidente Lula será festejada e muito bem-
vinda em nosso Estado, pelo carinho e, acima de tudo, 
pelo respeito que todos nós, sul-mato-grossenses, te-
mos pelo Presidente da República.

Sr. Presidente, vim à tribuna também esclare-
cer alguns pontos sobre o PLV nº 3, relativo à Medida 
Provisória nº 450, que inclusive foi aprovado ontem, 
tendo como Relator revisor o ilustre Senador, meu 
amigo, competente, César Borges. Eu não poderia, Sr. 
Presidente, deixar de falar sobre esse PLV, sobre essa 
medida provisória, exatamente pela importância que 
ela tem para a Eletrobrás, para suas subsidiárias, para 
os autoprodutores, para os produtores independentes 
de energia, para os consumidores eletrointensivos e, 
especialmente, para a expansão da geração de ener-
gia e da transmissão no Brasil.

Sr. Presidente, esse projeto criou o Fundo de Ga-
rantia a Empreendimentos de Energia Elétrica. Preocupa-
do com o quê? Exatamente com os volumosos recursos 
que são normalmente aplicados nesses investimentos 
especialmente voltados para a hidroeletricidade.

Nós estamos aí com o rio Madeira. Daqui a pouco, 
vem Belo Monte. E, eu volto a insistir e registrar isto, 
o projeto de Belo Monte é o melhor projeto de hidro-
eletricidade do Brasil, pela posição, pelo tamanho da 
área inundada e pela proximidade dos eixos de trans-
missão do Sistema Interligado brasileiro.

Mas, nesse Fundo de Garantia a Empreendimen-
tos de Energia Elétrica, primeiro, Sr. Presidente, todos 
os investimentos de hidroeletricidade são intensivos em 
capital, como também os investimentos em linhas de 
transmissão, especialmente linhas de transmissão de 
longa distância, como essas que vão trazer energia para 
o sistema interligado brasileiro lá do rio Madeira. Os mon-
tantes envolvidos são gigantescos, da ordem de bilhões 
de reais. Todo nós aqui sabemos – já discutimos o rio 
Madeira, projeto de mais de R$5 bilhões –, e, portanto, 
nós não temos condição, pelo menos, nas regras atuais 
ou no quadro atual, de garantir investimentos desse porte, 
inclusive em função dos riscos envolvidos, especialmente 
no período de construção da barragem.

V. Exª sabe muito bem, foi Governador. Lá no 
Piauí, na divisa, temos São João, a subestação de 

Presidente Dutra, a Usina de Boa Esperança. Imagine, 
meu caro Presidente, o tamanho de um projeto como 
esse do rio Madeira e Belo Monte!

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, as estatais do 
setor elétrico não podem, em função da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, oferecer as garantias necessárias 
para esses projetos. Então, esta solução é bastante 
adequada, ela é bastante coerente, a constituição desse 
fundo para garantir esses investimentos, principalmente 
investimentos na geração de energia e na transmissão 
a longa distância em extra-alta tensão. 

É importante registrar também, Sr. Presidente, 
que essa medida provisória abre – em função até de 
alterações introduzidas na Câmara dos Deputados – 
aos Estados e ao Distrito Federal a possibilidade de 
contribuir para esse fundo. Consequentemente, as 
estatais estaduais vão poder receber essas garantias. 
Vou citar o exemplo da Cemig, da Cesp. 

Outro ponto importante. Já falamos do fundo ga-
rantidor atendendo aos projetos de hidroeletricidade, 
aos projetos de transmissão de longa distância, da 
impossibilidade de as estatais darem essas garantias; 
e, mais do que nunca, criando essas condições para 
que, inclusive, as estaduais participem desse fundo. O 
que resulta dessa ação? Este ponto é muito importante 
no projeto: primeiro, as instituições financeiras credo-
ras deixam de ser apenas as federais e seus agentes 
repassadores. Isso se abre para todas as instituições 
financeiras. É importante registrar que não estamos 
fazendo essa operação só para o Programa de Ace-
leração do Crescimento. Isso é aberto, inclusive, para 
aqueles projetos considerados estratégicos para o 
País. Portanto, cria uma amplitude maior, traz maior 
segurança para esses investimentos, cria a bancabili-
dade para esse investimento de geração e transmissão. 
Portanto, eu acho que é uma medida que vem em um 
momento absolutamente pertinente. 

Outra coisa, Sr. Presidente, também importante 
é a questão do BNDES – a Lei nº 11.805, de 2008. É 
importante registrar que o BNDES, por essa lei, pode 
ter remuneração compatível com o custo da dívida in-
terna em reais, e não apenas com o custo da dívida 
externa em reais. E, por que, Sr. Presidente, que existe 
essa modificação, ou seja, que cria essas condições 
para se ter uma remuneração compatível, especial-
mente com o custo da dívida interna – perdão, o custo 
em reais da dívida interna brasileira? Porque, hoje, em 
função do quadro que se vive externamente, o BNDES 
está captando com taxas muito elevadas. E, hoje, até 
em função da própria situação do sistema financeiro 
brasileiro, o BNDES pode se aproveitar na captação 
desses recursos, angariando dinheiro novo para esses 
investimentos a taxas menores. É importante registrar, 
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Sr. Presidente, que já foram captados pelo BNDES 
R$10 bilhões. Com essa medida provisória, nós po-
demos captar, no mercado interno, mais R$5 bilhões. 
Portanto, são recursos a serem disponibilizados pelo 
BNDES que vão garantir novos investimentos. 

E, Sr. Presidente, essa medida provisória não para 
aí. Ela adota, ela cria flexibilidade maiores, especial-
mente no sentido de se propiciar uma administração 
financeira da União mais compatível com o momento 
que nós vivemos, criando, acima de tudo, a possibili-
dade de, com uma flexibilidade maior, se administrar 
financeiramente o País, implicando como conseqüên-
cia uma economia de recursos com o pagamento dos 
juros da dívida pública. Esse projeto também, Sr. Pre-
sidente, transfere para o BNDES recursos que foram 
captados do Bird, recursos no valor de R$12,5 bilhões; 
portanto, recursos novos, competitivos, e que vão ser 
também utilizados em projetos de infraestrutura, em 
projetos de investimentos no País. 

É importante destacar, Sr. Presidente, também, 
que essa medida provisória trata de outros temas, como, 
por exemplo, os produtores independentes de energia, 
no que se refere à comercialização no mercado regula-
do, no que se refere à comercialização dessa energia 
disponível no mercado livre e também ao direito de 
acesso às redes pelos produtores independentes de 
energia. Deixa clara a legislação e traz tranqüilidade 
aos produtores independentes de energia para vender 
não só no mercado regulado a energia gerada, como 
também no mercado livre.

Um ponto importante também, Sr. Presidente: esse 
projeto abre – hoje a limitação de PCH é até 30 mil kW, 
até 30 megawatts – a possibilidade de se dar um trata-
mento sob o ponto de vista autorizativo para centrais de 
30 a 50 megawatts. Ou seja, abre-se um novo filão na 
geração de energia no Brasil, principalmente na cons-
trução de usinas hidrelétricas de baixa potência. 

É importante destacar, Sr. Presidente, que, nessa 
medida provisória, há uma obrigação de que 70% da 
energia gerada seja vendida para o mercado regulado. 
Houve uma pequena mudança, mas, ao mesmo tempo, 
saudável, para atender a esse projeto de 30 a 50 mega-
watts. Tudo o que estamos vendo aqui mostra a preocu-
pação do Governo em viabilizar a geração de energia 
necessária para atender o crescimento do País. 

Sr. Presidente, outro ponto importante, e que 
faz parte do relatório do Senador César Borges, um 
relatório muito competente, muito bem feito: essa me-
dida provisória também abre, cria condições e atribui 
poder à Aneel para resolver conflitos decorrentes de 
importações frustradas de energia, porque nós temos 
trocas de energias, ou importações de energia, com 
países vizinhos – vou dar um exemplo específico: com 

a Argentina –, e, ao mesmo tempo, interrupções de gás 
natural. Já tivemos isso também. Então, essa medida 
provisória cria mais condições, uma maior flexibilida-
de para a Agência Nacional de Energia atuar, arbitrar 
esse tipo de ocorrência. 

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de destacar 
um ponto muito importante que foi muito debatido aqui 
ontem. Infelizmente, eu não estava presente, porque 
estava em audiência no Ministério. Trata-se do art. 19 
do PLV, que visa alterar a lei nº 3890-A, de 25 de abril 
de 1961, para dar mais agilidade ao Sistema Eletrobrás, 
de forma semelhante ao que já fora adotado pela Pe-
trobrás desde a Lei nº 9478, de 6 de agosto de 1997. 

Isso é fundamental, Sr. Presidente. Sei que, on-
tem, isso foi questionado, mas a Eletrobrás precisa 
ter agilidade na contratação, agilidade na licitação. A 
Petrobras fez isso. E, num mercado de energia com-
petitivo, isso é absolutamente necessário.

Eu fui relator de uma medida provisória, inclusive 
possibilitando a Eletrobrás de participar de parcerias pú-
blico-privadas, de participar de projetos em outros países. 
E esse expediente é absolutamente importante para a 
Eletrobrás. Sei que alguns Senadores não concordaram 
com isso. Mas esse é um ponto de extrema relevância 
nessa medida provisória – extrema relevância. 

Uma medida provisória extensa que trata desse 
fundo garantidor, que viabiliza a contratação pelo BN-
DES de recursos no sistema financeiro nacional a taxas 
mais compatíveis, porque ele está captando lá fora em 
função do momento; repassa recursos contraídos do 
Bird para o BNDES, para financiar projetos de infraes-
trutura; olha a questão dos produtores independentes 
de energia; o direito de acesso, comercialização. Abre 
um pouco mais e adota o sistema de autorização para 
empreendimentos de 30 a 50 megawatts – nós só tí-
nhamos até 30 megawatts, que são as PCHs –, mas 
atrelando 70% da comercialização dessas usinas de 
30 a 50 para o mercado regulado. E traz esse benefício 
para a Eletrobrás de ter mais agilidade nas contrata-
ções. Isso é fundamental. 

Quero dizer aqui que essa medida provisória tem 
a cara do Presidente da Eletrobrás, José Antonio Muniz 
Lopes, um homem que conhece o setor, um homem 
que tem história no setor de energia elétrica e tem 
sensibilidade para, trabalhando, como sempre traba-
lhou, em sintonia com o Ministro Lobão, apresentar um 
trabalho nesse nível. Não tenho dúvida nenhuma de 
que aqui tem dedo do Zé Antônio e da sua diretoria, 
que é muito competente também, para exatamente fa-
zer com que a Eletrobrás resgate o papel que sempre 
teve. E num ambiente de concorrência com empresas 
privadas, com geradoras, com transmissoras, com dis-
tribuidoras de energia.
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Sr. Presidente, um outro ponto importante dessa 
medida provisória é que, em muitos projeto do Proinfa 
– geração eólica, PCH, uma série de alternativas ener-
géticas –, em função de casos fortuitos, em função de 
dificuldades que, eventualmente, venham a ocorrer, ao 
longo da construção, a Eletrobrás tem tido dificuldades. 
Os geradores que entraram no Proinfa muitas vezes têm 
tido dificuldade para fazer novos aditivos, para, consi-
derando as dificuldades ou os problemas encontrados, 
fazer um aditivo para legalizar tudo aquilo que está sendo 
feito e adequar o cronograma de entrada em operação 
dessas usinas para o que efetivamente aconteceu.

O art. 21 dessa medida provisória permite a cele-
bração de aditivos entre a Eletrobrás e esses produtores 
independentes de energia. Ou seja, resolve mais uma 
questão que vem se arrastando há um bom tempo. 

Sr. Presidente, eu fui o Relator do novo modelo do 
setor elétrico aqui e noto claramente a evolução desse 
processo. E o Dr. José Antonio Muniz já está vendo onde 
esse novo marco regulatório tem que ser aperfeiçoado 
para que efetivamente o setor elétrico funcione bem. 
Essa medida provisória é, mais do que nunca, um retra-
to dessa preocupação e da percepção do setor elétrico 
com relação às dificuldades, aos óbices e aos problemas 
que, naturalmente, no dia a dia, os empresários, sejam 
eles estatais ou privados, encontram.

E aqui vem mais um ponto que eu não poderia 
deixar de registrar: o art. 22, que, mais do que nunca, 
possibilita a aditivação de contratos até 2015, espe-
cialmente para grandes consumidores de energia. E 
aí eu falo do Nordeste e do Norte, principalmente das 
indústrias eletrointensivas. Essa medida provisória re-
solve de vez isso, porque, Sr. Presidente, Senador Mão 
Santa, quando eu fui gestor desses contratos, quando 
eu era do setor elétrico, era uma dificuldade toda re-
novação. Isso porque, como são grandes consumido-
res de energia e são indústrias que produzem, entre 
outras coisas, alumínio, que é eletrointensivo, sempre 
havia uma discussão com relação ao valor da tarifa, 
porque a tarifa tem um peso muito grande na produção 
de alumínio. Então, as empresas ficavam em dúvida se 
renovavam ou não. Poderia haver questionamento, e 
os empresários donos dessas indústrias ficavam pre-
ocupados. Essa medida provisória arruma isso, joga 
até 2015 e – importante – traz agora a discussão da 
renovação das concessões das hidrelétricas. 

Nós, recentemente, acompanhamos a discus-
são da concessão das usinas da Cesp, Ilha Solteira e 
Jupiá, mas o Governo Federal, também por meio de 
suas subsidiárias da Eletrobrás, tem problemas. É o 
caso da Chesf, é o caso de Furnas. Então, isso, mais 
do que nunca, vai trazer a discussão para a renovação 
das concessões.

Portanto, Sr. Presidente, vejo com muito bons 
olhos essa medida provisória. É um refinamento, é um 
aperfeiçoamento. Cria mecanismos ágeis para a Ele-
trobrás e retira dúvidas, especialmente com relação a 
alguns setores, a alguns investidores que, no meu ponto 
de vista, são de vital importância para garantir, nesse 
cenário de investidores privados estatais, energia ne-
cessária para que o País cresça e desenvolva-se.

Por último, Sr. Presidente, queria só um pouqui-
nho da paciência de V. Exª, da tolerância natural de V. 
Exª, pois queria fazer um registro. Se V. Exª me per-
mite, vou ler rapidamente:

A Petrobras passou do vigésimo para o 
4º lugar entre as empresas mais respeitadas 
do mundo, segundo pesquisa divulgada pelo 
Reputation Institute (RI), empresa privada de 
assessoria e pesquisa, com sede em Nova 
York. O ranking relaciona 200 grandes em-
presas do mundo e é realizado anualmente 
desde 2006.

O Reputation Institute criou um modelo 
de avaliação (...) que mede o nível de estima, 
confiança, respeito e admiração por meio de 
pesquisas realizadas com consumidores do 
país de origem das empresas. Foram realiza-
das 75 mil avaliações,de janeiro a março de 
2009, em 32 países.

A Petrobras obteve 82,37 pontos, ficando 
18,17 pontos acima da média mundial (64,20 
pontos). Desde 2006, a Companhia apresentou 
um crescimento de 8,4 pontos. Na pesquisa 
deste ano, a avaliação do público destacou 
o desempenho da Petrobras nas categorias 
ambiente de trabalho, governança, cidadania 
e desempenho financeiro. Os resultados fo-
ram os melhores de uma empresa brasileira 
desde 2007. 

Sr. Presidente, entre as dezessete empresas com 
reputação excelente, veja só as empresas com as quais 
a Petrobras disputa e onde ela está incluída. 

A Companhia integra o seleto grupo de 17 em-
presas mundiais com reputação excelente, classifica-
ção mais alta da pesquisa. Com a quarta posição, a 
Petrobras superou empresas como Fedex, Google, 
Microsoft, 3M, Honda, Philips, General Eletric e Walt 
Disney Co. A Petrobras conquistou também a melhor 
posição entre as empresas de energia.

Sr. Presidente, é importante registrar que, na fren-
te da Petrobras, só estão Ferrero (Itália), Ikea (Suécia) 
e Johnson&Johnson (EUA).
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E é importante destacar, Sr. Presidente, que esse 
instituto de reputação – se é que a gente pode traduzir 
assim livremente: 

[...] avalia sete dimensões que integram o modelo 
da instituição, com base em pesquisas qualitativas e 
quantitativas, e explicam a reputação de uma empresa 
no âmbito internacional: liderança, cidadania, perfor-
mance, produtos e serviços, inovação, ambiente de 
trabalho e governança.

Por que estou citando essa notícia, Sr. Presiden-
te? Devido a – e eu respeito, é do Parlamento – essa 
lista de assinaturas para criação de uma CPI da Pe-
trobras. Quero, Sr. Presidente, deixar registrado aqui 
que essa iniciativa não trará bons resultados não só 
para a Petrobras, mas para o País. A Petrobras hoje faz 
um esforço no sentido de buscar, mais do que nunca, 
uma produção que atenda ao consumo brasileiro. A 
Petrobras é uma empresa de ponta em tecnologia. A 
Petrobras trabalha firmemente na busca de recursos 
para garantir os investimentos deste ano, de 2010, e 
dos anos subsequentes. A Petrobras é uma empresa 
grau de investimento. 

E quero aqui registrar, Sr. Presidente, imagine V. 
Exª uma CPI na Petrobras! 

Imagine V. Exª a insegurança dos acionistas, a 
desvalorização da Petrobras, as dificuldades com as 
parcerias, as dificuldades de financiamento, as dificul-
dades de contratação, o aumento do custo dos financia-
mentos, o atraso no pré-sal. De CPI, eu entendo. Uma 
das poucas coisas, e eu entendi sofrendo. Os objetivos 
podem ser muito restritivos no início, mas, depois, as 
coisas vão abrindo, e ninguém segura mais. E precisa-
mos avaliar muito bem as consequências de uma CPI 
como essa. Falo como Senador da República...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Falo como Senador da República, Sr. Presidente, falo 
como brasileiro: só vejo prejuízos para o País, uma 
CPI nessa altura do campeonato, num momento tão 
importante e tão rico para o País, especialmente no 
que se refere à energia, especialmente no que se re-
fere à produção de petróleo e gás.

Respeito os Senadores e Senadoras que assi-
naram, é uma iniciativa do Parlamento. Não concordo 
e acho temeroso se abrir uma CPI da Petrobras no 
Congresso. Se existem problemas, se existem dificulda-
des, se houve financiamentos de Prefeituras em festas 
juninas na Bahia, que parece que foi o fator gerador, 
o Tribunal de Contas da União está aí, que é um ins-
trumento do Senado Federal, para averiguar...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – ... 
para averiguar, Sr. Presidente, se houve alguma ano-
malia, se não houve. 

Levantei, inclusive: essas festas juninas em que 
alegam uma série de ilegalidades, elas atenderam a 
Prefeituras de vários partidos, inclusive partidos da 
oposição. 

Portanto, Sr. Presidente, vejo com muita preocu-
pação essa CPI. Não agregará absolutamente nada, 
prejudicará imensamente o País e paralisará a maior 
empresa do Brasil, uma empresa de alta reputação, a 
quarta empresa do mundo em termos de reputação, de 
governança, de ambiente de trabalho e de tecnologia.

Portanto, eu não poderia, Sr. Presidente, como 
ex-Petrobras, deixar de fazer este registro porque eu 
acho que...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Para concluir, Sr. Presidente: o Parlamento tem gran-
des assuntos para tratar. Nós temos muitos assuntos 
para debater e aprovar neste ano de 2009 e em 2010. 
Daqui a pouco, vem a regulamentação do pré-sal. 
Nós não podemos deixar passar essa oportunidade 
de, pelo menos, discutirmos aqueles projetos que são 
importantes. E, se houver alguma anomalia, algum pro-
blema na Petrobras, o Tribunal de Contas da União é 
extremamente competente para fazer as verificações 
necessárias, como um órgão que está à disposição da 
Comissão de Fiscalização do Senado para averiguar 
se há ou não alguma anomalia. 

Vejo com muita preocupação uma CPI da Pe-
trobras, não só como brasileiro mas, acima de tudo, 
como alguém que acredita no Brasil. Não tenho dúvida 
nenhuma de que uma CPI como essa pode trazer con-
sequências graves para o desenvolvimento do nosso 
País, para a geração de empregos, para a viabilização 
da construção de navios e de plataformas. 

A Petrobras não merece isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Esse é Delcídio Amaral, Senadora Lúcia Vânia, a maior 
inteligência que o Partido dos Trabalhadores tem. 

Muita coisa, Delcídio Amaral, ninguém entende. 
Eu não entendo como é que o seu partido tem um 
nome como o de V. Exª, Senador da República, ex-
Ministro de Minas e Energia, respeitado por todos, 
e não é lembrado para ser lançado para Presidente 
da República. Isso eu não entendo, e o povo também 
não entende. 

A gente aprende com todo mundo. Um presi-
dente do período revolucionário foi ao Nordeste, com 
a seca, e disse: “O Governo vai bem, mas o povo vai 
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mal”. A Petrobras vai bem, mas o povo está sofrido e 
explorado. É o combustível mais caro do mundo. Ela 
tem que se inspirar no Chávez. Eu já fui lá, com cin-
co reais se enche o tanque de gasolina. O botijão de 
gás custa 44 reais, lá no Nordeste. Aí é que começa a 
fome, porque o povo não tem dinheiro para comprar. 
É o gás mais caro do mundo.

Quero ensinar a V. Exª – eu sou mais velho, mais 
sofrido – e ao Luiz Inácio: tem que haver responsabili-
dade administrativa e sensibilidade política. Não está 
havendo sensibilidade política. V. Exª é essa compe-
tência, V. Exª é essa sensibilidade. Ninguém entende, 
V. Exª não vai provar: nunca antes nós pudemos en-
tender como desceu o barril de 140, foi para 50, e não 
baixam os valores. 

E bem ai, em torno, V. Exª conhece. V. Exª anda 
Brasil afora. Bem aí, em torno, não só na Venezuela. 
Bem aí, na Argentina, onde nos encontramos, come-
moramos, o preço de uma corrida de táxi é igual à de 
um mototáxi no Nordeste, porque o combustível é mais 
barato. Então, são essas coisas que está havendo. Está 
havendo a sensibilidade política. E eu diria, como disse 
o presidente militar: o governo vai bem, mas o povo vai 
mal. A Petrobras vai bem, está rica, acreditamos em 
tudo, mas o povo está explorado pela Petrobras.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Sr. Presidente, V. Exª me permite apenas uma ob-
servação?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Gosto de aprender com V. Exª. Lembro até ao Presi-
dente Luiz Inácio: se ele tiver dificuldade de candidato 
– embora eu deseje a recuperação da candidata dele 
– V. Exª supera em muito o nome escolhido por ele.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
obrigado pelas palavras. 

Eu só queria registrar: essa pesquisa de reputa-
ção é fortemente afetada por aquilo que esse instituto 
ouviu dos brasileiros e brasileiras. É importante fazer 
esse registro. 

Segundo: a Petrobras adota uma prática de pre-
ços internacionais. A própria Diretoria da Petrobras e o 
próprio Ministro Lobão já adiantaram, nas últimas se-
manas, que, nesse processo, em função da oscilação 
do preço do petróleo no mercado internacional, natural-
mente esses preços vão mudar. É importante registrar, 
Sr. Presidente, que, já há algum tempo, a Petrobras, 
mesmo com as oscilações – chegamos, como V. Exª 
disse, há US$140, US$145 –, o consumidor brasileiro 
não sofreu esse impacto.

A Petrobras segurou e não transferiu para o seu 
preço... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Petrobras não, o povo brasileiro que segurou, pa-
gando o preço exorbitante.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Não, Presidente, eu só queria registrar: a Petrobras é 
do povo, a Petrobras é o orgulho de todos os brasilei-
ros e a Petrobras seguiu exatamente a lógica e, com 
sensibilidade, não repicou essas oscilações do preço 
do barril no preço final, na bomba de combustível nos 
postos.

E é importante registrar, Sr. Presidente... O se-
nhor citou o gás. O gás da Bolívia estava sete dólares 
o milhão de BTU. Agora, o último reajuste: 4,70, bai-
xando. É uma cesta de óleos. Em função da cesta de 
óleos, fazem-se os ajustes necessários.

Essa é a lógica da Petrobras, como de qualquer 
empresa do mundo. Assim que funciona. Agora, é im-
portante destacar, Presidente, e com todo o respeito 
que eu tenho à PDVSA... E essa é a grande preocu-
pação: a Petrobras tem muitos acionistas, acionistas 
que estão satisfeitos com a governança, com a gestão 
da Petrobras.

Então, a Petrobras é uma empresa que tem o con-
trole do Governo, mas é uma empresa que tem que dar 
satisfação para todos aqueles que investiram, inclusive 
fundos de pensão, aposentados, ex-funcionários da 
companhia, funcionários da companhia, empregados 
da companhia. Hoje, ela é uma empresa muito mais 
sofisticada e complexa. 

E V. Exª citou a PDVSA. Com todo o respeito que 
tenho à PDVSA, que é uma empresa de ponta, uma 
grande produtora de petróleo, mas o que nós sentimos 
claramente, em função da interferência do governo 
venezuelano, é que a PDVSA tem enfrentado muitas 
dificuldades na exploração, na produção, com um risco 
de, inclusive, ter queda na produção. Petróleo é uma 
coisa que exige tecnologia, que exige investimentos 
em pesquisa.

Então, às vezes, para fazermos juízo de valor 
dos preços praticados e pela complexidade do mer-
cado de petróleo, precisamos sempre ponderar essas 
questões, para, eventualmente, não olharmos de ma-
neira simplista uma discussão de preços ou de gestão 
de empresas.

Acho que a PDVSA, com todo o respeito que te-
nho ao governo boliviano, perdeu muito em função das 
ingerências do governo venezuelano, pelo menos nos 
últimos anos; e, não tenho dúvida: a PDVSA vai pagar 
caro pelo que está acontecendo.

Era só isso o que eu queria registrar, Sr. Presi-
dente.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E o nosso aplauso.

Estamos alternando. Senador João Pedro, V. Exª 
cede a vez à Senadora Lúcia Vânia?

Estão vendo? Aqui está o PT: trigo, jóia! 
Acabamos de ouvir Delcídio Amaral, o grande 

Senador. 
Não se intimide, não. V. Exª é um excelente candi-

dato a Presidente da República. Perdeu uma eleição? 
Fernando Henrique tinha acabado de perder, em São 
Paulo, a prefeitura; ganhou as eleições, ganhou duas 
vezes de Luiz Inácio e foi um grande estadista. Este País 
era uma zorra! Eu o governei. Ô João Pedro, ninguém 
sabia quem devia a quem. Este País tem que dar uma 
estátua, pela responsabilidade fiscal, a Pedro Malan e 
a Pedro Parente; e, quis Deus, à Lúcia Vânia. Ela tra-
duziu o gesto de generosidade e de amor do Governo 
de Fernando Henrique Cardoso. Dona Ruth Cardoso 
está no céu, e a nossa Senadora está na tribuna e vai 
usar da palavra pelo tempo que lhe convier.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, subo a esta tribuna 
hoje para fazer uma reflexão a respeito do debate que 
tivemos ontem, na Comissão de Constituição e Justiça, 
em relação à redução da maioridade penal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora Lúcia Vânia, regimentalmente, tenho de 
prorrogar a sessão por mais 30 minutos, para ouvir 
os dois oradores.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Repito o 
início da minha fala: tivemos, ontem, Sr. Presidente, na 
Comissão de Constituição e Justiça, um debate acirrado 
a respeito da redução da maioridade penal. Naquela 
ocasião, aqueles que defendiam a redução e os que 
não a defendiam travaram um debate que considero 
importante, embora acredite que a maioridade penal 
não deva ser objeto de discussão desta Casa. Aliás, 
de discussão, sim, mas não é esta Casa a responsá-
vel pela definição da idade que deve ter o menor para 
receber uma pena.

Na verdade, sabemos que o jovem, hoje, tem um 
desenvolvimento psíquico bastante adiantado, em fun-
ção das informações, mas quem poderá dizer realmente 
a idade correta que deve ter o menor para receber a 
pena que lhe for imputada, sem dúvida nenhuma, é a 
ciência. Não podemos, de forma nenhuma, aleatoria-
mente, achar que essa idade seja 14, que essa idade 
seja 12, que essa idade seja 18 ou 16 anos. Quem 
poderá realmente definir esse marco é a ciência.

Para isso, quero aqui dizer que esta Casa de-
veria, sim, debater as políticas públicas em relação 
ao adolescente, em vez de tentar colocar na cadeia 

esse jovem, de certa forma, argumentando em cima 
da vontade, que é óbvia, da sociedade brasileira, que, 
hoje, deseja que esses adolescentes delinquentes 
sejam colocados na cadeia. No entanto, essa ques-
tão é extremamente complexa e precisa ser debatida 
não em cima da vontade das pessoas, mas principal-
mente em cima da verdade. E quem poderá dizer, na 
verdade, se essa criança está madura ou não para ir 
para um sistema penitenciário, caótico como o nosso, 
será a ciência.

Quando discutimos isso, resolvi, a partir daí, fazer 
aqui uma série de reflexões sobre a dívida que temos 
com a população infanto-juvenil deste País. Vou hoje 
falar sobre educação e, na próxima semana, deverei 
falar sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Muitos acreditam que o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente falha ou tem uma lacuna expressiva, mas mui-
tos destes não conhecem a extensão e a profundidade 
do próprio Estatuto.

Mas, hoje, aqui, quero falar sobre o resultado do 
Enem. Falando sobre o resultado do Enem, espero 
que tenhamos oportunidade de renovar nossa mente 
no sentido de ver o que aconteceu a semana passada, 
quando o Enem publicou o resultado do exame nacio-
nal; quando a imprensa nacional divulgou o resultado 
do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem).

Portanto, é preciso que saibamos que, a partir 
de hoje, aqui, nesta Casa, temos a obrigação, antes 
mesmo de discutir a redução da maioridade penal, de 
levantar todos os problemas que envolvem a deficiên-
cia das políticas públicas voltadas para a população 
infanto-juvenil.

Quero falar aqui do lamentável desempenho dos 
alunos do ensino médio nas provas a que foram sub-
metidos, conforme consta, como disse aqui, do resul-
tado do Exame Nacional do Ensino Médio de 2008, 
divulgado no último dia 28 de abril. Pelos resultados do 
Enem, os melhores desempenhos ocorreram em dois 
Estados do Sudeste e em um Estado do Sul, sendo 
que os demais Estados tiveram resultado e desem-
penho inferior à media nacional – isso vale, inclusive, 
para o meu Estado, o Estado de Goiás. Esse resul-
tado mostra que continuamos tendo, cada vez mais, 
a escola do rico e a escola do pobre. É essa escola, 
é essa deficiência da escola que não é debatida em 
profundidade. Enquanto não debatermos essa defici-
ência ou buscarmos soluções efetivas para corrigir es-
sas deficiências, estaremos aqui discutindo o ingresso 
dessas crianças na cadeia. 

Não é nada surpreendente que o resultado das es-
colas públicas, comparativamente aos colégios federais 
e particulares, infinitamente inferior, siga piorando. 
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Segundo o Ministério da Educação, o problema 
das escolas públicas é a falta de investimento. É uma 
informação que nos deixa perplexos, porque, se é falta 
de investimentos, temos que buscar, cada vez mais, 
esse investimento. Estatísticas demonstram, entretanto, 
que educação com qualidade se faz com recursos, sim, 
mas também com dedicação e compromisso. 

Um estudo publicado pela revista Nova Escola 
revelou como os países com melhores índices de edu-
cação chegaram a esses indicadores e como conse-
guem se manter entre os melhores. 

Acho que esse estudo é, sem dúvida nenhuma, 
uma cartilha que devemos repetir aqui todos os dias, 
até que tenhamos os primeiros resultados positivos. 

O documento revela quatro caminhos principais, 
para que se consiga implementar uma educação de 
qualidade. 

Eu gostaria que os defensores da redução da 
maioridade penal estivessem aqui, para, como eu, 
neste momento, analisar o processo educacional des-
se Estado e analisar a dívida que este País tem com 
a nossa juventude. 

A primeira lição revelada pelo documento trata da 
necessidade da seleção dos professores. Isso demanda 
vontade, isso demanda compromisso, isso demanda, 
acima de tudo, crença de que o professor bem pago e 
bem preparado é quem vai, realmente, ter condições 
de melhorar esses índices. 

Enquanto os docentes brasileiros – é bom que 
a gente observe isso –, em sua maioria, foram alunos 
que pertenciam ao grupo dos 20% piores estudantes, 
no “primeiro mundo da educação” a situação é bem 
diferente: os futuros professores do ensino fundamen-
tal, por exemplo, quando estudantes, se encontravam 
no seleto grupo dos 5% melhores. 

Tal discrepância tem raiz na ausência de valo-
ração dos professores no Brasil. Por aqui, os salários 
não são atraentes e a profissão, em si, muitas vezes 
é depreciada. 

Neste momento, quando conseguimos aqui um 
piso nacional para os professores, de R$900,00, nós 
nos deparamos, nos Estados, com a dificuldade que 
os Governos têm de priorizar os seus orçamentos para 
que possa ser efetivado esse piso. Isso é geral. 

Essas são algumas das razões pelas quais ser 
professor não é tão convidativo, mas o que essa situ-
ação acarreta é preocupante: estudos têm mostrado 
que a qualidade do professor tem reflexo direto no 
desempenho dos estudantes. Isso, aqui, é velho. Todo 
mudo sabe disso.

Já a lição de número dois trata da necessidade 
de se formar bem os docentes. Além, claro, de atrair 
os melhores alunos para se tornarem professores, 

com políticas que valorizem a carreira, é preciso que 
se dê uma formação com qualidade para esse futuro 
instrutor.

Repensar os atuais modelos de ensino é um ca-
minho, mas não basta. Com a velocidade de transfor-
mação do mundo, deveria ser obrigatória a aplicação 
de constantes cursos de reciclagem, que consigam 
trazer os grandes temas da atualidade para a pauta de 
discussões dos professores e, logo, das escolas.

Outra lição apontada pelo estudo diz que não 
se pode deixar nenhum aluno para trás. Embora con-
troversa, nos diferentes moldes pelos quais se tentou 
aplicar, essa lição, na verdade, relaciona o alto de-
sempenho ao fato de que todas as crianças devem ser 
bem sucedidas. Assim, se todos os alunos aprendem, 
a média aumenta e há uma continuidade, por parte 
dos próprios estudantes, na manutenção da qualida-
de do ensino.

No Brasil, as taxas de repetência estão em torno 
de 20%. Embora pouco preciso, esse número é alar-
mante e se configura entre os maiores do Planeta.

Por isso, digo mais uma vez: com toda essa dívi-
da, querer colocar a criança e o adolescente na cadeia 
é, realmente, inexplicável.

Por fim, a quarta e última lição aponta para a pre-
paração de grandes gestores. Um bom administrador 
precisa aliar a gerência dos recursos da escola com a 
criação de um bom ambiente de aprendizagem.

É fato que para uma educação de qualidade os 
recursos são imprescindíveis. Todavia, há outros fato-
res a serem considerados, conforme ficou evidenciado 
no estudo que acabo de citar.

Para exemplificar isso, o resultado do Enem co-
locou o meu Estado, Goiás, entre aqueles com de-
sempenho inferior à média nacional. Entretanto, nós 
tivemos algumas ilhas de referência em escolas de 
Municípios pobres e pequenos, mas que foram capa-
zes, por meio das boas práticas, de garantir o direito 
das crianças de aprender.

Isso, sem dúvida nenhuma, comprova a efetivi-
dade desse estudo, que mostra que não basta apenas 
investimento. Uma série de componentes precisa ser 
olhada para que tenhamos, realmente, um resultado 
positivo.

É de se espantar, Sr. Presidente, que aqueles 
que defendem a redução da maioridade penal, para 
aliviar a suas consciências, digam o seguinte: “Nós 
somos defensores da escola integral”. Como se edu-
cação integral se fizesse por decreto. Com todo esse 
quadro que acabamos de desenhar, pensar que vamos 
ter, em curto prazo, a escola integral é apenas buscar 
fugir da discussão.
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Sr. Presidente, diagnosticar corretamente é neces-
sário. Agir em função do diagnóstico é imperioso para 
que a população brasileira possa ter à sua disposição 
esse instrumento de cidadania, a educação de quali-
dade, e para que a população possa ter, através dessa 
análise que busca a verdade e não a vontade...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 
Lúcia Vânia?

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pois não, 
Senador João Pedro.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª faz, 
no seu pronunciamento, uma análise importante des-
se debate da redução da maioridade penal no Brasil. 
Acompanhei a opinião de V. Exª na última reunião da 
CCJ, da nossa Comissão de Constituição e Justiça. 
V. Exª aborda esse tema fazendo toda uma análise, 
uma reflexão, como V. Exª falou no início, a respeito 
do papel da educação, do papel e da responsabilida-
de do Estado. Faz uma análise profunda e não essa 
justificativa que tenta nos convencer para reduzirmos 
a maioridade penal. Isso é um retrocesso. Eu estou 
muito preocupado com o rumo do debate que aconte-
ceu na Comissão de Constituição de Justiça, porque, 
ali, ela foi aprovada. Eu espero ficar ao lado de V. Exª 
e de muitos Senadores e Senadoras para travarmos 
um debate, aqui, com os 81 Senadores. Espero que 
a nossa postura, que o nosso compromisso seja com 
o Estado democrático de direito e que nós possamos 
reverter essa decisão emocional, superficial, que não 
vai ao fundo da problemática por que passa a juventu-
de brasileira – e não todos os jovens, porque tem um 
grupo que vai bem, que tem casa, que tem educação, 
que pode pagar ensino privado...

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Que tem 
família.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – (...) sim; que 
tem família. Agora, a juventude brasileira, os jovens 
precisam de escolas, de ambientes que possam dig-
nificar a vida, a cidadania, o caráter. Então, eu quero 
dizer que V. Exª faz um debate coerente e com a res-
ponsabilidade que o debate nos impõe. Eu espero que 
o Senado não trilhe pelas pesquisas da Globo. Não é 
por aí. Nós precisamos travar com serenidade esse de-
bate. Assim, nós vamos ajudar a sociedade brasileira, 
dando ao Estado brasileiro condições para que possa 
reverter quadros com os quais não concordamos, mas 
não punindo a juventude, não seguindo o rumo que é 
o pior caminho, que é o das penitenciárias brasileiras. 
Então, V. Exª faz uma análise muito profunda – e estou 
atento – nesta sessão noturna do Senado. Parabéns 
pelas preocupações e pela análise que V. Exª faz, com-
batendo a redução da maioridade penal.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço-
lhe, Senador João Pedro.

Quero dizer o seguinte: muitos conhecem pou-
co o poder do Estatuto. O Estatuto tem condições, se 
aplicado, de resolver o problema da delinquência. No 
entanto, o Estatuto foi ignorado. A sua aplicação, a 
estrutura para operacionalização do sistema é intei-
ramente falida, porque o Governo, a sociedade, não 
se preocupou em instrumentalizar o próprio Estatuto, 
e prefere, ao invés de instrumentalizá-lo, apelar para 
a redução da maioridade penal.

Como nós, aqui, no Congresso Nacional – já disse 
isso no início da minha fala – podemos abrir um debate 
em cima da vontade? Se fizermos uma pesquisa hoje, 
sabemos que a sociedade brasileira deseja a redução 
da maioridade penal pela impunidade decorrente da 
falta da presença do Estado na aplicação do Estatu-
to. No entanto, temos que fazer o julgamento aqui em 
cima da verdade. O que está acontecendo para que 
esse menor, que é delinquente, não seja punido da 
forma adequada como determina o próprio Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

Portanto, gostaria de agradecer o Senador João 
Pedro, Sr. Presidente, e dizer que a partir de hoje, 
todos nós, Senadores, que acreditamos ser preciso 
abrir esse debate de forma mais profunda, temos de 
trazer para cá, todos os dias, um tema que afete às 
políticas públicas voltadas para a juventude. Há um 
vácuo aí. Há um descaso. É muito mais fácil prender, 
isolar, jogar em um sistema penitenciário falido do que 
buscar a raiz do problema e enfrentá-la com coragem 
e determinação.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Senadora Lúcia Vânia, uma das personalidades 
que enriquece o Senado e a política do Brasil, Sena-
dor João Pedro, escreveu uma das páginas mais belas 
do Brasil: ela executou o programa Peti (Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil), colocando a criança 
na escola, no lar e na felicidade.

Como último orador inscrito, concedo a palavra 
ao Senador João Pedro, que é do PT e representa o 
Estado do Amazonas. S. Exª substitui aqui o dinâmico 
Ministro dos Transportes, que é presidente do PL.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, quero refletir, 
Senador Cristovam, acerca do pronunciamento feito 
nesta tarde pelo nosso estimado Senador Alvaro Dias, 
que, da tribuna, anunciou a iniciativa de se constituir 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para 
investigar a Petrobras.
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Sr. Presidente, penso que é um direito de todos 
nós, membros do Congresso, tomarmos a iniciativa da 
instalação de uma CPI, que é um instrumento legítimo 
da Casa, do Congresso, da sociedade. Mas gostaria 
de refletir o contexto, a conjuntura ao propormos uma 
CPI para analisar justamente uma empresa que é reco-
nhecida internacionalmente pelo que faz, pelo que fez 
e pelo que poderá fazer. A Petrobras é orgulho nosso. 
É orgulho não mais só dos brasileiros, pois tem reco-
nhecimento internacional. Hoje, a Petrobras é a quarta 
maior empresa do mundo, a terceira em volume, em 
tamanho e em importância, atrás apenas da Esso, da 
General. É preciso termos mais zelo, mais prudência, 
para tratar uma empresa que pertence ao Brasil e que 
orgulha todos nós brasileiros.

Eu gostaria de fazer um apelo. E o faço não só 
ao Senador Alvaro Dias, homem de um Partido com 
a maturidade de ter sido Governo, homem de um 
Partido nacional, que é o PSDB, um Partido que faz 
uma oposição democrática, dura, justa. Mas, hoje, há 
o contexto, a conjuntura internacional de uma crise, 
que o Brasil enfrenta e que faz da Petrobras uma re-
ferência, porque essa empresa enfrenta a crise sem 
demissões, reafirmando suas ações, seu papel estra-
tégico no Brasil. A Petrobras está lá na nossa Amazô-
nia, a Petrobras concluiu o gasoduto da Floresta até 
Manaus, rompendo desafios, distâncias, para trazer 
o gás para a capital do meu Estado; a Petrobras está 
no Nordeste brasileiro, no Sudeste, no Sul, na costa 
brasileira, com referência em tecnologia.

Eu gostaria de fazer esse apelo ao PSDB, às 
suas Lideranças, para que buscássemos um cami-
nho, sem esconder absolutamente nada. A Oposição 
merece que o Governo, que o PT responda e dialogue 
com ela no sentido de analisar as questões levanta-
das por ela, Oposição. Quero dizer da minha vontade 
de construir um ambiente em que os partidos da base 
aliada possam dialogar com a Oposição, com o PSDB, 
que tomou a iniciativa de propor a CPI. Que possamos 
dialogar com os dirigentes dessa empresa, no sentido 
de esclarecer, de expor e de apresentar questões le-
vantadas pelo PSDB! Mas o momento não é propício, 
Senador Mão Santa, para uma CPI. A Petrobras não 
merece uma CPI.

Espero que possamos construir um ambiente es-
clarecedor. Não precisamos esconder absolutamente 
nada, mas precisamos estabelecer um diálogo trans-
parente, profundo, que ajude no debate nesta Casa, 
mas que também ajude na caminhada dessa história 
do petróleo, do gás, da pesquisa, da tecnologia, que 
só a Petrobras tem.

Há pouco, conversei, no plenário, com o Líder 
Senador Arthur Virgilio, dizendo da necessidade de 

buscarmos uma conversa que tenha como resultado 
o esclarecimento, por tudo o que a Petrobras fez, por 
tudo o que a Petrobras faz. Inclusive, quero falar da 
participação dessa empresa na cultura, da presença 
da Petrobras na cultura brasileira, apoiando documen-
tários, o teatro, o cinema, as festas populares, inicia-
tiva essa que qualifica essa empresa. Se há qualquer 
dúvida no apoiamento às iniciativas populares, à festa 
de São João, no Nordeste, é perfeitamente possível 
e democrático que a empresa esclareça isso, para 
construirmos um ambiente de tranquilidade no nosso 
País, neste processo de enfrentarmos uma crise que 
não nasceu no Brasil. Precisamos enfrentar essa cri-
se. A Petrobras é motivo de orgulho, é uma empresa 
que faz também, nesse aspecto, o enfrentamento da 
crise, nas várias ações que existem pelo Brasil afora, 
por este Brasil distante, em termos de pesquisa, de 
trabalho, de prospecção de petróleo.

Quero fazer, então, essa reflexão, essa ponde-
ração, no sentido de dialogarmos com a Oposição e 
de buscarmos um caminho esclarecedor. Neste exato 
momento, a Petrobras não merece ser chamada no 
âmbito de uma CPI. Estamos praticamente encerran-
do as atividades do Senado nesta semana, mas, na 
semana que se aproxima, Sr. Presidente, espero que 
possamos abrir esse diálogo e conversar no sentido 
de não fazermos um julgamento precipitado, mas de 
apoiarmos essa empresa que orgulha todos nós, no 
Brasil, e que é referência em nível internacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Essas são as palavras do Senador do Partido do 
Trabalhador, João Pedro, reconhecendo os méritos da 
Petrobras do Brasil.

Como último orador, não podia deixar de usar da 
palavra, aqui chegando, o Senador Cristovam Buarque. 
O Senador Cristovam Buarque representa o PDT pelo 
Distrito Federal e é o líder maior da educação no Brasil, 
a tal ponto que chegou a simbolizar que, na bandeira 
do Brasil, nós deveríamos ter escrito: educação é que 
é ordem e progresso.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, on-
tem, a Comissão de Direitos Humanos fez um debate 
que eu tenho a impressão de que pode servir como um 
eixo não apenas para o Brasil, mas até mesmo para 
fora do Brasil, sobre a definição, Senador João Pedro, 
de direitos humanos.

Nós conseguimos trazer especialistas, nós trou-
xemos pessoas para debater se o analfabetismo é ou 
não uma privação de direitos humanos, porque nos 
acostumamos com a idéia de que um político preso, 
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se ele não recebe livros para ler, os direitos humanos 
dele não estão sendo respeitados. Veja bem: se um 
preso não recebesse livros para ler durante a ditadura, 
Isso era falta de respeito aos direitos humanos dele. O 
que dizer dos analfabetos, que, mesmo não estando 
presos, mesmo estando soltos, mesmo estando em 
casa, mesmo dentro de uma livraria, não conseguem 
ler os livros? 

É uma privação de direitos humanos, sim, não 
saber ler. 

Nós passamos tempo lutando contra a tortura, 
porque a tortura fere um direito humano. Agora, e no 
mundo de hoje, em que tudo é regido por símbolos para 
você saber onde está e para onde ir, não saber ler não 
é uma tortura? É uma tortura. O analfabeto está sendo 
torturado permanentemente. É uma tortura diferente 
de queimar as pessoas com cigarro, de dar choques 
elétricos, é diferente do velho chamado pau-de-arara, 
aquele velho instrumento maldito, mas é, sim, uma 
tortura. Não é uma tortura num conjunto onde todos 
fossem analfabetos, como, por exemplo, uma tribo de 
índios primitiva. Não, aí não é. Mas, numa sociedade 
moderna, onde tudo é regido pela capacidade de as 
pessoas entenderem os símbolos mostrados em letras, 
não saber ler é estar sujeito a uma tortura. 

E a liberdade? Nós lutamos pela liberdade dizendo 
que, sem ela, não havia direitos humanos. O analfabeto 
tem o mesmo grau de liberdade daquele que sabe ler? 
Não tem. Ele não consegue ir para onde ele quer, por-
que ele não sabe ler o nome do ônibus; ele não conse-
gue ir para onde quer, porque ele não sabe ler o mapa 
onde está escrito o destino para onde se vai. 

E tem direito humano mais fundamental do que 
você poder escrever o nome do seu filho, o nome do 
seu neto, o nome do seu irmão? O analfabeto não tem 
esse direito. 

Senador João Pedro, só fui perceber isso quan-
do, em Minas Gerais, dando diplomas a pessoas al-
fabetizadas, vi uma mulher, com a aparência de cin-
quenta anos, dizer: “Eu escrevi o nome do meu filho”. 
Para ela, isso significou o máximo que era possível da 
satisfação. Nós estamos negando a quatorze milhões 
de brasileiros o direito de escreverem os nomes das 
pessoas que amam, sem falar do direito de escrever 
cartas, sem falar do direito de trocar informações. É 
uma tortura, é uma privação de direitos humanos.

Ontem, analisamos que, em um país como o Bra-
sil, onde a bandeira tem texto escrito – isso é muito raro, 
ocorre em poucos países –, não ensinar as pessoas 
a ler é deixar que elas não tenham o direito humano 
de conhecer a própria bandeira, porque o analfabeto 
não consegue conhecer a bandeira brasileira. Se você 
misturar aquelas letras de Ordem e Progresso, ele 

continua achando que é a mesma bandeira. Se você 
escrever em inglês, parece que é a mesma bandeira. 
Se você colocar “desordem e atraso”, parece que é a 
mesma bandeira.

Então, não há dúvida, para esse grupo que on-
tem esteve reunido na Comissão de Direitos Huma-
nos, de que alfabetizar é cumprir uma obrigação de 
direitos humanos. 

Aí, Senador João Pedro, por coincidência, na 
semana passada, a Comissão de Educação aprovou 
um projeto que diz que todo estudante universitário 
que estudar em uma faculdade que recebe dinheiro 
público terá de participar de programa de alfabetiza-
ção de adultos.

Eu cresci lutando pelos direitos humanos: o direito 
à liberdade, o direito ao voto, o direito à eleição direta, 
o direito a um Congresso aberto. Eu tenho orgulho de 
ser autor desse projeto de lei que faz com que o jo-
vem universitário seja alfabetizador; estou dando uma 
chance a ele de ser um libertador; estou dando chance 
a ele de ser um lutador pelos direitos humanos; estou 
dando chance a ele de fazer aquilo que hoje está faltan-
do na juventude brasileira: uma mística, uma bandeira, 
uma luta pelo País. O projeto de lei foi aprovado aqui 
no Senado e vai já para a Câmara dos Deputados. Eu 
espero que seja aprovado.

Termos quatorze milhões de analfabetos é uma 
vergonha. Mas vergonha maior ainda é termos qua-
torze milhões de analfabetos no mesmo momento em 
que temos quatro milhões de universitários. Se não ti-
véssemos nenhum universitário, até que poderíamos 
dizer que os analfabetos são consequência do atraso 
intelectual do nosso País. Mas um país que tem quatro 
milhões e meio de universitários não pode ter quatorze 
milhões de analfabetos sem envergonhar-se profunda-
mente dessa tragédia inexplicável em que tantos estão 
estudando além da educação de base e tantos estão 
estudando sem conseguir entrar na educação de base. 
É uma brecha entre os que não entram na educação 
de base e os que já saíram da educação de base. 

A melhor maneira de resolver isso é casar os 
dois. Casar os dois com programas de alfabetização, 
Senador Mão Santa, forçado. Na medida em que se 
recebe dinheiro público, que se devolva ao público um 
pouquinho desse dinheiro sob a forma de participação 
em programas de alfabetização.

Nós precisamos, para erradicar quatorze milhões 
de analfabetos, em quatro anos, de apenas cem mil 
alfabetizadores. Não precisamos de quatro milhões, 
não precisamos de um milhão, não precisamos de 
quinhentos mil, não precisamos nem de duzentos mil. 
Precisamos de cem mil alfabetizadores. Mas, obvia-
mente, a gente não vai querer que sejam os mesmos 
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cem mil durante quatro anos para erradicar o analfa-
betismo. Então, que sejam quatrocentos mil, mas di-
ferentes. Cada um fazendo apenas um semestre. Veja 
que o que se está pedindo é muito pouco, Senador 
Mão Santa! Que cada estudante universitário reserve 
seis horas por semana, durante um semestre, que tem 
quatro meses, do ponto de vista educacional. Só isto: 
seis horas por semana, durante quatro meses. Depois, 
em todos os outros semestres da universidade, não 
precisarão mais fazer isso. Não precisarão mais fazer 
isso. É muito pouco.

Agora, o que é importante é que, além de erradi-
car o analfabetismo, matando essa vergonha nacional, 
dando um incremento a este País – porque a gente 
sabe que um alfabetizado ganha mais do que um anal-
fabeto, produz mais e, portanto, o País cresce –, além 
disso, cada um desses estudantes universitários que 
participar desse programa de alfabetização vai poder 
contar aos filhos e aos netos que fez parte do heróico 
movimento nacional para erradicar o analfabetismo 
neste País. Mas, se acha pouco isso, se acha que o 
patriotismo, o nacionalismo e o sentimento nacional são 
coisa do passado, não esqueça que um profissional 
que foi alfabetizador de adultos tende a ser melhor do 
que aquele que não foi, desde que estude o mesmo 
na sua profissão.

Um engenheiro que estudou bem para se formar 
e que foi alfabetizador de adulto será um engenheiro 
melhor do que outro que estudou igual a ele e que não 
foi alfabetizador de adulto, pela simples forma como 
vai se relacionar com seus trabalhadores. Conheço 
empresários que dizem que, na hora de escolher um 
engenheiro para ele, ele pergunta: “De que programa 
de voluntariado você participou? Quantas pessoas você 
conheceu das camadas mais pobres?”, para saber se 
ele vai ser capaz de conversar com aquilo que a gen-
te chama de “peão” da construção. O alfabetizador de 
adultos, ele se relaciona melhor com o trabalhador. Por 
isso, ele pode ser um engenheiro melhor. 

Quero concluir, Senador Mão Santa, dizendo 
que, esta semana, a Comissão de Direitos Humanos, 
além de hoje ter tido uma sessão formidável, onde re-
cebemos 500 ou 600 indígenas brasileiros, das mais 
diversas tribos, de todas as regiões do País, a discutir 
os direitos dos indígenas... E espero que um dia haja 
um Senador representante dos indígenas. Não estou 
dizendo um dia ter aqui um Senador indígena apenas, 
estou dizendo ter aqui um Senador eleito pelo povo in-
dígena. Nós precisamos ter isso. São o 28º Estado do 
Brasil, os povos indígenas, massacrados, destruídos 
a cada dia, maltratados permanentemente. 

Hoje, foi um dia bonito na Comissão de Direitos 
Humanos. Mas, ontem, foi mais marcante. Ontem, quan-

do vi aquele grupo todo chegando à conclusão de que 
é possível dizer que o analfabetismo é uma privação de 
direitos humanos, que aquele que não é letrado, que 
não é capaz de ler, sofre tortura, tem menos liberdade, 
tem menos mobilidade, cuida menos da sua saúde, 
tem mais dificuldades em ter um emprego, é torturado, 
diariamente. Quando vi aquele grupo chegar a essa 
conclusão, fiquei orgulhoso de ver uma Comissão do 
Senado dando uma lição ao mundo inteiro com base 
numa experiência brasileira, porque nenhum país hoje 
tem a riqueza de quatro milhões e meio de universitários 
e a tragédia de quatorze milhões de analfabetos. Os 
países que têm muitos universitários já não têm mais 
analfabetos. Os países que têm analfabetos ainda não 
têm muitos universitários. Nós temos os dois.

Por isso, acho que foi uma bela semana para o 
Senado: a sessão de hoje, com os indígenas; a ses-
são de ontem, sobre direitos humanos e alfabetiza-
ção; e a sessão anterior, da Comissão de Educação, 
em que aprovamos o projeto que fará com que, no 
Brasil, casemos os estudantes universitários com os 
analfabetos para acabar com essa tragédia de uma 
juventude universitária que não sabe que no Brasil 
há analfabetos, e com a outra tragédia, de que há no 
Brasil o analfabetismo. Vamos casar o Brasil. Vamos 
casar o Brasil. Vamos casar os dois lados do Brasil: o 
lado universitário e o lado analfabeto.

Eu fui reitor. Quando assumi a reitoria da Univer-
sidade de Brasília, um tempo atrás, mandei fazer uma 
pesquisa e identificamos que havia 67 analfabetos na 
universidade: jardineiros, pedreiros... E quero dizer 
que, embora muitos digam que essa não era a fun-
ção do reitor – a função do reitor é cuidar dos cursos 
universitários –, eu me dediquei e pude dizer que, em 
pouco mais de seis meses, nós não tínhamos um úni-
co trabalhador na Universidade de Brasília, por mais 
humilde que fosse sua função, analfabeto.

Eu lamento dizer que, hoje, no Brasil, as 56 uni-
versidades federais estão cheias de trabalhadores 
que não sabem ler. Trabalhadores cuja comunidade 
não se preocupou em fazer com que eles aprendes-
sem a ler. Mas não quero que se preocupem apenas 
com os trabalhadores da própria universidade; quero 
ver a nossa universidade brasileira podendo carre-
gar, com orgulho, o título de “a universidade que for-
mou doutores e usou esses doutores para erradicar 
o analfabetismo”. Vamos fazer isso? Até para pagar o 
preço histórico de que nossos cursos superiores não 
lutaram pela Abolição da Escravatura. Os estudantes 
de nível superior no Brasil ficaram alienados durante 
todo o período da escravidão. Pelo menos agora, sé-
culo XXI, que a universidade carregue a bandeira da 
abolição do analfabetismo no País! A abolição dessa 
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falta de um direito humano fundamental, que é o di-
reito a ler e escrever.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Esse foi o pronunciamento do Senador Cristovam Bu-
arque, que preside, com muita dedicação, estoicismo e 
competência, a Comissão de Direitos Humanos deste 
Senado. Hoje ele reza para o Brasil: existir analfabetos 
neste País é uma vergonha e uma agressão contra os 
direitos humanos. 

Recebi, e aproveito estar na Presidência para 
responder, o e-mail de um grande homem do Piauí, 
José Elias Tajra, Presidente da Associação Comercial, 
um dos homens mais empreendedores e inteligentes 
que conhecemos. Ele que tem uma liderança empre-
sarial, como Presidente da Associação Comercial, le-
vou a Associação a plantar universidades no Estado 
do Piauí. 

Ele mandou um e-mail, manifestando as suas 
preocupações. Atente bem, Cristovam Buarque! Um 
empresário vitorioso, diretor-presidente de uma te-
levisão que existe lá, o canal 10 – e 10 é a nota que 
dou para ele –, disse que nunca viu isto: para ir hoje 
de avião de São Luís para Teresina – Cristovam! –, o 
passageiro sai de São Luís para Brasília e, de Brasília, 
vai para Teresina. É desconhecer toda a geografia. Aí 
é que falha o nosso Ministro da Defesa, que faz uma 
confusão doida; usa a frase de Benjamin Disraeli, Mi-
nistro da Rainha Vitória, que disse: “Não se queixe, 
não se explique, não se desculpe. Aja ou saia. O que 
importa é o resultado”.

Então, a Infraero, cheia de confusões com esse 
Ministro, atentai bem, bota isso como normalidade. 
Para Teresina e para São Luís, sempre houve trans-
porte aéreo ao longo de todos os 509 anos. De re-
pente, nessa administração incompetente do Ministro 
da Defesa, para ir de Teresina a São Luís, tem-se de 
pegar um avião até Brasília e depois para São Luís. 
Isso está acontecendo no Brasil todo. Essa é a preo-
cupação deste grande empresário, homem de visão, 
realizador, José Elias Tajra. 

Quero dizer que nos reunimos com o Secretário 
de Turismo, Sílvio Leite, homem de grande inteligência; 
com o Superintendente da Sudene; com a bancada 
federal; com o Presidente da Frente Parlamentar do 
Nordeste, Deputado Zezéu, que é do PT da Bahia, e 
chegamos à conclusão de que o Governo deve acabar 
com esse negócio de mentir, de dizer que o Piauí tem 
dois aeroportos internacionais. Não tem nenhum. O 
da minha cidade, Parnaíba, não tem nem mais teco-
teco; o outro, de São Raimundo Nonato, só tinha dois 
jumentos na pista, quando fui lá. 

Chegou-se a uma conclusão, e o Superintendente 
da Sudene ficou satisfeito. Estamos trabalhando para 

que haja uma linha, como tem os Estados Unidos – 
uma linha mamária, de que se serve. Sugeriu-se que 
fosse buscada a TAF, que é de Fortaleza – uma em-
presa séria, seu empresário diretor é Ariston –, para 
que faça a linha: Fortaleza-Sobral-Parnaíba, Parnaí-
ba-Teresina e Teresina-São Luís. Assim se voltaria a 
atender aos empresários e se deixaria de mentir para 
o Brasil e para o mundo, ao se dizer que Paranaíba 
tem aeroporto internacional e que nunca dantes, como 
dizia Camões, ou nunca antes, como diz o nosso Pre-
sidente, Luiz Inácio, Parnaíba deixou de ter qualquer 
voo. Não tem mais nem teco-teco.

Então, Sr. Elias Tajra, estamos confiantes, por-
que vimos o Superintendente da Sudene empolgado. 
Ele ficou de intermediar essa linha aérea mamária, 
que ligue e atenda, de uma só vez, o desenvolvimen-
to do turismo do Delta. A linha seria Fortaleza-Sobral, 
uma grande cidade, Parnaíba-Teresina e Teresina-São 
Luís. Assim se estaria fortalecendo uma empresa ge-
nuinamente do Nordeste, uma empresa conceituada, 
a TAF, do empresário Ariston. E ele já fez essa linha. 
O fato é que o Governo resolveu só mentir, fugindo 
àqueles ensinamentos de Disraeli: o que importa são 
resultados.

Essa é a mensagem de otimismo, atendendo-se 
ao Presidente da Associação Comercial, José Elias 
Tajra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Sr. Senador Pedro Simon enviou discurso à Mesa, 
que será publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendido. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não faz muito tempo, para nós brasilei-
ros, seca era quase sinônimo de Nordeste, ou, me-
lhor traduzido, de semi-árido. As secas nordestinas 
construíram muito da nossa história, escrita muitas 
vezes com tintas de dor, e moldaram a nossa geogra-
fia, traçada em alguns casos por suor e sangue. Foi 
uma grande estiagem que levou os nordestinos para o 
Acre e trouxe aquela terra para o nosso mapa. Essas 
grandes correntes migratórias, válvula de escape para 
grandes períodos de seca, também foram responsá-
veis, em muito, pela colonização de Rondônia e para 
preencher a “terra sem gente”, com “gente sem terra”, 
na Amazônia brasileira. As grandes secas viabilizaram 
a mão de obra que construiu São Paulo, a maior me-
trópole brasileira.

“Inté mesmo a Asa Branca/Bateu asas do ser-
tão”, disse o poeta maior do sofrimento nordestino, ao 
encontrar inspiração para, em versos, não só pergun-
tar a “Deus do céu/por que tamanha judiação”, como 
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para comparar a “terra ardendo” a uma “fogueira de 
São João”. A dor, a poesia e a perseverança. 

Não faz muito tempo, e o tempo parece ter co-
meçado a demonstrar sinais dos tempos. Tempos de 
ganância e de destruição da natureza. Hoje, não há que 
se andar, apenas, pelas terras nordestinas, para sentir 
o “braseiro”, a “fornalha”. São outros lugares e outra 
gente, “longe, muitas léguas” que, “por falta d’água, 
(perderam seu) gado”, ou que, apesar da labuta, tam-
bém não têm mais “nem um pé de plantação”. 

Hoje, a seca também migrou para as terras gaú-
chas. Exatamente hoje, já são quase duzentos muni-
cípios em situação de emergência no Rio grande do 
Sul, porque lá, também, há muito tempo, a população 
“espera a chuva cair de novo”. Uma situação que atin-
ge limites dramáticos, e que reclama solução urgente, 
para que o povo gaúcho não precise, também, deixar 
a sua terra, o seu chão. 

O povo gaúcho também construiu a história brasi-
leira e demarcou a nossa geografia. Quantos serão os 
cantos e os recantos deste imenso país de tamanhos 
contrastes que foram desbravados pela tenacidade do 
povo do Rio Grande do Sul? Pelo trabalho, pelo suor, 
pela cultura e pela audácia dos gaúchos. Soja, arroz, 
feijão, milho, uva, charque. Conhecimento e muito traba-
lho gaúcho a serviço do desenvolvimento do Brasil.

Mas, qual é o berço do grande aprendizado para 
que o povo gaúcho tenha desenvolvido tamanha ha-
bilidade? Nas próprias terras gaúchas! O Rio Grande 
do Sul sempre foi um verdadeiro campo de demons-
tração para a agricultura e a pecuária brasileira. Princi-
palmente para a agricultura familiar, em função do seu 
próprio processo histórico de ocupação territorial, fun-
dado na pequena produção. Então, as perdas da atual 
calamidade da seca gaúcha não são só quantitativas. 
Não são só, segundo estimativas, até aqui, da nossa 
Emater, de uma quebra de mais de cinco milhões de 
toneladas de milho. Nem de outros produtos agríco-
las, cujas perdas chegam a ultrapassar os 60%. Nem 
de mais da metade do leite que se esperava produzir, 
como em muitas áreas mais atingidas pela falta d’água 
no Rio Grande do Sul. 

A calamidade causada pela seca no Rio Grande, 
que parece teimar acontecer com cada vez maior assidui-
dade, pode se constituir, também, em perda irreparável 
enquanto referência para a agricultura familiar no Brasil. O 
Rio Grande, assim como Santa Catarina, é um verdadeiro 
campo de experimentação e de difusão de tecnologias 
voltadas para a agricultura familiar no País, e que, embora 
se modernize e se torne mais produtiva, ainda se mantém 
como grande absorvedora de mão-de-obra.

A possível, muitas vezes necessária, e sem-
pre dolorida, saída destas populações do campo vai 

causar múltiplos efeitos negativos. Em primeiro lugar, 
elas deixam de produzir para o seu próprio alimento 
e passam a adquiri-los no comércio. Os seus exce-
dentes também deixam de ser encaminhados para o 
mercado. Essas duas situações pressionam o preço 
dos seus produtos no comércio local. A mão-de-obra 
expulsa do campo não é facilmente absorvida nas ci-
dades. A migração rural-urbana vai fortalecer outros 
problemas já existentes, a falta de infra-estrutura ur-
bana, como moradia, saneamento básico, transporte, 
entre outros tantos. 

Eu não sei se a questão da seca no Rio Grande 
do Sul é, ainda, conjuntural, ou se já é fruto do descaso 
com a natureza, em uma escala maior, o que é cha-
mado de “aquecimento global”. Os cientistas colocam 
como um dos principais efeitos do aquecimento global 
uma verdadeira mudança no regime de chuvas em di-
ferentes regiões do mundo. Se a questão das secas 
já é estrutural, em diversas regiões do País, inclusive 
o Rio Grande do Sul, temos que pensar, já, sob pena 
de efeitos ainda maiores, em soluções de curto, mé-
dio e longo prazos para os agricultores brasileiros. Os 
gaúchos, em especial, porque já estão sofrendo, na 
pele, no bolso e na alma, os seus efeitos.

A minha preocupação é que, conhecendo de per-
to a situação dos agricultores do Rio Grande do Sul, 
temos que adotar medidas de caráter urgentíssimo. De 
curtíssimo prazo. Para hoje! Isso, sem detrimento da 
discussão de medidas para o futuro. É que pode não 
haver tempo para o futuro, se não se cuidar, devida-
mente, do presente. Do momento atual. O futuro pode 
ser tarde, se nem houver, nem mesmo, o amanhã.

A Bancada do PMDB da Assembléia do Rio Gran-
de do Sul, ciente e consciente da gravidade do pro-
blema, discutiu, profundamente, o tema e encaminhou 
aos Governos estadual e federal uma série de medidas 
urgentes, em socorro aos mais de um milhão de gaú-
chos, do campo e da cidade. A situação é tão aflitiva 
que, a partir da próxima semana, 21 cidades do Rio 
Grande do Sul vão suspender todos os seus serviços 
públicos, pelo menos por uma semana, por total es-
cassez de água. Serão mantidos, apenas, serviços 
essenciais de saúde. 

As medidas encaminhadas pela bancada esta-
dual gaúcha do PMDB são as seguintes: 

Ao Governo Estadual:

• Isenção total do pagamento do Progra-
ma Troca-troca de sementes de milho;

• Distribuição de sementes de forrageiras 
de inverno no sistema troca-troca;

• Abertura de poços tubulares profundos, 
assim como a construção de redes de distri-
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buição de água em comunidades rurais para 
consumo humano;

• Abertura de bebedouros para animais, 
construção de cisternas e disponibilização de 
carros-pipas;

•Ampliação de recursos financeiros e 
técnicos para o Programa Pró-irrigação.

Ao Governo Federal:
• Isenção de 100% dos financiamentos de 

custeio pecuário e agrícola das lavouras perdi-
das, que não tenham cobertura de seguro;

• Revisão dos critérios e índices para 
homologação de situação de emergência dos 
municípios, considerando as perdas do setor 
primário;

• Revisão dos critérios de amparo do 
Proagro (retirar o critério exclusivo dos agri-
cultores com três Proagros no período de 60 
meses);

• Inclusão de outras regiões do Estado 
no Programa Territórios da Cidadania;

• Maior incentivo às lavouras de inverno 
da próxima safra, em especial do trigo, para 
amenizar os efeitos da estiagem;

• Refinanciamento das dívidas de inves-
timento e custeio com rebatimento do saldo 
devedor, redução dos juros e alongamento 
dos prazos;

• Revisar os critérios de aval solidários 
no Pronaf e exclusão de municípios com alta 
inadimplência;

• Bolsa família com fornecimento de cesta 
básica de alimentos e remédios para os pe-
quenos agricultores atingidos.

O noticiário do dia, para o nosso espanto, dá 
conta das tamanhas enchentes no Norte e partes do 
Nordeste, ao mesmo tempo da calamidade da seca no 
sul. Isso, pouco tempo depois que se mostrou, também 
falta d’água em extensas regiões da Amazônia. Rios 
secos, sede entre a população. Parece, até, para os 
menos avisados, que se trata de uma inversão na notí-
cia, fruto de um erro geográfico do editor do telejornal. 
Ou da concretização das premonições dos nossos an-
tepassados: “um dia, ainda conseguem virar o mundo 
de cabeça para baixo”. Pois bem, esse mesmo mun-
do, se invertido, não pode sofrer as conseqüências de 
uma asfixia. É preciso ação imediata. Em todas essas 
regiões em que se justificam atos normativos de es-
tados de calamidade. Tais atos se justificam por fatos. 
E estes fatos já justificam outros atos, concretos. É o 
que se espera, no menor tempo possível. Antes que 
se torne impossível o tempo para as populações do 

nosso tempo. É o que espera o povo gaúcho das áreas 
atingidas pela seca! Não há mais tempo!

Lembro-me, de Euclides da Cunha, em “Os Sertões”, 
na clássica comparação entre o nordestino e o gaúcho: 

Os sintomas do flagelo despontam-lhe, 
então, encadeados em série, sucedendo-se 
inflexíveis, como sinais comemorativos de uma 
moléstia cíclica, da sezão assombradora da 
Terra. Passam as “chuvas do caju” em outubro, 
rápidas, em chuvisqueiros prestes delidos nos 
ares ardentes, sem deixarem traços; e “pintam” 
as caatingas, aqui, ali, por toda a parte, mos-
queadas de tufos pardos de árvores marces-
centes, cada vez mais numerosos e maiores, 
lembrando cinzeiros de uma combustão aba-
fada, sem chamas; e greta-se o chão; e abai-
xa-se vagarosamente o nível das cacimbas... 
Do mesmo passo nota que os dias, estuando 
logo ao alvorecer, transcorrem abrasantes, à 
medida que as noites se vão tornando cada 
vez mais frias. A atmosfera absorve-lhe, com 
avidez de esponja, o suor na fronte, enquanto 
a armadura de couro, sem mais a flexibilida-
de primitiva, se lhe endurece aos ombros, es-
turrada, rígida, feito uma couraça de bronze. 
E ao descer das tardes, dia a dia menores e 
sem crepúsculos, considera, entristecido, nos 
ares, em bandos, as primeiras aves emigran-
tes, transvoando a outros climas.

Pois é, se Euclides escrevesse hoje a sua obra 
mais clássica, talvez ele pudesse, nesta parte do texto, 
estar se referindo, da mesma maneira, do nordestino do 
semi-árido e do gaúcho das áreas atingidas pela seca. 
A história da seca do semi-árido já é bem conhecida. 
Pode servir, então, como referência para que a história 
da seca do Rio Grande possa, ainda, ser mudada. O 
gaúcho, antes de tudo, é, também, um forte! 

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos desta sessão de 7 de maio, iniciada às 14 
horas, toda ela coordenada pelos nossos Secretários-
Executivos, pelo Dr. João Pedro, que está aqui, e por 
esses extraordinários funcionários que são simboliza-
dos pela capacidade de servir do Zezinho, de quem 
nos orgulhamos e que engrandece o corpo funcional 
do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão do Senado da República 
do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 15 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   

1. Em 17.04.2009, a Senadora Roseana Sarney deixou de exercer o mandato de Senadora representando o Estado do Maranhão.

 (1)       - vago*

1. Em 17.04.2009, a Senadora Roseana Sarney deixou de exercer o mandato de Senadora representando o Estado do Maranhão.

 (1)       - vago*
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 01/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)   (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)   (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (3,6)

João Pedro   (PT-AM)   (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Jefferson Praia   (AM)   (16)  

PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
6. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo final prorrogado: 30/06/2009

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3311-3511

Fax: 3311-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.602, de 2008, aprovado em 9.12.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR:  Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL:  Eugenio Pacelli de Oliveira  

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008
Prazo final: 20/02/2009

Prazo final prorrogado: 02/09/2009

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro  

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro  
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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5) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

 

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)

3.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  
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6) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

7) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6
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 COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA
CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (38)

Delcídio Amaral   (PT)   (36)

Aloizio Mercadante   (PT)   (30)

Tião Viana   (PT)   (41)

Marcelo Crivella   (PRB)   (40)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (29)

César Borges   (PR)   (32)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (33)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR)   (4,28)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (60,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (59,64)

Gerson Camata   (PMDB)   (67,71)

Valdir Raupp   (PMDB)   (55)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,54,56)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,69)

VAGO    (68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (58,61)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,63)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (1,63)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,53,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (2,63)

 7.  VAGO    (68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,46)

Efraim Morais   (DEM)   (44)

Raimundo Colombo   (DEM)   (50)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,43)

Jayme Campos   (DEM)   (13,47)

Cícero Lucena   (PSDB)   (23)

João Tenório   (PSDB)   (24)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,42)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (49)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (45)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,51)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (26)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,22,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (52)

Gim Argello    (52)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,52)

 2.  Fernando Collor    (52)
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PDT
Osmar Dias    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
34. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
68. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Flávio Arns   (PT)   (3,17,26)

Augusto Botelho   (PT)   (35)

Paulo Paim   (PT)   (36)

Marcelo Crivella   (PRB)   (34)

Expedito Júnior   (PR)   (29)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (27,60)

Renato Casagrande   (PSB)   (27,59,64)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (32)

 2.  César Borges   (PR)   (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (28,30)

 6.  VAGO    (27)

 7.  José Nery   (PSOL)   (27,62,63)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (56,67)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,52)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,49)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (51)

Mão Santa   (PMDB)   (48)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (50)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (57)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (53)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (40)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,42)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,44)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,65)

Papaléo Paes   (PSDB)   (24)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (38)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (37)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,41)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,43)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,66)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (23)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (22,45)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,58)  1.  Gim Argello    (14,16,61)

PDT
João Durval    (19,47)  1.  VAGO    (18)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
18. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
29. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
35. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
36. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
41. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
42. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
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43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
45. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade ¿ PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
65. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
66. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
67. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Flávio Arns   (PT)   (6)  1.  Paulo Paim   (PT)   (7)

PMDB
Paulo Duque    (5)  1.  Leomar Quintanilha    (10)

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (4)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (12)

Papaléo Paes   (PSDB)   (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB)   (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa    (8)  1.  Paulo Duque    (3)

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Marina Silva   (PT)   (37,71)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,39)

Eduardo Suplicy   (PT)   (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (35)

Ideli Salvatti   (PT)   (37)

Expedito Júnior   (PR)   (31,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,32)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,36)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,34,74)

 5.  César Borges   (PR)   (30,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT)   (19,38,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (54,63)

Almeida Lima   (PMDB)   (58,63)

Gilvam Borges   (PMDB)   (59,63)

Francisco Dornelles   (PP)   (62,63)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,56,68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,64)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (61,67)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (60,66,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,69,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (40,57,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (45)

Demóstenes Torres   (DEM)   (42)

Jayme Campos   (DEM)   (51)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (44)

Alvaro Dias   (PSDB)   (25,72)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (29,75)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (25)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (25)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (43)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (28,73)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (48)  1.  Gim Argello    (41)

PDT
Osmar Dias    (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya    (11,22,53)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
32. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Flávio Arns   (PT)   (33)

Augusto Botelho   (PT)   (33)

Fátima Cleide   (PT)   (33)

Paulo Paim   (PT)   (33,45,65)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Marina Silva   (PT)   (38)

Expedito Júnior   (PR)   (30)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,35)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)   (34)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,31)

 4.  José Nery   (PSOL)   (37)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,66)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (36,70)

 7.  VAGO    (36)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (58)

VAGO    (8,16,59,69)

Gilvam Borges   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (62)

Gerson Camata   (PMDB)   (53)

Francisco Dornelles   (PP)   (5,9,54)

VAGO    (57,64)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (60)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (60)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (60)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (63)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (55)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,56)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,46)

Marco Maciel   (DEM)   (43)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,50)

Heráclito Fortes   (DEM)   (41)

José Agripino   (DEM)   (13,51)

Adelmir Santana   (DEM)   (44)

Alvaro Dias   (PSDB)   (24)

Cícero Lucena   (PSDB)   (23)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (29,68)

Marisa Serrano   (PSDB)   (25)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (39)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,48)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (49)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (40)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,52)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,47)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (26,67)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (27)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (28)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (22)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,42)

Romeu Tuma    (42)

 1.  João Vicente Claudino    (42)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (42)

PDT
Cristovam Buarque    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
23. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
25. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
27. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
31. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
40. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
41. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
42. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
65. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
66. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
67. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
70. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (7)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO    (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  VAGO    (7)

PDT
VAGO    (7)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PT)   (7,26)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (22)

 2.  César Borges   (PR)   (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (38)

Gilvam Borges   (PMDB)   (39)

Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Kátia Abreu   (DEM)   (31)

Heráclito Fortes   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO    (4)

 2.  VAGO    (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

VAGO    (4)

VAGO    (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Marina Silva   (PT)   (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Flávio Arns   (PT)   (22)

Fátima Cleide   (PT)   (22)

Paulo Paim   (PT)   (22)

VAGO    (2,23,48)

José Nery   (PSOL)   (21)

 1.  João Pedro   (PT)   (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (11,24,30)

 4.  Marina Silva   (PT)   (24,45)

 5.  Magno Malta   (PR)   (24,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (38,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (33)

VAGO    (40,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (39)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,34)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (36)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (35)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (37)

 4.  Mão Santa   (PMDB)   (42)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (41)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (3,32)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (27)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,28)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

VAGO    (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (25)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (26)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,31)

 5.  VAGO    (16,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
25. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
26. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
27. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
33. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO    (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1,5)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (40)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,75)

João Ribeiro   (PR)   (44,71)

João Pedro   (PT)   (47)

Tião Viana   (PT)   (42,55,68)

 1.  Flávio Arns   (PT)   (39,70)

 2.  Marina Silva   (PT)   (38)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,74)

 4.  Magno Malta   (PR)   (43)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,41,50,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,66,73)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,61)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (48)

Demóstenes Torres   (DEM)   (58)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,52)

João Tenório   (PSDB)   (33,69)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,54)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,51)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,56)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (53)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (37)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,34,72)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (36)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,49)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (49)

PDT
Patrícia Saboya    (32,59)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
44. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
49. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
50. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
70. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
72. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
73. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (25)

Delcídio Amaral   (PT)   (25,32,57)

Ideli Salvatti   (PT)   (25)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (19)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

João Ribeiro   (PR)   (22)

 1.  Marina Silva   (PT)   (18)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (23,32,60)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (16)

 4.  Expedito Júnior   (PR)   (17)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20)

 6.  João Pedro   (PT)   (24)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB)   (54)

Gilvam Borges   (PMDB)   (49)

Paulo Duque   (PMDB)   (53)

Mão Santa   (PMDB)   (5,9,51)

Valdir Raupp   (PMDB)   (52,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (46)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,44)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (35,45)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,47)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (50)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)   (48)

 6.  VAGO    (43,55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (37)

Heráclito Fortes   (DEM)   (30)

Jayme Campos   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,28)

Mário Couto   (PSDB)   (41,61)

João Tenório   (PSDB)   (42,58)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (13)

Marconi Perillo   (PSDB)   (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (26)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (31)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (34)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (29)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,36)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (13)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (15,59)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (13,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14)

PTB  (4)

Fernando Collor    (38)  1.  Gim Argello    (38)

PDT
João Durval    (12)  1.  Osmar Dias    (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
15. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
16. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
19. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
20. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
21. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
24. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
25. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
26. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
27. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
31. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
32. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
33. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
36. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
37. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
38. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

César Borges   (PR)   (24)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (26)

José Nery   (PSOL)   (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  VAGO    (23)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (33,41)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,48)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB)   (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (30)

Marco Maciel   (DEM)   (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (37)

Adelmir Santana   (DEM)   (31)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,40)  1.  João Durval    (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

João Pedro   (PT)   (20)

Augusto Botelho   (PT)   (19,31,49)

César Borges   (PR)   (21,54)

 1.  Paulo Paim   (PT)   (22)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,18)

 3.  Expedito Júnior   (PR)   (17)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (23,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,36,44)

Neuto De Conto   (PMDB)   (34,48)

Gerson Camata   (PMDB)   (37,43)

Valter Pereira   (PMDB)   (47,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (41,42)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (40,46)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (38,45)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (35,39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Raimundo Colombo   (DEM)   (26)

Kátia Abreu   (DEM)   (25)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,33)

VAGO    (13,53)

Mário Couto   (PSDB)   (14)

Marisa Serrano   (PSDB)   (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM)   (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (16)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (15)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi    (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (20)

Renato Casagrande   (PSB)   (22)

Magno Malta   (PR)   (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (19,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (18)

 2.  Flávio Arns   (PT)   (20)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,42)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (19,46)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (35)

Lobão Filho   (PMDB)   (39)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB)   (38,47)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (36)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,40,43,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (29)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,31)

José Agripino   (DEM)   (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM)   (27)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB)   (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (23)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,17,44)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (25)  1.  Fernando Collor    (25)

PDT
Patrícia Saboya    (13,33)  1.  Cristovam Buarque    (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



maio de 2009 ORDEM DO DIA quinta-feira 7 193

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Marcelo Crivella   (PRB)

VAGO    (5)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1)  1.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,5)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Mão Santa não mais pertencer à Comissão.
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
 

 

 

 

 1.   

 2.   

 3.   

 4.   

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

 

 1.   

 2.   

 3.   

 4.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 

 

 1.   

 2.   

 3.   

 4.   

 5.   

PTB
  1.   

PDT
  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  03/04/2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos e Conselhos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: VAGO  
VICE-PRESIDENTE: VAGO  

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

 

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)   (1)

PTB
VAGO    (2)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
 

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  05/03/2009
Notas:
1. Indicada para ocupar a vaga destinada ao PT, conforme Of. 013/2009-GLDPT, lido na sessão do dia 03.03.2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Cavalcanti, conforme Of. nº 088/2009/GLPTB.



 
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 
Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado André de Paula (DEM/PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Severiano Alves (PDT-BA)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
 

(Atualizada em 
20.04.2009) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Composição 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007  

Presidente: Senador Aloizio Mercadante (PT/SP) 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 12.03.2009) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
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www.camara.gov.br/mercosul



 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA  

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

RENAN CALHEIROS 
PMDB-AL 

LÍDER DA MINORIA 
 

ANDRÉ DE PAULA 
DEM-PE 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

 
SEVERIANO ALVES 

PDT-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DEFESA NACIONAL 

 
EDUARDO AZEREDO 

PSDB-MG 

 
(Atualizada em 20.04.2009) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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